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Não nasci, porém, marcado para ser um professor assim. Vim me tornando desta 
forma no corpo das tramas, na reflexão sobre a ação, na observação atenta a 
outras práticas ou à prática de outros sujeitos, na leitura persistente, crítica de 
textos teóricos, não importa se com eles estava de acordo ou não. É impossível 
ensaiarmos estar sendo deste modo sem uma abertura crítica aos diferentes e às 
























No presente trabalho, analisamos através das respectivas narrativas, a 
formação e ação de dois diferentes grupos de Educadores de Infância, 
um brasileiro e um português. A formação e o exercício profissional 
serão analisados no contexto de dois jardins de infância, no Rio de 
Janeiro (público) e em Aveiro (semi-privado/Instituição Privada de 
Solidariedade Social). Selecionamos Brasil e Portugal devido às 
semelhanças das circunstâncias em que as respectivas práticas 
profissionais/pedagógicas ocorrem: língua, tradições, modos similares 
do fazer em Educação de Infância. Analisamos as opiniões das 
educadoras, todas a exercer a profissão há mais de cinco anos, 
visando esclarecer as singularidades e aspectos em comum na 
formação e na prática profissional dessas docentes de ambos os 
países. Além disso, almejamos elucidar as dificuldades, tensões e 
questões que forjaram o respectivo percurso, em ordem a identificar a 
forma como gerem o conhecimento acadêmico e o conhecimento 
baseado na experiência, e a sua própria prática pedagógica, e (em 
ordem) a analisar as relações que promovem com as crianças, as suas 
famílias e outros agentes educativos envolvidos. Finalmente, 
pretendemos refletir sobre o modo como as educadoras lidam com as 
mudanças em curso neste mundo globalizado, com as transformações 
sociais e econômicas, com os novos meios de informação e produção 
do conhecimento, assim como com as alterações nos valores e 






















Early Childhood Education –Training Childhood– Portugal and Brazil 
abstract 
 
In this thesis, we analyse through their narratives, the training and 
acting of two different groups of Early Childhood Teachers (ECT), 
Brazilian and Portuguese. Training and professional performance will be 
analyzed in the context of two kindergarten schools, one in Rio de 
Janeiro (public), one in Aveiro (semi-private). We have selected Brazil 
and Portugal because of the resemblance of current circumstances in 
which the professional/pedagogical practice takes place: language, 
traditions, similar ways of doing things in ECE. Analysing opinions by 
ECTs, all working for more than five years, we intend to clarify  
commonalities and singularities in training and professional practice of 
those ECTs from both countries. Moreover, we intend to highlight the 
difficulties, tensions and questions that have forged the routes of the 
ECTs, in order to identify the way in which they manage academic and 
experience-based knowledge, and their own pedagogical practice, and 
to analyze the relationships they promote with children, their families 
and other educational agents involved. Finally, we intend to reflect on 
how ECTs deal with the changes going on in this globalized world, with 
social and economic transformations, with new media for information 
and knowledge production, as well as with the changes in values and 
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Durante muitos anos, a imagem da boa educadora era muito próxima da 
imagem da boa mãe: um modelo idealizado difícil de atingir, assente 
essencialmente nas características pessoais. [...] no discurso de muitas 
educadoras continua a prevalecer a importância das características pessoais em 
detrimento de uma formação profissional [...]. Entre o pessoal e o profissional, as 
educadoras de infância vivem atualmente uma nova fase na sua história 
recente, na qual, sem perderem a especificidade, cada vez mais se têm que 
posicionar a par dos outros profissionais de ensino. É uma evolução 
importante, mas que não é fácil, dados os muitos anos em que a educação de 
infância ocupou um lugar muito marginal nas políticas educativas do país, 
sem ser valorizada como nível de ensino (Cardona, 2006, p. 26). 
A educação de infância, tanto em Portugal, quanto no Brasil, embora seja de 
longa data, só recentemente passou a ocupar um lugar importante na esfera 
educacional, tanto no que se refere à legislação, quanto à formação e à prática 
docentes. Como aponta Cardona (idem), a imagem da boa educadora próxima a idéia 
de boa mãe durante muito tempo foi determinante da falta de identidade profissional 
do educador de infância. A saída da educação de infância de um lugar marginal tem 
provocado inúmeras discussões para a formação docente. Não cabe mais a relação 
estreita e linear da boa mãe à boa educadora. O campo exige novas relações e 
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possibilidades de se pensar a profissionalização docente. Nesta perspectiva, as 
trajetórias de formação e exercício profissional de educadores de infância experientes 
(mais de cinco anos de exercício profissional) podem dar pistas para se pensar a 
formação seja ela inicial ou contínua. 
Nesta tese analisamos a formação e ação dos educadores de infância na 
atualidade a partir do estudo de casos múltiplos que foca a experiência de dez 
profissionais, cinco que atuam em uma pré-escola semiprivada1, da cidade de Aveiro, 
em Portugal e as outras cinco em uma escola de educação infantil da rede pública da 
cidade do Rio de Janeiro, no Brasil.2 A partir dos pontos de vista das educadoras - 
suas percepções, sentimentos e concepções -, analisamos as peculiaridades da 
formação e da atuação profissional de cada uma e refletimos sobre o exercício 
profissional dos educadores de infância em Portugal e no Brasil.  
O recorte do objeto desta tese se justifica pelo fato de que em ambos os países a 
história da educação de infância se aproxima em relação aos avanços legais das 
últimas décadas. São dois países que apresentam elementos comuns como a língua e 
                                                 
1 É importante esclarecer que a escola de Aveiro é uma IPSS cuja característica difere da escola pública 
do Rio de Janeiro. ‚De acordo com o artigo 1º do Estatuto das instituições Particulares de 
Solidariedade Social (EIPSS) aprovado pelo Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de Fevereiro, são instituições 
particulares de solidariedade social (IPSS), as constituídas por iniciativa de particulares, sem finalidade 
lucrativa, com o propósito de dar expressão organizada ao dever moral de solidariedade e de justiça 
entre os indivíduos, que não sejam administradas pelo Estado ou por um corpo autárquico, para 
prosseguir, entre outros, os seguintes objectivos, mediante a concessão de bens e a prestação de 
serviços‛ (Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de Fevereiro). E a escola pública no Brasil é dependente 
totalmente dos recursos do Estado. 
2 Adotamos, a partir de agora, o termo educadores de infância para nos referirmos aos docentes que 
trabalham com crianças de 3 a 6 anos em Portugal. No Brasil, a terminologia empregada para o 
profissional que trabalha com as crianças de 0 a 6 anos é professor da educação infantil. Tal distinção, 
importante para a nossa pesquisa, entre educadores e professores deve ser levada em conta para 
avaliarmos as diversas modalidades de formação e a ação dos docentes, assim como o instrumental legal 
que regulamenta, tanto em Portugal como no Brasil, o desempenho dos diferentes segmentos da 
educação, especificamente daquele que lida com as crianças pequenas. Ao longo do capítulo I, 
aprofundaremos a distinção que agora sublinhamos.  
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algumas tradições já que o Brasil foi uma colônia portuguesa até o Séc XIX, mas 
grandes diferenças tais como a extensão territorial, a densidade populacional, as 
questões sociais e educacionais, as diversidades étnicas e culturais, entre outros. Os 
afastamentos e aproximações de histórias distintas podem trazer questões para se 
pensar a educação de infância no mundo contemporâneo cada vez mais globalizado.  
A escolha das escolas de Portugal e do Brasil foi determinada pelo fato dos 
estabelecimentos educacionais estudados estarem próximos de Universidades e 
serem parceiras nos estágios dos alunos dos cursos de formação de 
educadores/professores de infância. No caso do Brasil, no Rio de Janeiro, optamos 
pela Escola Municipal GM3 localizada no bairro da Urca, próxima da Universidade 
Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO)4 e da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ)5. Essa escola mantém um convênio firmado entre a Secretaria 
Municipal de Educação e as universidades federais, para o desenvolvimento dos 
estágios de prática de ensino do Curso de Pedagogia. Já a escola de Aveiro, CQ, é 
uma instituição semi-privada; especificamente designada como uma Instituição 
Particular de Solidariedade Social - IPSS, que apresenta um vínculo estreito com a 
Universidade de Aveiro, já que há um protocolo que garante o acesso das formandas 
do Curso de Educador de Infância para desenvolverem seus estágios, promovendo, 
assim, um importante intercâmbio teórico prático entre a Universidade e a Escola.  
                                                 
3 Aos efeitos de mantermos a privacidade das instituições educativas pesquisadas, elas serão 
designadas apenas por siglas: GM, a Escola do Rio de Janeiro e CQ a Escola de Aveiro. 
4 A pesquisadora tem desenvolvido diversas pesquisas na UNIRIO (situada na Praia Vermelha, bairro 
da Urca, onde está localizada a Escola Municipal GM, dentre elas a dissertação em Memória Social, 
onde tematizou um estudo de casos vinculado à educação de infância, (embora focando outra 
instituição educativa); além disso, participou, nessa instituição universitária, durante muito tempo, na 
pesquisa em Educação a Distância (EAD) vinculada à Educação de Infância. A partir dessas 
experiências investigativas, o contato com a Escola GM tem sido frequente. 
5 A Graduação e Pós-Graduação em Educação da UFRJ, onde se desempenha a co-orientadora, 
brasileira, da tese, Profa. Patrícia Corsino, estão também, situadas na Praia Vermelha, muito próximas 
da Escola Municipal GM. 
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Analisamos as trajetórias de formação de educadoras de infância6 que atuam 
nessas duas escolas, a partir de suas narrativas, com vistas a refletir sobre os 
processos de formação desses educadores, com exercício consolidado, nas redes 
pública (no caso do Brasil) e semiprivada (no caso de Portugal). Foi nossa intenção 
identificar o que mobilizou as educadoras em relação à escolha profissional, bem 
como as vicissitudes e tensões que fizeram parte do percurso profissional de cada 
uma. Também intentamos analisar as relações que essas docentes estabelecem entre 
os saberes acadêmicos, os saberes experienciados e suas práticas educativas, bem 
como as concepções que têm sobre outros aspectos da sua profissão e o vínculo com o 
meio social. Indagamos em relação à forma como essas profissionais lidam com 
questões da atualidade que estão transformando de maneira significativa a cultura 
como um todo, com impactos na docência e especificamente na educação de crianças 
pequenas. Levando em conta que a sociedade é uma realidade complexa onde 
vigoram permanentes mudanças, procuramos entender, em simultâneo, de que forma 
essas profissionais percebem a sua função perante o meio social; como elas se 
posicionam diante de uma educação que reflete uma atualidade cada vez mais 
complexa, que, num mundo globalizado, as coloca perante exigências inéditas.  
 São, portanto, diversas as questões que nos levam a refletir sobre a formação 
do educador de infância na atualidade. Para tal, organizamos a tese em quatro 
capítulos. No Capitulo I, intitulado A Educação de Infância no Contexto das Mudanças na 
Sociedade Contemporânea, apresentamos de forma esquemática e suscinta um 
panorama abrangente das transformações que têm influenciado a profissão docente, 
com impacto em todos os segmentos educativos. Será mister introduzirmos os 
                                                 
6 Considerando que todas as profissionais do estudo são mulheres optamos por empregar o termo 
educadoras, quando nos referirmos às participantes.  
 
 15 
aspectos mais significativos das questões pelas quais passa a educação e a escola 
contemporâneas. O fenômeno da globalização, da internacionalização dos mercados 
tem alterado todas as relações sociais com repercussões no âmbito educativo. Outro 
fenômeno relevante da contemporaneidade é a eclosão das tecnologias: o avanço da 
internet, dos meios virtuais e de outros instrumentos que estão transformando o 
conhecimento, a visão de mundo e a própria prática educativa7. Traçamos um 
panorama das mudanças na sociedade atual para apontarmos a influência que essas 
alterações têm na educação como um todo e na educação de infância especificamente. 
Discutimos como mudou a professoralidade8 (o fato de ser professor) diante da 
globalização e da revolução tecnológica, assim como aludimos a novos paradigmas 
que transformam a compreensão das crianças e da própria condição da infância. 
tendo em vista, que estes fatores terão impactos nas práticas educativas com crianças. 
Em etapas subsequentes, analisamos como essas mudanças, que afetam a 
professoralidade em geral, influenciaram as tarefas específicas dos educadores de 
infância, peculiarmente discutimos as concepções que desvalorizam os profissionais 
desse segmento. Lembremos, neste ponto, a epígrafe que abre esta seção, quando 
Cardona (2006) traz à tona uma situação que, durante longo tempo, tem interferido 
no exercício da docência, especificamente das educadoras que lidam com crianças 
pequenas (0 a 6 anos). Durante longos anos existiu uma tendência a desvalorizar as 
                                                 
7 Numerosos são os autores que, ao longo desta tese, subsidiarão a nossa análise sobre as mudanças 
que têm impactos na cultura e na educação dos nossos dias. Sem pretendermos apresentar aqui, de 
forma taxativa, o conjunto desses autores, citamos apenas de forma ilustrativa, alguns deles: Bakhtin, 
Morin, Charlot, Nóvoa, Sarmento, Santos, Libâneo, Alarção, Lüdke. 
8 A questão da professoralidade, da identidade docente, ou do status profissional dos docentes está 
gerando diversas reflexões sobre o que significa ser profissional da educação: o que é ser professor no 
mundo contemporâneo. O termo professoralidade é apresentado por Pereira (2002). A 
professoralidade, em seu modo de ver, frisa a descontinuidade da pr{tica do professor, é ‚uma marca, 
um estado, uma diferença na organização da pr{tica subjetiva‛ (Pereira 1996, citado por Pereira 2001, 
p. 39). Em resumo: a professoralidade alude ao dinamismo, ao vir-a-ser, ao percurso mutável, 
indefinido e indefinível da ação do sujeito que ensina. 
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condições profissionais dessas docentes; sua capacidade profissional era negada, sua 
competência como educadora era atribuída apenas a sua condição feminina: boa 
educadora seria aquela considerada uma boa mãe. Porém, com as mudanças que a 
sociedade contemporânea tem revelado, a profissão docente também manifesta 
numerosas adaptações. Assim, uma questão importante desta tese é analisar a atitude 
dessas profissionais, seguindo neste ponto as ponderações de Cardona (2006), que 
cada vez mais precisam posicionar-se perante uma nova etapa da sua profissão a par 
de outros segmentos de ensino. 
Analisamos ainda alguns aspectos da legislação, em Portugal e no Brasil, que 
determinaram, ao longo da história, o exercício da profissão docente, para focar 
especificamente o segmento da infância. Para tal, escolhemos como recorte a 
legislação mais recente de ambos os países, que, de alguma forma, refletem as 
mudanças na sociedade, assim como o consequente impacto dessas transformações 
na docência.  
É importante realizar um esclarecimento preliminar com relação à 
terminologia empregada em Portugal e Brasil para referir-se à educação dos 
primeiros anos das crianças. Essa diferenciação, vinculada a diversos usos 
linguísticos, pode ter importantes consequências no que diz respeito à interpretação 
da ação educativa vinculada à educação dos pequenos. Em Portugal, denominam-se 
creches os lugares onde são atendidas as crianças de 0 a 3 anos, espaços que, na 
verdade, constituem ‚uma resposta social de }mbito sócio-educativo que se destina a 
crianças dos 3 meses de idade, durante o período diário correspondente ao trabalho 
dos pais‛ (Abrantes, 2000). E a educação pré-escolar é o segmento destinado às 
crianças com idades compreendidas entre 3 anos e 6 anos, como é definido na Seção I, 
da Educação Pré-Escolar da LBDSE (Lei de Bases do Sistema Educativo- Lei nº 
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46/1986), no Art. 5º, número 3: ‚a educação pré-escolar destina-se às crianças com idades 
compreendidas entre os 3 anos e a Idade de ingresso no Ensino Básico‛. J{ no Brasil, como 
podemos constatar através da LDBEN (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional- Lei nº 9394/1996), na Seção II do Art. 29º. ‚A educação infantil, primeira 
etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até 
seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade‛ e ser{ oferecida em: ‚creches, ou 
entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; pré-escolas, para as 
crianças de quatro a seis anos de idade‛ (Art. 30). E, dessa forma, a educação básica no 
Brasil está constituída pelos seguintes segmentos: Educação Infantil (0 a 6 anos), Ensino 
Fundamental e Ensino Médio.  
Para compreender e analisar algumas das questões precedentemente referidas, 
traçamos como percurso, para os capítulos que se seguem, num primeiro passo, como 
já mencionamos, uma abordagem de aspectos teóricos, legais e normativos. Depois 
prosseguimos com um olhar mais abrangente sobre algumas questões da sociedade 
em geral e o impacto que esta tem na educação. São focados diversos aspectos que a 
caracterizam, mas também analisamos o impacto que algumas mudanças no mundo 
contemporâneo têm causado nas instituições que gerem a educação, assim como nos 
próprios sujeitos intervenientes neste processo educacional e os impactos desse 
processo geral na educação de infância em particular, tal como se poderá encontrar 
no Capítulo II. 
O quadro teórico fundamenta a metodologia que constituirá o caminho para 
uma análise qualitativa, num processo de melhor conhecimento e entendimento das 
narrativas sobre a formação e a ação dos profissionais da educação de infância. 
Apresentamos no Capítulo III o método de investigação destinado ao estudo de casos 
múltiplos: as trajetórias profissionais de cinco professoras de uma escola 
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semiprivada, situada na cidade de Aveiro, Portugal, e as trajetórias de cinco 
professoras de uma escola da rede pública da cidade do Rio de Janeiro, Brasil, ambas 
do segmento da educação de infância. 
No Capítulo IV analisamos os dados provenientes das entrevistas semi 
estruturadas, realizadas com as educadoras/professoras9 das escolas selecionadas. É a 
partir das vozes das professoras que fazemos as interpretações. Tal como Bakhtin 
(1985; 1988; 1997) afirma em muitos de seus escritos, só de um modo dialógico é 
possível realizar um estudo que envolve a relação entre sujeitos (neste caso específico 
que gere a dinâmica pesquisador-pesquisado), numa perspectiva que possibilite a escuta 
dos diversos pontos de vista que estão em jogo nas interações sociais. É no diálogo 
com as diferentes vozes e enunciados proferidos pelas professoras que os sentidos 
vão sendo tecidos e a análise produzida.  
 
  
                                                 
9 Existem divergências com relação à definição dos profissionais de educação. Termos como educador, 
docente, professor vem à tona em diversas interpretações relativas à designação do profissional de 
ensino. Aos efeitos de não adentrarmos numa discussão que  nos afasta do objetivo central da nossa 
tese, optamos por denominar, a partir de agora, as profissionais da educação de infância com a dupla 
referência de educadoras/professoras, tendo em vista, que em Portugal esta docente é chamada de 
educadora  e  no Brasil de professora, considerando ambos os termos igualmente apropriados para 
caracterizar o seu labor. 
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CAPÍTULO I: A EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA NO CONTEXTO DAS MUDANÇAS NA 
SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA  
 
 
1.1. Mundo contemporâneo, educação e formação de professores  
 
 
Há alguns anos, tenho me colocado o mesmo conjunto de questões: como é que 
é ser professor? Por que ser professor? [...] Como é que se dá essa escolha, essa 
decisão: [...] Minha prática tem sido investir na problematização: a 
professoralidade [...] não é pelo simples fato de passar por um curso de 
formação (seja uma licenciatura, seja magistério) que alguém vai ser professor 
(Vilella, 2002, p. 23). 
Na atualidade, neste terceiro milênio, em tempos da denominada globalização, 
da internacionalização dos mercados, vivemos uma época de alterações, de 
transformações que influenciam diversos âmbitos da cultura. Registram-se 
importantes consequências na educação, como decorrência das mudanças culturais e 
sócio-econômicas que afetam o homem na atualidade. Essas mudanças alteraram 
profundamente a sociedade, assim como têm influenciado notadamente a instituição 
escolar e o exercício docente dos profissionais da educação.  
A atualidade confronta-se, fundamentalmente, com duas inovações de forte 
impacto na sociedade, tanto no nível político, como no social e econômico, refletindo-
se na educação, nos valores e na cultura. Por um lado, a globalização e 
internacionalização dos mercados, que suprime as fronteiras econômicas entre os 
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países, coloca todas as nações sob a égide do livre mercado, cria uma comunidade 
internacional com todos os avanços e com todos os problemas que isso acarreta.10 
Por outro lado, o avanço das tecnologias e das comunicações, internet, e meios 
virtuais em geral, que têm produzido grandes impactos na transmissão e construção 
do conhecimento, afeta a função tradicional da escola como instituição responsável 
pela difusão e criação de saberes. Esses avanços também têm influenciado o próprio 
status do professor, colocando em xeque seu papel tradicional de transmissor de 
conhecimentos, a ponto de propiciar numerosas indagações sobre sua função, 
levando a questionar até a sua própria identidade profissional. 
No que diz respeito à primeira inovação aqui contemplada, convém frisar que, 
diversamente dos autores que reconhecem tão somente, uma globalização capitalista 
neoliberal,11 admitimos a existência de uma globalização hegemônica e de uma contra 
hegemônica evitando-se enfatizar simbolicamente a distinção entre o local e o global 
e, ao mesmo tempo, destruí-la no nível dos mecanismos reais da economia. Conforme 
esta visão acerca da globalização capitalista, a denominada globalização do capital, 
em que o universo inteiro torna-se um enorme mercado, onde se troca todo tipo de 
objetos de consumo e de serviços, haveria possibilidades de exceder os aspectos 
meramente comerciais, econômicos, desse processo global. Haveria uma globalização 
                                                 
10 A globalização tem tido importantes avanços nas relações econômicas internacionais; por outra 
parte, surgem conflitos, lutas, problemas decorrentes desses avanços. Como aponta Sarmento (2001), 
em ‚A globalização e a inf}ncia: impactos na condição social e na escolaridade‛, a globalização 
também gera sérios problemas que afetam peculiarmente as crianças em idade escolar: ‚O desemprego 
massivo e a dificuldade de acesso ao primeiro emprego constituem factores poderosos na precarização 
da vida das crianças oriundas das famílias populares [...] pelo efeito da instabilidade profissional dos 
seus pais *...+‛ (Sarmento, 2001, p. 19).  
11 No Brasil, por exemplo, há diversos autores que questionam profundamente os impactos da 
globalização e do neo-liberalismo na sociedade como um todo, e destacam também a influência negativa 
desse fenômeno na educação. Dentre esses autores, destacamos Sader & Gentilli (2000) que realizam 
um diagnóstico muito crítico daquilo que denominam pós-neoliberalismo. Esse diagnóstico aparece 
claramente refletido na coletânea organizada por ambos teóricos: Pós-neoliberalismo. As políticas sociais 
e o Estado democrático. 
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contra hegemônica, isto é, uma universalização que não se esgota na mera circulação 
e reprodução dos capitais; tratar-se-ia de um processo de democratização de todas as 
relações, de expansão dos espaços democráticos. Num universo global, não só o 
capital circula celeremente, mas também as reivindicações democráticas, as lutas pelo 
reconhecimento das diferenças, a reivindicação dos direitos das diferentes etnias, dos 
grupos mais diversos e heterogêneos, poderá ter um efeito multiplicador; essas lutas 
contra-hegemômicas podem, aplicando meios semelhantes ao aparelho globalizador 
da economia, ter grandes conquistas e avanços no cenário universal, aproveitando 
inclusive a facilidade nas comunicações, na transmissão instantânea das mensagens 
numa era em que não há mais lugares distantes. 
Segundo Santos (2005), essa globalização contra hegemônica se verificaria em 
diferentes terrenos ou domínios onde é possível perceber localmente (de maneira não 
unilateral), bem como a possibilidade de se fazer com que as tendências contra 
hegemônicas possam ter efeitos no cenário global. Por exemplo, no domínio das 
práticas capitalistas globais, a transformação contra hegemônica reside sobretudo na 
globalização das lutas que possam assegurar a distribuição democrática da riqueza, a 
saber, uma distribuição assentada em direitos de cidadania individuais e coletivos, 
aplicados transnacionalmente (entre os quais o próprio direito à educação). Por sua 
vez, no domínio das práticas sociais e culturais transnacionais, a transformação 
contra hegemônica corresponde à construção do que o autor denomina 
multiculturalismo emancipatório (Santos, 2005), isto é, na construção democrática das 
regras de reconhecimento recíproco entre identidades e entre culturas distintas, capaz 
de resultar em múltiplas formas de partilha: ‚*<+ todas elas devem orientar-se pela 
seguinte pauta transidentitária e transcultural: temos o direito de ser iguais quando a 
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diferença nos inferioriza a ser diferentes quando a igualdade nos descaracteriza‛ (p. 
75). 
Outros autores como Charlot (2005), embora não façam nenhuma referência 
expressa à globalização contra hegemônica, chamam atenção para as lutas que se 
travam contra a globalização que na atualidade têm exarcebado a sua face neo liberal. 
Não se trata de empreender essa resistência sob o modo de um fechar-se em si, num 
determinado grupo ou país. Pelo contrário, ela corresponde a lutas de cunho 
progressista que estão se desenvolvendo de forma acelerada no cenário global, 
reivindicando relações mais solidárias em um mesmo país e entre países diversos. 
Coloca-se a exigência de contrapor às redes de dinheiro e de poder, que promovem e 
aprofundam uma mundialização excludente, apenas interessada na universalização 
do lucro e do mercado de capitais, uma outra forma de globalização, comprometida 
com o projeto de criação de um mundo aberto, conquanto solidário. Nesse contexto, a 
educação surge como um instrumento e um domínio relevante para a promoção de 
tais lutas, uma vez que, ‚*...] por definição, apresenta um dimensão universitalista; 
quaisquer que sejam as diferenças entre culturas, são todas culturas construídas por 
seres humanos‛ (Charlot, 2005, p. 146). 
Neste ponto, na tematização da problemática da globalização econômica e da 
possibilidade de uma globalização contra hegemônica, encontramos importantes 
subsídios para a questão em foco nesta tese. O fenômeno da globalização tem tido 
ingerência nos diversos campos educativos e também tem afetado o estatuto da 
educação da infância. Além disso, num mundo global, que evidencia profundas 
transformações em todas as instituições, em todos os âmbitos da sociedade, podemos 
inferir que o próprio status da criança tenha mudado; que a compreensão do lugar da 
criança tenha se transformado num universo globalizado. Contudo, a reflexão sobre 
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infância, sobre a concepção de criança em diversas sociedades nos levaria a uma 
problematização, realmente importante, que excede os propósitos desta tese12. 
Contudo, podemos apontar, seguindo aqui as ponderações de Sarmento (2006), que o 
lugar das crianças têm variado nas diversas sociedades.  
A infância é uma construção social que muda conforme as diversas sociedades. 
Sempre houve crianças, mas a noção de infância, como um grupo reconhecido e 
específico de seres humanos, com idade entre 0 e 18 anos (conforme declara a 
convenção dos Direitos da Criança), com características identitárias próprias, é uma 
noção, um conceito recente, oriundo da Modernidade. É importante frisar que as 
visões, as concepções do lugar que ocupa a criança variam segundo as sociedades, 
dependendo de diversas variáveis, muda até no seio de uma mesma sociedade, como 
o grupo étnico, a classe social etc. (Sarmento, 2001). 
Olhar as crianças como integrantes de um grupo etário específico, com as suas 
peculiares características, com as suas necessidades e direitos é uma tendência bem 
recente e que se constitui ainda hoje, em pleno século XXI, como ‚um projeto 
inacabado da modernidade‛ (Sarmento, 2001, p. 14). 
Voltamos a abordar a questão da educação na era da globalização, analisando 
especificamente a situação da educação de infância. A sociedade globalizada em que 
vivemos interpreta de um modo mais claro a situação da infância; a infância é uma 
categoria universalmente definida, sendo ela objeto e sujeito de uma construção 
contínua para interpretar o lugar das crianças. As crianças, consideradas à luz da 
                                                 
12 A interpretação sobre os conceitos de criança e de infância, e as distinções conceituais entre ambas, 
tem sido objetivo de profundos e importantes debates. Neste ponto, Sarmento (2001) é um autor 
relevante que nos subsidiará na abordagem desse conceito. O autor sublinha que a ‚inf}ncia é uma 
construção social‛ muito recente: ‚A verdade é que se houve sempre crianças, não houve sempre 
infância. A consideração das crianças como um grupo etário próprio, com características identitárias 




categoria identitária de infância, passam a ter um papel social determinante, 
constituído por um sistema de interpretações, valores e crenças que definem qual 
seria a identidade coletiva das crianças na idade infantil. 
Pode-se então entender que a infância é, na sociedade de hoje, tida como uma 
pluralização de identidades decorrentes da globalização atual, isto é, a infância, num 
universo global, é vista a partir de inúmeros traços identitários, conforme as 
mudanças nas diversas sociedades. Pela primeira vez na História percebeu-se que 
existem diversas interações globais que operam para a construção da categoria, 
infância mundial, oriundas da ‚maior desigualdade gerada pela globalização 
econômica‛ que tem impactos ‚no grupo geracional infantil‛ (Sarmento, 2001, p. 15). 
Após as ponderações anteriores, impõe-se a pergunta: Qual o lugar das 
crianças em um mundo globalizado? Trata-se de um segmento da população afetado 
por múltiplos processos políticos, econômicos, culturais e sociais num mundo cada 
vez mais institucionalizado, onde as crianças desde bem pequenas têm o cotidiano 
regulado por tendências massificadas. O processo de globalização privilegia os 
interesses da criança, que, com o avanço das gerações, padece com as desigualdades 
geradas pela própria universalização econômica. Contudo, se, por um lado, a criança 
ganhou um lugar de destaque com a globalização da sociedade, por outro lado, 
também está sujeita a uma maior disparidade econômica e social, ou seja, nem todas 
as crianças têm acesso às mesmas oportunidades: ‚Os efeitos contraditórios e 
complexos que são gerados nesta dupla polaridade torna indecisa a identidade 
contempor}nea da inf}ncia‛ (Sarmento, 2001, p. 16). 
Ainda conforme Sarmento (2001), assiste-se a uma reinstitucionalização, que 
no mundo contempor}neo est{ agregada | ‚globalização social‛, ‚à crise 
educacional‛ e ‚as mutações do mundo do trabalho‛(p. 16). Torna-se, assim, evidente 
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que a globalização social acaba por contribuir para produzir uma situação de 
profunda desigualdade, colocando as crianças, em idade infantil, em vários 
patamares sociais com oportunidades muito desiguais nas diversas sociedades. 
Consequentemente, a criança torna-se também alvo das mudanças educacionais, as 
quais contemplam uma transmissão de saberes mormente formais, que foram 
estipulados pela escola pública do século XIX. Essa escola e esses saberes, intituições 
oriundas do longínquo século XIX, entram em colisão com o capital informacional, 
cada vez mais difundido nas sociedades informatizadas, com o cosmopolitismo e com 
o multiculturalismo que caracterizam a escola de hoje (Sarmento, 2001, p. 18). 
Contemporaneamente, a escola atravessa uma crise, perdendo o seu papel 
privilegiado de instituição que contribui para a construção da identidade da criança, 
enquanto ser individual e social. Para Sarmento (2001), a escola passou a ‚ser cada 
vez mais apenas mais uma instituição de acolhimento das crianças‛, perdendo o seu 
car{cter formativo, esquecendo mesmo a ‚configuração do ofício da criança‛, que a 
integrará, a posteriori, no mundo (p.19). 
A escola de hoje acolhe crianças oriundas dos mais variados grupos e 
segmentos profissionais e sociais, o que penaliza mormente as crianças vindas das 
classes mais populares, cujas famílias padecem graves dificuldades econômicas e uma 
instabilidade profissional bastante acentuada. Por esse motivo e outros fatores, a 
escola vem sendo: 
 
profundamente desafiada na sua estrutura, no seu mandato político e na sua 
ordem simbólica, desafio esse que [...] é no entanto suficientemente poderoso 
para questionar o sentido da acção educativa na contemporaneidade e para 
tornar indecidível o futuro da educação (Sarmento, 2001, p.18).  
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O autor reconhece o predomínio dos modelos relativamente estáticos de 
socialização da instituição escolar. Neles observamos as rupturas e contradições 
sociais acentuadas, em especial, por fatores como o cosmopolitismo contemporâneo, 
também identificado por Santos (2005). Nesse cenário geral, a formação de sociedades 
multiculturais, que ganha maior visibilidade na conjuntura da globalização, e, ainda, 
a generalização do acesso à escola por parte de públicos que revelam notável 
heterogeneidade social, encontrará condições mais adversas para a necessária 
integração das diferenças dos alunos. Tal situação inquietante se encontra na raiz da 
emergência de comportamentos considerados anômicos que, no dizer de Sarmento 
(2001), ‚*<+ se tematizam em torno de tópicos como a ‘indisciplina’ ou mesmo a 
‘violência nas escolas’‛(p. 18). 
Em resumo, muitas têm sido as transformações que, nos últimos anos afetaram 
a sociedade em geral, assim como a escola e os educadores/professores em particular. 
Esses profissionais têm que se deparar com as novas demandas e com situações 
inéditas vividas pelas famílias, grupos de crianças e jovens que compartilham um 
mesmo espaço educativo e institucional. Como veremos ao longo desta tese, essas 
mudanças gerais afetaram de diversas formas a ação desses docentes. 
Diversos autores denunciam as múltiplas consequências da crise educacional, 
(Nóvoa, 1992; Sarmento, 2001; Libâneo, 2002) resultante da transformação 
tecnológica, que leva a repensar a instituição escolar e o papel do professor. Sarmento 
(2001), por exemplo, como vimos anteriormente, alerta para os impactos dessa crise, 
para as implicações que ela traz para o estatuto social da criança e que desafiam a 
escola na sua estrutura, no seu mandato político e na sua ordem simbólica. Além do mais, 
Sarmento (2001) partilha com Lüdke e Boing (2006), a preocupação com o impacto 
das novas tecnologias sobre a transmissão do saber e sua influência na escola: 
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[..] A crise educacional [...] tem sido tematizada em múltiplos domínios e 
aspectos. [...] ela se exprime nos seguintes tópicos: as mudanças 
contemporâneas na criação e na difusão de saberes encontram na estrutura 
formal da escola – que se consolidou durante o século XIX, a partir do impulso 
iluminista fundador da escola pública nos finais do século XVIII – condições 
não apenas pouco propícias pela lentidão, continuamente renovada, como 
profundamente desafiadas pela disseminação, e pela eficácia, das tecnologias 
modernas de difusão de informação, especialmente a televisão e a internet 
(Sarmento, 2001, p. 17). 
 Uma instituição que outrora transmitia conceitos estáveis, noções que eram 
passadas de geração em geração, agora se encontra em crise pela lentidão do seu 
funcionamento para absorver essas mudanças e lidar com os novos modos de pensar 
e agir decorrentes das modernas tecnologias. 
Perante as mudanças tecnológicas, a escola está sendo repensada no seu papel 
formativo e informativo; a partir disso, a função do professor também está sendo 
revisada. Alarcão (2005) assinala, em ‚Professores reflexivos em uma escola 
reflexiva‛, que a instituição escolar deve se adaptar aos novos tempos e que ela 
deixou de ser a única detentora do saber. Essa instituição precisa conviver com outras 
formas de produção e comunicação do saber; não deve se opor às novas formas de 
conhecimento nem competir com elas; ao contrário, é importante que possa 
aproveitar esse instrumental comunicativo – internet, mídia etc. – para melhor 
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cumprir sua função, para não só transmitir noções, mas sobretudo para estimular a 
reflexão, para incentivar os alunos a construírem seus próprios saberes:  
 
Nesta era da informação e da comunicação, que se quer também a era do 
conhecimento, a escola não detém o monopólio do saber. O professor não é o 
único transmissor do saber e tem de aceitar situar-se nas suas novas 
circunstâncias [...] O aluno [...] tem de aprender a gerir e a relacionar 
informações para as transformar no seu conhecimento e no seu saber. [...] a 
escola tem de ser uma outra escola. [...] um sistema aberto, pensante e flexível 
[...] (Alarcão, 2005, p. 15). 
As noções oportunizadas pela tecnologia, pela mídia e por outros canais do 
conhecimento não podem ser descartadas; ao contrário, precisam ser difundidas nas 
escolas, evitando uma cultura escolar desenvolvida em torno de uma literacia digital. 
Contudo, a enorme quantidade de mensagens, noções, valores, crenças transmitidas 
por esses meios não pode ser aceita acriticamente. É imprescindível uma tarefa 
propedêutica, uma ponderação crítica dos meios tecnológicos que estão sendo 
implementados nas instituições escolares. Será mister avaliar cuidadosamente, no que 
tem sido caracterizada como sociedade da informação, aberta e global, todo esse capital 
cultural: ‚A sociedade da informação como sociedade aberta e global, exige 
competências de acesso, avaliação e gestão da informação oferecida‛ (Alarcão, 2005, 
p.12). Além do mais, as mensagens passadas pelas novas tecnologias não se 
restringem a comunicar noções, a descrever com neutralidade determinados fatos; ao 
contrário, as mensagens são geralmente carregadas de um forte conteúdo axiológico, 
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há muitos valores que são divulgados, muitas vezes de forma não explícita. Na mídia, 
por exemplo, há uma valorização exagerada do mercado e do consumo; há uma 
exaltação de uma forma consumista de viver. É necessário, portanto, ponderar tudo 
aquilo que é transmitido aos discentes pelas novas tecnologias. Torna-se 
imprescindível avaliar o conteúdo dessas mensagens: ‚As mensagens que neles 
passam apresentam uma miríade de valores, uns positivos, outros negativos, de 
difícil discernimento para aqueles que *<+ não desenvolveram grande espírito crítico, 
competência que inclui o hábito de se questionar perante o que lhe é oferecido‛ 
(Alarcão, 2005, p. 13).  
Atento a essa moldura inquietante propiciada pelas inovações tecnológicas na 
produção e transmissão do conhecimento, Libâneo (2002) destaca o papel formativo, 
crítico e reflexivo da escola. Diante de uma forma de pensamento estabelecida e 
imposta, diante dos valores divulgados pelos diversos meios de comunicação, em que 
prevalece a exaltação do modo de vida atrelado ao mercado, aos benefícios do 
consumo, e de uma forma marcadamente individualista e pragmática de conceber as 
relações sociais, será necessário propiciar a reflexão ética, o debate em torno de 
valores:  
 
[...] diante da crise de princípios e valores, resultante da deificação do mercado 
e da tecnologia, do pragmatismo moral ou relativismo ético, é preciso que a 
escola contribua para uma nova postura ética-valorativa de recolocar valores 
fundamentais como a justiça, a solidariedade, o reconhecimento da 
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diversidade e da diferença, o respeito à vida e aos direitos humanos básicos, 
como suportes de convivência democrática (Libâneo, 2002, pp. 8-9). 
 A reflexão sobre os valores tornar-se-á uma tarefa fundamental do novo docente 
apto a lidar com as transformações sociais da atualidade. Ele não pode ser apenas 
alguém que lida com conhecimentos, noções, conceitos, mas sim aquele que exerce 
um papel relevante junto aos alunos, na avaliação e discussão das inúmeras 
mensagens transmitidas pela mídia. Nesse ponto, o educador não só transmite 
conhecimentos, mas reflete sobre suas interpretações, percepções, crenças acerca do 
mundo e da sociedade. Ao educador, portanto, cabe desempenhar um papel 
colaborativo, reflexivo, provocativo e formativo. Neste ponto, vêm à tona as questões 
levantadas por Vilella (2002) na epígrafe que abre este item: o que é ser professor? 
Como se dá essa escolha? Como se desenvolve essa prática? Estas perguntas nos 
instigam a aprofundar o papel do professor diante da crise educacional. Isso posto, 
faz todo o sentido nos empenharmos em elucidar se, diante do panorama da 
contemporaneidade, é possível sustentar que lidamos com uma nova professoralidade. 
 
1.1.1.Crise educacional e possibilidades de uma nova professoralidade 
 
 
A crise da profissão docente arrasta-se há longos anos e não se vislumbram 
perspectivas de superação no curto prazo [...] um sentimento generalizado de 
desconfiança em relação às competências e à qualidade do trabalho dos 
professores, alimentado por círculos intelectuais e políticos que dispõem de 
 31 
um importante poder simbólico nas actuais culturas de informação (Nóvoa, 
1995, p. 22) 
No subcapítulo, anterior, apresentamos a denominada crise da instituição 
escolar diante das mudanças que estamos vivendo na sociedade atual, peculiarmente 
a partir da globalização, das inovações tecnológicas que revolucionam o 
conhecimento e das mudanças nos valores. A escola, como mostramos, enquanto 
instituição estabelecida, é colocada em xeque pelos novos conhecimentos, pelas novas 
relações sociais e pelas profundas mudanças de valores e parâmetros que afetam a 
cultura e a escola contemporâneas. Assim, a escola necessita reposicionar-se perante 
essas importantes mudanças sociais e ocupar um outro lugar diante do novo 
panorama. Será indispensável uma instituição adequada aos novos tempos, que 
permita acolher diversos saberes, diversas culturas, que saiba lidar com a tecnologia, 
que tenha uma postura crítica diante dessas novas possibilidades, que instigue os 
alunos a uma reflexão crítica sobre os novos conhecimentos e sobre os novos valores 
da sociedade.  
Diante dessas exigências da contemporaneidade que demandam uma 
transformação da instituição escolar, correlativamente surgem outros desafios para o 
profissional da educação. Se à escola cabe adotar novas funções e estratégias, o 
professor também necessita adotar novas atitudes face aos novos rumos atuais das 
instituições educativas. Ademais, o seu lugar tradicional de transmissor e detentor de 
conhecimentos também tem sofrido profundos questionamentos. Libâneo (2002) 
chega a frisar que, após o auge das tecnologias de informação, da possibilidade do 
uso de instrumentos e meios de comunicação e informação, no âmbito escolar, o 
papel do professor poderia considerar-se, aparentemente, obsoleto, dispensável. 
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Contudo, ele sustenta que essa parafernália tecnológica, longe de cercear a atividade e 
função dos docentes, lhes permitiria ocupar um papel mais criativo:  
 
Têm sido freqüentes as afirmações de que a profissão de professor está fora de 
moda, de que ela perdeu seu lugar numa sociedade repleta de meios de 
comunicação e informação. Muitos pais já admitem que a melhor escola é a 
que ensina por meio de computadores. [...] Desse modo, não haveria mais 
lugar para a escola e para os professores. [...] Ao contrário, pois, do que alguns 
pensam, existe lugar para a escola na sociedade tecnológica e da informação, 
porque ela tem um papel que nenhuma outra instância cumpre. É verdade que 
essa escola precisa ser repensada (Libâneo, 2002, pp. 25-26). 
Assim, o papel do docente precisa ser repensado e reavaliado. Chegamos a 
uma instância tão crítica que a própria profissionalidade do professor deve ser colocada 
em questão. Lembremos as ponderações de Vilella (2002) quando se pergunta: o que é 
ser professor? Em que consiste a professoralidade? Como alguém se torna professor? Os 
professores, enquanto profissionais, têm uma identidade, eles possuem traços 
distintivos característicos de uma profissão? 
  Diante dessas perguntas que examinam o próprio status profissional dos 
docentes, podemos experimentar perplexidade. Afinal, por que motivos será 
necessário discutir a professoralidade, a profissão docente? A docência é uma atividade 
milenar. O homem transmitiu os seus conhecimentos já desde os primórdios da 
civilização. Mas a atividade docente, entendida como profissão remunerada, pode ser 
detectada já nas atividades dos sofistas, no início do século V. a. C.:  
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[...] os historiadores da Grécia e da filosofia consideram os sofistas fundadores 
da pedagogia democrática, mestres da arte da educação do cidadão. Arte e não 
ciência, pois os sofistas se apresentavam como técnicos e professores de 
técnicas e não como filósofos. A sofística, escreve Brehier, não designa uma 
doutrina e sim um modo de ensinar (Chauí, 2002, pp. 159-160). 
Resulta curioso que a docência, já estabelecida nas tradições culturais do 
Ocidente desde a Grécia Antiga, esteja sempre em vias de justificar seu status, de 
demonstrar sua condição de profissão. Sem dúvida contribui para essa situação o fato 
de que, por motivos políticos, culturais e sociais, a função do professor tem sido 
desvalorizada, as condições de trabalho e a situação salarial dos docentes em geral 
têm piorado. Diante desse deterioro das suas condições laborais, é possível afirmar 
que o status social de professor ainda não tem o devido reconhecimento. Cabe então 
indagar em que sentido afirmamos que ele é um profissional? Ele é um profissional e 
não um amador, por desempenhar uma função específica, por ter sido capacitado com 
uma formação técnica adequada para exercer esse papel. É necessário um preparo 
teórico e prático para realizar a atividade docente.13 Além do mais, esse profissional 
obtém os recursos necessários para sua subsistência (ou deveria obtê-los) e declarou 
                                                 
13 Cardona (2006) analisa o conceito de profissão, destacando que não é linear, depende de diversas 
interpretações e diferenças estabelecidas historicamente entre autores e correntes teóricas comportando 
o sentido de uma elevada preparação: ‚A definição do conceito de profissão não é linear sendo alvo de 
diferentes interpretações consoante os autores e as correntes teóricas em que se enquadram. 
Qualitativamente profissão distingue-se de ofício, ocupação ou emprego, por exigir uma elevada 
preparação, competência e especialização daqueles que a praticam‛ (Cardona, 2006, p. 32). 
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publicamente, ao formar-se, que exerceria de forma competente essa atividade.14 O 
professor é um trabalhador que exerce sua profissão em creche, escola, colégio ou 
universidade, que desempenha sua função específica para cada faixa etária, já que 
tem diploma ou título que certifica sua profissão.15  
Lembremos que mesmo a docência tendo desempenhado um importante papel 
ao longo da história, são procedentes as perguntas de Vilella (2002) quando indaga o 
que é professoralidade. Na época atual, após o panorama que traçamos anteriormente, 
destacando as mudanças sociais, econômicas e culturais que atingem a escola e todas 
as atividades pedagógicas, é necessário repensar o que significa ser professor hoje. 
Vilella (2002) sustenta que a professoralidade não é uma identidade, não é algo fixo ou 
algo que se é, mas algo que advém, algo que se constrói nas práticas, nas trocas, nos 
encontros docentes. Para ele ser professor é sempre vir-a-ser-professor: 
 
[...] a professoralidade não é uma identidade que um sujeito constrói ou 
assume ou incorpora mas, de outro modo, é uma diferença que o sujeito 
produz em si. Vir a ser professor é vir a ser algo que não se vinha sendo, é 
diferir de si mesmo. [...] a professoralidade não é, ao meu ver, uma identidade: 
                                                 
14 O dicionário Houaiss é um auxiliar importante para esclarecer o sentido da noção profissão, na 
língua portuguesa: ‚PROFISSÃO: 1.ação ou resultado de professar (‘reconhecer publicamente’, ‘jurar’) 
2. declaração ou confissão pública de uma crença, uma religião, uma tendência política ou um modo 
de ser. 3. atividade para a qual um indivíduo se preparou e que exerce ou não [...] 4. trabalho que um 
pessoa faz para obter os recursos necessários à sua subsistência e à de seus descendentes [<+‛. 
(Houaiss, 2001, p. 2306). 
15 Novamente o dicionário Houaiss é uma ferramenta que nos ajuda a pensar o sentido da noção de 
professor: ‚PROFESSOR: 1. aquele que professa uma crença, uma religião 2. aquele cuja profissão é dar 
aulas em escola, colégio ou universidade; docente, mestre [...] 2.1. p. e. aquele que dá aulas sobre 
algum assunto [...] 2.2 aquele que transmite algum ensinamento a outra pessoa [...] 3. aquele que tem 
diploma de algum curso que forma professores [...], que exerce a profissão de ensinar ou tem diploma 
ou título de professor [<+‛. (Houaiss, 2001, p. 2306). 
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ela é uma diferença produzida no sujeito. [...] A professoralidade é um estado 
de risco de desequilíbrio permanente. Se for um estado estável, estagnado, 
redundaria numa identidade e o fluxo seria prejudicado (Vilella, 2002, p. 32). 
Nessa ótica, o professor se torna um profissional que vive em um dinamismo 
contínuo, alimentado pelas trocas com alunos, colegas, funcionários, pais, pelos 
encontros na escola e nas atividades fora dela. O resgate desse dinamismo permite 
repensar a formação de professores, que face às vicissitudes características de sua 
função, não deve incutir nesses profissionais noções e atitudes fixas, mas prepará-los 
para a novidade, para a criação: ‚Repensar a formação de professores passa, a meu 
ver, necessariamente, por considerar a condição humana em sua processualidade, isto 
é, como sujeitos subjetivados no interior de práticas coletivas, institucionais e sociais 
*<+ ele se constitui e se constrói dentro das pr{ticas *...+‛ (Vilella, 2002, p. 38). 
Um aspecto relevante da formação dos professores consiste em capacitar esses 
profissionais para lidar com aspectos práticos, com questões concretas da sua função. 
A dimensão prática da formação dos professores será analisada mais detalhadamente 
no Capítulo II, ao falarmos especificamente da formação dos educadores de infância. 
Essa formação pode conjugar o conhecimento teórico e a práxis correspondente. 
Contudo, não é possível separar teoria e prática no processo que leva alguém a 
tornar-se professor. E essa conjunção de teoria e ação já foi identificada por alguns 
teóricos como o próprio núcleo articulador da formação do professor: ‚A teoria e a 
prática educativa [...] são consideradas o núcleo articulador da formação do 
educador, na medida em que os dois pólos devem ser trabalhados simultaneamente, 
constituindo uma unidade indissolúvel‛ (Candau & Lelis, 2002, p. 67). Kramer (2002), 
por sua vez, concorda com esta perspectiva quando destaca que são fundamentais os 
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saberes produzidos pelos professores na sua prática, no contato com alunos, no seu 
dia-a-dia. Contudo, isso não implica renunciar à reflexão teórica; ao contrário, a práxis 
será aprofundada pela análise crítica do contexto e da realidade social onde é 
produzida essa atividade: 
 
 [...] as práticas concretas feitas nas creches, pré-escolas e escolas, e aquilo que 
sobre elas falam seus profissionais são o ponto de partida para as mudanças 
que se pretende implementar. [...] É fundamental valorizar o saber produzido 
na prática, sem abrir mão de fazer análise crítica da situação específica e do 
contexto mais amplo, das políticas e dos movimentos sociais que tanto 
ensinam (Kramer, 2002, pp. 128-129). 
Além do mais, a prática do professor se desenvolve no encontro com os outros. 
Ele não exerce sua profissão, nem reflete sobre ela da mesma forma com que um 
teórico que se depararia com um objeto de estudo, distante, abstrato. O docente tem seu 
laboratório, seu gabinete de experiências a partir dos encontros, das vivências, dos afetos 
que nascem no intercâmbio intersubjetivo. A sua formação não se perfaz de um 
exercício individualista, de formulações isoladas, mas nasce a partir da troca, no seio 
de experiências partilhadas. O docente, assim, se forma com os outros: [...] só é possível 
se formar com o outro, nos mais diferentes espaços e tempos em que circulam 
conhecimentos, valores e saberes. ‚[...] Em práticas sociais as mais diversas que 
permitam que a história de cada qual seja contada, ressignificada, mudada‛ (Kramer, 
2002, pp. 127-128). 
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Alarcão (2005) também sublinha a importância da ação, da prática do docente, 
do valor do exercício cotidiano em sala de aula, envolvendo a interação com os 
outros. Essa interação será fundamental. O professor se constitui como tal na 
dimensão do entre, de contatos concretos na escola; ele é, portanto, constituído pelos 
outros. A profissionalidade docente se constrói justamente nessa dimensão 
intersubjetiva: ‚O professor não pode agir isoladamente na sua escola. É neste local 
*...+ que ele, com os outros *<+ constrói a profissionalidade docente‛ (Alarcão, 2005, 
p. 44). 
Nóvoa (2000), ao falar da profissionalidade docente, ao refletir sobre a 
identidade do professor, levanta diversas questões e dificuldades que afetam estes 
profissionais. Na sua ótica, os professores têm vivido profundas crises nos últimos 
vinte anos. Sem dúvida, a globalização e as inovações técnicas como apontamos no 
início, com toda a ampla gama de transformações sociais que acarretam, têm 
ameaçado o status desses profissionais. Assim, a construção da identidade de 
professor tem sido uma empreitada contínua, uma longa luta, um permanente 
exercício no meio de conflitos. Não haveria, então, identidade, constituída 
pacificamente, fixada de uma vez e para sempre, mas no exercício da profissão 
docente, encontraríamos um longo processo identitário: 
 
A identidade não é um dado adquirido, não é uma propriedade, mas um 
produto. A identidade é um lugar de lutas e de conflitos, é um espaço de 
construção de maneiras de ser e de estar na profissão. Por isso, é mais 
adequado falar em processo identitário, realçando a mescla dinâmica que 
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caracteriza a maneira como cada um se sente e se diz professor (Nóvoa, 2000, p. 
16). 
Em resumo, a professoralidade, o ‚ser‛ professor, longe de consistir em uma 
aquisição definitiva é uma atividade, um processo permanente, uma construção 
contínua, um devir professor, que exige lidar com a teoria e a prática, nos encontros 
com os outros. A formação de professor, portanto, tem que levar em conta essas 
dimensões.  
Agora, após termos abordado algumas questões da condição do professor em 
geral, queremos focalizar a situação específica dos educadores de infância. Visamos 
apresentar alguns aspectos de sua formação e sua ação, considerando que, durante 
muito tempo, os docentes que lidavam com as crianças pequenas (0 a 6 anos) eram os 
mais desvalorizados, desconsiderados como profissionais. Esses docentes não eram 
reconhecidos como tais, as suas práticas não eram consideradas profissionais, mas 
atividades decorrentes de uma pretensa natureza feminina. 
 
1.1.2.Educadores de infância: a construção de uma professoralidade diferenciada 
 
 
 Neste item, abordaremos um tema relevante para as questões destacadas em 
nossa tese: a feminização do ensino. Durante muitos anos, a profissão docente foi 
considerada como essencialmente vinculada a tarefas maternas, propriamente 
feminis, como o cuidado das crianças, alimentação, higiene etc. Não era considerado 
que a professora deveria ter um preparo técnico científico para desempenhar uma 
profissão, mas condições pessoais – como docilidade, submissão, sensibilidade, 
paciência etc. De longa data, esta visão restrita se alastra ainda hoje, principalmente, 
em se tratando da educação das crianças pequenas, de 0 a 6 anos. Conforme essa 
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ótica, no segmento da educação direcionado a essa faixa etária seria condição sine qua 
non que os educadores tivessem o dom maternal para cuidar das crianças. 
Não pretendemos aqui realizar um histórico geral da profissão docente, o que 
nos afastaria do objetivo central deste estudo. Contudo, com o intuito de 
contextualizar a situação dos educadores de infância em Portugal e no Brasil, será 
mister realizar um breve esquema do surgimento dessa profissão vinculada a 
qualidades femininas. 
Durante muito tempo, as tarefas docentes, principalmente as destinadas às 
crianças pequenas, estiveram associadas à domesticidade, a condições maternais, que 
além disso tinha uma dupla finalidade: atendimento às crianças e preparação da 
futura mãe para o seu desempenho doméstico. Como aponta Louro (1989): ‚Constrói-
se a relação magistério e domesticidade, ou seja, entende-se que o magistério é mais 
adequado para a mulher, por exigir o cuidado de crianças; ser professora é, de certa 
forma, uma extensão do papel de mãe. Além disso, o magistério passa a ser visto 
também como um bom preparo para a futura mãe de família‛ (p. 35). 
Além dessa identificação entre boa mãe de família e boa professora, em que se 
estabelecia uma reciprocidade, uma relação intrínseca, entre essas condições diversas, 
surgem outros fatores, eminentemente na segunda metade do século XIX, que 
acentuam o processo de feminização do ensino. Os homens que, até esse momento, 
ainda se desempenhavam como docentes, aos poucos, se afastaram dessa atividade, 
pois surgiram novas alternativas laborais decorrentes da progressiva industrialização. 
Era muito mais rentável trabalhar nas fábricas e em outros negócios, assim como os 
homens não desejavam perder a autonomia que possuíam na sala de aula, ao estarem 
vinculados a normas da instituição educacional. Uma quantidade muito expressiva 
de docentes consideraram que o custo de oportunidade do magistério se tornou 
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muito alto, a julgar sobretudo que os salários anuais, ainda que aumentados quando 
se estendeu o período letivo, permaneceram inadequados para sustentar uma família. 
A esses profissionais tampouco agradou perderem a autonomia de que dispunham 
em sala de aula. E ao mesmo tempo abriam-se novas oportunidades para eles nos 
negócios e em outras profissões (Apple, 1995, pp. 59-60). 
Os fatores econômicos e sociais que, aos poucos, evidenciaram que a docência 
não seria a atividade mais rentável, foi afastando o contingente masculino das salas 
de aula. Cada vez mais a docência foi identificada com tarefas femininas, vinculadas 
a qualidades maternais, a condições subjetivas próprias do dom feminil: 
domesticidade, docilidade, submissão, sensibilidade, paciência e cuidado das 
crianças. A docência foi sendo desacreditada enquanto profissão, o longo preparo 
técnico-científico para tornar-se professor foi reduzido à condição maternal, ao dom 
feminino, | vocação, | afetividade feminil. Como aponta Lopes (1991): ‚Mães 
espirituais, mães intelectuais. Mães. Naturais? Professora-mãe. Mater et magistra. Seu 
temperamento – que impede e que obriga -, sua missão, seu apostolado, sua 
vocação?‛ (p. 28).  
Como vemos, a docência foi associada nitidamente com a condição, ou dom, ou 
temperamento da mulher: a natureza feminil ou maternal. Ser docente se identificava 
a ser mulher ou ser mãe. Na feminização, sem dúvida, opera uma naturalização, uma 
construção estática, biológica do que é a condição da professora, do que é o trânsito 
permanente do exercício subjetivo de tornar-se docente com os outros. Além de aludir 
a uma suposta natureza feminina que capacitaria para a docência também apelou-se 
para outras categorias, também pré-conceituosas, como missão, apostolado, vocação que 
atrelavam o exercício da docência a noções que deturpam o necessário preparo, o 
imprescindível exercício e aperfeiçoamento nas competências para tornar-se 
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professor. Se alguém tem um dom, se deve realizar uma missão ou vocação ou 
apostolado, não interessa muito seu preparo ou aperfeiçoamento já que suas 
habilidades para o ensino dependeriam de um pretenso destino ou de uma 
determinação adequada à sua natureza. 
Veremos que a feminização, como interpretação distorcida da atividade docente 
em geral foi aos poucos sendo ultrapassada. Após um longo percurso a docência foi 
sendo reconhecida como profissão – embora ainda esse novo status conquistado seja 
às vezes discutido ou relativizado -, e uma grande produção teórica, acadêmica 
reconhece esse status epistemológico, social e institucional do professor. Contudo, 
com relação à educação da infância ainda há um longo caminho a ser percorrido 
(peculiarmente no caso das docentes que lidam com crianças pequenas de 0 a 6 anos). 
As educadoras de infância pelo fato de trabalharem com crianças menores, o que 
exige cuidado, atenção às necessidades, não só de conhecimento, mas também de 
saúde, alimentação, higiene etc., ainda são desqualificadas nas suas tarefas; ainda 
permanece uma concepção que as considera como mães, tias e não como profissionais.  
 
1.2. Educação de Infância em Portugal: questões para a formação de educadores  
 
Sob a dependência de diferentes serviços de tutela, durante muitos anos 
predominou uma certa indefinição relativamente ao estatuto, funções e 
objectivos da educação de infância. [...] Não sendo reconhecidos como 
docentes e continuando as instituições a ser tuteladas pelos serviços da 
Segurança Social, esta situação veio criar um certo mal-estar no seio do grupo 
profissional (Cardona, 2006, p. 55). 
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A educação da infância, em Portugal, conforme apontam diversos autores – 
dentre os que destacamos (Cardona, 2006; Vasconcelos, 2000, 1997; Formosinho, J. 
1997; Coelho, 2004; Portugal, 2001; Sarmento, 2001, 2008; Ferreira, 2008), que 
subsidiarão nossa análise -, tem sofrido várias transformações até os dias atuais. A 
partir da década de 1990, começam a surgir diversas iniciativas e instrumentos legais 
que pretendem regularizar e ordenar uma atividade que, durante muito tempo, não 
teve diretrizes claras, havendo uma certa ambiguidade com relação à formação e ação 
dos profissionais que lidavam com as crianças pequenas. As instituições destinadas 
às crianças de 0 a 3 anos, denominadas creches, geralmente, estiveram geridas por 
instituições particulares, sem que o estado tivesse muita ingerência nas atividades 
nelas realizadas:  
 
Ao contrário da escola, cujas funções e objectivos sempre foram claramente 
definidos, a educação da infância evoluiu de uma forma mais indefinida [...] há 
poucos anos é que a educação da infância começou a fazer parte do quotidiano 
das famílias, aspecto que em muitos casos continua a significar um certo 
desconhecimento de sua função educativa (Cardona, 2006, p. 24).  
As creches não eram consideradas locais de ensino, as atividades nelas 
realizadas eram entendidas como uma função social, vinculada ao cuidado das crianças 
pequenas, contudo era desconhecida a sua função educativa: ‚[...] as primeiras 
instituições para as crianças pequenas foram criadas para responder a uma 
necessidade social. Só passados muitos anos a sua função educativa começou a ser 
valorizada‛ (Cardona, 2006, p. 26). O fato de não dimensionar o valor educativo das 
atividades realizadas nas creches teve como correlato uma desvalorização profunda 
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das profissionais desse segmento.16 As condições laborais, os recursos materiais, o 
salário e o status social dos profissionais que agem junto com crianças menores de três 
anos colocaram esse segmento num patamar claramente marginalizado na docência: 
‚Apesar de quase sempre ter sido considerada importante, a educação de infância 
tem ocupado um lugar secund{rio nas políticas educativas definidas‛ (Cardona, 2006, 
p.187).  
Lembremos que, conforme assinalamos acima, as atividades realizadas nas 
creches foram consideradas da alçada exclusiva da mulher, pela sua condição feminina 
e pelo seu instinto materno (Cerisara, 1996, 2002; Cardona, 2006; Lopes, 1991; Louro, 
1989; Tambara, 1998).  
Durante muito tempo, em Portugal, a educação das crianças foi marcadamente 
diferenciada dos outros segmentos da educação. As diferenças são notórias até na 
terminologia empregada (Cardona, 2006). Na educação da infância, fala-se de 
educação e não de ensino; os profissionais são designados como educadores/educadoras, 
não como professores; eles não ministram aulas, mas organizam actividades. As turmas 
não são denominadas como classes, mas como grupos. Fala-se em sala de actividades, 
não sala de aulas; finalmente, essas instituições, para menores de seis anos de idade, 
são jardins de infância, não escolas (Cardona, 2006, p. 82). É fundamental, após o 
esclarecimento anterior, observar que os docentes que trabalham com crianças de 
menos de 3 anos têm um status diferenciado no seio da própria profissão educativa. 
Na linguagem vemos como se cristaliza essa diferenciação. Muitas vezes as palavras 
                                                 
16 Vasconcelos (2000) destaca a necessidade de serem criados incentivos para atrair profissionais do 
sexo masculino para ensinar em creches: ‚Urge ainda criar incentivos para os profissionais que 
trabalhem em zonas isoladas e/ou desfavorecidas e também encontrar formas de atrair profissionais de 
sexo masculino para este nível educativo, pois 99,8% dos profissionais em exercício são do sexo 
feminino. Este facto repercute-se nos modelos identitários que os jardins de infância proporcionam às 
crianças, tendo conseqüências amplamente demonstradas no sucesso escolar ulterior‛ (Vasconcelos, 
2000, p. 111). 
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não têm apenas um papel descritivo, mas valorativo. No caso dos educadores de 
infância, a terminologia empregada para aludir às suas atividades não só descrevem e 
denotam seu papel diferencial na docência como um todo, mas evidenciam uma 
avaliação pejorativa. Parece que as noções fundamentais que aludem à tarefa desses 
docentes indicam uma desvalorização diante dos profissionais da escola e ainda da 
outra faixa etária da pré-escola (de 3 a 6 anos). Sem dúvida, impõe-se a pergunta: por 
que os educadores de infância não são considerados professores? Por que dissemos 
que eles organizam atividades e não que ministram aula? Por que ao aludir aos seus 
discentes empregamos o termo crianças e não o de alunos?17 Por que o seu espaço 
educativo não é designado como escola, mas como jardins de infância, educação pré-
escolar, educação infantil (termo utilizado no Brasil). Cardona (2006), ao apresentar 
ponderações que nos ajudam a elucidar estes questionamentos, aponta que as 
educadoras de infância vivem atualmente uma nova fase ‚sem perder sua 
especificidade‛; contudo, a ‚educação de inf}ncia ocupou um lugar muito marginal 
nas políticas educativas do país, sem ser valorizada como nível de ensino‛ (Cf. 
Cardona, 2006, p. 26). Por outra parte, a autora sustenta que, após as mudanças na 
legislação, que reconhecem a educação de infância como primeira etapa da educação 
básica, ainda alguns educadores desse segmento manifestam receio de que suas 
atividades se aproximem em demasia ao modelo escolar tradicional, com risco de 
perder a especificidade da sua ação: ‚sendo este receio revelador de uma certa 
oposição em relação à expressão educar (característica do jardim de infância) e ensinar 
(característica da escola)‛ (Cardona, 2006, p. 82). Em outras palavras, os educadores 
                                                 
17 ‚Ser aluno pressupõe acumular a dupla carga semântica de ser menor mais a de ser escolarizado, 
existindo variações culturais tanto nas formas de conceber os menores, como nas formas de ser aluno. 
*<+ A categoria aluno faz parte da condição infantil e do menor nas sociedades ditas escolarizadas, 
enquanto a infância é, hoje em dia, uma categoria distinguida socialmente na evolução da criança por 
ser uma etapa da vida em que se é escolarizado. São duas imagens que se reflectem uma na outra e que 
projectam entre si os seus respectivos significados‛ (Sacristãn, 2003, p. 22-23). 
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de infância desejam preservar sua autonomia com relação ao modelo escolar, que 
muitas vezes consideram excessivamente formal e normativo. 
Mesmo com o quadro apontado, é importante admitir, conforme assinalamos 
no início, nas últimas décadas, que a situação da educação da infância foi mudando 
paulatinamente, existindo propostas e instrumentos legais para transformar o quadro 
de precariedade que caracterizou durante muitos anos esse segmento da educação. 
Para focarmos essas propostas mais recentes, a seguir vamos delinear um panorama 
histórico da educação de infância até chegar aos nossos dias. 
 
Em Portugal, em conseqüência do processo de industrialização ter sido mais 
lento, o desenvolvimento de políticas sociais, nomeadamente para a infância, 
não obedeceu à mesma evolução que a da maioria dos outros países da Europa 
Ocidental (Cardona, 2006, p. 132). 
Cardona (idem) distingue alguns grandes períodos, na história política 
portuguesa, nos quais foram implantados diferentes regimes jurídicos para a 
educação da infância: a Monarquia (1834-1909); a República (1910-1932); o Estado 
Novo (1933-1973) e o período posterior à Revolução de Abril de 1974 (Cardona, 2006, 
p. 135).  
Na primeira etapa correspondente à Monarquia entre 1834 e 1909, definida 
pela autora como o início da educação da infância como parte do sistema educativo, há uma 
série de oscilações e contradições sobre a concepção da educação da infância. Essa 
modalidade educativa estaria sob a jurisdição do sistema público de educação, mas 
não fica claro, nas iniciativas desse período, se seria um nível de ensino ou apenas 
uma função de assistência social. 
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Na fase correspondente à República, 1910-1932. Entre o modelo escolar e a procura 
da sua especificidade, Cardona (2006), constata também oscilações na concepção da 
educação de infância, já que preserva-se a visão de que a função primordial dos 
pequenos seria a preparação para a inserção escolar. Nessa ótica, é importante 
destacar a proposta de que o ensino para crianças esteja sempre atento às 
peculiaridades de cada faixa etária e suas necessidades singulares. 
Durante o Estado Novo, 1933-1959, fase denominada pela autora de A educação 
da infância: tarefa eminentemente destinada às mães de família, impõe-se uma visão 
conservadora da educação de infância. Nessa perspectiva, o Estado deveria se 
desincumbir desse nível educativo, já que, na sua compreensão, as mães seriam as 
melhores educadoras dos seus filhos. Contudo, nessa época, há algumas instituições 
vinculadas ao Estado que continuam ocupando-se das crianças, mas só 
desempenhando funções assistenciais. É desqualificada toda ação educativa dirigida 
à infância, que deveria ser equacionada exclusivamente no âmbito familiar, de 
preferência pela mãe. Nesse sentido, é importante destacar que, em 1937, o ensino da 
inf}ncia oficial é extinto, por despacho do Ministério de Educação, sob ‚o pretexto de 
que a sua diminuta expressão não justificava a despesa realizada. É entregue | ‘Obra 
Social das Mães pela Educação Nacional’ a responsabilidade de apoiar as mães na 
tarefa de educar os filhos‛ (Vasconcelos, 2000, p. 18). 
No momento seguinte, Os anos 60 e um processo de mudanças (1960-1973), 
mesmo com a continuidade do Estado Novo, percebem-se mudanças nas diretrizes 
educacionais. Criam-se instituições destinadas à educação da infância como 
reconhecimento da importância de cuidar da formação das crianças pequenas. 
Após Abril de 1974, propõe-se a necessidade de definir políticas sociais e 
educativas destinadas à maternidade e à infância. É o período que Cardona (2006) 
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denomina Concepção sócio-educativa da política para a infância (1974-1978). A educação 
de infância passa a ser reconhecida e ganha destaque. Passam a integrar as práticas 
educativas; destaca-se o respeito à diversidade sócio cultural e a valorização das 
diferenças. Fomenta-se o espírito de tolerância e a compreensão das peculiaridades 
das crianças. 
De 1979 a 1985, Cardona (2006) identifica o período Coexistência de diferentes 
concepções de educação da infância (1979-1985). Cria-se a rede pública de jardins de 
infância, dependente do Ministério de Educação. E é bem-sucedida a tentativa de 
definir uma política sócio educativa em que se articulem diversos serviços 
responsáveis. Passa a existir duas redes oficiais: uma com função educativa, 
dependente do Ministério da Educação e, que atende as crianças de três a seis anos, a 
outra, com função social, é de responsabilidade da Segurança Social que se ocupa das 
crianças de 0 a 3 anos. É importante sublinhar que, ainda neste período, a educação 
de infância como um todo não é considerada educativa, sua função é 
fundamentalmente social, de cuidado ou guarda das crianças pequenas. 
Do final dos anos 80 até os nossos dias (1986-anos 90), a autora identifica como um 
período em que acontecem importantes mudanças na política educacional. Destacam-
se dois instrumentos legais relevantes para a educação em Portugal: 
1) Em 1986, a Lei de Bases do Sistema Educativo e o começo da Reforma do Sistema 
Educativo, que valoriza a função de pré escolarização da educação de infância. 
Esta proposta não chegou a ser abraçada pela maioria dos professores. 
2) Em 1997, a Lei Quadro e Orientações Curriculares para a Educação pré-escolar. 
Neste instrumento legal, a educação da infância é considerada a primeira 
etapa da educação básica. 
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Antes de ser promulgada essa Lei Quadro, em 1994, o Conselho Nacional de 
Educação, aos efeitos de adotar medidas para a educação pré-escolar, visando ter um 
diagnóstico da situação desse segmento educativo, convidou o pesquisador João 
Formosinho a dar um parecer, aos efeitos de traçar um panorama das medidas a 
serem adotadas. Esse parecer evidenciou a fragmentação entre os serviços dos 
diversos ministérios e a ausência de coordenação entre eles para darem conta da 
situação da infância; frisou que eram privilegiadas funções assistenciais em 
detrimento das educativas; destacou que havia diferenças salariais entre os 
profissionais dos diversos segmentos da educação, sendo a pré-escolar a mais 
prejudicada; também evidenciou que as condições de funcionamento desse segmento 
eram realmente desfavoráveis. O parecer foi elaborado, após uma diversificada 
consulta com importantes investigadores educacionais, e teve ampla divulgação 
pública. Colocou em primeiro plano a educação pré-escolar, gerando um debate de 
significativas conotações sociais e políticas. Esse parecer destacou a necessidade do 
investimento público na pré-escola, assim como a importância de regular a formação 
dos docentes e o fomento das instituições escolares dedicadas às crianças. 
Em 1995 foi elaborado um Relatório Estratégico para o Desenvolvimento e 
Expansão da Educação Pré-Escolar, que deu lugar, a seguir, em 1996, a um Plano de 
Expansão da Rede de Estabelecimentos de Educação Pré-Escolar, ‚com o objectivo de 
assegurar o acesso de um maior número de crianças a estabelecimentos que 
garantissem a função de educação e guarda *...+‛ (Vasconcelos, 2000, p. 20). 
Esses instrumentos legais tiveram seu corolário com a promulgação, em 1997, da 
Lei Quadro para a Educação Pré-Escolar (Lei nº 5/97), assim como um decreto que 
estabeleceu o regime jurídico do desenvolvimento e expansão da educação pré-
escolar. Esse corpus legal, conforme aponta Cardona (2006, p. 138), define o status da 
 49 
educação pré-escolar, determina a tutela pedagógica, por parte do Ministério da 
Educação, de todas as instituições educativas, assim estabelece a distinção de 
funcionamento entre a rede pública e a rede privada e viabiliza a progressiva 
gratuidade da pré-escola:  
 
[...] é definido que a educação pré-escolar é a primeira etapa da educação básica, 
competindo ao Ministério de Educação assumir a tutela pedagógica de todas 
as instituições. São ainda clarificados os conceitos de rede pública e de rede 
privada, assumindo-se de que estas, apesar de complementares, são distintas, 
devendo o Estado promover a expansão da rede pública de jardins de infância 
e ir gradualmente assegurando a gratuidade da componente educativa da 
educação pré-escolar em toda a rede institucional (Cardona, 2006, p. 138). 
Devemos destacar que, na Lei Quadro, fica claramente estabelecida a 
relevância da educação pré-escolar, como parte integrante da educação básica. Outra 
norma essencial consiste na tutela pedagógica de todas as instituições vinculadas ao 
ensino. Com esta iniciativa, busca-se superar a fragmentação, as incoerências relativas 
às diferentes áreas pedagógicas: todas serão supervisionadas e geridas pelo 
Ministério da Educação, visando assim conferir unidade e coesão a todo o sistema 
educativo. Além disso, a proposta de gratuidade da educação pré-escolar visa a que, 
de forma paulatina, todas as crianças possam ter acesso a esse nível de ensino, sem 
que existam grupos excluídos. 
Outras normas, da Lei Quadro, objetivaram contemplar as diversas 
modalidades da educação pré-escolar, propondo a implantação de outras formas 
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possíveis – educação itinerante, animação infantil e comunitária-, capazes de atender 
às peculiaridades específicas de cada {rea do país: ‚*...+ para além dos jardins de 
infância, são consideradas como modalidades possíveis de educação pré-escolar a 
educação itinerante e a animação infantil e comunitária, visando uma maior flexibilização 
e adequação das respostas educativas às características específicas de cada zona do 
país‛ (Cardona, 2006, p. 138). Também, reconhecendo as diferenças existentes em 
múltiplas comunidades de Portugal, principalmente do interior, sustentou-se a 
necessidade de aceitar uma flexibilização e diversidade no funcionamento dos jardins 
de infância e creches, conforme as características e peculiaridades de cada região do 
país. 
Mesmo que, uma vez sancionada a Lei Quadro, em Portugal, o objetivo dos 
legisladores fosse a ampliação e universalização do atendimento às crianças de todo o 
país, implementando jardins de infância e creches em todo o território, tal proposta, 
diante das realidades regionais, pareceu, muitas vezes, inócua. O funcionamento das 
diferentes salas da rede pública do Ministério da Educação corria ‚risco de fechar, 
devido a serem frequentadas por um número reduzido de crianças. [...] em 
consequência da diminuição das taxas de natalidade, sobretudo a partir dos anos 70, 
mas é também resultante de erros no processo do crescimento da rede institucional‛ 
(Cardona, 2006, p. 137). Em outras palavras, a baixa natalidade da população e erros 
na administração e regulamentação do crescimento das instituições direcionadas à 
educação da infância ameaçou a política de estender e universalizar este nível de 
ensino. 
Outro instrumento legal que foi decisivo para o avanço da educação da 
infância foi a promulgação, em 1997, pelo Ministério de Educação, das Orientações 
Curriculares para a educação pré-escolar. Essas Orientações Curriculares, que organizaram 
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as atividades da educação pré-escolar, foram fruto de um amplo e fecundo debate 
entre associações profissionais e instituições de formação, coordenadas pelo Núcleo 
de Educação Pré-Escolar do Departamento de Educação Básica.  
Em 1998, foi sancionado um novo regime de autonomia, administração e 
gestão para os estabelecimentos da educação pré-escolar, assim como para os ensinos 
básico e secundário. Esse regimento, (ver Cardona, 2006),18 procura fomentar o 
desenvolvimento de formas mais flexíveis para essas instituições, adequadas às 
modalidades de cada lugar. Foi delimitado o enquadramento legal e jurídico da 
educação pré-escolar, priorizando o desenvolvimento, melhora e expansão da rede 
institucional já existente (Cardona, 2006). É importante sublinhar que nesse regime 
jurídico, que regula as atividades da educação pré-escolar, não foi contemplado o 
segmento de crianças com menos de 3 anos, o que pode ser considerado uma lacuna 
importante nessa legislação: ‚*...+ essas alterações não abrangeram o acolhimento das 
crianças com menos de 3 anos. As instituições que recebem estas crianças continuam 
a ser tuteladas pela Segurança Social e a cobertura institucional existente para este 
grupo etário é ainda muito insuficiente‛ (Cardona, 2006, p. 141). 
Dentre outras medidas legais, em 1997, tinha sido sancionada a alteração à Lei 
de Bases do Sistema Educativo que determinou que ‚a formação de educadores de 
infância e de professores do primeiro ciclo do ensino básico, passasse a conferir o 
grau acadêmico de licenciatura, começando os cursos a ter uma duração de 4 anos, a 
semelhança do que j{ acontecia com as/os profissionais dos outros níveis de ensino‛ 
(Cardona, 2006, p. 184). Esta norma é fundamental para a regulamentação da 
                                                 
18 Paralelamente à publicação do despacho que aprovou a as Orientações Curriculares para a educação 
pré-escolar, ‚foi divulgado um documento de apoio explicitando, de forma mais detalhada, estas 
linhas curriculares (M.E./DEB-NEP, 1997). Este documento foi elaborado com base num texto inicial 
organizado por Isabel Lopes da Silva, em colaboração com o Núcleo de Educação Pré - Escolar do 
Departamento de Educação Básica, integrando as diversas sugestões que foram sendo dadas no debate 
público previamente organizado a nível nacional‛ (Cardona, 2006, p. 139).  
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formação dos educadores de infância, ao demandar a licenciatura, obtida ao longo de 
um curso de 4 anos, para o exercício de sua profissão. Esta cláusula visa, então, exigir 
um elevado grau de capacitação desses profissionais, tentando superar o descaso e o 
improviso na formação de docentes que têm uma importante tarefa pedagógica, ao 
lidar com as crianças pequenas, o que exige conhecimentos bastante diversificados. 
No mesmo ano de 1997, foi criado o Instituto Nacional de Acreditação de 
Professores (INAFOP), aos efeitos de desenvolver um sistema que avaliasse e 
acreditasse os cursos superiores para habilitar os diversos segmentos docentes, dentre 
eles o pré-escolar. Contudo, com mudanças políticas no Governo, este Instituto foi 
extinto em 2002, ficando em aberto quais seriam os procedimentos para avaliar esses 
cursos superiores. 
Após traçarmos um panorama geral da história e da legislação concerte à 
educação de infância, em Portugal, que teve seu corolário com a sanção da Lei-
Quadro de 1997 – e outras medidas complementares-, é importante tecer algumas 
considerações sobre a situação atual da educação pré-escolar. Devemos reconhecer o 
progresso nessa legislação, as melhoras concernentes ao exercício da docência no pré-
escolar, assim como as medidas que ainda visam otimizar as condições de trabalho 
desses profissionais e o melhor funcionamento de jardins de infância e creches. 
Contudo, como reconhecem diversos autores, ainda falta muito para que essas 
melhoras possam efetivar-se plenamente e todas as crianças tenham acesso a uma 
educação de qualidade desde os seus primeiros anos. Também ainda é preciso 
aprimorar especificamente as condições e o status laboral dos profissionais, 
principalmente dos que lidam com crianças de 0 a 3 anos.  
Cardona (2006) aponta que as alterações na legislação, mesmo após a Lei-
Quadro, não contemplaram o caso das crianças de 0 a 3 anos: ‚As instituições que 
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recebem estas crianças continuam a ser tuteladas pela Segurança Social e a cobertura 
institucional existente para este grupo et{rio é ainda muito insuficiente‛ (p.140). Essa 
diferença de tratamento, que coloca o segmento da creche num lugar desvalorizado, 
quando este deveria fazer parte da educação pré-escolar enquanto primeira etapa da 
infância, mostra que a educação de infância, como afirma a autora, ainda tem um 
papel secundário nas políticas educativas em Portugal: 
 
Em Portugal, o desenvolvimento da educação de infância processou-se com 
um grande atraso comparativamente a outros países da Europa Ocidental. 
Apesar de quase sempre ter sido considerada como importante, a educação de 
infância tem ocupado um lugar secundário nas políticas educativas definidas 
(Cardona, 2006, p. 187).  
A autora continua discutindo a situação dos profissionais que lidam com 
crianças menores de 3 anos. Ainda existe um abismo entre eles e os outros 
educadores, a ponto de terem um estatuto diferenciado e não serem considerados 
docentes: ‚*...+ a grande diferenciação que existe entre profissionais que trabalham em 
jardins de infância e em creches, com as crianças de menos de 3 anos. As educadoras 
e os educadores que trabalham com esse grupo etário continuam a ter um estatuto 
diferenciado, não sendo considerados docentes‛ (Cardona, 2006, p. 184). 
Essas diferenças de status, essa desvalorização da educação dirigido às crianças 
de menos de 3 anos, não só foi apontado por comentaristas, por acadêmicos, mas 
também pelos próprios legisladores, por aqueles que trabalharam por melhoras no 
sistema de ensino, que perceberam as insuficiências na organização legal das 
atividades desenvolvidas nas creches. Assim, Vasconcelos (2000), em ‚Educação de 
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Inf}ncia em Portugal‛, assinala: ‚Não podemos também esquecer a articulação com 
instituições destinadas a crianças dos 0 aos 3 anos e a necessidade de que, também 
estas, assegurem qualidade pedagógica e intencionalidade educativa‛ (p. 108). A 
autora admite que o Estado português ainda tem que investir muito mais no apoio ao 
atendimento das crianças dessa idade. Ela reconhece que é imprescindível que sejam 
tomadas medidas mais efetivas para acolher essas crianças - que muitas vezes 
provém de classes mais carenciadas, nas quais a maioria das mulheres trabalha, e não 
podem ser atendidas pelas suas famílias. O Ministério da Educação deveria garantir 
um funcionamento adequado, de qualidade para as crianças de 0 a 3 anos:  
 
Mas o Estado português não pode descuidar o apoio às crianças de 0-3 anos, 
sob pena de discriminar muitas famílias e não desenvolver políticas de 
igualdade de oportunidades entre mulheres e homens. Num país onde grande 
parte das mulheres trabalha, o atendimento das primeiras idades passa a ser 
uma responsabilidade social e não apenas assunto das famílias, ou, 
implicitamente, das mulheres. Assim, o Ministério da Educação tem que 
assumir também funções mais amplas e sistemáticas no atendimento aos 0-3 
anos e na qualidade pedagógica das respectivas instituições (Vasconcelos, 
2000, p. 111). 
Finalmente, Vasconcelos (2000) reconhece que, além da necessidade que o 
Estado assegure a educação para todas as crianças de 0 a 3 anos, garantindo a 
qualidade desse serviço, é fundamental aprimorar a situação laboral dos professores 
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desse segmento. Será imprescindível melhorar as condições dos docentes - não basta 
cobrar uma formação adequada – é imprescindível aprimorar a capacitação desses 
profissionais, assim como melhorar seus salários e possibilitar a valorização do seu 
status profissional: 
 
O estabelecimento do nível de licenciatura para leccionar em qualquer grau de 
ensino incluindo o pré-escolar, foi um passo decisivo e corajoso. No entanto há 
ainda um longo trabalho a fazer na valorização dos profissionais, 
nomeadamente na garantia de salários em todas as redes (nomeadamente na 
rede solidária) (Vasconcelos, 2000, p. 111). 
 Sem dúvida, o ensino pré-escolar, especificamente o dirigido às crianças de 
menos de 3 anos, tem avançado em Portugal; a legislação tem melhorado as 
condições laborais; os esforços para qualificar – agora com a exigência de terem 
Licenciatura para exercer sua tarefa – esses profissionais têm sido importantes. 
Contudo, essa carreira continua sendo desvalorizada, os salários ainda não retribuem 
adequadamente as grandes exigências e esforços desses profissionais e as instituições 
educativas que se ocupam dessas crianças nem sempre funcionam de forma ideal. 









1.3. Educação Infantil no Brasil: questões para a formação de professores  
 
 
A opção brasileira pelo atendimento educacional a toda faixa etária da 
primeira infância (de 0 a 6 anos) é fruto de um processo histórico de 
articulação entre duas dimensões: uma social, política e administrativa - que 
foi se expressando ao longo dos últimos cem anos com os movimentos sociais 
e de lutas de diferentes setores da sociedade civil organizada e com a criação 
de organizações sociais, de órgãos da administração governamental, de 
programas de atenção à criança e da própria legislação -, e outra técnico-
científica constituída pelos estudos dos campos da psicologia do 
desenvolvimento, da antropologia, da cultura, da filosofia, da sociologia, entre 
outros, que passam a conceber a criança de forma ampla e integrada e a 
infância como um momento fundamental no processo de formação humana, 
entendendo educação e cuidado como indissociáveis já que o mesmo ato que 
cuida educa, o mesmo ato que educa cuida (Corsino & Nunes, 2010, p.1) 
No Brasil, a partir da Constituição Federal de 1988, fruto de lutas de 
movimentos sociais diversos e da democratização do país, a educação passou a ser 
um direito do cidadão desde o nascimento. A Educação Infantil, destinada a crianças 
de 0 a 6 anos, com a LDBEN (Lei nº 9394/1996) tornou-se a primeira etapa da 
Educação Básica. As instituições que prestavam um atendimento assistencial e/ou 
educacional às crianças pequenas foram integradas aos sistemas de ensino e, num 
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processo lento, gradual e não linear, tem sido construída a ideia de indissociação 
entre educação e cuidados na primeira infância. Esta conquista legal tem exigido das 
políticas e das práticas inúmeras ações para a garantia de um atendimento 
educacional de qualidade. O que significa ter escolas com condições físicas e 
materiais adequadas à faixa etária, currículos formulados a partir de uma concepção 
de criança que a perceba na sua integralidade e professores habilitados. 
Neste item vamos apresentar um panorama histórico do desenvolvimento da 
Educação Infantil no Brasil. Alguns autores serão importantes nesse percurso, 
destacando as análises de Kramer (2006); Kuhlmann (1998); Corsino e Nunes 
(2001,2010); Corsino, Nunes & Didonet (2009), dentre outros.  
Corsino, Nunes & Didonet (2009) agrupam os principais eventos situados no 
caminho de construção dos conceitos de complementaridade do educar e cuidar e da 
integralidade do desenvolvimento infantil e do direito à educação infantil em três 
etapas históricas, a saber; i) Do começo das iniciativas de atendimento à criança até à 
redemocratização do País (1875-1985); ii) Período da Assembléia Nacional 
Constituinte, promulgação da Constituição Federal e elaboração das leis que a 
regulamentam na área dos direitos da criança (1986-1996) e iii) Formulação de 
diretrizes e das políticas, planos e programas que objetivam a realização dos direitos 
da criança (1996 até os dias atuais).  
Kramer (2006) assinala que, do descobrimento do Brasil, em 1500, até 1875, 
foram poucas ou quase nulas as iniciativas oficiais destinadas à educação da infância, 
seja no aspecto da legislação, seja no atendimento. Em 1726, em Salvador, e em 1738, 
no Rio de Janeiro foram inauguradas, pelas Santas Casas da Misericódia, as ‚Casas 
dos Expostos‛ ou ‚Roda‛, cuja função era o atendimento |s crianças abandonadas 
pelas mães solteiras e/ou pobres. Em 1873 foi fundada pelo Estado a ‚Escola de 
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Aprendizes Marinheiros‛ que assistia a meninos abandonados de mais de 12 anos. 
Esses ‚menores desvalidos‛, aos quais era destinada a assistência dessas instituições, 
eram identificados, pelo Código Civil, como o menor criminoso ou transgressor. O 
atendimento dessas crianças e jovens era baseado na repressão; o Estado considerava 
que esses menores, assistidos socialmente, deveriam ser controlados ou reprimidos. A 
concepção era de guarda, prevenção e controle.  
Contudo, em oposição á ideia de abandono infantil, no inicio do Séc. XX, 
começaram a surgir preocupações com a infância por parte dos médicos higienistas, 
que buscavam solucionar o problema da grande mortalidade infantil, atribuída a 
nascimentos ilegítimos e | ‚falta de educação física, moral e intelectual das mães‛ 
(Kramer, 2006, p. 49). Foram iniciativas isoladas de atendimento às crianças advindas 
de grupos privados – médicos, damas beneficientes – que não tinham uma visão mais 
abrangente e uma efetiva política pública de assistência e de educação das crianças, 
particularmente das mais pobres. Os profissionais que se ocupavam deste 
atendimento faziam geralmente trabalhos voluntários, filantrópicos. 
No período de 1879 a 1930, encontramos diversas medidas que visam melhorar 
a situação das crianças. Em 1899, é criado o Instituto de Proteção e Assistência à 
Infância do Brasil- IPAI, sediado no Rio de Janeiro. Dentre outras funções, esse 
Instituto visava elaborar leis que regulassem a vida e saúde dos recém nascidos; 
regulamentava o serviço das amas de leite; postulava a criação de maternidades; 
propunha o atendimento às crianças pobres, doentes, deficientes fisicamente, 
maltratadas e moralmente abandonadas etc. Em 1909, no Rio de Janeiro, é criado o 
Jardim de Infância Campos Salles, primeiro jardim de infância público para crianças 
das classes populares. 
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Nas primeiras décadas do século XX, após uma tradição educacional muito 
elitista, surgem tendências que irão valorizar a democratização do ensino, 
sustentando que a Educação seria um direito de todas as crianças e que a 
universalização do ensino seria fundamental para o avanço da nação (Kramer, 2006). 
Destacou-se, dentre diversos movimentos em prol da educação, a Escola Nova, que se 
fundamentava em princípios da psicologia do desenvolvimento em voga nos Estados 
Unidos e na Europa. Contudo, as crianças de 0 a 6 anos eram ainda assistidas 
fundamentalmente por instituições médicas, que visavam basicamente o cuidado das 
crianças, uma tarefa eminentemente médica, terapêutica, assistencial que deixava em 
um segundo plano o aspecto cultural formativo do atendimento desse segmento da 
população. 
Entre 1930 e 1980, as mudanças com relação à educação de infância foram se 
intensificando. Durante o Estado Novo, foi exaltado o papel da educação para a 
formação de ‚elites condutoras‛, em detrimento das classes populares. Nesta fase: 
‚Inaugurava-se [...] a prática – que iria se tornar constante – de criar e extinguir 
órgãos públicos em funções justapostas, mas não se falava, ainda, em educação das 
crianças de 0 a 6 anos‛ (Kramer, 2006, p. 120). No período do pós guerra, as 
mudanças na concepção de educação começam a ser delineadas; o processo de 
democratização estimulou a industrialização e o crescimento econômico; 
correlativamente surge um grande impulso para o desenvolvimento da Escola 
pública.  
Em 1943 é elaborada a CLT – Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto Lei nº 
5.452/1943), que inclui a determinação de que os estabelecimentos comerciais, 
industriais, agrícolas e de serviços em que trabalham pelo menos 30 mulheres com 
mais de 16 anos de idade mantenham um local apropriado para a guarda sob 
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vigilância e assistência de seus filhos no período da amamentação (Art. 389, § 1º). 
Essa exigência poderia ser suprida por meio de creches distritais, mantidas, 
diretamente ou mediante convênios, com outras entidades públicas ou privadas, 
pelas próprias empresas, em regime comunitário, ou a cargo do SESI (Serviço Social 
da Indústria), do SESC (Serviço Social do Comércio), da LBA (Legião Brasileira de 
Assistência, órgão do Ministério da Previdência e Assistência Social) e de entidades 
sindicais (redação dada pelo Decreto-Lei nº 229, de 1967). A creche, assim, se insere 
formalmente no âmbito das leis trabalhistas, ligada às condições do trabalho da 
mulher mãe e restrita ao período da amamentação. A determinação legal não obteve 
grande aplicação no País e tornou-se inócua enquanto política pública (Corsino, Nunes & 
Didonet, 2009, p.16). 
A Legião Brasileira de Assistência (LBA) ocupa um espaço significativo nessa 
trajetória histórica dos conceitos de cuidar e educar, porque, sendo um órgão da 
Assistência Social, implantou programas de creches, que incluíam o componente 
educação pré-escolar. Criada em 1942, para assistir as famílias dos soldados enviados 
à Europa para lutar na II Guerra Mundial, somente em 1946 ela teve seu objetivo 
voltado para a maternidade e a infância. Com o Projeto Casulo (1977), começa uma 
inflexão dessa tendência, buscando o equilíbrio com um novo componente – a 
educação. 
Após o golpe de 1964, em que a democratização brasileira ficou suspensa, há 
uma valorização da função da pré-escola, assim como discursos exageradamente 
otimistas que a consideram como ‚medicina‛ para prever o fracasso escolar: 
‚discursos ufanistas eram proferidos em defesa da pré-escola, como se ela pudesse 
salvar a escola de primeiro grau e resolver seus problemas de repetências e evasão. A 
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pré-escola era proposta como uma vacina contra o fracasso escolar!‛ (Kramer, 2006, p. 
121). 
Além dos discursos ufanistas e das boas intenções, só em 1974 o governo 
federal começou a tomar medidas efetivas para gerir o funcionamento do pré-escolar, 
quando o Ministério de Educação criou a Coordenação de Educação Pré-Escolar 
(MEC/COEPRE). A partir desse momento, o COEPRE deu ênfase à necessidade de 
articular o funcionamento do pré-escolar com a escola. Mas o Ministério da Educação, 
apesar dessa proposta, ainda não destinava verbas específicas para fomentar essa 
etapa da educação. No meio acadêmico, questionava-se que o modelo de ação oficial 
para a educação infantil se restringia a tarefas assistencialistas, ancoradas na 
discutível teoria da privação cultural, que visava paliar os problemas das crianças 
carentes (Cf. Corsino e Nunes, 2001, p. 10).  
As autoras assim definem as políticas dos anos de 1970:  
 
[..] falavam em compensação de carências culturais, deficiência lingüísticas e 
defasagens afetivas [...]. Quadros teóricos e iniciativas práticas possibilitavam 
que fosse colocada em questão a abordagem da privação ou carência cultural, 
então defendida pelos documentos oficiais do governo federal que definiam as 
crianças como carentes, deficientes, imaturas, defasadas (Corsino e Nunes, 
2001, p. 10). 
Em 1968, realizou-se o I Encontro Interamericano de Proteção ao Pré-Escolar, 
no Rio de Janeiro, numa promoção que envolveu profissionais do mundo acadêmico, 
dirigentes de órgãos da administração pública e diferentes especialistas que tinham 
62 
 
uma atenção global à criança, aliando cuidados, alimentação, saúde, assistência e 
educação, amadurecia a percepção da necessidade de políticas integradas, de ações 
articuladas. 
No final da década de 1970 as mulheres trabalhadoras de grandes centros 
urbanos se organizam em torno da necessidade de colocar seus filhos pequenos numa 
creche para que pudessem trabalhar. Surge o Movimento de Luta por Creche, que 
alcança visibilidade social, causa impacto nos meios de comunicação social e exerce 
pressão sobre o governo.  
Nos anos 1980 houve a entrada de organismos internacionais que, como 
afirmam Corsino, Nunes & Didonet (2009), esta entrada se, de uma parte, pressionou 
o governo a voltar a atenção às crianças pequenas, de outra, introduziu, reforçou e 
induziu a adoção de modelos de baixo custo e ampla cobertura, com a mão de obra 
voluntária ou mal remunerada e pouca qualificação. Em 1981, o Ministério da 
Educação criou o Programa Nacional de Educação Pré-Escolar para implementar ações 
de expansão do atendimento, de baixo custo, para crianças carenciadas, contudo 
desvinculando a pré-escola da escola de ensino Fundamental. Esta proposta sofreu 
diversas críticas, exigindo-se que a pré-escola tivesse um nível de qualidade, que não 
agisse como mero paliativo para as crianças de 0 a 6 anos. 
Depois de 20 anos de ditadura, o Brasil vive um período de intensa 
mobilização e participação social na construção de um novo modelo de sociedade e 
de Estado, foram os anos de 1986-1988, da Assembléia Nacional Constituinte. ‚É o 
grande acontecimento nacional que traz à tona sonhos e aspirações abafadas, 
mobilização e pressão para conquistar direitos negados, que cria espaço político para 
a emergência de grupos excluídos e ignorados pelas elites sociais e econômicas 
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durante séculos. Um desses grupos são as crianças‛(Corsino, Nunes & Didonet, 2009, 
p.17); 
Todo este Movimento levou a uma visão mais ampla de criança que de 
‚menor‛ passa a ser concebida como cidadã: não mais como problema, mas 
como pessoa sujeito de direitos, não mais fracionada em áreas independentes – 
físico, social, afetivo, cognitivo -, mas um ser indivisível que requer, para ser 
compreendido e adequadamente atendido, uma atenção integral. [...] 
Preparava-se, assim, o caminho para as novas leis que regulamentariam 
princípios e determinações da Constituição Federal: O Estatuto da Criança e 
do Adolescente – ECA e a Lei e Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, 
nos anos imediatos à promulgação da Constituição, e, mais adiante, da Lei 
Orgânica da Assistência Social – LOAS (Corsino, Nunes & Didonet, 2009, p.18). 
A Constituição Federal de 1988 é um importante marco na sociedade brasileira 
e também na educação. No que diz respeito ao ensino pré-escolar, nessa Carta vemos 
uma fundamental declaração de princípios, quando frisa o dever do Estado de 
garantir a todas as crianças de 0 a 6 anos o acesso a creches e à educação pré-escolar. 
O Ministério da Educação e Cultura (MEC), posteriormente, elaborou uma série de 
documentos sublinhando a importância de estabelecer e consolidar uma política 
nacional para a educação infantil e de formação dos seus professores. 
Em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases para a Educação (LDB) é outro marco na 
legislação brasileira. Nela, a Educação Infantil é considerada um direito de todas as 
crianças, exigindo que se organizem ‚ações educativas de qualidade que permitam o 
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desenvolvimento integral das crianças (físico, psicológico, intelectual, social), o que 
demanda formação profissional dos educadores‛ (Cf. Corsino e Nunes, 2001, p. 12). 
Foi previsto que, até 2002, todos os professores da pré-escola e creches teriam que ter 
habilitação em Ensino Médio, modalidade normal. Além disso, tanto as pré-escolas 
quanto as creches deixam de ser entendidas apenas como instituições assistenciais, 
mas são consideradas legalmente instituições educativas, devendo estar sob a 
coordenação, supervisão e orientação das Secretarias Municipais de Educação.  
É relevante frisar que a Constituição de 1988 garante o direito das crianças de 0 
a 6 anos à educação infantil. Esse direito foi referendado pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente de 1990, assim como pela LDB. Contudo, conforme apontam Corsino e 
Nunes (2001), na sua pesquisa sobre o andamento da educação infantil nos 
municípios do Estado do Rio de Janeiro, de fato: ‚são poucos os municípios do 
Estado do Rio de Janeiro que possuem uma política municipal de educação infantil 
integrada, de forma mais ampla, a uma política para a inf}ncia‛ (Corsino e Nunes, 
2001, p. 70). As autoras também levantam diversas questões sobre a regulamentação 
da formação do professor para educação infantil. Mesmo que os instrumentos legais 
pretendam uma adequada formação desse profissional, de fato, as políticas estaduais 
e municipais continuam admitindo profissionais, para trabalharem nas creches, sem a 
habilitação adequada. 
E para finalizar este item em que traçamos um panorama histórico geral das 
instituições vinculadas à educação de infância em Portugal e no Brasil e do 
instrumental legal que regulou essas instituições, consideramos importante aludir a 
algumas medidas políticas recentes, voltadas para a Educação Infantil, no Brasil. 
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Uma delas foi a ampliação do Ensino Fundamental, com a implementação da 
Lei n. 11. 27419, de 6 de Fevereiro de 2006, que agora passa a ter 9 anos de duração e as 
crianças de 6 anos foram incluídas nesse segmento da educação, comparando-se 
assim com o sistema de ensino de Portugal. Uma outra medida legislativa foi a 
implementação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB)20 que estabelece um novo 
modelo de financiamento da educação básica pública, nas suas três etapas: infantil, 
fundamental e médio. Com o Fundeb, todas as matrículas em estabelecimentos de 
educação infantil da rede municipal, inclusive as dos estabelecimentos privados sem 
fim lucrativo conveniadas com o Poder Público, recebem um determinado ‚valor 
aluno ano‛, para sua manutenção. 
No final de 2009, o Conselho Nacional de Educação, com a Resolução nº 5 de 
17/12/2009, aprova as novas Diretrizes Curriculares para a Educação Infantil, dando 
orientações gerais para a elaboração das propostas curriculares de cada município e 
instituição de Educação infantil. Em Novembro do mesmo ano foi promulgada a 
Emenda Constitucional (EC) nº 59, que estabelece o prazo até 2016 para a progressiva 
implementação da escolaridade obrigatória das crianças de 4 a 17 anos de idade. Até 
lá todos os sistemas de ensino têm de se adequar, conforme parâmetros a ser 
estipulados pelo Plano Nacional de Educação, para oferecer "Educação Básica 
                                                 
19 Altera a redação dos artigos 29, 30, 32 e 87 da Lei no 9.394, de 20 de Dezembro de 1996, que estabelece 
as diretrizes e bases da educação nacional, dispondo sobre a duração de 9 (nove) anos para o ensino 
fundamental, com matrícula obrigatória a partir dos 6 (seis) anos de idade (Brasil, 2006). 
20 Entra em vigor em Janeiro de 2007, substituindo o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), ‚que era restrito ao financiamento do 
ensino fundamental. Depois de uma grande mobilização, de diferentes entidades e movimentos, 
conseguiu-se incluir as creches (crianças de 0 a 3 anos) no FUNDEB. Cabe a ressalva que o projeto 





obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 
gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria". A ampliação da 
obrigatoriedade escolar tem trazido novas questões para a Educação Infantil 
especialmente na pré-escola e para a formação de professores deste segmento.  
Após termos traçado um panorama histórico geral sobre as características da 
formação dos educadores de infância em Portugal e no Brasil, é possível afirmar que 
apesar das inúmeras contradições e desafios que a educação infantil veio enfrentando 
ao longo dos anos, devemos ressaltar que este segmento da educação também tem 
avançado e conquistado um espaço de destaque nas políticas públicas, neste início de 

























CAPÍTULO II: FORMAÇÃO DE PROFESSORES E A EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA 
 
 
2.1. Problematização e reflexão sobre a formação 
 
 
Após termos analisado o contexto em que se desenvolve a docência, 
especificamente da infância, no cenário global das mudanças atuais (globalização 
econômica, revolução dos meios virtuais de comunicação etc.), agora queremos focar 
a problemática da própria formação de professores e, em particular, a dos 
profissionais na área da educação de infância. Essa formação se revela especialmente 
problemática em virtude de se inserir numa conjuntura de crise. De crise da educação 
e, por extensão, de crise da profissão docente. Nesse sentido, já abordamos, no 
capítulo anterior, alguns traços dessa crise que agora retomamos à luz da formação 
dos professores. Contudo, é importante esclarecer que nosso propósito atual não é 
analisar os currículos que, de fato, gerem a formação dos professores, nos Institutos 
correspondentes, seja em Portugal ou no Brasil. Essa tarefa, sem dúvida, é relevante e 
tem sido realizada por teóricos da educação, numa análise factual e conceitual 
fundamental para o nosso campo de estudos.21 Mas, o objetivo atual – que, como foi 
dito anteriormente, visa a elucidar a formação e ação dos educadores de infância 
através do método de estudo de casos múltiplos em uma escola de Portugal e outra 
do Brasil – consiste em dialogar com diversos pesquisadores da educação que 
                                                 
21 Dentre os autores portugueses que contribuíram de forma significativa para o avanço do tema em 
foco – a questão geral da formação de professores – destacamos Alarcão, 1994; Moreira, A. & Macedo, 
E., 2002; Roldão, 2003; Sá-Chaves, 2000; Oliveira-Formosinho, 1996; dentre os autores brasileiros 
frisamos a importância de Moreira, A.F.B. & Silva, T. T., 1995; Kramer, 1999; Silva, T.T., 2002.  
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apresentaram propostas relevantes para transformar a autoconstrução e o agir dos 
nossos docentes.22  
Levando em conta as transformações sociais, políticas e econômicas que 
afetaram as diversas instituições no século passado e no atual, torna-se premente 
refletir sobre a possibilidade de surgir um outro educador, articulado com esse mundo 
em mudança permanente. Além disso, caberá aqui determos-nos na reflexão sobre a 
própria formação dos educadores de infância. Como é visto esse profissional neste 
contexto? Quais as propostas para o surgimento de um docente da infância atento às 
transformações da atualidade? Como o educador da infância, se (re) conhece num 
contexto de crise de paradigmas em todas as instituições?23 Todas essas situações nos 
levam a problematizar, nesse capítulo, questões gerais da formação dos educadores, 
abordando particularmente a formação dos educadores de infância. É importante 
frisar que este capítulo de caráter conceitual, reflexivo, torna-se imprescindível para, 
na parte final desta tese, embasarmos teoricamente e repensarmos a prática desses 
educadores, a partir dos seus depoimentos, isto é, a partir da análise do campo.  
Após traçarmos um panorama geral dos problemas que serão abordados nesse 
capítulo, perguntamos: como pensar a formação de professores numa época de crise? 
Neste ponto, Nóvoa (1995) se posiciona chamando a atenção para a positividade da 
crise, sua ambivalência provocativa, a comportar a ideia de decisão, sem perder de 
                                                 
22 Diversos são os teóricos que subsidiam a nossa análise sobre formação de professores, assim como a 
questão da identidade do professor. Os mais relevantes são: Hall, 2001; Woordward, K., 2000; Silva, T. 
T, 2000; Nóvoa, 2000; Moita, 2000 e Pimenta, 2005, Kaufmann, 2004; Castells, 2007, para a questão da 
identidade. Também empregaremos as reflexões de Morin (1993, 2003) para analisar o papel do 
docente na contemporaneidade, a sua inserção na sociedade mundial. 
23 Para a reflexão sobre a formação do educador de infância serão relevantes as ponderações de: Roldão 
(2002); Oliveira-Formosinho (2002); Formosinho, J. (2002); Portugal (2002); Lopes, A. (2002); Kishimoto, 




vista uma separação (uma cisão, portanto) entre a visão idealizada da profissão 
docente e a realidade concreta do ensino. Sem dúvida, a noção de crise alude a novas 
possibilidades, novos caminhos, isto é, a partir dessa crise torna-se premente que os 
docentes atuais – e as instituições encarregadas da sua formação – adotem decisões, 
escolham novos rumos, num cenário em que as respostas tradicionais parecem 
esgotadas: 
 
É nesta falha que se situa o epicentro da crise da profissão docente, que pode 
ser útil se a soubermos apreender na sua acepção original (Krisis=decisão), 
assumindo-a como um espaço para tomar decisões sobre os percursos de 
futuro dos professores (Nóvoa, 1995, pp. 22-23). 
Nesse contexto, os formadores encontram-se confrontados com a 
complexidade dos processos de formação que se entrecruzam em cada pessoa, em 
cada formando. A compreensão desta complexidade, embora feita por aproximações, 
por tentativas, por idas e voltas, é uma tarefa que se impõe, de forma paradoxal, na 
medida em que a formação é uma realidade que, de certa maneira, se subtrai aos 
formadores, porque é fundamentalmente, conforme define Moita (1995), 
introdeterminada.24 O que queremos dizer ao introduzirmos essa noção? Ao 
sustentarmos que a formação é introdeterminada, queremos dizer que formar-se 
implica não só repetir processos conhecidos, ou transmitidos por outros, mas trata-se 
de construir-se, de modelar-se a si mesmo, num processo em que os andaimes se 
                                                 
24 ‚Os formadores encontram-se confrontados com a complexidade dos processos de formação que se 
entrecruzam em cada pessoa, em cada formando. A compreensão desta complexidade, mesmo que 
feita por aproximações, é uma tarefa que se impõe, de forma algo paradoxal, na medida em que a 
formação é uma realidade que ‘escapa’ de certa maneira aos formadores, porque é fundamentalmente 
introdeterminada‛ (Moita, 1995, p. 113). 
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forjam com as próprias pegadas, isto é, formar-se implica não só repetir processos 
conhecidos, ou transmitidos por outros, mas trata-se de construir-se, de modelar-se a si 
mesmo. Moita (1995) nos esclarece que formar-se, especificamente nas instituições 
portuguesas, consiste em refletir criticamente sobre a prática educativa: 
 
A situação portuguesa, onde se tem verificado uma explosão dos espaços de 
formação - nomeadamente para professores e educadores -, obriga a pôr em 
causa este investimento, se simultaneamente não se produzir uma reflexão 
crítica e um esforço de compreensão dos processos de formação e do modo 
como se ‚encaixam‛ uns nos outros (p. 113). 
O conceito de formação é pensado e acolhido não só como uma atividade de 
aprendizagem, situada em tempo e espaços limitados e precisos, mas também como a 
ação vital de construção de si próprio na qual a relação entre vários pólos de 
identificação é fundamental. Essa construção de si próprio é um processo de 
formação. É importante frisar que, nos nossos dias, a formação não implica 
passividade ou receptividade para absorver receitas já prontas; o formando é um 
experimentador, é alguém que procura, por si mesmo, não repetir caminhos 
conhecidos, mas apreender na própria experiência. No modo de ver de Moita (1995), 
‚compreender como cada pessoa se formou é encontrar as relações entre as 
pluralidades que atravessam a vida‛(p. 114). A partir dessas ponderações podemos 
indagar: como alguém se forma a si mesmo? Como cada professor, cada docente 
encontra seu singular caminho na prática do ensino? 
Imediatamente podemos responder que ninguém se forma no vazio. Nossas 
ponderações iniciais sobre formação levaram a sustentar que a formação exige que 
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cada professor empreenda um caminho singular, único. Contudo, isto não implica 
afirmar uma perspectiva solipsista, o docente nunca age sozinho, num universo 
fechado, mas sempre se constrói na interação com os outros. Formar-se pressupõe 
troca, experiência, interações sociais, aprendizagens, um sem-fim de relações, de 
encontros no dia-a-dia, dentro e fora da sala de aula. Assim ter acesso ao modo como 
cada pessoa se forma é poder apreender a singularidade da sua história o modo 
singular como age, reage e interage com o seu meio, com os outros. Os saberes dos 
professores são sempre ‚invenção‛, criação diante das novas realidades do dia a dia, 
diante dos desafios do da sala de aula. E mais ainda, os saberes da prática docente 
tornam-se saberes partilhados, ‚co-saberes‛, construções coletivas, como aponta 
Freire (1987); nessa criação conjunta, os homens ‚fazem no mundo com o mundo e com os 
outros‛ (p.58). Retomando as reflexões de Moita (1995), é possível destacar o 
dinamismo dos processos de formação; a formação, como a vida, é mutável, 
processual, ‛um percurso de vida é assim um percurso de formação, no sentido em 
que é um processo de formação‛ (Moita, 1995, p. 115). 
A nossa reflexão sobre a formação de professores num momento de crise nos 
levou a assinalar inicialmente que a formação implica criação, não repetição; a 
construção de um caminho inédito no qual cada professor se constrói a si mesmo. 
Após isso, sustentamos que a formação se faz de forma contextual, exige a 
experiência, o contato com os outros: ‚fazer no mundo com os outros‛. Sob tal prisma 
de compreensão, o percurso de formação pode ser interpretado como a dinâmica em 
que se vai construindo a identidade profissional que é também partilhada. Processo 
em que cada indivíduo, permanecendo ele próprio e reconhecendo-se o mesmo ao 
longo da sua história, se forma, se transforma, em um decurso dinâmico de 
identificação (Hall, 2001). Esse modo de construção de uma identidade profissional 
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própria, não é estranho à função social da profissão, ao status da profissão e do 
profissional, à cultura do grupo de pertença profissional e ao contexto sociopolítico 
em que se desdobra. Portanto, a formação docente consiste em modelar uma 
trajetória, em construir uma atitude singular de posicionar-se perante o ensino em 
forjar uma identidade profissional. Contudo, essa identidade não implica fixidez, 
imutabilidade. O docente é, enquanto se constrói, enquanto devém docente, no seu dia-a-
dia, nas suas interações. É importante sublinhar que quando aludimos a identidade – 
concordando neste ponto com Hall (2001), citado acima, e outros teóricos que 
sustentam a incessante mutabilidade dos processos de identificação - operamos com 
uma noção dinâmica e não estática de identidade. Lembremos que, numa longa 
tradição teórica, por exemplo em Aristóteles, a identidade é compreendida como a 
igualdade do mesmo consigo mesmo: A é igual a A e não é igual a B.25 Na perspectiva 
que adotamos, a identidade é uma construção, é um tornar-se, um processo de 
realização, assim, o professor sempre está em vias de ser professor.26 
                                                 
25 Na tradição teórica ocidental, peculiarmente a partir de Aristóteles, a identidade é entendia como 
uma unidade substancial, como um leque de características fixas e imutáveis. Nesse sentido, 
Abbagnano (1999) esclarece a postura aristotélica: ‚A primeira definição é de Aristóteles, que diz: ‘Em 
sentido essencial, as coisas são idênticas no mesmo sentido em que são unas, já que são idênticas 
quando é uma só sua matéria [<+ ou quando sua subst}ncia é uma’. *<] é evidente que a identidade é, 
de algum modo, uma unidade, quer a unidade se refira a mais de uma coisa, quer se refira a uma única 
coisa, considerada como duas, como acontece quando se diz que a coisa é idêntica a si mesma‛(p. 528). 
Para aprofundar essa questão, ver Aristóteles (1999). 
26 Na nossa compreensão da identidade do professor, há vários autores que irão nos subsidiar para 
esclarecer o dinamismo do processo de tornar-se professor. Assim, Velho (1999) sustenta: ‚O sentido 
de identidade depende em grande parte da organização desses pedaços, fragmentos de fatos e 
episódios passados‛ (p.103). Woodward, K.(2000), por sua vez, vai sustentar o aspecto relacional da 
identidade, o fato de que a identidade se faz a partir dos outros, a partir do contato com diferentes; a 
identidade se produz num recorte da diferença: ‚A identidade é *...+ relacional, e a diferença é 
estabelecida por uma marcação simbólica relativamente a outras identidades‛ (p. 9). J{ Tomaz Tadeu 
da Silva (2000) mostra o significado ativo, criativo e mutável da identidade. Ela não existe sub specie 
aeternis, é uma construção cultural: ‚A identidade e a diferença têm que ser ativamente produzidas. 
Elas não são criaturas do mundo natural ou de um mundo transcendental, mas do mundo cultural e 
social‛ (p.76). 
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A partir das ponderações anteriores, basicamente no que diz respeito à tarefa 
de tornar-se professor, é possível problematizar algumas tendências atuais da 
formação de professores. Muitas dessas tendências, a partir de experiências 
consolidadas durante anos, pretendem repetir a transmissão de conteúdos e atitudes, 
oriundos de uma longa prática e teorização sobre a tarefa pedagógica. Contudo, é 
possível perceber que todo docente, no seu percurso formativo, se defronta com 
situações inéditas, com o improviso, com a experiência do dia-a-dia que, muitas 
vezes, é refratária a fórmulas já prontas. Muitos cursos de formação, ao 
desenvolverem um currículo formal com conteúdos e atividades de estágios 
distanciados da realidade das escolas, numa perspectiva burocrática e repetitiva do já 
conhecido, não conseguem lidar com as contradições presentes nas práticas sociais de 
educar, e pouco têm contribuído para a gestação de uma nova identidade do 
profissional docente. 
Nesse sentido, cabe problematizar, por exemplo, a formação contínua com 
ações episódicas ou cursos de suplência e/ou atualização dos conteúdos de ensino. 
Quando baseados na transmissão de conhecimentos sem provocar reflexões e sem 
considerar a especificidade do agir docente e pedagógico e o contexto escolar, 
tornam-se pouco eficientes para alterar a prática docente. Ao não considerar as 
práticas docentes como ponto de partida e de chegada da formação, acabam por, 
somente, ilustrar individualmente o professor, não lhe possibilitando articular e 
traduzir os novos saberes em novas práticas (Fusari, 1988). Desconhecendo as 
práticas docentes estariam adotando a direção contrária à promoção do diálogo com 
estes profissionais. Em outras palavras, a formação contínua não pode basear-se 
apenas na transmissão, mais ou menos sequencial, de conteúdos; para que seja 
possível atualizar os saberes. Um saber não vivenciado, não experimentado, fica 
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restrito a noções que dificilmente poderão ser comunicadas; trata-se de um conteúdo 
abstrato, sem impacto nas vivências, sem reflexos na práxis pedagógica. 
Dito isto, temos que relembrar que as pesquisas contemporâneas sobre a 
prática de ensino estão anunciando novos caminhos para a formação docente. Um 
deles concerne à discussão sobre identidade profissional do professor, tendo como 
um de seus aspectos a questão dos saberes que configuram a docência (Pimenta, 
2005). Como assinalamos anteriormente, a identidade não é um dado imutável, nem 
dado externo que possa ser adquirido de forma definitiva, conclusiva. Mas é um 
processo de construção do sujeito historicamente situado. A profissão de professor, 
como as demais, emerge em dado contexto e momento histórico, como resposta as 
necessidades decorrentes das diversas sociedades, alcançando status de legalidade. 
Nesse sentido, algumas profissões deixaram de existir e outras sugiram nos tempos 
atuais. Outras adquirem tal poder legal que se cristalizam a ponto de pemanecerem 
com práticas amplamente formalizadas e atreladas a toda uma aparelhagem 
burocrática. Outras não chegam a desaparecer, mas se transformam, assumindo 
novas características para responderem a novas demandas da sociedade. Esse é o caso 
da profissão docente. Uma vez dito isto, cabe indagarmos, mais uma vez, sobre a 
situação do ensino na atualidade. A docência, longe de ser uma profissão em declínio, 
perante as profundas mudanças que atingem a transmissão do saber nos nossos dias, 
evidencia sua relevância, mesmo no contexto da crise contemporânea. Essas 
considerações revelam o caráter dinâmico da profissão docente como prática social e 
sua capacidade de adaptar-se as mudanças sociais. Conforme Pimenta (2005) ‚é na 
leitura crítica da profissão diante das realidades sociais que se buscam os referenciais 
para modificá-la‛ (p.19). 
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Contudo, mesmo admitindo a capacidade dos professores e das instituições de 
ensino em adaptar-se aos novos tempos, ainda há um longo caminho a ser trilhado: a 
formação de professores deveria estar atenta às novas demandas sociais que surgem 
dia-a-dia. É preciso acompanhar não só as mudanças individuais dos discentes, sejam 
crianças, adultos ou, idosos, mas perceber as alterações nos contextos sociais em que 
se desenvolvem esses sujeitos.  
No caso da educação transmitida nas instituições escolares, verificamos no 
mundo contemporâneo que ao crescimento quantitativo dos sistemas de ensino não 
tem correspondido um resultado formativo (qualitativo) adequado às exigências da 
população envolvida, nem às exigências das demandas sociais. Faz-se, portanto, 
urgente definir nova identidade profissional do professor, articulada com as 
mudanças sociais. Partindo dessa exigência de redefinição do rol docente, algumas 
questões capitais já podem ser formuladas. Nesse sentido, fazemos coro com as 
indagações de Pimenta (2005):  
 
Que professor se faz necessário para as necessidades formativas em uma 
escola que colabore para os processos emancipatórios da população? Que 
opere o ensino no sentido de incorporar as crianças e os jovens no processo 
civilizatório com seus avanços e seus problemas?‛ (p. 19) 
Lembremos o que apontamos anteriormente, uma identidade profissional se 
constrói a partir da significação social da profissão, da revisão constante desses 
significados sociais, da própria revisão das tradições. Já que o docente está em contato 
com indivíduos oriundos de grupos sociais diversificados; ele deve estar atento não 
só ao desempenho individual – o dito rendimento do aluno-, mas ao lugar social que 
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ocupa cada discente, ao seu grupo de origem, às suas tradições, isto é, à sua 
experiência, à sua bagagem vivida. É importante, então, que esse docente possa 
mobilizar os saberes da experiência que é ‚o primeiro passo para [grifo nosso] mediar 
o processo de construção de identidade dos futuros professores‛ (Pimenta, 2005, 
p.19). 
O desafio lançado aos cursos de formação inicial é, então, colaborar no 
processo de passagem dos alunos de seu ver o professor como aluno, ao seu ver-se como 
professor. Isto é, de construir a sua identidade de professor; nesse processo, os saberes 
da experiência são relevantes, assim como as reflexões que surgem na troca com 
outros. Assim, tornar-se professor é tornar-se com; ser professor com os discentes; ser 
professor com os colegas; ser professor é refletir também sobre a própria prática, 
elucidar os ensinamentos da experiência na práxis docente: ‚*<+ os saberes da 
experiência são também aqueles que os professores produzem no seu cotidiano 
docente, num processo permanente de reflexão sobre sua prática, mediatizada pela 
de outrem – seus colegas de trabalho, os textos produzidos por outros educadores‛ 
(Pimenta, 2005, p.20). 
2.2. Formação, processo civilizatório e práticas democráticas  
 
Aos efeitos de avançarmos nas ponderações sobre a formação de professores, 
as reflexões anteriores são relevantes. A informação é um passo para chegarmos ao 
conhecimento. A informação, para tornar-se algo mais que um conteúdo acumulado, 
precisa ser reelaborada criticamente. Cabe, pois, indagarmos qual a possibilidade da 
escola trabalhar o conhecimento? Qual o papel do professor nesse processo de 
reelaboração crítica da informação? A escola, de formas muito diversas ao longo da 
história, desde há muito trabalha, reelabora, o conhecimento. A velha polêmica de que 
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se ela forma ou informa e a questão de suas dificuldades para lidar com as mídias 
tecnológicas na difusão de informações é tema recorrente em múltiplos debates 
contemporâneos. A discussão ganha destaque no presente com a terceira revolução 
industrial, onde os meios de comunicação, com sua velocidade de veicular a 
informação, muitas vezes, denuncia uma certa incapacidade da escola para 
acompanhar a celeridade desse processo informacional. Nessa discussão também são 
colocadas as dificuldades dos professores para se adequarem aos novos processos de 
informação. No entanto, se entendermos que conhecer não se reduz a se informar, 
como apontamos, anteriormente, que não basta contar com os meios de informação 
para adquirir saberes, senão que é preciso operar com as informações aos efeitos de 
chegar ao conhecimento. Dito isto, é possível reconhecermos, com Nóvoa (1995) e 
Pimenta (2005), que a escola (e os professores) tem um grande trabalho a realizar com 
crianças e jovens, que é proceder à mediação entre a sociedade da informação e os 
alunos, no sentido de possibilitar-lhes o desenvolvimento da reflexão para 
adquirirem a sabedoria necessária à permanente construção do humano. Em resumo, 
partindo das reflexões de Morin (1993) e outros autores relevantes que discutem 
sobre as temáticas da informação e do conhecimento na atualidade, é possível 
sustentar que o docente dos nossos dias, no seu processo de formação, precisa 
realizar uma revisão crítica da informação para chegar a reelaborar as noções 
transmitidas pelos médias, transformando-as em conhecimento. Essa prática exige que 
o profissional do ensino também instigue os seus discentes a adotarem uma atitude 
crítica perante a informação. 
Ainda segundo a ótica de Morin (1993), é possível tecer outras ponderações 
que ajudem a esclarecer o labor dos educadores. A lida com a informação, a 
reelaboração dessa informação transformada em conhecer, em saber, é essencial. 
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Além disso, o educador se defronta com outros desafios. Ele está inserido numa 
sociedade, num contexto complexo de relações, de obrigações, de deveres, isto é, cada 
educador pertence a uma comunidade, a uma civilização. Neste sentido, ele é um 
agonista fundamental do processo civilizatório: é um mediador privilegiado entre os 
discentes e a sociedade a que pertencem. Em outras palavras, a educação escolar está 
assentada fundamentalmente no trabalho dos professores e dos alunos, cuja 
finalidade é contribuir com o processo de humanização de ambos pelo trabalho 
coletivo e interdisciplinar destes com o conhecimento, numa perspectiva de inserção 
social crítica e transformadora. Em outras palavras: a sociedade civilizada, fruto e 
obra do trabalho humano, cujo processo evidencia as riquezas que a condição 
humana pode desfrutar, revela-se também uma sociedade contraditória, desigual, em 
que grande parte dos seres humanos está à margem dessas conquistas, dos benefícios 
do processo civilizatório. De todo esse quadro infere que, educar, no âmbito da 
escola, significa ao mesmo tempo preparar as crianças e os jovens para chegarem ao 
nível da civilização atual - da sua riqueza e dos seus problemas - para aí atuarem. Isso 
requer preparação científica, técnica e social. Assim sendo, a finalidade da educação 
escolar, na sociedade tecnológica, multimídia e globalizada, reside em possibilitar que 
os alunos (re) elaborem os conhecimentos científicos e tecnológicos, desenvolvendo 
habilidades para operá-los, vivê-los e reconstruí-los com sabedoria. O que implica 
analisá-los, confrontá-los com outras noções. Neste ponto, seguimos os conceitos de 
Morin (2003) quando assinala que os saberes, num mundo globalizado, devem ser 
partilhados democraticamente. Para isso, torna-se imprescindível articulá-los em 
totalidades que permitam aos alunos construir a noção de ‚cidadania mundial‛ 
(Morin, 2003).  
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Agora, após as reflexões sobre as questões de informação e conhecimento e 
democratização do saber, acompanhando principalmente as ponderações de Morin 
(2003), retomamos á questão da experiência na formação dos docentes. É importante 
sublinhar que, mesmo tendo frisado o valor da prática na ação docente, impõe-se o 
reconhecimento de que, para ensinar não bastam experiência e conhecimentos 
específicos, mas se fazem necessários os saberes pedagógicos e didáticos. Na história da 
formação dos professores, esses saberes têm sido trabalhados como blocos distintos e 
desarticulados. Às vezes, um sobrepõe-se aos demais, em decorrência do status e 
poder que adquirem na academia. Os saberes da experiência foram os que tiveram 
menos destaque na história da formação de professores. 
Pimenta (2005) mostra que, na contramão de um saber erudito e abstrato, surge 
um saber das necessidades pedagógicas. Critica a fragmentação de saberes na 
formação de professores e a flutuação da Pedagogia que, ao restringir-se a campo 
aplicado das demais ciências da educação perde seu significado de ciência prática da 
prática educacional. A autora propõe como caminho de superação a construção dos 
saberes pedagógicos a partir das necessidades pedagógicas postas pelas urgências concretas 
da docência, para além dos saberes constituidos das ciências da educação, entendidas 
num sentido tradicional. Os saberes pedagógicos podem ser ‚reinventados‛ a partir 
da prática dos formandos. Vejamos, neste sentido, as reflexões de Pimenta (1995):  
  
O retorno autêntico à pedagogia ocorrerá se as ciências da educação deixarem 
de partir de diferentes saberes constituídos e começarem a tomar a prática dos 
formados como o ponto de partida (e de chegada). Trata-se, portanto, de 
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reinventar os saberes pedagógicos a partir da prática social da educação (p. 
25). 
A autora avança nas suas ponderações ao sustentar que os saberes 
pedagógicos emergem nos afazeres pedagógicos, no fazer do docente com os discentes: 
 
considerar a prática social como o ponto de partida e como ponto de chegada 
possibilitará uma ressignificação dos saberes na formação dos professores. As 
conseqüências para a formação dos professores são que a formação inicial só 
pode se dar a partir da aquisição da experiência dos formados (ou seja, tomar a 
prática existente como referência para a formação) e refletir-se nela. O futuro 
profissional não pode constituir seu saber-fazer senão a partir de seu próprio 
fazer. Não é senão sobre essa base que o saber, enquanto elaboração teórica, se 
constitui. Frequentando os cursos de formação, os futuros professores poderão 
adquirir saberes sobre a educação e sobre a pedagogia, mas não estarão aptos a falar 
em saberes pedagógicos. A especificidade da formação pedagógica, tanto a inicial 
como a contínua, não é refletir sobre o que se vai fazer, nem sobre o que se deve 
fazer, mas sobre o que se faz (Pimenta, 2005, p. 25).  
Essa visão defendida por Pimenta (2005) leva a autora a asseverar que ‚os 
profissionais da educação, em contato com os saberes sobre a educação e sobre a 
pedagogia, podem encontrar instrumentos para se interrogarem e alimentarem suas 
práticas, confrontando-as‛ (p. 26). Em outras palavras, os saberes sobre a educação e 
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sobre a pedagogia não geram os saberes pedagógicos. Estes só se constituem a partir da 
prática que os confronta e os reelabora, que os (re) significa na experiência, no 
encontro docente discente. Contudo, é importante efetuarmos uma importante 
ressalva. Não se trata de sustentar uma concepção empirista da educação. Não se 
trata de sublinhar que apenas a prática constitui o saber pedagógico: essa práxis é o 
ponto de partida, contudo é preciso reelaborar conceitualmente essa ação. Os 
docentes não constituem o seu labor pedagógico só com o saber da prática. É preciso 
então uma reflexão pedagógica autônoma sobre a prática educacional. Na tradição 
teórica, vemos que a educação permaneceu cativa das contribuições técnicas de 
outros âmbitos epistemológicos. As práticas pedagógicas se apresentam nas ciências 
da educação com um status algo frágil: reduzem-se a objeto de análise das diversas 
perspectivas (história, psicologia etc.). É preciso conferir-lhes status epistemológico, 
conforme admitem Tardif (2006) e Pimenta (2005). Nas práticas docentes estão 
contidos elementos extremamente importantes, como a problematização, a 
intencionalidade para encontrar soluções, a experimentação metodológica, o 
enfrentamento de situações de ensino complexas, o que ainda não está configurado 
teoricamente.  
2.3. Pesquisa e política de formação: o professor reflexivo e sua prática 
 
Emerge na atualidade como uma articulação possível entre pesquisa e política 
de formação, as novas tendências investigativas sobre formação de professores que 
valorizam o que denominam o professor reflexivo (Shön, 1990; Alarcão, 1996; Zeichner, 
1993). Opondo-se à racionalidade técnica que marcou o trabalho e a formação de 
professores, durante muito tempo ao longo das práticas educativas, entendem-no 
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como um intelectual27 em processo contínuo de formação. Pensar sua formação 
significa pensá-la como um continum de formação inicial e contínua. Consideram, 
também, que a formação é, na verdade, autoformação, uma vez que os professores 
reelaboram os saberes iniciais cotejando-os com suas experiências práticas, cotidianas, 
vivenciadas nos contextos escolares. Como foi apontado acima, esse processo 
contínuo de reflexão não consiste em um mero acúmulo de conteúdos, mas numa 
permanente atitude de revisão dos pensamentos incorporados, de revisão das 
práticas e das relações docentes. 
A formação do docente reflexivo não se restringe a desenvolver capacidades 
cognitivas, técnicas ou instrumentais; esse professor não só se defronta com questões 
teóricas, mas no seu dia-a-dia lida com a problemática axiológica: com os valores. 
Esse docente pensa, fala, analisa situações, mas essencialmente é alguém que avalia, 
que lida com valores próprios e alheios, que se defronta com decisões geralmente 
delicadas, com opiniões muitas vezes conflitantes. Assim, a formação do profissional 
reflexivo tem que dar conta de vários tipos de saberes. Saberes de uma prática 
reflexiva, saberes de uma teoria especializada, saberes de uma militância pedagógica. 
Sob essa ótica, os problemas da prática profissional docente não são considerados 
como meramente instrumentais, mas comportam situações problemáticas que 
requerem decisões num terreno de grande complexidade, incerteza, singularidade e 
choque de valores. Por esses motivos, devemos frisar ‚a import}ncia de preparar 
                                                 
27 Para Giroux, H. A. (1997), ‚uma forma de repensar e reestruturar a natureza da atividade docente é 
encarar os professores como intelectuais transformadores. A categoria de intelectual é útil de diversas 
maneiras‛, não apenas, porque ‚oferece uma base teórica para examinar-se a atividade docente como 
forma de trabalho intelectual, em contraste com sua definição em termos puramente instrumentais ou 
técnicos‛. Mas também ‚esclarece os tipos de condições ideológicas e pr{ticas necess{rias para que os 
professores funcionem como intelectuais‛. Além de ajudar os professores a esclarecer o papel que 
desempenham ‚na produção e legitimação de interesses políticos, econômicos e sociais variados 
através das pedagogias por eles endossadas e utilizadas‛(Giroux, H. A. 1997, p. 161). 
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professores que assumam uma atitude reflexiva em relação ao seu ensino e às 
condições sociais que o influenciam‛ (Zeichner, 1993).  
É importante, após as ponderações anteriores, destacar que o professor deverá 
desenvolver as suas múltiplas capacidades aos efeitos de lidar com situações 
diversificadas. Ele é um prático reflexivo. A defesa de uma perspectiva dos 
professores como práticos reflexivos é o que leva Zeichner (1993) a questionar as 
reformas educativas propostas de cima para baixo, nas quais os professores aplicam 
passivamente planos desenvolvidos por outros atores sociais, institucionais e/ou 
políticos. Ao investigar a formação de professores na sociedade norte americana, 
Zeichner (1993) reconhece nessa tendência de formação reflexiva, uma estratégia para 
melhorar o desempenho de professores que, segundo ele, possibilitaria maior 
capacidade desses profissionais para o enfrentamento da complexidade, das 
incertezas e injustiças na escola e na sociedade. 
As investigações mais recentes sobre o professor reflexivo, ao estabelecerem os 
nexos entre formação e profissão, como constituintes dos saberes específicos da 
docência, bem como as condições materiais em que se realizam, conferem o devido 
valor ao trabalho do professor como sujeito das transformações que se fazem 
necessárias na escola e na sociedade. Isso nos leva a destacar a necessidade de 
integrar no debate sobre formação de professores, a reflexão sobre condições de 
trabalho, salário, jornada, gestão, currículo.  
A formação de professores reflexivos não se restringe a postular a capacitação 
técnica do profissional do ensino, mas também contém um projeto humano 
emancipatório. Desenvolver pesquisa nessa direção implica assumir posições político 
educacionais que apostam nos professores como autores da prática social. 
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No rastro de Giroux & Maclaren (1995), consideramos que as escolas de 
formação de professores necessitam ser reconcebidas como esferas contrapúblicas28, 
de modo a propiciarem a formação de professores com consciência e sensibilidade 
social. A noção de contra-pública alude a um docente que não é apenas um agente do 
Estado, alguém que exerce uma função burocrática, uma tarefa remunerada numa 
instituição oficial. Esse professor não se restringe a desempenhar um cargo do Estado, 
uma função estabelecida, regida e remunerada por entidades oficiais, ele pode indicar 
caminhos alternativos na docência, propondo culturas e crenças alternativas. 
Conforme essa proposta, abre-se assim espaço para que o sentido social, público e 
político façam parte da formação do professor, de maneira que os docentes e alunos 
passem a contribuir, com suas histórias culturais e pessoais e vontades coletivas, para 
o desenvolvimento de uma contra esfera pública democrática. Na perspectiva 
contrapública, procura-se formar os professores num sentido abrangente, não só 
como transmissores de saberes, mas como forjadores de atitudes, como reflexivos 
agentes políticos, isto é, como intelectuais críticos capazes de trazer à tona as questões 
de liberdade e da democracia. Em outras palavras, o professor que não se restringe a 
ser apenas um funcionário que administra a educação estatal, conforme apontam 
                                                 
28 Giroux & Maclaren (1995) esclarecem como, perante uma esfera pública, surge uma esfera contra-
pública, comprometida em encontrar caminhos alternativos no ensino: caminhos para que apareçam 
instituições educativas populares, assim como para estimular a emergência de culturas e crenças 
alternativas: ‚No século XX, a razão foi praticamente eliminada e a investigação reflexiva 
perigosamente domesticada em função da destruição daquelas esferas públicas clássicas que 
prevaleceram na Europa dos séculos XVIII e XIX. Àquela época, as esferas públicas – tais como clubes 
políticos, periódicos, cafés, grupos de vizinhos de bairros, casas editoriais e sindicatos – 
proporcionavam espaços nos quais os indivíduos podiam reunir-se para debater, dialogar e trocar 
opiniões. Esferas públicas como essas freqüentemente se transformavam em uma coesa força política. 
[<] a esfera pública servia não apenas para criar a linguagem da liberdade, mas também para manter 
viva a esperança de que os grupos subordinados pudessem um dia gerar seus próprios intelectuais. 
[<] Ou seja, esses intelectuais poderiam fornecer o lastro moral e político necessário à criação de 
instituições de educação popular, bem como de culturas e crenças alternativas *<+‛ ( p.126-127). 
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Giroux & Maclaren (1997), têm uma grande sensibilidade democrática, capaz de 
resgatar as suas histórias pessoais e dos alunos, criando novas possibilidadades 
educativas, sem se importar com a manutenção do status quo.29 Esse docente tem um 
espírito altamente crítico, compreende o significado político da docência, exerce a sua 
reflexão crítica, evidenciando sua autonomia intelectual perante as instâncias 
públicas.30 
Em resumo, a formação de professores na tendência reflexiva ganha 
visibilidade como uma política de valorização do desenvolvimento pessoal e 
profissional dos professores e das instituições escolares, na medida em que supõe 
condições de trabalho propiciadoras da formação contínua desses docentes, no local 
de trabalho, em redes de autoformação, e em parceria com outras instituições de 
formação. Essa tendência é bem explicitada por Pimenta (2005), quando afirma que: 
 
trabalhar o conhecimento na dinâmica da sociedade multimídia, da 
globalização, da multiculturalidade, das transformações nos mercados 
produtivos, na formação dos alunos, crianças e jovens, também eles em 
constante processo de transformação cultural, de valores, de interesses e 
                                                 
29 “A educação do professor raramente tem ocupado espaço público ou político de importância dentro 
da cultura contemporânea, onde o sentido do social pudesse ser resgatado e reiterado a fim de dar a 
professores e alunos a oportunidade de contribuir, com suas histórias culturais e pessoais e sua 
vontade coletiva, para o desenvolvimento de uma contra esfera pública democrática. [<] Não é 
exagero afirmar que os programas de formação de professores são concebidos para criar intelectuais 
que operam a serviço dos interesses do Estado, e cuja função social é primordialmente manter e 
legitimar o status quo‛ (Giroux, H. & Maclaren, P., 1997, p.128). 
30 ‚O termo ‘contra-hegemonia’ (Adamason, 1980), confrontado com o termo ‘resistência’, é um termo 
[<] que exprime [<] o projeto político [<] como a criação de esferas públicas alternativas. [<] O 
conceito de contra-hegemonia, [<] implica um entendimento mais político, mais teórico e mais crítico, 
não só de natureza da dominação, mas também do tipo de oposição ativa que deveria engendrar. [...] 
Como domínio refletido de ação política, a contra-hegemonia devia o espírito combativo do terreno da 





necessidades, requer permanente formação, entendida como ressignificação 
identitária dos professores‛ (p. 31) [grifo nosso]. 
2.4. Identidade e formação do professor: profissionalidade docente, cultura e 
realidade social 
 
Após termos levantado diversas questões sobre a formação de professores, 
lembramos novamente que no âmago deste debate encontra-se a problemática da 
identidade do professor. Em outras palavras, o debate sobre o professorado constitui 
um dos pólos de referência do pensamento sobre a educação, objeto obrigatório da 
investigação educativa e mola mestra dos processos de reforma dos sistemas 
educativos. Conforme vimos, abordando a ótica de diversos teóricos da educação, a 
discussão sobre a profissionalidade docente acha-se em permanente elaboração, 
devendo ser analisada em função do momento histórico concreto e da realidade social 
que o conhecimento escolar pretende legitimar. Assim, podemos inferir que o 
conceito de profissionalidade docente também está em permanente elaboração. 
Uma vez dito isto, é possível apresentar algumas conclusões gerais sobre a 
formação de professores, à luz de diversos teóricos da educação da atualidade. 
Conforme mostramos, a atividade docente não é exterior às condições sociais, 
psicológicas e culturais dos professores. Educar e ensinar é, sobretudo, permitir um 
contato com a cultura, na acepção mais geral do termo; trata-se de um processo em 
que a própria experiência cultural do professor é determinante. Assim sendo, torna-se 
relevante repensar os programas de formação de professores; quando isso ocorre, 
costuma observar-se uma ênfase mais forte nos aspectos técnicos da profissão do que 
nas dimensões pessoais e culturais. Contudo, conforme mostramos ao longo deste 
capítulo, o docente não se reduz a realizar uma função técnica ou a desempenhar um 
mero fazer teórico; ele é um sujeito que lida com sujeitos; ele avalia, interpreta, toma 
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decisões. Assim, há uma inegável dimensão social e política na formação dos 
professores; função que deve ter um lugar de destaque. Nesse sentido, a função dos 
professores define-se pelas necessidades sociais a que o sistema educativo deve dar 
resposta, as quais se acham justificadas e mediatizadas pela linguagem técnica 
pedagógica. O conceito de educação e de qualidade na educação tem acepções 
diferentes segundo os vários grupos sociais e os valores dominantes nas distintas 
áreas do sistema educativo. A imagem da profissionalidade ideal é configurada por um 
conjunto de aspectos relacionados com os valores, os currículos, as práticas 
metodológicas ou a avaliação. O conceito de profissionalidade ideal depende assim 
de critérios não apenas técnicos e teóricos, mas ele provem das necessidades de cada 
sociedade que avalia o significado da noção de profissionalidade ideal. Para Sacristãn 
(1995), a educação é: 
 
objecto de um amplo debate social, graças ao qual se constroem crenças e 
aspirações que formulam diferentes exigências em relação ao comportamento 
dos professores. Esta diversidade nota-se muito claramente em momentos de 
conflito, nomeadamente entre as expectativas familiares e a acção dos 
professores. A evolução da sociedade tende a afectar à escola um conjunto 
cada vez mais alargado de funções; as aspirações educativas a que o professor 
deve dar resposta crescem, à medida em que se tornam de dia para dia mais 
etéreas ou invisíveis. *<+ Esta evolução da exigência social, especialmente 
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projectada na educação pré-escolar e na escolaridade obrigatória em geral, 
conduz a uma indefinição de funções‛ (p. 67). 
À luz dessas observações, vale relembrar que os professores não produzem o 
conhecimento que são chamados a reproduzir, nem determinam as estratégias 
práticas de ação. Assim, é muito importante analisar o significado da prática 
educativa e compreender as suas consequências no plano da formação de professores 
e do status da profissão docente. A prática educativa remete, não raro, para o 
processo de ensino aprendizagem e a própria investigação destaca, sobretudo, a ação 
didática. Contudo, a atividade dos professores não se circunscreve a essa prática 
pedagógica visível, sendo necessário sondar outras dimensões menos evidentes. ‚À 
educação referem-se acções muito diversas, que influenciam a prática didáctica. 
Nesta perspectiva, é necessário alargar o conceito de prática, não a limitando ao 
domínio metodológico e ao espaço escolar‛ (Sacristãn, 1995, p. 68). Do ponto de vista 
histórico, a prática educativa não deriva de um conhecimento prévio, como ocorre 
com certas engenharias modernas, mas sim uma atividade que gera cultura 
intelectual, de forma simultânea a sua estruturação enquanto profissão, como já se 
deu com outras práticas sociais e ofícios. Isso ocorre porque muitos especialistas 
esquecem tal fato quando chega a hora de refletir sobre a relação entre prática e 
conhecimento. Os problemas da prática não são desprovidos de fundamentação 
científica, mas correspondem a contradições que a própria prática cria: 
 
A própria escolarização universal procura responder a necessidades 
económicas e sociais, tendo-se organizado do ponto de vista prático antes de 
existir um conhecimento formalizado em torno dos fenómenos ‚pedagógicos‛. 
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Do ponto de vista social, a educação escolar e extra-escolar é entendida como 
um espaço cultural partilhado, que não é exclusivo de uma classe profissional 
concreta, ainda que se conceda uma certa legitimidade técnica à acção docente 
(Sacristãn, 1995, p. 70). 
Enfatizar, como faz o autor, a existência de uma cultura sobre o ‚pedagógico‛, 
partilhada socialmente e assumida pelos próprios professores, é importante para 
compreender um fato de sociologia profissional: as destrezas relativas à atividade de 
educar e de ensinar, bem como toda a cultura que as rodeia, constituem uma 
competência distribuída socialmente que não se encontra limitada a um único grupo 
profissional. 
A profissão docente é socialmente partilhada, o que explica a sua dimensão 
conflituosa numa sociedade complexa na qual os significados divergem entre grupos 
sociais, econômicos e culturais. A escola surge muitas vezes como uma instituição 
obsoleta aos olhos de agentes e forças culturais que necessitam de uma outra educação 
e que, portanto, tendem a questionar a legitimidade dos docentes, concorrendo para a 
sua desprofissionalização. Logo, toda mudança educativa deve assumir-se, em 
primeiro lugar, como uma mudança cultural.  
A profissão docente é considerada por Sacristãn (1995) como uma semiprofissão. 
Em parte, porque depende de coordenadas político-administrativas que regulam o 
sistema educativo, em geral, e as condições do posto de trabalho, em particular. A 
própria profissão foi ganhando forma à proporção que ia nascendo a organização 
burocrática dos sistemas escolares e, por isso, é lógico que a sua própria essência 
reflita as condições do meio em que se molda. O papel dos professores nos diferentes 
níveis do sistema educativo e as suas margens de autonomia depende de 
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configurações históricas que têm muito a ver com as relações específicas que se foram 
instaurando entre a burocracia que governa a educação e os professores. Esse ponto 
de vista de Sacristãn (1995) foi muito bem reforçado: 
 
o professor é responsável pela modelação da prática, mas esta é a intersecção 
de diferentes contextos. O docente não define a prática, mas sim o papel que aí 
ocupa; é através da sua actuação que se difundem e concretizam as múltiplas 
determinações provenientes dos contextos em que participa. [<] A sua conduta 
profissional pode ser uma simples adaptação às condições e requisitos 
impostos pelos contextos preestabelecidos, mas pode também assumir uma 
perspectiva crítica, estimulando o seu pensamento e a sua capacidade para 
adoptar decisões estratégicas inteligentes para intervir nos contextos. A 
competência docente não é tanto uma técnica composta por uma série de destrezas 
baseadas em conhecimentos concretos ou na experiência, nem uma simples descoberta 
pessoal. O professor não é um técnico nem um improvisador, mas sim um profissional 
que pode utilizar o seu conhecimento e a sua experiência para se desenvolver em 
contextos pedagógicos práticos preexistentes (p. 74). 
O professor, portanto, tem de intervir em todos os domínios que influenciam a 
prática docente, no sentido da sua emancipação e desenvolvimento profissional. A 
definição dos campos de ação do professor consagra uma decisão ético política sobre 
o status da profissão docente. A imagem libertadora do professor investigador tem de 
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ser estendida ao conjunto do trabalho docente, não se aplicando somente à atividade 
pedagógica na sala de aula. É necessário colocar as questões do poder na educação, 
não aceitando uma limitação do papel dos professores aos aspectos didáticos, uma 
vez que a mudança em educação não depende diretamente do conhecimento. A 
prática educativa é uma prática histórica e social que não se constrói a partir de um 
conhecimento científico, como se tratasse de uma aplicação tecnológica. A dialética 
entre conhecimento e ação tem lugar em todos os contextos onde a prática complexa 
se efetiva: ‚A pr{tica educativa não começa do zero: quem quiser modificá-la tem de 
apanhar o processo ‘em andamento’‛. A inovação não é mais do que uma correcção 
de trajectória‛ (Sacristãn, 1995, p. 77). 
 
2.5. Exigências e desafios contemporâneos da formação do educador de infância 
 
 
‚Artigo 34.  
1. Os educadores de infância e os professores dos ensinos básicos e secundário 
adquirem a qualificação profissional através de cursos superiores organizados de 
acordo com as necessidades do desempenho profissional no respectivo nível de 
educação e ensino‛ (Lei No 49/2005 de 30 de agosto 2005. Cap IV. Lei e Bases do 
Sistema Educativo – Versão Nova Consolidada – Portugal). 
 
‚TÍTULO IV 
Dos Profissionais da Educação 
Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 
superior, em curso de Licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos 
superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do 
magistério na educação infantil e nas primeiras quatro séries do ensino fundamental, 
a oferecida em nível médio, na modalidade Normal‛ (Lei de Diretrizes e Bases da 





 A legislação que rege os educadores da infância, tanto em Portugal, quanto no 
Brasil, tem tido importantes mudanças. O status profissional do educador de infância 
tem sido reconhecido e regulamentado de forma clara pelos aparatos legais de ambos 
os países. Durante muito tempo, as regras de formação desses docentes não eram 
muito claras. Mas isso mudou nos últimos tempos. Esse profissional que lida com 
crianças de 0 a 6 anos deve ser, conforme as disposições legais atuais, preparado 
através de um curso superior universitário. Como vimos inicialmente, no nosso 
primeiro capítulo, ao realizarmos um breve histórico das diversas leis que, em cada 
um desses países, regula a ação desses professores, houve importantes ganhos para 
essa categoria profissional, que anteriormente foi desvalorizada, desconsiderada 
como tarefa menor no seio da própria atividade docente. Lembremos que, durante 
muitos anos, a feminização da docência afetou principalmente as docentes que 
trabalhavam com as crianças pequenas. Longe de serem valorizadas como 
profissionais, as suas tarefas eram equiparadas a capacidades próprias da natureza 
feminil, ao dom maternal de cuidar de crianças. O aspecto teórico e a formação prática 
eram ignorados. Boa professora era a boa mãe que conseguia implementar suas inatas 
condições para alimentar, dar banho e realizar outros cuidados. Longe daquelas 
épocas, hoje, mesmo ainda com muitas falências, o status dos educadores de infância 
é outro. As leis tendem a garantir que a formação dos professores de infância seja 
rigorosa, de caráter universitário; mesmo assim, as condições laborais, como 
apontamos no histórico do primeiro capítulo, não são as ideais; o próprio papel 
profissional – para além da aparelhagem legal que consagra a educação da infância 
como profissão universitária – está sendo repensado, rediscutido.  
 No seio dos debates em torno do status geral da profissão docente na 
contemporaneidade, que levantamos nos itens anteriores, a reflexão sobre a formação 
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dos educadores de infância tem aspectos específicos. Nosso foco reflexivo é a 
formação de professores de infância em Portugal e no Brasil. Nesses dois países, 
diversos teóricos apresentam importantes ponderações sobre a formação desses 
educadores, a quem seguiremos neste item. Em Portugal destacam-se Formosinho J. 
(2002); Portugal, G. (2002); Roldão (2002); Sarmento M. J. (2008); Oliveira-Formosinho 
(1998); Lopes A. (2002); no Brasil são relevantes as análises de Kishimoto (1999, 2002); 
Kramer (2002); Campos (1999), Corsino & Nunes (2000, 2001) dentre outros. 
 Portugal G. (2002) nos oferece importantes contribuições para analisar as 
mudanças da educação de infância em Portugal, assim como para esclarecer as 
alterações efetuadas especificamente nos cursos universitários de Aveiro destinados à 
formação desse segmento docente. Conforme sua explanação, esses cursos foram 
estruturados em quatro anos, sendo o último dedicado à Prática Pedagógica. A autora 
assinala a abrangência das diversas áreas estudadas durante o curso. O pedagogo 
dedicado | inf}ncia ter{ uma visão ampla das questões teóricas, uma ‚boa preparação 
em {reas vastas do conhecimento‛ (p. 98). As disciplinas estudadas se dividem em 
grandes áreas do conhecimento: 1) Área das Ciências da Educação; 2) Área de 
Linguagem, informação e comunicação; 3) Área de saúde, expressão motora e 
artística e 4 campos diversos, como ‚Ciências na Educação da Inf}ncia, Matem{tica 
na Educação da infância, História e Geografia na Educação da Inf}ncia‛ (pp. 98-99). 
Nessa diversidade de conteúdos, existe um propósito ‚globalizante e integrador‛, j{ 
que essas disciplinas devem ser focadas de forma transversal, não podem ser 
ministradas de maneira isolada, mas numa visão de conjunto, com ‚abordagens 
transdisciplinares‛ (p. 99).  
 A autora também frisa a singularidade do educador da infância que ao lidar 
com crianças pequenas, além de atender à transmissão de conteúdos, deve estar 
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atento aos aspectos subjetivos dos pequenos. E isso exige: ‚a construção de relações 
de confiança, perceber o que é que as crianças necessitam, criar ambientes seguros‛, 
assim como lidar e trabalhar de forma solid{ria ‚com outros adultos significativos na 
vida das crianças‛ (Portugal G., 2002, p. 99). Neste ponto, fica clara a característica 
eminentemente relacional do trabalho educativo com crianças. Esse trabalho não se 
restringe a lidar com aspectos cognitivos apenas, mas implica atender ao 
desenvolvimento geral da criança, ‚enquanto membro de um grupo como o seu 
desenvolvimento cognitivo linguístico, sócio emocional ou físico motor‛. Trata-se de 
uma tarefa complexa que não se restringe aos muros da escola ‚mas que se alarga a 
contextos muito mais vastos‛ (Portugal G., 2002, p. 100). 
 Portugal G. (2002) frisa que o processo de tornar-se educador/professor é 
muito pessoal, singular; não há receitas prontas. Cada docente tem um percurso 
único, partindo dos seus conhecimentos prévios, das suas crenças e valores; no 
estágio da prática pedagógica, os formandos irão se defrontar com as exigências, com 
as premências da práxis. Nesse processo, eles terão que tomar decisões, adotar rumos, 
fazer escolhas perante os dilemas da prática:  
‚Aprender a ser educador/professor envolve o reconhecimento da 
complexidade das tomadas de decisão. [...] deverá tomar decisões sobre a sua 
acção à luz de uma análise de situação, dos seus conhecimentos, 
responsabilidades e consideração das possíveis consequências de estratégias 
alternativas. [...] Aprender a ser educador/professor é um processo de contínua 
construção‛ (Portugal G., 2002, p.100).  
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A seguir, Portugal G. (2002), finaliza suas ponderações sobre a formação do 
docente da infância, destacando o essencial desse processo de auto-construção como 
educador/professor de infância, destacando especificamente a proposta formativa da 
Universidade de Aveiro ‚Desenvolver uma genuína consciência crítica e reflectida 
sobre a práxis pedagógica é o sentido da prática pedagógica da Universidade de 
Aveiro‛ (pp. 100-101). 
 Roldão (2002), por sua vez, destacará a importância das mudanças no 
instrumental legal que rege a educação da infância. Enfatiza os avanços trazidos pela 
alteração legislativa que exige a licenciatura aos educadores de infância, colocando-os 
no mesmo patamar que os docentes de ‚outros segmentos do ensino‛ (p. 37). Na sua 
ótica, essa mudança na formação desses docentes trará outros benefícios como 
melhoras salariais e outros ganhos que ‚constituem parte da complexa teia do 
reconhecimento público de uma actividade profissional‛ (p. 37). Essa exigência de 
formação universitária, assim como outros direitos e deveres conquistados 
recentemente pelos professores que lidam com crianças de 0 a 6 anos, além de 
melhorar o seu status laboral e o seu reconhecimento social, também evidenciará a 
‚natureza científica plena da actividade destes profissionais, com o consequente 
reforço da cientificidade do saber educativo‛ (p. 38). 
 Uma outra postura será sustentada por Formosinho J. (2002) ao avaliar a 
formação universitária dos educadores da infância. Lembremos que Roldão (2002) 
valoriza o status científico conquistado por esses educadores; a formação universitária 
que garante a solidez dos seus conhecimentos. Por sua vez, Formosinho J. (2002) 
alerta para a possibilidade de que essa formação acadêmica, mesmo ancorada em 
bases científicas, não seja a ideal para os educadores de infância. O autor alude à 
academização da formação nas instituições de formação de professores de crianças. 
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Essa tendência poderia levar a desenvolver, nesses docentes, um preparo teórico 
afastado da prática concreta, imprescindível para uma adequada atuação com as 
crianças pequenas. A academização é ‚a progressiva subordinação das instituições de 
formação profissional à lógica acadêmica nas diferentes dimensões institucionais‛ (p. 
21).  
Quais seriam os questionamentos principais de Formosinho J. (2002) à 
academização da formação dos docentes? Ele alerta para o fato de que é possível que 
os docentes sejam formados com conteúdos abstratos, desvinculados da prática, do 
contato concreto e efetivo com as crianças. Adverte também que, muitas vezes, o 
conhecimento acadêmico é altamente especializado, fragmentado, cindido em 
disciplinas estanques. Tal conhecimento pode afastar-se dos aspectos concretos e 
específicos da educação para crianças. Além disso, ele adverte que a academização 
também implica no desenvolvimento de comportamentos, de atitudes e de avaliações 
contrárias à docência. A intelectualização exagerada, o individualismo, a 
competitividade, próprias da lógica acadêmica, seriam alheios aos aspectos 
relacionais e morais imprescindíveis para educar crianças: ‚a acentuação do 
componente intelectual do desempenho, em detrimento dos componentes relacionais 
e morais, não conduz a uma pedagogia da autonomia e cooperação, não é conducente 
à preparação para uma escola comprometida comunitariamente e empenhada 
socialmente‛ (Formosinho, J. 2002, p. 20). Para o autor, a profissionalidade do 
educador da infância não se articula necessariamente com as exigências do saber 
acadêmico tradicional. A especificidade desses professores exige condições pessoais, 
morais e afetivas diversas daquelas que são transmitidas no ensino superior: ‚a 
profissionalidade do educador da infância se situa no mundo da interacção, o que a 
transforma numa profissionalidade muito diferente da suposta nos docentes do 
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ensino superior‛ (p. 25). Formosinho, J. (2002) conclui sustentando que, na 
atualidade, o pretenso avanço da formação acadêmica dos educadores de infância 
pode levar a efeitos indesejados. A formação desse profissional universitário poderia 
estar se desenvolvendo de uma maneira imprópria, inadequada para educar as 
crianças; haveria então: ‚uma tensão entre uma instituição baseada na especialização 
disciplinar estrita e a formação de professores como profissionais de 
desenvolvimento humano‛ (p. 30). 
 Veremos que as objeções efetuadas por Formosinho, J. (2002) à formação 
universitária dos educadores de infância, a sua academização, encontram eco em 
teóricos que discutem a formação do professor da educação infantil no Brasil, como 
Kishimoto (2002) e Kramer (2002), dentre outros.   
 Kishimoto (2002) começa apontando que a formação dos educadores de 
inf}ncia, no Brasil, durante muito tempo careceu de clareza para definir o ‚perfil 
profissional desejado nos cursos de formação propostos‛. Esses cursos de formação 
desconheceram a especificidade do educador das crianças pequenas. Colocaram-se no 
mesmo patamar os docentes de crianças de um leque muito amplo: de 0 a 10 anos. 
Tratava-se de cursos sem diferenciação, que incluíam a educação infantil ‚ao reboque 
das séries iniciais do ensino fundamental‛ (p. 107). Esta distorção na formação dos 
educadores de inf}ncia é definida pela autora como ‚escolarização‛, onde ignora-se 
as diversas necessidades concretas das crianças: motoras, sensíveis, afetivas, para 
valorizar ‚o excesso de leitura, escrita e c{lculo nas atividades infantis‛ (p.107). 
Kishimoto (2002) apresenta questionamentos semelhantes aos realizados por 
Formosinho J. (2002) à universitarização da formação dos docentes da educação: a 
forte tradição disciplinar dos conhecimentos universitários, o seu isolamento de cada 
uma das áreas dos saberes pedagógicos, a divisão em compartimentos estanques 
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desses saberes. Essa fragmentação leva a ignorar a unidade e complexidade das 
necessidades das crianças pequenas. É necessário então que esse educador possa 
compreender a criança no seu contexto, no ambiente em que vive para desvendar os 
seus processos cognitivos:  
 
Como levar o profissional a compreender que a criança pequena aprende de 
modo integrado, se ofereço conteúdos que não tratam da epistemologia desses 
conhecimentos? Se a criança constrói conhecimentos explorando o ambiente de 
forma integrada, a formação do profissional deveria passar por processos 
similares para facilitar a compreensão do processo de construção do 
conhecimento (Kishimoto, 2002, p. 109).  
 Kishimoto (2002) questiona a tradição verbalista dos cursos de formação de 
professores, em que os formandos lidam com livros, teorias, abstrações. Contudo, as 
crianças se desenvolvem numa totalidade vivida em que não é possível cindir pensar, 
sentir, expressar, brincar. Para uma capacitação adequada do educador de infância 
será necessária uma visão holística desses saberes das crianças, organizando 
conteúdos em ‚{reas de conhecimento mais integradas, como ambiente, corpo e 
movimento, linguagem, linguagens expressivas, brinquedos e brincadeiras, entre 
outras‛ (p. 109). Nesse intuito, para formar as crianças partindo de uma visão integral 
das suas necessidades, não pode faltar a arte. As expressões artísticas são essenciais 
nesse processo formativo; portanto, o educador de infância precisa, longe da tradição 
verbalista e intelectualista, lidar com todas essas áreas artísticas (Kishimoto, 2002). 
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 As críticas de Kishimoto (2002) à tendência intelectualista, verbalista e abstrata 
presente nos cursos de formação de professores não o levam a negar a relevância 
teórica dessa formação. A autora não sustenta uma postura empirista assinalando que 
os saberes sobre a infância se restringem as práticas com as crianças pequenas. Ela 
preza uma formação em que possam articular-se as práticas, a experiência, e a 
reflexão teórica, a pesquisa que reflita sobre essas pr{ticas: ‚atribuir | formação 
pedagógica, estatuto científico, aliando a investigação e a formação, parece ser o 
caminho para a construção do novo profissional‛ (p. 111). A reflexão sobre a pr{tica 
pedagógica ganha, assim, estatuto científico, torna-se um campo autônomo de 
pesquisa; trata-se de uma reflexão sobre os afazeres com crianças: ‚A pr{tica 
pedagógica precisa erigir-se como área científica com corpo próprio de conhecimento. 
[...] Dar um novo estatuto à prática pedagógica requer olhá-la com outras lentes, usar 
outro paradigma, o científico‛. Esse corpo de conhecimentos sobre as crianças deve 
‚dispor de quadros teóricos comuns para diagnosticar concepções de inf}ncia, 
instituição infantil, propostas curriculares, e utilizar instrumental de observação‛ (p. 
112). Esse corpo de conhecimento, nascido da reflexão sobre as práticas com crianças, 
indica que os cursos de formação devem estar atentos a uma diversidade de 
experiências pois os docentes de inf}ncia são ‚polivalentes‛, ao se defrontarem com 
as diversas características das crianças: cognitivas, motoras, sensíveis, afetivas, 
familiares etc.  
 Kramer (2002) é outra autora que destaca a singularidade da formação dos 
docentes da educação infantil. Ela frisa a especificidade da infância, a singularidade 
dessa etapa essencial na vida humana. As crianças têm um enorme potencial criativo, 
que muitas vezes é sufocado numa cultura intelectualista. Elas, em contato com os 
mais velhos, poderão apreender com as histórias vividas, com as narrações desses 
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interlocutores. No marco da interação, da troca com esses adultos, essas crianças são 
reconhecidas na sua dimensão cultural, aprendendo ‚com a história vivida e narrada 
pelos mais velhos, do mesmo modo a que os adultos concebam a criança como sujeito 
histórico, social e cultural‛ (p. 129). 
 Kramer (2002) também sublinha a importância da prática para a formação 
daquele que irá lidar com crianças. O educador da infância precisa refletir sobre essa 
prática, sem partir de concepções pré-determinadas, de receitas ou manuais para 
direcionar a experiência. Na própria ação, o educador de infância encontrará seu 
material para refletir sobre um fenômeno vivido, para elaborar seus conteúdos a 
partir do experimentado: ‚Os profissionais *...+ que atuam com crianças precisam 
assumir a reflexão sobre a prática, o estudo crítico das teorias que ajudam a 
compreender as práticas, criando estratégias de ação, rechaçando receitas ou 
manuais‛ (p. 129). Essa reflexão sobre a prática concreta do docente estará atenta aos 
diversos agonistas do processo docente – crianças, pais, parentes, auxiliares, 
administrativos. Ele deverá acolher a polifonia dos que produzem a ação educativa, as 
múltiplas vozes dessa tarefa formativa. A linguagem, conforme destaca a autora, é o 
eixo que possibilita a reflexão sobre essa diversidade: ‚O eixo norteador precisa ser a 
prática aliada à reflexão crítica, tendo a linguagem como elemento central que 
possibilita a reflexão, interação e transformação dos processos de formação em 
espaços de pluralidade de vozes e conquista da palavra‛ (p. 129). 
 Em resumo, neste capítulo refletimos sobre importantes perspectivas teóricas 
sobre a formação de professores em geral e sobre a formação de professores de 
educação de infância na atualidade. Após esse mapeamento teórico, no próximo 
capítulo traçaremos os pressupostos metodológicos com que sistematizaremos os 
depoimentos dos próprios docentes de infância de uma escola de Aveiro e outra do 
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Rio de Janeiro. No último capítulo, após esse percurso teórico metodológico nos 
posicionaremos sobre as diversas falas, as diversas perspectivas, impressões e 








CAPÍTULO III: A BUSCA DE UM CAMINHO: CONSTRUÇÃO DO QUADRO 
TEÓRICO METODOLÓGICO 
 
3.1. Excurso preliminar: a investigação qualitativa em educação e sua importância 
nesta pesquisa 
  
 Nos dois primeiros capítulos abordamos a questão da formação e a ação dos 
professores de infância na atualidade, colocando em destaque especificamente a 
situação de educadores de Aveiro e do Rio de Janeiro. Para tal, trabalhamos com o 
subsídio teórico de diversos autores de Portugal e do Brasil e outros comentaristas de 
relevância internacional. Abordamos a situação geral dos docentes no panorama da 
atualidade, num mundo globalizado e com a eclosão dos meios virtuais na 
informação e especificamente na educação. Além disso, realizamos um histórico da 
profissão docente, em Portugal e no Brasil, analisando especificamente o aparato legal 
que regulamentou o desempenho dos educadores de infância. Após essa abordagem 
teórico conceitual, tornou-se indispensável analisarmos os depoimentos dos 
educadores de infância. Com esse intuito, foi imprescindível a ida ao campo, o 
contato direto com as narrativas e depoimentos desses professores. Então, após a 
trilha teórica e conceitual percorrida nos dois primeiros capítulos, agora, neste 
terceiro capítulo, traçamos a metodologia com que, na fase conclusiva desta tese, 
abordaremos esse material factual, isto é, vamos mostrar os passos metodológicos, 
adotados no curso da pesquisa qualitativa, com que sistematizamos no último capítulo 
nossa ida ao campo. Após esse percurso metodológico, nos encontramos em 
condições de obter ponderações precisas e rigorosamente embasadas sobre a questão 
essencial da tese: o discurso sobre a formação e ação dos professores de infância em 
Aveiro e no Rio de Janeiro. 
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Segundo Bogdan & Biklen (1994), só no final dos anos 1960 o desenvolvimento 
da investigação qualitativa passou a ser empregada com mais frequência nas 
diferentes áreas das ciências humanas e sociais. E no campo da educação, apesar de 
ter sido adotada apenas recentemente, ela revela ‚uma longa e rica tradição‛ (p. 19). 
Em educação a investigação qualitativa assume diversas formas e pode ser 
empregada em múltiplos contextos. A abordagem qualitativa não visa responder a 
questões prévias totalmente definidas ou testar hipóteses formuladas com 
antecedência, mesmo que os que empregam esta metodologia possam vir a focalizar 
questões específicas quando estão fazendo a recolha dos dados (Bogdan & Biklen, 
1994). O importante para o investigador qualitativo não é partir de generalizações 
abstratas e de interpretações apriorísticas, mas sim procurar compreender os 
significados e sentidos singulares presentes na fala de cada entrevistado.  
Bogdan & Biklen (1994) destacam cinco características da pesquisa qualitativa; 
essas características são, no nosso entender, essenciais para a investigação em 
educação e justificam a escolha dessa metodologia. Elas são: i) o investigador tem um 
papel essencial na pesquisa; a fonte directa de dados é o contexto, o local onde os 
acontecimentos emergem, e quando esses dados estão vinculados diretamente à vida 
dos sujeitos entrevistados, torna-se necessário saber em que circunstâncias históricas 
acontecem; ii) ela é descritiva e o investigador qualitativo não pretende reduzir as 
muitas páginas das narrativas apenas a uma fria quantificação, mas analisa-as em 
toda a sua riqueza, tendo a palavra escrita importância particular no registro dos 
dados e na análise dos resultados; iii) o importante para o investigador, na pesquisa 
qualitativa, não é o resultado, o produto final, mas sim o processo, o percurso de 
encontros com entrevistados, a troca com eles, isso que tem sido particularmente 
fecundo quando se trata da investigação educacional; iv) os investigadores 
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qualitativos tendem a analisar os dados de forma indutiva, partindo do que é singular, 
particular, para chegarem a conclusões gerais, não antecipando ponderações 
importantes antes de fazerem a investigação; v) o significado tem importância vital 
para os participantes, que são considerados protagonistas essenciais da investigação; 
o rumo da pesquisa está sintonizada com os significados que esses participantes 
atribuem aos fatos narrados, ou às percepções singulares que manifestam durante as 
entrevistas. 
A investigação em curso pretende que o pesquisador estabeleça um contato 
direto com os ambientes da pesquisa, levando-o a ter uma percepção acurada dos 
contextos dos entrevistados - o bairro, a família e principalmente as escolas em 
questão nesta tese, de Aveiro e Rio de Janeiro. É fundamental, sempre que se fizer 
necessário, recorrer à observação empírica para poder situar e contextualizar o nosso 
objeto de estudo, favorecendo uma análise mais precisa do âmbito educacional dos 
educadores de infância abordados nessa pesquisa. Portanto, tal como aponta Bogdan, 
R. & Biklen (1994), os investigadores qualitativos se interessam mais ‚*...+ pelo 
processo do que simplesmente pelos resultados ou produtos‛. Assim, partindo de 
uma análise indutiva, tenta-se construir ‚abstrações *<+ | medida que os dados 
particulares que foram recolhidos se vão agrupando. Uma teoria desenvolvida deste 
modo procede de ‘baixo para cima’ (em vez de ‘cima para baixo’), com base em 
muitas peças individuais de informação recolhida que são inter-relacionadas‛ (p. 49).  
Os autores em tela propõem um conceito de análise qualitativa que orientará 
os rumos de nossa pesquisa de campo; seguindo essa metodologia será possível 
implementar as perspectivas teóricas que nos ajudam a compreender o ‚sujeito-
objeto‛, não se tratando de ‚montar um quebra-cabeças cuja forma final conhecemos 
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de antemão. Está-se a construir um quadro que vai ganhando forma à medida que se 
recolhem e examinam as partes‛ (Bogdan & Biklen, 1994, p. 50). 
O processo de investigação aqui adotado consistiu, por conseguinte, na 
observação direta dos fatos e dos ambientes em estudo (uma escola de Aveiro e outra 
do Rio de Janeiro), considerando todo um conjunto de fenômenos que nos colocarão 
frente a questões importantes de nossa tese e que poderão suscitar novas 
interrogações, inicialmente não previstas, até porque o investigador que se apóia na 
metodologia de cunho qualitativo não parte de teses pré-concebidas antes de efetuar 
a sua pesquisa (Minayo, 1992; Cortesão & Stoer, 2005). Ele está atento, como já foi 
dito, aos significados que os entrevistados outorgam às suas próprias experiências. 
Com efeito, o ‚significado é de import}ncia vital na abordagem qualitativa. Os 
investigadores que fazem uso deste tipo de abordagem estão interessados no modo 
como diferentes pessoas dão sentido |s suas vidas‛ (Bogdan & Biklen, 1994, p. 50). 
Aqueles que se dedicam à investigação qualitativa em educação estão com 
frequência interpelando, questionando, os sujeitos de investigação porque pretendem 
perceber aquilo que tais sujeitos experimentam, o modo como eles interpretam as suas 
experiências, bem como a forma segundo a qual eles próprios outorgam significados 
ao mundo social em que vivem. Assim sendo, é legítimo inferir que a investigação 
qualitativa consiste em uma espécie de diálogo entre investigadores e os sujeitos 
investigados, tentando compreender o ponto de vista destes. Essas perspectivas 
singulares serão o eixo, o pilar de todo o estudo. Mesmo que o investigador possa 
tecer as suas próprias interpretações, tingidas sem dúvida pela sua própria 
subjetividade, algo que é inevitável, deve sobretudo empregar de forma rigorosa a 
sua base conceptual, mantendo uma análise consciente. A proposta desta modalidade 
de investigação educacional pretende estudar objetivamente, os estados subjetivos 
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focados na pesquisa, mas visando | construção de um ‚conhecimento e não o de dar 
opiniões sobre determinado contexto‛ (Bogdan & Biklen, 1994, p. 67). 
A investigação qualitativa em educação constitui um terreno muito rico de 
produção de conhecimentos, capaz de lançar luzes sobre os próprios rumos das 
políticas educativas adotadas em determinado país e sobre o trabalho docente e sua 
inserção num horizonte histórico marcado por mudanças sócio culturais. Ela é uma 
ferramenta adequada para o estudo das representações da própria educação como 
campo de embate político. Na atualidade tal campo traduz diversas lutas políticas 
pelos direitos de cidadania, pelo acesso democrático à educação de qualidade. Nessas 
reivindicações, também focamos a reivindicação por uma educação de infância de 
qualidade, bem como outras disputas que identificam, conforme já se pode 
argumentar, a presença histórica de outras formas de avaliar e posicionar-se perante a 
globalização. 
 
3.2. Seleção de uma metodologia qualitativa e o método hermenêutico dialético 
 
 3.2.1. Marco referencial do estudo 
 
Nos últimos anos, muitas mudanças, como apontamos nos capítulos 
anteriores, têm caracterizado as políticas educativas para a infância e de formação dos 
profissionais que trabalham no segmento da educação infantil. 
 O campo da educação infantil, ao longo de sua história, tem sido identificado 
por ambiguidades na forma de conceber as suas funções e objetivos. Durante um 
período bastante alargado, tanto em Portugal quanto no Brasil, as preocupações 
políticas estiveram voltadas para a ampliação da rede institucional e um atendimento 
prioritariamente assistencial das crianças pequenas. Essa proposta meramente 
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assistencial era notória no caso do atendimento às crianças de 0 a 6 anos. No caso da 
educação infantil, só recentemente percebemos que os órgãos públicos estão se 
preocupando de forma mais eficiente com seu funcionamento, suas necessidades, 
passando a valorizar sua função educativa. 
Trabalhar com crianças pequenas em creches e pré-escolas é uma atividade 
que, historicamente, nem sempre foi reconhecida como uma profissão docente, a 
requerer uma formação específica, como temos evidenciado ao longo desta tese. A 
exigência de formação para o magistério na educação de infância é recente na história 
da educação infantil brasileira e portuguesa. No Brasil, tal exigência foi introduzida 
legalmente a partir da Lei de Diretrizes e Bases – LDB, Lei nº. 9.394 de 1996, cujas 
determinações a respeito da educação infantil a definem como a primeira etapa da 
educação básica; trata-se de um direito das crianças e um dever do Estado. Esses 
avanços no plano legal, entretanto, impõem novos desafios para o campo de atuação 
e de formação dos educadores infantis. Em Portugal, com a implementação da Lei – 
Quadro da Educação Pré-Escolar, Lei N.5 de 1997, esse nível educativo também passa 
a ser consagrado como a primeira etapa da educação básica. Como afirma Gabriela 
Portugal,31 esses dispositivos legais tiveram importantes repercussões na formação do 
profissional da educação pré-escolar, pois a partir dessas leis, foi exigido que os 
educadores de infância tivessem uma formação de qualidade, obtida através de 
cursos superiores. A propósito, a autora faz um registro importante: 
 
                                                 
31 ‚Ao longo do ano de 1997, é publicado todo um conjunto legislativo sobre a educação pré-escolar 
que traduz os dois grandes objectivos que o Governo Português, por meio do Ministério de Educação, 
traçou para esta área de intervenção (garantir uma maior visibilidade nacional para a importância da 
Educação Pré-escolar e criar condições para que 90 % das crianças com 5 anos frequentem as 
instituições de educação pré-escolar)‛ (Portugal, G., 2001, p.156-157). 
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Considerada um factor essencial de qualidade da educação pré-escolar, a 
formação dos educadores é uma das áreas contempladas no programa de 
expansão e desenvolvimento desse nível de ensino e a alteração à Lei de Bases 
do Sistema Educativo, pela Lei n 115/97, de 19 de setembro, refere já que os 
educadores da infância adquiram a qualificação profissional através de cursos 
superiores que conferem o grau de licenciatura (Portugal, G., 2001, p. 157). 
Nas reformas educacionais da década de noventa, o desempenho profissional 
como um dos determinantes da qualidade do processo educativo foi bastante 
ressaltado, gerando pressões e exigências sobre a atuação docente em todos os níveis 
educacionais. No caso da educação infantil esse processo ficou mais evidenciado em 
razão da precariedade que a caracterizou historicamente, sendo considerada não 
como uma tarefa pedagógica mas como ação emergencial e assistencialista.  
Numa análise mais ampliada da educação, percebemos que o debate educativo 
contemporâneo encerra muitos paradoxos e estes têm afetado a profissão docente. 
Segundo Nóvoa (1998), a falta de um projeto social para a educação tem acarretado 
uma crise de ideias. Ao fazer referência aos sistemas educativos escolares, ele afirma 
‚que eles estão afundando aos nossos olhos‛ e tal situação propicia uma crise de 
identidade dos professores. Reconhece como necessário buscar-se um sentido para a 
ação educativa, o que implicaria a reconstrução do projeto histórico da profissão 
docente (Nóvoa, 1998, p. 180). 
Ao seu ver, tal reorganização do projeto poderia desenvolver-se, num primeiro 
momento, no seio da escola e em comunhão com todos aqueles que compartilham o 
espaço de trabalho e formação dos docentes, para depois, e numa segunda etapa, se 
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partilhar essa responsabilidade com a comunidade local e, consequentemente, com o 
Estado. Deste modo, trata-se de compreender que todas as mudanças a que está 
sujeita a sociedade e, por extensão, a escola não podem ser, unicamente, uma 
responsabilidade do Estado, de maneira que todas as decisões não sejam tomadas 
unilateralmente; caberia antes tornar esse processo como um percurso coletivo que 
permita aos professores irem conquistando mais autonomia, apostando numa 
formação contínua e em práticas educativas mais conjuntas e adequadas à realidade 
envolvente. 
Portanto, são fortes as contradições que marcam os tempos atuais no que diz 
respeito | profissão docente e nos discursos oficiais e documentais ‚existe uma 
inflação retórica sobre a import}ncia da sua missão‛ (Nóvoa, 1998, p. 180). Na 
realidade, as referidas políticas resistem a escolhas que procuram valorizar o 
desenvolvimento docente, em vez disso, parece ter-se cada vez mais uma amplitude 
de tarefas esperadas dos docentes. Adotando-se essa linha de argumentação, torna-se 
indispensável frisar que a profissão do educador terá que se sustentar numa cultura, 
onde esses docentes se reconheçam como parte de uma profissão mais compartilhada 
e coletiva.  
Observa-se, desta forma, a proposta de partilha profissional, a qual confere um 
novo sentido aos saberes que individualmente cada professor transporta em si, 
podendo contribuir, cada vez mais, para que os docentes sejam ‚produtores da sua 
própria profissão‛ (Nóvoa, 1998, p. 181), não apenas individualmente, mas sobretudo 
numa dimensão coletiva e interativa.32 
                                                 
32 Esse ponto de vista encontra convergência no pensamento de outros autores que integram o marco 
teórico conceitual da investigação qualitativa por nós desenvolvida, tais como Tardif (2002) e Pimenta 
(2005). Esta autora, ao esclarecer a concepção, formulada por Nóvoa (1998), de uma formação crítico-
reflexiva, capaz de garantir aos docentes os meios de um pensar autônomo, e de facilitar as dinâmicas 
de formação autoparticipada, enfatiza os três processos da formação docente considerados nessa 
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No entanto, tal partilha aqui proposta não se restringe, somente, aos saberes e 
à formação dos docentes, mas passa igualmente pela ligação que cada educador 
consegue estabelecer com o espaço escolar em que se movimenta. Valeria mesmo 
sublinhar que a definição destes, enquanto profissionais, também inclui as redes 
organizacionais de trabalho, que vão sendo criadas pelos professores dentro do 
espaço escolar que integram. De acordo com a análise de Nóvoa (1998, p. 181), os 
docentes compreenderam, pouco a pouco, que a escola era essencial para sua 
definição como profissionais, tomando cada vez mais como referência o local de 
trabalho, confirmando-se assim a ligação básica entre a pessoa do docente, o coletivo 
profissional e o espaço organizacional da escola. 
O educador tem, por conseguinte, que desenvolver a sua ação pedagógica, que 
se funda na aliança entre os saberes disciplinares e pedagógicos, e os saberes obtidos 
pela experiência individual e coletiva do próprio docente (Tardif, 2002). Essa 
agregação de saberes faz-se, essencialmente, pela complexidade e imprevisibilidade 
que tanto define a prática pedagógica. Pode-se ainda afirmar que ‚de facto, os 
docentes são encarados como conceptores de curriculum, responsáveis de uma 
alquimia complexa que transforma os conhecimentos científicos em materiais 
pedagógicos‛ (Nóvoa, 1998, p. 183). 
Para Nóvoa (1998), se, num primeiro momento, o professor tem toda uma 
consciência individual e única, que lhe permite reagir diferentemente do seu par, face 
a uma mesma situação, num segundo momento, é ele próprio um elemento 
constitutivo da parte de um todo, que é a dimensão coletiva desta profissão. Então, o 
docente assume uma consciência dentro de um grupo profissional, que se constrói 
não apenas a partir da sua individualidade, mas também incorpora o compromisso 
                                                                                                                                                         
proposta: produzir a vida do professor (desenvolvimento pessoal), produzir a profissão docente 
(desenvolvimento profissional), produzir a escola (desenvolvimento organizacional) (Pimenta, 2005). 
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com o espaço escolar e social da instituição onde trabalha. Em outras palavras, são as 
dimensões pessoal, coletiva, organizacional e pedagógica que sustentam, na reflexão 
do autor, a responsabilidade do professor para com a educação e a formação dos seus 
alunos. 
A pluridimensionalidade do percurso da profissão docente reúne em si um 
saber próprio dos professores, um ‚saber deles‛, tal como afirma Tardif (2002). A 
construção é também uma ligação entre pessoa e identidade, entre a sua experiência 
de vida e a sua história profissional e entre as suas relações com os alunos, em sala de 
aula, e com os outros atores escolares (Tardif, 2002). 
Torna-se imprescindível compreender o saber dos professores na íntima 
relação que estes estabelecem com aquilo que ‚são, fazem, pensam e dizem‛ (Tardif, 
2002, p. 15). Em outras palavras: convém considerá-los sempre numa interação 
constante entre si e o outro, ou seja, ‚*...+ na relação entre mim e os outros, 
repercutindo em mim, relação com os outros em relação a mim e também relação de 
mim para comigo mesmo quando essa relação é presença do outro em mim mesmo‛ 
(ibidem, p. 15). Entramos em contato, desse modo, com um profissional com as suas 
representações, inserido num contexto laboral e a exercer uma tarefa complexa, que é 
o ato de ensinar. Sendo assim, o labor desse docente não será interpretado como uma 
simples transferência de saberes, mas será reconhecido na sua função social, coletiva, 
isto é, como um permanente e íntimo contato com as raízes da instituição que integra 
e com a sociedade de que faz parte. 
Reconhecemos, portanto, nesta investigação, a importância de uma educação 
que valorize os saberes dos profissionais, o que eles dizem, pensam e fazem enquanto 
agentes sociais, responsáveis e conscientes, de suas práticas educativas e 
institucionais. Importa recordar um passado distante, situado na duradoura 
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civilização ocidental na qual: para os sofistas a arte de educar fundamentava-se, 
essencialmente, nas interações linguísticas, que contribuíam tanto para o 
desenvolvimento educativo, como para o processo de formação; o discurso dialógico, 
a competência discursiva era a essência de qualquer atividade educativa, e, por 
extensão, de toda investigação. A educação estava baseada na retórica, no ‚saber 
falar‛ e ‚saber argumentar‛ assertivos, estabelecendo-se assim um confronto com o 
outro e consigo mesmo. Infere-se, pois, que o ato educativo aqui fosse visto apenas 
como algo onde o discurso e a razão interagiam, como competências que seriam 
inerentes ao desenvolvimento do ser humano.33 
Todavia, à luz de Tardif (2002) e de Nóvoa (1998), não se considera, hoje, 
possível reduzir o conceito de educação a apenas duas competências já que é fulcral 
entender que interagir caracteriza toda e qualquer atividade que um ser humano 
estabeleça em função dos outros, ou seja, a relação com o mundo não se reduz à 
manipulação dos fenômenos que rodeiam o Homem; e em concreto, e por sua vez, 
promove um confronto constante com situações imprevisíveis que têm de ser geridas, 
vividas de modo a alcançar um objetivo, uma finalidade. 
O agir professoral (Cicurel, 2009) comporta sempre tal imprevisibilidade; ele 
abrange condutas que apresentam a especificidade de serem não apenas ações sobre 
outrem - o que é peculiar a tarefas conjuntas -, mas também destinadas a provocar 
ações por parte do grupo ou de indivíduos na medida em que elas pretendem induzir 
transformações de saberes e, não raro, de comportamentos. 
                                                 
33 Como apontamos no capítulo II, Chauí (2002) destaca o valor educativo do ensino retórico dos 
sofistas, mostrando sua relev}ncia como ‚fundadores da pedagogia democr{tica‛: ‚*...+ os 
historiadores da Grécia e da filosofia consideram os sofistas fundadores da pedagogia democrática, 
mestres da arte da educação do cidadão. Arte e não ciência, pois os sofistas se apresentavam como 
técnicos e professores de técnicas não como filósofos. A sofística [...] não designa uma doutrina e sim 




No caso específico da educação, a relação revela-se, portanto, complexa, uma 
vez que ensinar, como quase tudo na vida, não se resume a uma eloquência racional, 
acarreta um confronto com outros seres humanos, e não com objetos, que participam 
de forma ativa no processo de aprendizagem e de formação. Assim, o docente 
estabelece relações, que desencadeiam uma enorme e diversificada variedade de 
outras interações, num ‚lado a lado‛ (Tardif, 2002, p. 177), onde se d{ ênfase | 
colaboração mútua e à coordenação das ações individuais, tendo em vista a realização 
de um objetivo comum. Contudo, compete também ao professor estabelecer um 
confronto ‚face a face‛, no qual se privilegia a interação, que, na verdade, é a própria 
ação do ser humano. 
Tardif (2002) assevera, portanto, que o processo de aprendizagem consiste na 
reutilização da formação anterior, adquirida pelos professores, os quais poderão, 
sempre, adaptá-la às circunstâncias, eliminando o que não terá utilidade nas 
realidades vividas, mantendo somente o que será conveniente à resolução dos 
problemas na prática educativa. Desse modo, a interação que se propõe não pode ser 
restrita àquela que se consegue dentro da sala de aula, com as crianças, mas deveria 
incluir uma parceria entre os próprios professores, tal como Nóvoa (1998) já tinha 
adiantado, numa partilha constante entre os pares, contribuindo para a própria 
formação dos profissionais da educação. 
Na qualidade de investigadores é possível compreendermos, acompanhando 
os subsídios teóricos de Nóvoa (1998) e de Tardif (2002), que a prática educativa 
mobiliza diversos saberes práticos e se sustenta em outros saberes pedagógicos, numa 
pluralidade educativa, que coloca o professor perante uma responsabilidade para 
com o outro, numa ‚ética de profissão‛ que inclui ‚uma ética do trabalho bem feito‛ e 
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‚uma ética do sentido da educação‛. Por assim dizer, educar ‚é uma arte, uma ética, 
uma interação e muitas outras coisas‛ (Tardif, 2002, p.182). 
Visando a análise específica das trajetórias de formação dos sujeitos desta 
investigação de cunho qualitativo e entendendo a formação como processo dinâmico 
e interativo, que vai sendo constituído ao longo do tempo, vamos recorrer às ideias 
apresentadas por Nóvoa (1998), sobre desenvolvimento profissional. Um de nossos 
propósitos reside em refletir de que forma esses professores conseguem harmonizar 
as várias dimensões – pessoal, profissional, coletiva, institucional etc. – que estão 
presentes nos múltiplos aspectos vitais daqueles que desempenham a docência.   
Será importante também acompanharmos a perspectiva de Vygotsky (1991), 
quando sustenta que os fenômenos humanos devem ser estudados em seu processo 
de transformação e mudança, em seus aspectos históricos. Tal compreensão implica 
que o pesquisador, para além de se preocupar com o produto, deve estar atento ao 
processo, buscando então, reconstruir a história e o desenvolvimento da questão que 
quer investigar. 
Como temos manifestado ao longo desta tese, com este estudo procuramos 
analisar as trajetórias de formação e ação de educadores de infância que atuam em 
escolas em Portugal (Aveiro) e no Brasil (Rio de Janeiro). A partir dos pontos de vista 
das educadoras - suas percepções, sentimentos e concepções -, analisamos as 
peculiaridades da formação e da atuação profissional de cada uma e refletimos sobre 
o exercício profissional dos educadores de infância em Portugal e no Brasil.  
Tivemos consciência de que a investigação qualitativa adotada deveria ser 
orientada metodologicamente para um estudo de car{cter ‚compreensivo‛, no qual o 
que a rigor mais importava não era a descrição objetiva da realidade social, mas antes 
a ‚abordagem compreensiva‛ do sentido último das ações humanas. Sob tal 
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perspectiva, a realidade histórico social já não apareceu como algo externo, 
predeterminado e ontologicamente dado, mas sim como algo que existe em processo, 
em ‚di{logo‛, em ‚interação‛, inclusive em ‚comunicação‛ contínua com o próprio 
investigador da área de ciências humanas e, em especial, do domínio da Educação 
(Gadamer, 2004).  
 3.2.2. As estratégias adotadas para a concretização do trabalho proposto 
 
A necessidade de se proceder à análise das condições históricas e dos entraves 
e desafios que definem o ‚agir professoral‛ das educadoras de inf}ncia de Portugal e 
do Brasil motivou-nos a optarmos pelo método hermenêutico dialético, valorizado 
por Minayo (1992) como um dos caminhos mais fecundos para se realizar uma 
investigação de natureza qualitativa. Não se trata simplesmente de se adotar a rica 
perspectiva de compreensão dialética34, que consiste em acolher a ideia de que nada 
existe de permanente ou eterno (inclusive as instituições e os regimes de produção 
                                                 
34 O termo dialética tem um longo percurso na Filosofia e nas Ciências Humanas, havendo adotado 
diversos sentidos ao longo do pensamento ocidental. Desde as ponderações de Heráclito (1991) em que 
a dialética alude ao jogo de contrários, à oposição e harmonia de opostos que caracteriza o devir da 
realidade, passando pela dialética socrática que alude ao diálogo matricial da filosofia, até as 
concepções de Hegel (1999) em que a dialética traduz o processo de efetivação do Espírito na 
Natureza, até chegarmos às concepções marxistas, nas quais a dialética evidencia o processo de 
contradições e lutas de classes que perfazem a história, assim também como na natureza há um jogo 
permanente de contradições. Empregaremos o termo dialética como o processo histórico que manifesta 
as diversas contradições, os confrontos de poderes, que vão tecendo a trama de relações em uma 
determinada sociedade. Lembremos a definição geral de dialética, apresentada por Abbagnano (1999): 
‚Esse termo, que deriva de di{logo, não foi empregado, na história da filosofia, com significado 
unívoco, que possa ser determinado e esclarecido uma vez por todas; recebeu significados diferentes, 
com diversas inter-relações, não sendo redutíveis uns aos outros ou a um significado comum. [...] é 
possível distinguir quatro significados fundamentais: 1o D. Como método de divisão; 2o D. Como 
lógica do provável; 3o. D como lógica; 4o. D. Como síntese de opostos‛ (p. 269). Finalmente, Abbagnano 
(1999), alude à concepção materialista dialética, de Marx e Engels (1996), que considera que a luta de 
opostos opera tanto na natureza quanto na sociedade: ‚Segundo Engels, pode-se chegar às leis da 
Dialética por abstração, tanto da história da natureza quanto da história da sociedade humana‛ (p. 
274). 
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social), isto é, que as contradições permeiam todos os domínios da realidade e 
explicam o seu dinamismo peculiar, bem como a categoria da totalidade. O decisivo 
nessa definição metodológica é a união ou aliança complexa da hermenêutica35 e da 
dialética; esta conduz o intérprete a procurar entender: 
 
 
 [<] o texto, a fala, o depoimento, como resultado de um processo social (trabalho 
e dominação) e processo de conhecimento (expresso em linguagem),  ambos 
frutos de múltiplas determinações mas com significado específico. Esse texto é 
a representação social de uma realidade que se mostra e se esconde na 
comunicação, onde o autor e o intérprete são parte de um mesmo contexto 
ético-político e onde o acordo subsiste ao mesmo tempo que as tensões e 
perturbações sociais (Minayo, 1992, pp. 227-228). 
Ao nosso ver, o método hermenêutico dialético nos assegurou a possibilidade 
de situarmos as falas das educadoras no seu contexto a fim de entendê-las a partir do 
seu interior e no campo da especificidade histórica em que foram produzidas.  
Focalizar um objeto de estudo, delimitar um método, escolher as estratégias 
discursivas para elucidar esse objeto e transitar com esse método é um desafio para o 
investigador, não raro uma provação para o cientista. Porém, no caso específico dessa 
investigação, importa sublinhar o caráter vivencial do trabalho do pesquisador; há um 
                                                 
35 A hermenêutica é um método de interpretação de textos, tradicionalmente vinculado à análise dos 
sentidos ocultos de textos religiosos, como a Bíblia, e filosóficos. Na filosofia contemporânea, este 
método tem sido revigorado pelas leituras, por exemplo, de Heidegger (1993), Gadamer (2004) e Paul 
Ricoeur, dentre outros filósofos, que tentam destrinchar os sentidos implícitos nos textos filosóficos, 
através de uma análise minuciosa dos significados das palavras de cada texto e da relação desses 
significados com o contexto em que foram enunciadas. Ver Abbagnanao, 1999, p. 497. 
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compromisso existencial prévio que instigou quem realiza a pesquisa. Geralmente, no 
trabalho acadêmico, as questões são condensadas num leque de problemas dado e 
aborda-se o objeto por regras metodológicas previamente estabelecidas. Trata-se de 
uma espécie de trabalho ‚cirúrgico‛, no qual são recortadas parcelas da realidade e 
adotados critérios a priori para refletir com precisão sobre o objeto de estudo proposto.  
Na vida cotidiana, as coisas se desenrolam de uma forma bastante diferente. 
Todos estamos na vida, todos somos lançados diante de problemas que urgem por 
respostas; o instrumental, a delimitação, a estratégia, vem depois. Sacudidos pelo 
viver, instigados pelas peripécias difíceis da realidade social, estamos já no problema; 
as circunstâncias suscitam a reflexão; a reflexão é atiçada pelas circunstâncias. A vida 
provoca – e provoca o Homem. A prática docente – agora aludindo à própria autora 
desta tese, ela mesma educadora de infância -, ao longo de vinte e três anos, 
trabalhando na escola com as crianças pequenas e durante três anos como professora 
universitária no curso de formação de educadores de infância, colocou-nos frente a 
frente com a experiência da formação de crianças e de professores. Num tempo em 
que as exigências da profissão docente tem-se alargado, tendo sobre si holofotes e 
cobranças, a formação desses profissionais torna-se alvo de preocupações e do 
próprio reconhecimento de sua complexidade, enquanto fator da maior importância 
para se assegurar a qualidade da educação. O compromisso mais específico com a 
educação das crianças pequenas (0 a 6 anos) e com a formação dos profissionais que 
com elas trabalham, suscitou questões e evidenciou inquietações que desejamos 
aprofundar e analisar nesta tese, tomando por base os saberes e as dimensões que 
constroem o percurso dos profissionais e, sobretudo, o dos educadores da infância.  
Como já foi assinalado, o ato educativo é complexo e, como tal, dificulta a 
elaboração de um corpo teórico que permita tecer considerações totalmente 
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‚objetivas‛. No caso da educação de infância, em virtude de ter-se constituído mais 
recentemente como um campo de reflexão pedagógica, as dificuldades de 
construirmos um corpus teórico mais definido sobre a área, torna-se ainda mais difícil.  
Tais circunstâncias provocaram diversos desafios e encruzilhadas, questões e 
dúvidas, que sempre se tenta equacionar na educação. Assim, poderíamos também 
argumentar, apropriando-nos das palavras de Linhares (2000):  
 
Refletindo sobre a minha caminhada, percebo como é difícil sequenciá-la; 
como fui; como fui me fazendo pela força de imposições que as circunstâncias 
e estruturas condicionaram em meu entorno, mas, também, como fui 
escolhendo guiada por um desejo fino, sutil, mas também forte, neste caminho 
da escola, do magistério, da aprendizagem do qual nunca me afastei (p.44). 
Retomando as palavras de Linhares (2000), podemos destacar que o campo 
teórico deste trabalho não surgiu de um recorte neutro e frio, mas de um 
envolvimento bastante significativo, que foi sendo construído ao longo da trajetória 
profissional do investigador, como educadora de infância e professora universitária.36 
O pensamento não permaneceu alheio à paixão. É o que nos lembra Linhares (2000), 
questionando, nesse caso, especificamente a filosofia idealista, mas oferecendo uma 
reflexão que se aplica aos mais diversos campos de conhecimento: ‚A filosofia 
idealista, com pensadores como Max Scheler, afirma que antes que o conhecedor vem o 
                                                 
36 Como foi dito, esta pesquisa surge a partir de inquietações viscerais nascidas da prática da autora da 
tese como docente de infância, ao longo de 20 anos, no Rio de Janeiro. Parte dessa experiência é 
narrada na nossa dissertação de mestrado em Memória Social: Roca (2003).  
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amante, significando o quanto o amor por determinados objetos de estudo guia e 
direciona a produção do conhecimento‛ (p. 44). 
Assim, a estratégia metodológica, que escolhemos nesta tese, por força da 
conjunção de urgências reflexivas e compromisso existencial, emoção e desafio 
racional, visou eminentemente a uma abordagem qualitativa. Sobretudo pela 
importância que se reveste na construção do conhecimento em educação, tanto no 
âmbito das concepções e das políticas como no das práticas educativas e 
institucionais de formação de professores. Como em qualquer processo social, o 
objeto Educação/Formação oferece um nível possível de ser quantificado, porém o 
ultrapassa quando se trata de compreender dimensões significativas da experiência 
dos educadores, que excedem o quantificável, aquilo que pode ser conceitualizado 
‚friamente‛, pois dependem de significados, percepções e valores desses sujeitos que 
educam. 
Uma das estratégias que escolhemos, aos efeitos de aprofundar a metodologia 
proposta, consistiu num enfoque valorativo das falas das educadoras de infância já 
mencionadas anteriormente: decisão que nos levou a assimilar como parte 
significativa da matriz teórico conceitual da investigação a concepção social da 
linguagem de Bakhtin (2006; 1992) e, como se impõe, uma das categorias centrais ao 
seu pensamento que desta decorre - o dialogismo.37 
Na visão desse pensador, cada homem se constitui e se identifica enquanto ser 
social por estar imerso num ambiente de trocas de natureza diversificada, 
envolvendo sujeitos investidos em diferentes posições sociais, movidos por 
                                                 
37 *<+ dialogismo se refere |s possibilidades abertas e infinitas geradas por todas as pr{ticas 
discursivas de uma cultura, toda a matriz de enunciados comunicativos onde se situa um dado 
enunciado. *<+ ‚O dialogismo bakhtiniano *<+ se aplica tanto ao discurso cotidiano como | tradição 




propósitos diversos. É através da linguagem, pensada como produção sócio histórica, 
que cada sujeito se instaura no mundo, e é capaz de instituir o outro e de estabelecer 
relações significativas ou interações: ‚*...+ as palavras são tecidas a partir de uma 
multidão de fios ideológicos e servem de trama a todas as relações sociais em todos os 
domínios‛ (Bakhtin, 2006, p. 42). 
A perspectiva que sustenta que através da linguagem o sujeito institui o outro, 
leva a uma compreensão ampliada do diálogo e ao próprio dialogismo entendido 
pelo autor como o princípio constitutivo da linguagem (a palavra se dirige sempre a 
um interlocutor) e como a condição do sentido do discurso. 
No modo de ver bakhtiniano, conforme comenta Marques (2001), o discurso 
não é individual por duas razões: não apenas ele se constrói entre, pelo menos, dois 
interlocutores, que, por sua vez, são seres sociais, como também ‚[<] ele se constrói 
como diálogo entre discursos, isto é, mantém relações com outros discursos. O 
discurso, para Bakhtin, é uma ‘construção híbrida’, (in) acabado por vozes em 
concorrência e sentidos em conflito‛ (p. 4). 
Ao optarmos por uma abordagem sócio histórica, assumimos um caminho 
cujas perspectivas metodológicas superam as dicotomias externo/interno, 
social/individual, entendendo-se que é a partir da experiência com o mundo objetivo 
e do contato com as formas culturalmente determinadas de organização do real ‚e 
com os signos fornecidos pela cultura‛ que os indivíduos vão construir seu sistema 







 3.2.3. Abordagem sócio histórica: seus principais fundamentos  
 
Na tentativa de acompanhar transversalmente estas componentes que se 
conjugam na tarefa de ser professor, a investigação em curso procurou, numa atitude 
de partilha, desenhar as trajetórias de alguns educadores de infância, inseridos em 
espaços organizacionais definidos, ponderando sempre sobre a 
pluridimensionalidade abordada por Nóvoa (1998) e Tardif (2002). Pretendeu-se, 
assim, refletir acerca do modo como tais profissionais atuam com as constantes 
mutações e como fazem coexistir as várias competências e saberes, no momento de se 
confrontarem com as crianças com quem lidam, num cotidiano incerto e povoado de 
novas exigências dia após dia. 
A aprendizagem e o processo de ensino decorrem e desenvolvem-se a partir da 
interação ‚face a face‛ entre os indivíduos; é a partir dessa interligação que o sujeito 
se vai construir como ser humano, um indivíduo formado culturalmente e capaz de 
se estabelecer psicologicamente, pois só através de tal contato social com os signos, 
fornecidos pela cultura (Vygostsky, 1991), é que os indivíduos, participantes do 
sistema social e educativo, desenvolvem a sua componente psicológica: ‚A interação 
social, seja diretamente com outros membros da cultura, seja através dos diversos 
elementos do ambiente culturalmente estruturado, fornece a matéria-prima para o 
desenvolvimento psicológico do indivíduo‛ (Oliveira, 1993, p. 38). 
Portanto, se o ser humano se constrói segundo os signos que apreende da 
cultura, também é o indivíduo que influencia a própria ambiência cultural e, por isso, 
aquele teórico russo pensa a cultura como um sistema din}mico, ‚uma espécie de 
palco de negociações, em que seus membros estão num constante movimento de 
recriação e reinterpretação de informações, conceitos e significados‛ (Oliveira, 1993, 
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p. 38). É esse processo que modifica o Homem e que o coloca numa constante luta 
entre o seu íntimo, subjetivo e pessoal, e o mundo, exterior e social. 
Deste modo, não é viável pensar o profissional da educação, o investigador e 
todos os elementos que partilham do sistema educativo, sem antes compreendê-los 
como seres, que tomam para si comportamentos culturais, que sendo ‚interpessoais‛ 
se transformam em ‚atividades internas, intrapsicológicas‛, num desenvolvimento 
que ‚se dá de fora para dentro‛ (Oliveira, 1993, p. 39), no qual cada ser humano realiza 
uma atividade ‚externa‛, que será interpretada à luz da sociedade e da cultura em 
que está inserida. 
Todo esse processo mediado entre o homem, ser individual, e o mundo, 
ambiente carregado de significados culturais, reveste-se de um sentido histórico. A 
propósito, Vygotsky (1991) pondera que é este sistema de símbolos, transmitido pela 
linguagem, que edifica significados compartilhados e a consequente interpretação das 
situações ou aspectos do mundo real. 
Apoiada na perspectiva de compreensão de Vygotsky (1991), esta investigação 
pretende desenvolver uma abordagem sócio histórica, já que a reflexão colocará no 
foco da nossa análise o homem, articulando-se aqui os aspectos externos com os 
internos. Em outras palavras: o estudo proposto interpreta o Homem, sujeito da 
pesquisa, como ser biológico e ser social, membro da espécie humana e participante 
ativo do processo histórico, considerando as funções psicofisiológicas a ele inerentes, 
mas também o produto do desenvolvimento: natural e cultural (Vygotsky, 1996). 
Entendemos, dessa forma, que os sujeitos participantes desta investigação são, tal 
como apresenta Freitas (2002), em primeira inst}ncia, ‚históricos, datados, concretos, 
marcados por uma cultura como criadores de ideias e consciência que, ao produzirem 
e reproduzirem a realidade social, são ao mesmo tempo produzidos e reproduzidos 
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por ela‛ (p. 22). Consequentemente, todo e qualquer fenômeno humano tem de ser 
abordado na sua evolução biológica e nos seus processos de transformação e 
mudança social e histórica. Assim, como sustenta Vygotsky (1991), na posição de 
metodólogo, a preocupação principal do investigador deve ser mais com o processo 
em observação do que com seu produto. Nesse sentido se fará indispensável ir à 
gênese da questão, buscando reconstruir a história de sua origem e de seu 
desenvolvimento. 
Conclui-se, então, que a pesquisa desenvolvida se define como uma 
investigação qualitativa de cunho sócio histórico, indo-se ‚a campo com uma 
preocupação inicial, um objetivo central, uma questão orientadora‛ (Freitas, 2002, p. 
28). A questão formulada precisa de uma compreensão e, para isso, é necessário que o 
investigador se envolva no campo de trabalho, familiarizando-se com a situação e os 
sujeitos em análise. Esse contato levará o investigador aos locais em estudo, 
observando, mantendo uma troca direta com os sujeitos, conversando e recolhendo 
informações in loco, produzidas por esses indivíduos. Ao percorrer tal caminho, ele 
terá em mãos dados qualitativos, com pormenores significativos dos sujeitos em 
estudo e de todo o ambiente e processo que os envolve. E dessa forma a pesquisa 
deverá acolher novas indagações que irão ampliar a questão base de estudo, 
permitindo uma melhor compreensão da situação em análise. 
Logo, a investigação qualitativa baseada na abordagem sócio histórica 
assegurará uma visão mais rica dos fenômenos, descrevendo-os e procurando 
estabelecer relações entre o individual e o social. As escolas escolhidas em Aveiro 
(Portugal) e no Rio de Janeiro (Brasil) foram um campo a explorar, no contato direto 
com os educadores de infância e a realidade social, institucional e cultural em que 
eles desenvolvem as suas atividades. 
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Como foi dito, autores como Nóvoa (1991; 1995; 1998; 2000), Tardif (2002), 
Vygotsky (1991) e Bakhtin (2006) foram escolhidos como referenciais teóricos 
importantes para este estudo por suas contribuições que nos ajudam a esclarecer as 
trajetórias de formação e o processo de construção e/ou apropriação do saber docente 
e, mais especificamente, nesta investigação, dos educadores de infância. 
Reconhecemos que ‚as visões de Homem e de mundo presente numa 
determinada perspectiva teórica marcam toda a sua organização metodológica e 
estrutura conceitual‛ (Freitas, 2007, p. 8). Ao considerarmos que, nesta investigação, o 
estudo é o homem um ‚ser expressivo e falante‛ perante o qual o pesquisador não se 
pode limitar a contemplar, mas sim a dialogar e a falar com ele, a situação inverte-se, 
perde-se o contato entre ‚sujeito objeto‛, para se estabelecer uma relação entre 
‚sujeito sujeito‛, numa ‚perspectiva dialógica‛ (Freitas, 2007, p. 24).  
Bakhtin (2006) afirma que, em muitos estudos em ciências humanas, a pesquisa 
terá de buscar a profundidade através da participação conjunta do investigador com 
o ‚investigado‛, j{ que tanto um como outro estão num processo contínuo de 
aprendizagem, de transformações, de reflexão, no qual o investigador tem de ir se 
ressignificando no campo em análise e o investigado, não sendo apenas um objeto, 
passa também a pensar e a aprender sobre si e o seu contexto. 
Ao dar acolhida à perspectiva dialógica formulada por esse autor que se 
conjuga com o prisma analítico adotado por Nóvoa (1998) e Tardif (2002) em seu 
esforço para pensar a trajetória/desenvolvimento profissional do docente, o presente 
estudo insiste em compreender o sujeito como um ser singular, situado num 
ambiente histórico social. Por sua vez, os encontros com as educadoras de infância 
que poderão fornecer a base de construção de um novo conhecimento sócio 
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educacional são nestes valorizados menos como uma aproximação entre ‚psiques‛ 
individuais do que como interações entre textos e contextos. 
 
 
3.3. Eleição por um estudo de casos múltiplos 
 
 3.3.1. Justificativa da escolha 
  
Optamos pelo estudo de caso, entendendo-o como uma estratégia de pesquisa 
abrangente. Ele consiste, do ponto de vista defendido por Bogdan e Biklen (1994), na 
observação pormenorizada de um contexto ou indivíduo, de uma única fonte de 
documentos ou de um acontecimento específico. Sendo um estudo empírico, 
investiga um fenômeno contemporâneo, dentro do seu contexto real. Tal análise 
inclui um tratamento histórico do ambiente, o que revela nítida consonância com o 
tipo de abordagem escolhida por nós, a sócio histórica; esta análise lida com 
condições contextuais altamente pertinentes, distinguindo ‚circunst}ncias 
importantes‛ (Stake, 1995, p. 11). 
A saber, o que se almeja alcançar neste estudo de casos múltiplos que se 
fundamenta não numa história de vida, mas sim num enfoque das falas de diferentes 
educadoras de infância de distintos países é de tipo hermenêutico: o papel do 
investigador diante dos discursos desses sujeitos que relataram suas vivências 
singulares é fazer emergir o sentido ou os múltiplos sentidos que cada um destes 
pode encontrar nas conexões estabelecidas entre as várias dimensões de sua vida, 
conforme nos esclarece Moita (2000). A busca de tal saber deve tomar como 
pressuposto fundamental a noção de que o conhecimento dos processos de formação 
pertence acima de tudo aqueles que se formam.  
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 O investigador qualitativo tenta levar em consideração a relação da parte em 
estudo com o todo; assim sendo, a adoção de um determinado foco, que em nosso 
trabalho corresponde às duas escolas de países distintos, implica fragmentar um todo 
em que essas partes estão integradas. Porém, direcionamos a nossa investigação para 
um projeto não de caso único, mas sim de casos múltiplos. Para Yin (2005), ‚ o mesmo 
estudo pode conter mais de um caso único. Quando isso ocorrer, o estudo utilizou 
um projeto de casos múltiplos‛ (p. 68). Os projetos de caso único e de casos múltiplos 
constituem variantes dentro da mesma estrutura metodológica e não se estabeleceu 
ainda com a necess{ria precisão nenhuma distinção muito ampla ‚*<+ entre o assim 
chamado estudo de caso cl{ssico (isto é, único) e estudos de casos múltiplos‛ como se 
de ‚experimentos múltiplos‛ se tratasse (p. 68). 
No caso específico deste estudo, foram tomados como base dois ambientes 
diferentes, o que nos possibilitou uma maior variedade de resultados e interações. 
Partimos, inicialmente, de um estudo piloto para elaborarmos, em seguida, um 
estudo de casos múltiplos. Através do estudo de casos múltiplos torna-se possível 
compreender fenômenos sociais complexos, de maneira que se possa preservar as 
características holísticas e significativas da vida real, que tanto caracterizam as escolas 
e nesse caso específico a educação de infância em análise. Por conseguinte, o estudo 
de casos múltiplos é uma forma de aproximar e relacionar as informações, que se 
podem complementar ou simplesmente testemunhar realidades distintas, numa 
pesquisa abrangente e multifacetada. 
A investigação assim concebida esteve inserida no âmbito dos estudos que se 
interessam pelos saberes docentes, formação e identidade profissional. Teve como 
foco de interesse compreender as marcas identitárias dos professores daquele 
segmento da educação pré-escolar, investigando como elas se constituem e se 
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expressam em um contexto específico, no jogo relacional com os pares e com aqueles 
que ocupam cargos hierárquicos na instituição escolar.  
Convém esclarecer que o estudo piloto desenvolvido funcionou como um 
verdadeiro ‚laboratório‛, para retornarmos aqui uma analogia proposta por Yin 
(2005), de que as educadoras entrevistadas nessa etapa exploratória propiciaram um 
conjunto de informações capazes de auxiliar toda uma logística para a presente 
investigação, conceptualizando e formulando as questões base para o estudo 
principal. 
Uma vez promovida a revisão da literatura indispensável à construção do 
marco teórico conceitual e concluídas as entrevistas do estudo piloto,38 traçamos, em 
seguida, o caminho para a observação direta dos fenômenos em estudo. Selecionamos 
dois locais distintos do segmento da educação de infância que constituem o campo de 
análise, uma escola semiprivada de Aveiro, Portugal e uma escola pública do Rio de 
Janeiro, Brasil. Tal escolha levou em consideração – para além da existência de 
semelhanças de língua e cultura que tais instituições revelam – o fato delas 
corresponderem a instituições unicamente voltadas para a educação de infância e a 
sua proximidade com o ambiente universitário, passível de favorecer o diálogo entre 
os meios acadêmico e profissional. 
A observação direta desses dois ambientes escolares permitiu-nos conhecer 
atividades formais e informais que lhes são peculiares. Coube-nos, à luz da 
                                                 
38 O estudo piloto converteu-se para nós num verdadeiro desafio na medida em que o investigador 
qualitativo tem pouco controle sobre os fenômenos, em tela, ou seja, as trajetórias de formação e ação 
profissional das educadoras de infância vinculadas às instituições escolares em foco. O estudo piloto 
que empreendermos ajudou-nos no momento crucial de aprimorarmos os planos para a coleta de 
dados, do estudo principal, em relação ao conteúdo deste último e os procedimentos que foram 
adotados. Ele nos possibilitou construir um guião capaz de fornecer uma orientação básica para 




metodologia formulada por Yin (2005), estudar, num certo período de tempo, os 
locais, voltando a atenção para os protocolos e as leis estabelecidas, que 
regulamentam as instituições, para depois também coletar outras evidências, 
fornecidas sobretudo pelas próprias entrevistas que foram realizadas. 
É bom frisar que cada processo de formação a ser considerado ao longo da 
investigação é único e, por isso mesmo, toda tentativa de elaborar conclusões 
generalizáveis deve ser encarada como inadequada (Yin, 2005). 
 
3.4. Instrumento, participantes e análise de dados 
 
 
 3.4.1. Instrumentos e procedimentos adotados: entrevistas semi-estruturadas, 
documentos e caderno de campo 
  
O percurso da investigação levou a escolher os instrumentos adequados para 
realizar o trabalho de campo, considerando-se uma pesquisa que, sendo qualitativa, 
procura articular de forma precisa os marcos teórico metodológicos e a realidade 
propriamente empírica. Torna-se assim crucial selecionar os meios mais apropriados 
para estabelecer uma relação mais próxima com os investigados. Depois de algumas 
leituras, em especial a do trabalho modelar de Minayo (2006), inferimos que a 
entrevista seria a fonte de dados mais fidedigna e fecunda, a qual nos poderia 
proporcionar informações inestimáveis para o estudo de casos múltiplos que 
pretendíamos construir. 
A entrevista constitui-se, portanto, nesta proposta, um dos instrumentos mais 
úteis, graças ao qual foi possível recolher fatos relacionados com o assunto em 
investigação, bem como opiniões dos pesquisados. Sob um ponto de vista 
metodológico, a entrevista consiste numa conversa intencional, geralmente entre duas 
pessoas, embora por vezes possa envolver mais participantes (Bogdan e Biklen, 1994), 
130 
 
dirigida por uma das pessoas, com o fito de obter informações sobre a outra. Nesta 
recolhem-se dados descritivos na linguagem do próprio sujeito. Logo, se, numa 
primeira abordagem, a entrevista pode assumir um caráter mais livre, levando a uma 
compreensão mais genérica dos fatos e dos sujeitos em análise e do próprio ambiente, 
após algum conhecimento, optamos por uma entrevista semi-estruturada, que 
pudesse servir de amostragem. Foi, assim, factível uma discussão mais livre e 
compreensiva - mas, em simultâneo, rica em informações - com detalhes e exemplos 
enriquecedores para a investigação. 
A entrevista pode trazer, para este estudo, uma proximidade entre 
entrevistador e entrevistado, instaurando-se uma cumplicidade que permita 
estabelecer observações detalhadas sobre o entrevistado, mas que seja sobretudo uma 
forma de ouvir aquilo que o sujeito objeto tem para partilhar. Cabe ao investigador 
ouvir cada palavra ‚como se ela fosse potencialmente desvendar o mistério que é o 
modo de cada sujeito olhar para o mundo‛ (Bogdan e Biklen, 1994, p. 135). A 
entrevista requer, por isso, uma flexibilidade, que o entrevistador deve assegurar ao 
criar o roteiro para tal, tendo sim alguns critérios pré-estabelecidos, porém estando 
aberto para acolher de imediato as exigências do momento, as vicissitudes concretas 
do encontro entrevistador/entrevistado. 
A investigação qualitativa realizada tencionou estabelecer alguns indicadores 
que funcionaram como linha condutora, para guiar ‚uma conversa com finalidade‛ 
(Minayo, 2006, p. 189). Para tal, seguimos, os critérios estabelecidos por Minayo 
(2006), quando afirma que, numa entrevista com roteiro, ‚cada questão que se 
levanta, faça parte do delineamento do objeto e que todas se encaminhem para lhe 
dar forma e conteúdo‛, de maneira que, ‚permita ampliar e aprofundar a 
comunicação e não cerceá-la‛ e assim, possa contribuir para ‚emergir a visão, os 
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juízos e as relevâncias a respeito dos fatos e das relações que compõem o objeto, do 
ponto de vista dos interlocutores‛ (p. 189). Apoiados também no pensamento de 
Bakhtin (2006) quando afirma que, ‚a palavra será sempre o indicador mais sensível 
de todas as transformações sociais‛, foi possível, através das entrevistas 
desenvolvidas com as educadoras portuguesas e brasileiras e nos aproximarmos do 
repertório discursivo desses dois grupos, conhecer o contexto de seus cotidianos 
pessoal e profissional (p. 44). Tendo em vista que ‚cada época e cada grupo social têm 
seu repertório de formas de discurso na comunicação socioideológica‛ (p. 44) e o 
‚material privilegiado da comunicação na vida cotidiana é a palavra‛, as entrevistas 
foram para nós um instrumento importante e privilegiado (p. 37). 
O modelo de entrevista que escolhemos permitiu-nos o registro mais vivo e 
um enfoque  mais compreensivo das vivências singulares das educadoras de infância. 
Vivências que são, via de regra, impossíveis de serem transmitidas pela riqueza de 
suas peculiaridades – diversamente das experiências, que se definem por um caráter 
fragmentário, traço esse que se torna mais visível em nosso tempo histórico, afetado 
pela massificação cultural, quando ocorre uma pauperização expressiva das 
experiências e de seu modo de compartilhamento, uma decadência na arte de narrar 
(Benjamin, 1985). No dizer de Gadamer (2004, t. 2), a vivência (Erlebnis) singular já é 
sempre uma totalidade significativa, um ‚nexo reunitivo‛; daí a afirmação desse 
filósofo de que a vivência singular institui uma parte da totalidade do decurso da 
vida. A despeito disso, o significado de tal vivência está referido a essa totalidade de 
um modo todo peculiar:  
 
Não é a última coisa vivenciada por alguém que consuma e determina o 
significado do nexo de vida. O sentido de um destino de vida é antes, uma 
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totalidade própria que se forma não a partir do final, mas de um centro 
formador de sentido. O significado do nexo não se forma em torno da última 
vivência, mas em torno da vivência decisiva. Um instante pode ser decisivo 
para toda uma vida (Gadamer, 2004, t.2, pp. 41- 42) 
É importante esclarecer que o modelo de entrevista utilizado neste trabalho 
não foi um question{rio, mas antes um guia, ‚nunca um obst{culo, não devendo 
prever todas as situações e condições de trabalho de campo. É dentro dessa visão que 
deve ser elaborado e implementado, facilitando a emergência de temas novos durante 
o trabalho de campo‛ (Minayo, 2006, p. 190). Tentamos elaborar uma lista de tópicos, 
‚lembretes‛, capazes de contemplar uma maior abrangência das informações 
esperadas; todavia, cada item foi colocado de forma que as vivências do entrevistado, 
as suas interpretações e o seu ponto de vista não fossem omitidos, relegados. A 
entrevista semi-estruturada se destaca, então, como o caminho de abertura para o 
aprofundamento da comunicação, colocando a par a pretensão do investigador e os 
contributos dos informantes, como salienta Minayo (2006, p.191), fazendo sempre que 
necessário as devidas adaptações ou reestruturações na mesma e no seu roteiro. 
Em síntese, pretendemos aqui levar a cabo uma pesquisa qualitativa de cunho 
sócio histórico, onde o investigador possa trabalhar em observação direta com os 
casos que selecionou, dispondo do estudo piloto, para lhe servir de base, e de toda 
uma fundamentação teórica, que permita elucidar os passos e as descobertas, 
ajudando-o na tradução das questões essenciais ao desenvolvimento deste estudo que 
desvela convergências e divergências entre a realidade do Brasil e de Portugal, no que 
concerne aos docentes de educação infantil. Assim, esta pesquisa não intenta ser um 
mero somatório de depoimentos, mas uma construção de significados que 
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conformem uma lógica própria de cada grupo, culminando nas devidas 
aproximações ou distanciamentos. 
Esta investigação, conquanto se apóia na compreensão das falas das referidas 
educadoras de infância, a deixarem à mostra vivências singulares, não dispensou o 
recurso à análise de conteúdo (Bardin, 1977) de alguns documentos, em particular 
daqueles que condensam o Projeto Político Pedagógico/Projecto Educativo elaborado 
em cada instituição onde elas desenvolvem as suas atividades docentes.39 Trata-se de 
documentos que se revelaram capazes de iluminar os percursos profissionais das 
educadoras de infância, as trajetórias singulares de sua ação professoral, objeto 
privilegiado de nosso estudo. 
 Tendo em vista o objetivo principal dessa investigação, que, como já foi dito 
algumas vezes, mas é importante frisar para sintetizarmos o nosso rumo teórico, foi 
analisar as questões que os dois grupos de educadores do estudo, brasileiros e 
portugueses, a partir das suas trajetórias de formação e ação profissional, 
identificaram como relevantes para a sua prática profissional em educação de 
infância, optamos por implementar três instrumentos de recolha de informações 
considerados por nós os mais adequados à realidade que queríamos desvendar. 
Foram eles: a entrevista individual semi-estruturada, os documentos e as anotações 
feitas no caderno de campo.  
 O principal instrumento, que utilizamos para a recolha das informações, foi a 
entrevista em profundidade. A nossa prioridade foi compreender através das 
entrevistas como as educadoras/professoras percebiam e interpretavam as suas 
                                                 
39 As duas escolas a portuguesa e a brasileira possuem um projeto que define as suas intenções, 
princípios e valores segundo os quais desenvolvem suas práticas educativas. A nomenclatura entre 
ambas difere, pois na escola portuguesa é chamado de Projeto Educativo e na escola brasileira de 




experiências, quais as ‚suas óticas e cosmovisões, ou seja, sua maneira de traduzir o 
mundo‛ (Chaves & Domingues, 2006, p. 99).  
Para além da colheita de informações, a entrevista, como um dos instrumentos 
básicos na pesquisa qualitativa, é um processo fundamentado no discurso dos 
entrevistados e também uma situação de interação entre entrevistado e entrevistador. 
E o tipo de conhecimento gerado a partir dessa interação será definido pelo ‚modo 
como a pesquisa assimila ou nega a relação com o outro‛ (Souza, 2007, p. 92).   
No caso desse estudo, o conhecimento foi produzido através do diálogo 
travado entre as educadoras/professoras e a investigadora, durante as entrevistas. A 
interação entre entrevistado e entrevistador nesses momentos foi intensa e amena.  
Procuramos conduzir as entrevistas de forma espontânea, intercalando 
momentos de indagações e outros em que as entrevistadas discorriam sobre suas 
experiências de vida, contavam suas histórias e apresentavam seus pontos de vista 
sobre os temas abordados durante as mesmas. Esta foi uma das etapas mais 
importantes da pesquisa empírica, pela oportunidade que o contato, a troca e o 
diálogo que tivemos com as educadoras/professoras propiciaram para o estudo.  
À medida que as narrativas eram tecidas, nas vozes das entrevistadas o 
singular, o universal e o contextual iam surgindo, trazendo no bojo as relações sociais, 
institucionais e políticas que perpassavam suas experiências pessoais e profissionais. 
Através dos diversos discursos pessoais, das educadoras/professoras, que emergiram 
nas entrevistas, foi possível refletirmos sobre a vida, a formação, a profissão, a 
educação em geral e a educação de infância com elas. Como descreve Souza (2007) ao 
parafrasear Mikhail Bakhtin:  
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O mundo em que vivemos fala de diversas maneiras, e essas vozes formam o 
cenário onde contracenam a ambiguidade e a contradição. É possível perceber 
a unidade do mundo no particular, no efêmero, ou seja, a totalidade, a 
expressão de uma experiência mais universal, pode estar presente nas 
múltiplas vozes que participam do diálogo da vida (Souza, 2007, p. 92). 
Através da entrevista é possível ‚recolher dados descritivos na linguagem do 
próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma ideia 
sobre a maneira como os sujeitos interpretam aspectos do mundo‛ (Bogdan & Biklen, 
1994, p. 134). Diante do compromisso que adotamos nesse estudo para compreender 
o que as educadoras/professoras consideravam relevante nas suas trajetórias pessoal 
e profissional, a palavra foi o elo de ligação entre nós e as entrevistadas. De acordo 
com Bakhtin (2006): ‚A palavra é uma espécie de ponte lançada entre mim e os 
outros. Se ela se apoia sobre mim numa extremidade, na outra apoia-se sobre o meu 
interlocutor. A palavra é o território comum entre o locutor e o interlocutor‛ (p. 117). 
Considerada como uma técnica privilegiada de comunicação verbal e interação 
social, a entrevista está sujeita à mesma dinâmica das relações existentes na própria 
sociedade, como refere Minayo (2006): 
 
cada entrevista expressa de forma diferenciada a luz e a sombra da realidade, 
tanto no ato de realizá-la como nos dados que aí são produzidos. Além disso, 
pelo fato de captar formalmente a fala sobre determinado tema, a entrevista, 
quando analisada, precisa incorporar o contexto de sua produção (p. 263). 
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A escolha da entrevista semi-estruturada foi motivada pela possibilidade que 
esta oferece aos sujeitos de discorrerem mais livremente sobre os temas apresentados 
pelo entrevistador, sem que tenham que se prender as indagações formuladas pelo 
pesquisador (Minayo, 2006). Através das entrevistas semi-estruturadas ‚fica-se com a 
certeza de se obter dados comparáveis entre os sujeitos‛ (Bogdan & Biklen, 1994, p. 
135).  
Realizamos dez entrevistas, cinco com as professoras brasileiras e cinco com as 
educadoras portuguesas, tendo estas, aproximadamente de uma hora a uma hora e 
meia de duração As entrevistas desenvolvidas com as educadoras de infância 
portuguesas aconteceram nos meses de Maio, Junho e Julho de 2008 e na escola 
brasileira aconteceram nos meses de Outubro, Novembro e início de Dezembro do 
mesmo ano. Em ambas as escolas, logo após termos realizado as entrevistas com as 
educadoras, iniciamos as observações nas turmas, perfazendo um total de dez visitas.  
Todas as entrevistas foram gravadas com a devida autorização das 
entrevistadas e feitas as transcrições,40 em sua totalidade. Depois de transcritas foi 
entregue, em mãos, uma cópia da entrevista para cada educadora (brasileiras e 
portuguesas), e pedimos que realizassem as devidas observações caso achassem 
procedente fazê-lo. Em seguida, acordamos com elas uma data para recolhermos o 
material, e no caso de haver necessidade de se fazer mudanças, marcaríamos novo 
encontro. Contudo, essa troca não aconteceu. Na escola brasileira tivemos a 
devolução de três entrevistas sem qualquer observação e na escola portuguesa não 
recebemos nenhuma. A leitura que fizemos dessa situação nos levou a respeitar as 
                                                 
40 Para fazer as transcrições das entrevistas das educadoras portuguesas optamos por contar com o 
trabalho de uma professora portuguesa. Pois apesar de falarmos a mesma língua, portuguesa, o 
português de Portugal tem diferenças do português do Brasil. E como não queríamos perder a riqueza 
das narrativas, dos detalhes, das formas de expressão singulares, enfim, do como as educadoras 
portuguesas discorriam sobre suas trajetórias de formação e profissional, tomamos essa decisão. E as 
transcrições das entrevistas das professoras brasileiras foram reproduzidas em português do Brasil. 
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educadoras/professoras, não insistindo na devolução de um material que lhes dizia 
respeito também. Quando estivemos na escola brasileira para buscar os materiais, 
uma das professoras aproveitou (é interessante descrever essa situação) o momento 
para fazer alguns desabafos conosco. Ela não fez referência à transcrição, mas falou 
de seu cansaço, desânimo e do seu desejo de se aposentar. Isso aconteceu num dia em 
que ela estava arrumando os materiais de sala para o ano próximo, pois já não tinha 
turma e no dia seguinte entraria em férias (Dezembro de 2009). ‚A maioria das 
pessoas fica satisfeita por ter alguém que as escute‛ (Stake, 2007, p. 81). Essa 
professora especificamente criou um vínculo afetivo e de confiança bastante forte 
conosco. Sempre que frequentávamos a escola ela nos procurava para conversar. 
Essas observações constam no caderno de campo e com certeza iremos comentá-las 
nas análises das narrativas.  
Para além das entrevistas, também fizeram parte da análise das informações os 
documentos, Projecto educativo / Projeto Político Pedagógico das escolas, cedidos 
pelas respectivas direções, assim como as anotações recolhidas no caderno de campo. 
As anotações realizadas no caderno de campo dizem respeito às observações 
informais, e as situações imprevistas consideradas importantes, registradas pela 
pesquisadora ao longo do período das visitas às escolas, brasileira e portuguesa.  
De uma maneira mais informal foi possível tecer observações diretas durante o 
período de idas e vindas ao campo, incluindo os momentos em que não estavam 
sendo realizadas entrevistas. As observações com certeza trouxeram uma nova 
dimensão na hora de compreender tanto o contexto como o fenômeno em estudo 
(Yin, 2005).  
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No caso dessa pesquisa, as observações informais e anotações registradas no 
caderno de campo no momento de análise das informações serviram como sinais, 
indícios, textos para delinear os contextos e nos aproximar do fenômeno estudado. 
O caderno de campo foi utilizado para fazer todas as anotações das 
experiências vividas no contexto do campo, as quais considerávamos relevantes 
durante as visitas às escolas. Optamos por nomear, esse instrumento de recolha de 
informações, caderno de campo ao invés de chamá-lo diário de campo, diário de 
bordo ou notas de campo como referem outros autores.41 Tendo em vista, que as 
anotações eram realizadas pela investigadora justamente num caderno todas as vezes 
que ia para o campo e por terem ambos a mesma função, independentemente de 
serem nomeados de diferentes formas pelos comentadores. Como refere Minayo 
(2006):  
 
 Toda observação deve ser registrada num instrumento que se convenciona 
chamar DIÁRIO DE CAMPO. Nesse caderno, o investigador deve anotar todas 
as informações que não sejam o registro das entrevistas formais. Ou seja, 
observações sobre conversas informais, comportamentos, [<] que digam 
respeito ao tema de pesquisa (p. 194). 
                                                 
41 Diário de campo é um termo utilizado por vários autores e dentre muitos citamos alguns, ver 
(Vasconcelos, T., 2006; Minayo, M. C. S., 2006; Pinheiro, E. M. e Kakehashi, T. Y., 2006). Notas de 




E as notas de campo são para Bogdan (1994) ‚o relato escrito daquilo que o 
investigador ouve, vê, experiencia e pensa no decurso da recolha e refletindo sobre os 
dados de um estudo qualitativo‛ (p. 150). 
Ao optarmos pela análise dos documentos, estudando os projetos Educativo e 
Político Pedagógico da escola portuguesa e brasileira, tínhamos como objetivo 
ampliar nosso campo de visão no sentido de conhecer não apenas o que diziam as 
educadoras/professoras, mas também o que elas escreviam, planejavam e 
intencionavam fazer em seus lugares de trabalho. 
Para Martins (2006), as ‚buscas por documentos relevantes são importantes em 
qualquer planejamento para coleta de dados e evidências‛ (p. 46). E muitas vezes eles 
servem ‚como substitutos de registos de actividade que o investigador não poderia 
observar directamente‛ (Stake, 2007, p. 85). No caso específico de nosso estudo, no 
qual buscamos estabelecer as aproximações e singularidades existentes entre o grupo 
de educadoras da escola portuguesa e o grupo de professoras brasileiras, ‚o 
documento permite acrescentar a dimensão do tempo | compreensão do social‛ 
(Cellard, 2008, p. 295), ajudando na descrição e reconhecimento da proposta 
pedagógica das duas escolas, seus objetivos e fundamentos educativos. Embora cada 
um tenha a sua especificidade, ambos apresentam as intenções na área que se 
propõem a desenvolver, que é a educação pré-escolar.  
Os documentos considerados como dados importantes para nosso estudo 
foram: o Projecto Educativo da escola portuguesa e o Projeto Político Pedagógico da 
escola brasileira.42 Embora tivessem nomes diferentes, ambos tinham intenções em 
                                                 
42 Projecto Educativo – ‚o documento que consagra a orientação educativa da escola, elaborado e 
aprovado pelos seus órgãos de administração e gestão para um horizonte de três anos, no qual se 
explicitam os princípios, os valores, as metas e as estratégias segundo os quais a escola se propõe 
cumprir a sua função educativa‛ (Ministério da Educação. Decreto-Lei n. 115 – A/98 de 4 de Maio, Art 
3º, nº 2, ala). 
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comum. Em qualquer planejamento que inclua a recolha de dados, a busca 
sistemática por documentos relevantes se torna importante (Yin, 2005, p. 114).  
O Projecto Educativo da escola portuguesa nos forneceu informações 
específicas bastante detalhadas sobre a instituição. Para além das intenções e 
objetivos da escola, as informações ajudaram-nos no momento de tentar esclarecer as 
suas peculiaridades, foi possível termos acesso a dados referentes à estrutura de 
recursos humanos, (número e função de todos os funcionários, número de crianças 
por turma), recursos físicos (o espaço físico e material) e à estrutura pedagógica 
(histórico da escola, suas valências, modelos curriculares e a avaliação).  
O Projeto Político Pedagógico da escola brasileira nos forneceu informações 
mais gerais sobre a instituição, estando o documento estruturado pelos marcos: 
situacional (síntese do contexto sócio cultural e econômico mundial, do Brasil/RJ, do 
bairro onde a escola está situada, sua estrutura física e o tema abordado no ano de 
2008, quando foi realizada a entrevista); doutrinal (tipo de sociedade e de ser humano 
que se deseja formar e os fundamentos teóricos representativos da concepção de 
homem e mundo), contemplando a dimensão pedagógica; operativo (campo da ação 
institucional planejada, através das dimensões pedagógica, comunitária e 
administrativa).  
Ao recolhermos os dados através do estudo dos documentos procuramos 
manter a mesma atitude que adotamos quando realizamos as entrevistas e as 
observações informais no campo, tentando permanecermos alertas para acolhermos 
as ‚pistas‛ inesperadas que estes pudessem nos dar (Stake, 2007). 
                                                                                                                                                         
Projeto Político Pedagógico - ‚O projeto político-pedagógico explicita os fundamentos teórico-
metodológicos, os objetivos, o tipo de organização e as formas de implementação e avaliação da 
escola‛ (Veiga, 2003, p. 13). 
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Quando terminamos de fazer as entrevistas com as educadoras/professoras, 
marcamos um novo encontro com cada uma delas para podermos, não apenas, 
observar, como também conhecer os contextos dos espaços e tempos das atividades 
delas com seus grupos de crianças. 
As observações registradas nas turmas da escola portuguesa aconteceram nos 
períodos que correspondiam à componente lectiva, sendo três horas no horário da 
manhã e duas horas no período da tarde, perfazendo um total de cinco horas. Já na 
escola brasileira, as crianças ficavam na escola num período parcial, ou durante a 
manhã ou durante a tarde durante quatro horas e meia. O que corresponderia nesse 
caso ao período da componente letiva da escola portuguesa.  
Procuramos, então, ao longo do percurso das nossas entrevistas desenvolver os 
mesmos procedimentos nas duas escolas, já que procurávamos conhecer as 
singularidades e aproximações entre os dois contextos.   
Após finalizarmos as idas ao campo nos debruçamos por um longo tempo 
sobre as informações colhidas. Para então fazermos as primeiras leituras, e depois 
realizamos novas releituras, até conseguirmos identificar, codificar e construir o 
quadro de categorias de análise do estudo.43  
As categorias de análise foram construídas à medida que íamos, seguidamente, 
agrupando e reagrupando os temas surgidos nas narrativas segundo o gênero, em 
suas proximidades e diferenciações de significados (Bardin, 1995). Nesse momento 
procuramos estar atentos aos textos e contextos presentes em cada entrevista, nos 
apropriando e selecionando os tópicos que nos pareciam mais importantes e 
significativos, no material das entrevistas tomadas em profundidade, para em 
seguida, começarmos a análise e interpretação das informações. Tendo nesse ponto 
                                                 
43 Conforme Quadro III do capítulo IV. 
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como suporte, a concepção de conhecimento de Benjamin (1985), na qual afirma que 
para o objeto funcionar como texto é necessário descontextualizá-lo, passamos, assim, 
da empiria para a teoria. 
 3.4.2. Participantes 
 
Inicialmente avaliamos junto com a orientadora quais seriam os sujeitos mais 
acessíveis e disponíveis, em Aveiro/Portugal, para participar desse estudo. Cogitamos 
a possibilidade de pesquisarmos educadores que trabalhassem num infantário44 da 
rede pública, mas não foi possível, porque na cidade de Aveiro as pré-escolas 
públicas tinham um número muito reduzido de educadores de infância, grupos de 
crianças, o que não atenderia os objetivos de pesquisa.45 Optamos então por 
desenvolver a nossa pesquisa com as educadoras indicadas pela orientadora, pois 
estas atendiam os requisitos necessários para responder as questões do estudo. As 
educadoras portuguesas trabalhavam na escola onde a orientadora supervisionava a 
prática pedagógica do curso de educador de infância na Universidade de Aveiro.46 
Ela pode estabelecer a ‚ponte‛ entre a investigadora e as educadoras portuguesas, 
que eram educadoras cooperantes, o que foi muito importante para agilizarmos os 
passos da nossa pesquisa. Entretanto essa proximidade apenas não bastava, era 
preciso que as educadoras aceitassem participar, portanto, conseguir a sua aceitação 
foi o nosso maior desafio. Tendo em vista que ‚a deontologia exigiria que as pessoas 
contactadas pudessem aceitar, ou recusar, com pleno conhecimento de causa, mas 
este procedimento é, por vezes, difícil por diversas razões‛ (Ghiglione e Matalon, 
2001, p. 161). 
                                                 
44 Em Portugal a pré-escola também é chamada de infantário. No Brasil é chamada de pré-escola. 
45 Ver Quadro I, perfil das pré-escolas do Município de Aveiro 
46 A Universidade tem um protocolo com a escola portuguesa, que regulamenta que a prática 
pedagógica das formandas em educação de infância seja realizada na escola CQ.  
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Logo após a decisão tomada, preparamos o documento oficial com o pedido e 
apresentação do projeto de pesquisa para que pudéssemos ter acesso à escola e às 
educadoras portuguesas.47 Feito isso marcamos a reunião com as educadoras para nos 
conhecermos, apresentar o projeto e comunicar as etapas planejadas. Durante a 
reunião foi explicitado pela investigadora os acordos éticos sobre o anonimato, o 
tempo que a pesquisadora permaneceria na escola, o compromisso da devolução da 
pesquisa no final das entrevistas, a adequação aos horários acordados com as 
educadoras, para então, no caso de aceitação delas, darmos prosseguimento ao 
trabalho de campo.  
Para Vasconcelos (2006): ‚as palavras chave no processo de investigação [<] 
são respeito e responsabilidade‛(p. 98). Existem dois princípios considerados, por Smith 
(1992), importantes para proteger os sujeitos que participam da pesquisa. Um deles é 
o consentimento informado e o anonimato. O primeiro diz respeito à explicação 
detalhada aos sujeitos sobre a investigação que está a se desenvolver. E o segundo 
trata da privacidade dos sujeitos de maneira que sua identidade não seja revelada, 
limitando-se assim, na medida do possível a não dar informações que possam 
identificar os entrevistados.   
Após a reunião, as educadoras da escola portuguesa combinaram de nos 
comunicar, na brevidade possível, se aceitariam ou não participarem na nossa 
proposta investigativa. Os dias precedentes foram de grande expectativa para a 
investigadora, pareceram longos demais, pois afinal as educadoras eram os sujeitos 
chave nesse estudo, eram a mola mestra da nossa tese.  
                                                 




Finalmente recebemos a resposta de aceitação delas. Então começamos a 
realização do nosso trabalho de campo, conscientes de nossas responsabilidades e de 
nosso compromisso ético com aquele grupo.  
Este primeiro encontro aconteceu no dia 17 de Abril de 2008, com a presença 
da orientadora. E nos meses seguintes, conforme aludimos anteriormente, iniciamos 
as entrevistas e as observações nas turmas da escola portuguesa. 
Em Outubro do mesmo ano iniciamos a pesquisa de campo na escola brasileira 
e os procedimentos adotados foram muito semelhantes. A única diferença com o 
procedimento anterior foi que não conseguimos realizar a reunião inicial com todas 
as professoras. Por iniciativa da diretora, ela foi quem apresentou o projeto às 
professoras e perguntou quem gostaria de participar (destacando que seriam 
realizadas até cinco entrevistas) da investigação.  
Contamos com a colaboração da co-orientadora brasileira para ajudar-nos no 
encaminhamento dos documentos oficiais necessários para a entrada na escola, pois 
no Brasil/RJ também é exigida aprovação do projeto de pesquisa pelo CRE (Centro 
Regional de Educação) da área onde se situa a escola. 
A primeira entrevista com as educadoras brasileiras aconteceu no dia 30 de 
Outubro de 2008. 
Um dos critérios adotados para escolher os participantes consistiu em 
trabalhar com um leque de entrevistados de dez sujeitos, sendo cinco portugueses e 
cinco brasileiros. Consideramos que uma amostra de cinco entrevistados em cada 
país seria suficiente para termos um corpus investigativo significativo dos educadores 
de infância de cada lugar. Além disso, também essa escolha foi reforçada pelo fato de 
que em Aveiro não contávamos com um número maior (cinco) de educadores 
trabalhando na escola pesquisada. Porém, como foi dito, esse quantitativo (cinco em 
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cada lugar) foi considerado por nós suficiente, dada a relevância das informações, 
percepções e impressões transmitidas por essas educadoras, ao ponto de que esse 
universo de entrevistados pudesse ser interpretado como uma amostra significativa 
do perfil dos docentes de infância de Portugal e do Brasil. 
Em resumo, os sujeitos pesquisados nesse estudo, 10 professores, foram todos 
do sexo feminino,48 isto é, tratou-se de educadoras/professoras da educação de 
infância, pois em ambas as escolas não havia professores homens. Além disso, elas 
também foram escolhidas pelo fato de que estavam no exercício da função no período 
em que realizamos as entrevistas. 
A escolha das participantes, então, baseou-se nos seguintes critérios: i) 
disponibilidade e interesse dos entrevistados em participar do estudo; ii) atuação na 
profissão de educador de infância, no período da recolha de dados do estudo; iii) 
experiência de cinco anos no mínimo na função de educador de infância. Como 
podemos ver no quadro abaixo no qual consta a caracterização e perfil das 
educadoras/professoras, sujeitos do estudo (quadro I): 
  
                                                 
48 ‚Analisar a construção da profissão de educadoras de inf}ncia em Portugal, é analisar uma profissão 
quase exclusivamente composta por mulheres. *<+ é possível afirmar-se que a composição feminina 
anda na ordem dos 99%‛ (Pereira, M. T. J. S., 2002, p. 155). Cerisara (2002a) faz referência às pesquisas 
realizadas, no Brasil, com professores que atuam em instituições de educação infantil e afirma que: 
‚*<+ a composição de gênero é predominantemente feminina. *<+ A constatação de que essa profissão 
tem sido marcada por uma naturalização do feminino, quando é enfatizado o predomínio de mulheres 
como profissionais dessas instituições, significa a compreensão de que a categoria gênero é uma 
dimensão decisiva da organização da igualdade e da desigualdade em nossa sociedade‛ (p. 28). 
Lembremos que no nosso primeiro capítulo abordamos a questão denominada feminização do ensino 
em geral e, principalmente, da educação da infância, considerada, durante muito, apenas como uma 
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3.4.3. As escolas: da Ria de Aveiro e do Rio de Janeiro. 
 
Para escolha das escolas foram adotados os seguintes critérios: i) envolvimento 
e proximidade com instituições de formação em educação de infância; ii) localização 
em meio urbano, iii) ser uma instituição de Pré-escolar/Educação infantil e ter no 
mínimo cinco educadores/professores em turmas de pré-escola; iv) ser instituição 
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Quadro II – Caracterização e perfil das pré – escolas 
* As escolas estão apresentadas por siglas, CQ (PT) corresponde a portuguesa e GM (BR) corresponde 
a brasileira.  
** Instituição Particular de Solidariedade Social, (IPSS), é uma Instituição parcialmente financiada pelo 
Ministério da Educação; as famílias pagam mensalidade consoante rendimentos. 




 Para apresentar as duas escolas, aludiremos de forma sucinta aos dados que 
constam nos Projetos Educativo (da escola portuguesa), e Político Pedagógico (da 
escola brasileira) que nos foram entregues no início da pesquisa. De maneira que 
possamos (re) conhecer não apenas a estrutura física das escolas, mas também o seu 
funcionamento e as características de todos que formam parte delas. Tendo em vista a 
visão de Alarcão (2005) ‚sobre a escola como comunidade socialmente organizada e 
dinamizada por um projecto, enquanto ‚organismo vivo‛, e também ‚em 
desenvolvimento e em aprendizagem, norteada por uma finalidade (educar) que se 
concretiza num grande plano de acção: o projecto educativo‛ (p. 79). Ao questionar-
se sobre a origem das ideias veiculadas nos projetos das escolas e a participação das 
pessoas nesses, Alarcão (2005) reconhece que ‚mesmo que a ideia seja de um só, o 
projecto ou é colectivo ou est{ votado ao abandono e | falência‛ concluindo que ‚a 
escola é uma comunidade reflexiva, ou então, é um edifício sem alma‛ (p. 79). 
Como  consta no Projecto Educativo da escola CQ (2007-2010), esta é uma 
Instituição Particular de Solidariedade Social (IPSS), situada no Campus Universitário 
de Aveiro, que tem como objetivo contribuir para a melhoria das condições de apoio 
à família, infância e juventude.  
Após ter estabelecido em 1990 um protocolo com a Universidade de 
Aveiro/COFUA (Cooperativa dos Funcionários da Universidade de Aveiro) através 
do qual lhe é permitida a utilização, a título provisório e de empréstimo, de um 
edifício situado no Campus, a escola CQ fica obrigada a reservar 2/3 da sua 
capacidade para filhos de funcionários da Universidade e as vagas restantes 
destinam-se a integrantes da comunidade, moradores dos arredores do Distrito de 
Aveiro, conforme acordo feito com o Centro Regional de Segurança Social. A escola 
CQ iniciou suas atividades com uma turma do segmento do pré-escolar com 28 
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crianças; esse número se elevou atualmente a 88 crianças. Ampliou também seu 
espaço físico entre os anos de 1990/2005 funcionando, atualmente, em dois edifícios 
distintos, a sede e o pólo 2, ambos no Campus Universitário e composto por três 
valências: Creche (com capacidade para 84 bebês), Jardim de infância (recebendo 88 
crianças) e ATL (com 100 crianças) contando com um total de duzentas e setenta e 
duas crianças. No edifício sede funciona a valência de Creche e 2 salas de Educação 
Pré-escolar, sendo este um edifício de construção recente, arejado e com boa 
iluminação. No pólo 2, encontram-se mais três salas de Educação Pré-escolar e as 4 
salas de ATL. Este é um edifício recuperado para se adaptar às funções que 
desempenha atualmente, contando com salas de grandes dimensões e espaços 
exteriores amplos e agradáveis. 
 O crescimento da escola CQ, no que diz respeito à infraestrutura, foi 
acompanhado pelo consequente aumento no número de funcionárias49 que 
inicialmente eram 36 e atualmente já ascende a 56. Havendo, dessa forma, um 
aumento proporcional do número de pessoal docente e não docente, decorrente do 
aumento de crianças que frequentam a escola. Outro aspecto significativo apontado 
no Projecto Educativo da escola CQ é a constatação de que nessa, como em outras 
IPSS’S, existem significativas listas de espera. H{ uma grande quantidade de crianças 
na lista de espera para ingressar na escola; nesse sentido, é possível afirmar que, 
desde há muito tempo, existe uma desproporção entre a procura e a oferta de vagas 
que excede os 50%, isto é, há necessidade de ampliação de vagas para crianças que 
ainda não podem ser matriculadas; contudo, no caso específico da escola CQ, 
                                                 
49 Todas as funcionárias são mulheres, não há nenhum homem trabalhando na escola CQ. 
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conforme podemos ver na tabela abaixo50, está suprindo essa carência de vagas e 





























































































































































Tabela I – Lista de inscrições, admissões e lista de espera 
a) 3 desistências 
 
 O edifício sede da escola CQ está constituído por 2 pisos, nos quais se 
encontram a creche e os dois grupos do segmento do pré-escolar. No lugar há um 
total de 7 salas de atividades e duas salas parque, localizadas no piso superior da 
creche. Nos espaços dedicados à creche há dois refeitórios, um espaço polivalente, 
uma instalação sanitária, recreio, três berçários, duas salas parque, e sete salas de 
atividades, uma para as crianças de 3 anos e outra para as de 4 anos, três instalações 
sanitárias, um salão polivalente, oficina de expressão plástica, recreio e dois arrumos.  
                                                 
50 Essa tabela foi retirada do Projecto Educativo da escola CQ e foi autorizada para constar em nossa 
pesquisa. 
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 No edifício onde funciona o Pólo 2, os espaços ocupados pelas crianças do ATL 
e do pré-escolar são comuns, tendo dois recreios, 4 instalações sanitárias de crianças e 
uma adaptada para indivíduos com necessidades educativas especiais, 1 atelier de 
expressão plástica, 1 biblioteca, 1 sala de pessoal/espaço de acolhimento, gabinete de 
reuniões, sala de música, copa e dois arrumos. 
 Quanto ao horário de funcionamento, na escola CQ as atividades começam a 
partir das 8 da manhã e vão até as 19hs, sendo o horário mais frequentado pelas 
crianças de 9 as 18hs. Nesse horário também está incluído o período de almoço e 
lanche das crianças. A componente letiva, no pré-escolar, perfaz um período de 5 
horas, de 9hs as 12hs, no turno matutino e das 14hs as 16hs no turno vespertino. Os 
períodos dedicados à componente de apoio à família são: 8hs a 9hs, 12hs a 14hs e 
16hs a 19hs. Sendo que a educadora participa numa das horas de apoio à família 
(12hs a 13hs). As educadoras reservam para a planificação das atividades o horário de 
16hs às 17hs. 
 É importante esclarecer que, no Projecto Educativo da escola CQ, constavam os 
dados que ora apresentamos, o que nos facilitou a tarefa para caracterizar de forma 
mais detalhada as atividades desenvolvidas nessa instituição. Já no Projeto Político 
Pedagógico da escola GM, com configuração diferente, não constavam detalhes sobre 
a estrutura física, nem especificações sobre os funcionários assinalando 
principalmente as intenções e objetivos institucionais. Por esse motivo, recorremos às 
anotações feitas por nós, no caderno de campo, durante as conversas que tivemos 
com a diretora e coordenadora da escola, para melhor identificar a estrutura e 
funcionamento da instituição. 
A escola GM é municipal (pública), e está localizada no bairro da Urca, na zona 
sul do Município do Rio de Janeiro, numa área militar, nas proximidades de duas 
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universidades federais: a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e a 
Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO). A casa onde atualmente 
funciona a Escola GM foi adaptada e transformada em instituição escolar, em 1957, 
pois anteriormente fazia parte de um balneário. E segundo a descrição que 
encontramos no histórico, é ‚destinada | instalação de um Jardim de Inf}ncia, num 
prédio adaptado, pois era anteriormente um balneário e havia nesta ocasião 
necessidade de moralização do local em virtude de ter funcionado juntamente com o 
balne{rio, um bar‛. A escola se encontra nas proximidades da Praia Vermelha, numa 
situação geográfica privilegiada, pois de um lado está o mar, e do outro pode ser 
visualizado o Pão de Açúcar. O que quer dizer que a escola está nas proximidades de 
um dos pontos turísticos mais relevantes da cidade do Rio de Janeiro. 
O Projeto Político Pedagógico da escola GM tenciona constituir-se no marco 
orientador de um processo educativo que servirá de base para a construção de uma 
sociedade mais justa e fraterna. Os seus objetivos são colaborar para o 
desenvolvimento sadio das crianças, de maneira que possam tornar-se adultos 
conscientes, tolerantes e principalmente solidários, além disso a escola tem que 
inserir-se no mundo e na sociedade atual. A escola só atende o segmento pré-escolar, 
integrado por crianças cujas idades oscilam entre os 4 e os 6 anos. O corpo docente é 
composto por dez professoras51, duas delas são docentes de educação física, uma de 
artes plásticas e outra regente da sala de leitura; todas têm formação em Educação 
infantil. 
 A escola GM trabalha num sistema de rodízio de ambientes, tendo: 2 salas de 
artes e jogos, 1 sala de ciências, 1 sala de história e música, 1 refeitório, 1 pátio e 1 
parquinho. As crianças menores (4 anos) contam com uma sala de artes e jogos e o 
                                                 
51 Todos os professores e funcionários na escola GM são do sexo feminino. 
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grupo dos maiores (5 e 6 anos) possui outra; as demais salas são compartilhadas por 
todas as turmas. As turmas são compostas por 25 crianças. A escola participa do 
Projeto Escola Limpa da Companhia de Limpeza Urbana (COMLURB), e a limpeza 
está a cargo de duas funcionárias (mulheres). A merenda oferecida às crianças é uma 
refeição balanceada, de acordo com as normas do Instituto de Nutrição Annes Dias. A 
escola GM funciona em dois turnos parciais, nos seguintes horários: 7:30hs a 11: 30 hs 
no turno da manhã e de 13:30hs a 17:30hs no período da tarde. Diferente da escola 
CQ, a escola GM funciona em período parcial e não integral.  
 O processo de formação continuada é desenvolvido através da promoção de 
cursos e seminários, oferecidos e planejados pela Secretaria de Educação, ao longo do 
ano letivo. Nesses cursos, a prioridade de participação é concedida, na maioria das 
vezes, às professoras que estão exercendo os cargos de direção e coordenação. Esses 
cursos acontecem durante o período das atividades desenvolvidas com as crianças, 
isto é, durante o período letivo. 
 
 3.4.4. Análise de dados. 
 
Em an{lise de conteúdo ‚a mensagem pode ser submetida a uma ou v{rias 
dimensões de análise. Classificar elementos em categorias, impõe a investigação do 
que cada um deles tem em comum com outros‛ (Bardin, 1977, p.118). 
Para realizar a codificação e a categorização das informações recorremos ao 
software NUD-IST (nonnumerical unstructured data indexing, searching and theorizing): 
um organizador que é alimentado por categorias.  
 Para estudar as informações colhidas, através das entrevistas, organizamos a 
grelha de análise das categorias segundo as quatro dimensões apresentadas por 
Nóvoa (1998), para definir o desenvolvimento profissional dos docentes: o 
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Desenvolvimento Pessoal (aspectos pessoais constitutivos da profissionalidade do 
professor); o Processo Colectivo (a ideia dos professores como produtores da sua 
própria profissão); o Espaço organizacional (a Escola entendida como espaço 
essencial para a definição do professor enquanto profissional); e a Acção pedagógica 
(os professores considerados responsáveis por uma ‚alquimia‛ que transforma os 
conhecimentos científicos em materiais pedagógicos).  
Para além das aproximações encontradas entre os resultados desse estudo e as 
quatro dimensões abordadas por Nóvoa (1998), articulamos as discussões dos dados 
aos conceitos de ‚deliberação‛ (capacidade dos professores para tomar decisões), 
‚status‛ (imagem social e estatuto económico), ‚consciência‛ (consciência não apenas 
individual, mas profissional) e ‚responsabilidade‛ (compromissos éticos enquanto 
professor), pelos subsídios valiosos que trouxeram para nossa compreensão e 
interpretação das narrativas das educadoras/professoras, conforme consta na figura I 
que apresentamos a seguir:  













Figura I – Dimensões da profissionalidade docente (Nóvoa, 1998) 
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CAPÍTULO IV: DESVENDANDO O CAMPO: OS EDUCADORES E SUAS 
HISTÓRIAS, TEXTOS E CONTEXTOS 
 
4.1. Perfil das educadoras de infância das escolas brasileira e portuguesa: 
testemunhos e trajetórias 
 
 
Prolegómenos da análise. 
 
 
*<+ contar histórias é *<+ uma forma de estabelecer laços de solidariedade e 
de fazer reflectir, no enredo, os fundamentos mesmos da reunião de quem se 
encontra para (ouvir) contar histórias. [<] Contar histórias é [<] não apenas a 
demonstração de um saber, mas a realização de um fazer: quem conta histórias 
organiza um mundo, dá-lhe sentido, comunica-o de tal forma que, pelo 
confronto com o mundo, que está fora ou para além da história, este é 
transformado, ganhando novos sentidos e interpretações (Sarmento, 1994, p. 
123). 
Neste capítulo, apresentaremos os dados de opinião obtidos através das 
entrevistas realizadas com as educadoras das escolas portuguesa e brasileira, e 
respectiva análise, bem como o percurso desenvolvido durante a pesquisa de campo. 
Apesar do quadro metodológico e das estratégias por nós utilizadas nessa pesquisa já 
terem sido apresentadas no capítulo anterior, em alguns momentos voltaremos a eles 
para um melhor esclarecimento da investigação em curso. Por considerarmos as 
narrativas das educadoras, colhidas através das entrevistas semi-estruturadas, os 
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dados mais significativos deste estudo, optamos por apresentá-los 
concomitantemente com as observações e interpretações que fizemos destas. É 
importante esclarecer que as informações contidas nos documentos (Projeto 
Educativo/Projeto Político Pedagógico das escolas) e no caderno de campo, que 
também são parte do material recolhido no terreno, estarão entremeadas em nossas 
considerações, na medida que dialogamos com as falas das entrevistadas.  
A etapa da análise e interpretação dos dados foi para nós um dos momentos 
mais complexos e árduos, após a fase da respectiva organização. Costumamos dizer 
que o ‚coração‛ da nossa tese estava justo ali, nas narrativas das educadoras de 
infância, sujeitos chave do nosso longo percurso investigativo. Essas narrativas foram 
sendo tecidas durante as entrevistas individuais com as educadoras de infância, no 
âmbito dialógico do encontro interpessoal.   
Apoiados no pensamento de Vygotsky (1991), quando propõe que os 
fenômenos humanos e educativos devem ser estudados em seu processo de 
transformação e mudança, em seus aspectos históricos, visamos esclarecer as 
questões que os dois grupos de educadoras brasileiras e portuguesas, a partir das 
suas trajetórias de formação e desenvolvimento profissional identificaram como 
relevantes para sua prática profissional em educação de infância.  
Continuamos a nossa árdua tarefa investigativa, lendo e relendo muitas vezes 
as entrevistas transcritas, e de forma cuidadosa fizemos as seleções de textos, que 
consideramos necessários, para que as ideias não perdessem a sua riqueza. 
 Frisemos novamente que esta pesquisa tem por objetivo primordial elucidar 
os pontos de vista e as questões levantadas pelas educadoras de infância através das 
narrativas tecidas sobre suas trajetórias de formação, percurso profissional e práticas 
educativas desenvolvidas na educação pré-escolar. Ao falar de suas histórias de vida, 
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os sujeitos revivem seu passado, se conscientizam do presente, questionando-o, e, ao 
mesmo tempo traçam novos caminhos, projetando o futuro. Nesse sentido Kramer 
(1996) esclarece que ‚no contexto das narrativas dos professores *<] trata-se [<] de 
resgatar a riqueza e a importância das recordações dos sujeitos anônimos, 
devolvendo às pessoas que fizeram e fazem a história um lugar fundamental, 
mediado por suas próprias palavras‛ (p.21) 
Além disso, apoiados na posição sugerida por Costa (2002), ao tecer 
considerações sobre a pesquisa, podemos sustentar que: 
 
Achados e resultados de pesquisa são parciais e provisórios. Não tenha a pretensão de 
contar a verdade total e definitiva. [<] Assim, como a contingência parece ser 
nosso limite, abdicar à pretensão de totalidade também significa admitir e 
aceitar a provisoriedade do conhecimento (Costa, 2002, p. 151).  
 Após um cuidadoso escrutínio, partimos, então, para preparar a nossa própria 
agenda com o que consideramos mais relevante nas narrativas das 
educadoras/professoras, não perdendo de vista o que queríamos focalizar, mas 
sempre reconhecendo a provisoriedade do conhecimento proporcionado pela nossa 
pesquisa, realizando revisões periódicas das nossas observações gerais sobre o 
fenômeno que estávamos estudando. Entretanto, foi preciso retornar ao nosso ponto 
de partida e (re) visitar a questão orientadora do estudo, acrescentando a esta as 
anotações do caderno de campo, dos documentos (Projeto Educativo/Projeto Político 
Pedagógico) das escolas, e a revisão bibliográfica, instrumentos considerados 
fundamentais, para começarmos a análise das informações.    
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Tendo em vista a questão norteadora do estudo, que era esclarecer como as 
educadoras do estudo, através de suas trajetórias de formação acadêmica e 
profissional, ressignificam as influências que estas possam (ou não) ter nas suas 
vivências e práticas educativas. Foi então importante para a investigadora, através da 
análise das entrevistas, aprofundar os sentidos atribuídos pelos sujeitos pesquisados 
ao seu percurso pessoal e profissional, e decodificar ‚aquilo que eles experimentam, o 
modo como eles, interpretam as suas experiências e o modo como eles próprios 
estruturam o mundo social em que vivem‛ (Psathas, 1973, p.23). 
 Para tratarmos o material recolhido no campo, optamos pela modalidade de 
análise de conteúdo, por considerarmos a mais indicada para ajudar-nos na 
interpretação das narrativas de nossas entrevistadas, conforme foi referida e 
justificada no capítulo III.  
Após termos escolhido o modus operandi, como fazer, partimos para a ação, 
para o fazer, e iniciamos essa tarefa organizando todas as informações obtidas nas 
entrevistas feitas com as dez educadoras. A riqueza do material colhido era tão 
significativa que tornava-se difícil organizar tanta informação. Entre os ‚achados e 
perdidos‛ da organização dos dados, nos detivemos, por um tempo bastante 
prolongado. Demoramos, nesse intuito, mais ou menos três meses. Foi um período 
árduo, mas também bastante gratificante. Cada vez que realizávamos uma nova 
leitura das narrativas coletadas nas entrevistas, descobríamos ‚um a mais‛ 
significado, que da primeira vez não nos tinha parecido relevante. Aos poucos, as 
vozes iam ficando cada vez mais claras, mais próximas do nosso entendimento. E 
apesar da distância física que existia, nesse momento, (as entrevistas aconteceram já 
há algum tempo), entre nós e os sujeitos do estudo, curiosamente com as releituras de 
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seus textos, mais perto parecia que estávamos. Conseguimos dessa forma, tornar o 
estranho, familiar, e o que parecia distante, foi possível aproximar. 
4.2. Categorias: apresentação e discussão dos resultados 
 
Após termos escolhido e sistematizado trechos relevantes das entrevistas, 
organizamos e codificamos esses dados em torno de quatro categorias principais e 
das respectivas subcategorias que foram surgindo a medida que tentávamos 
compreender, através das falas dos sujeitos, seus textos e contextos. São elas: i) 
percurso de formação acadêmica; ii) percurso pessoal e profissional; iii) espaço 
institucional e coletivo; e iv) formação e prática profissional do educador de infância: 
(re) invenção na era da globalização.  
As categorias foram definidas ‚a partir dos dados e não das perspectivas que o 
investigador possui‛ (Bogdan & Biklen, 1994, p. 229), e ‚identificadas por {reas de 
referências‛ (Vasconcelos, 2002, p. 289), através de frases completas ou palavras que 
surgiam das narrativas das entrevistadas. Conforme referido no capítulo III, para a 
categorização dos dados coletados no campo, adotamos os subsídios teóricos de 
Nóvoa (1998). Seguimos as ponderações do autor, ao apresentar quatro dimensões52 
da profissionalidade dos docentes no seu estudo sobre o desenvolvimento 
profissional dessa categoria laboral, considerando que a articulação entre essas 
dimensões poderia responder às questões e aos objetivos dessa pesquisa. Tendo em 
vista que, ‚determinadas questões e preocupações de investigação dão origem a 
determinadas categorias‛ (Bogdan & Biklen, 1994, p. 221).  
É importante esclarecer que a nossa relação com os dados estava pautada na 
‚forma de construir uma narrativa onde, ao invés da descrição e da quantificação 
                                                 
52
 Já referidas no capítulo III. 
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detalhadas, se pretende fundamentalmente esclarecer quais os significados que se 
extraíram dos dados e acentuar a relevância das categorias para a compreensão da 
diversidade desses significados e das acções que se lhes associam‛ (Coelho, 2004, p. 
255).  
Os temas que emergiram das subcategorias correspondem às categorias 
principais e estarão seguidos destas na apresentação que a seguir propomos:  
 
O PERCURSO DE FORMAÇÃO DAS EDUCADORAS DE INFÂNCIA DA ESCOLA 
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Quadro III – Categorias de Análise 
 






CONTEXTO SOCIAL E FORMAÇÃO UNIVERSITÁRIA 
ESTÁGIO E CONTEXTO PRÁTICO EDUCATIVO 
SABERES ACADÊMICOS -  TEORIA E SABERES DA EXPERIÊNCIA PRÁTICA 
 
Não é simplesmente frequentando um Curso de Pedagogia *<+ que alguém se 
forma educador. É sobretudo num comprometer-se profissional, como 
construtor, organizador e pensador permanente do trabalho educativo que o 
educador se educa (Favero, 1981, p. 13)  
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A formação do educador não se concretiza de uma só vez. É um processo. *<+ 
É o resultado de condições históricas. *<+ É uma realidade que se faz no 
cotidiano (Favero, 1981, p. 19). 
 Nesta categoria contemplamos os percursos de formação acadêmica que foram 
ressaltados pelas educadoras/professoras, portuguesas e brasileiras, durante as 
entrevistas. 
 É importante destacar que a discussão, aqui apresentada, está baseada 
essencialmente nos discursos das entrevistadas, pois a nossa preocupação nesta 
investigação não foi observar efetivamente as suas práticas – a partir de uma análise 
factual -, mas compreender como através das narrativas de suas trajetórias de 
formação acadêmica e profissional, as educadoras/professoras ressignificavam as 
influências dessas práticas ao longo do seu exercício profissional. Assim, o material 
de análise que será apresentado nesta primeira categoria e nas três seguintes, estará 
fundamentalmente relacionado às entrevistas que foram realizadas com as dez 
educadoras/professoras, durante a pesquisa de campo. Em alguns momentos, as 
narrativas das docentes estarão entremeadas com as anotações do caderno de campo 
e as alusões feitas, por nós, aos documentos que obtivemos durante as visitas que 
fizemos às escolas, aos quais já aludimos anteriormente. Nosso proceder, neste caso, 
pode encontrar eco nas afirmações de Sarmento (1994) sobre as narrativas e discursos 
dos professores: 
 
A função hermenêutica das narrativas, no que respeita aos professores, decorre 
do facto do saber profissional destes ser inseparável da sua própria experiência 
de vida, desde quando foram alunos, adquirindo, então, os seus primeiros 
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modelos de ensino, até ao momento do pleno desenvolvimento profissional. 
*<+ o discurso dos professores é inevitavelmente narrativo‛  (p. 124). 
 Através da análise das narrativas das educadoras/professoras brasileiras e 
portuguesas, foi possível encontrarmos algumas proximidades e singularidades entre 
as respectivas trajetórias de formação acadêmica e profissional.  
 Ao contarem suas histórias, as educadoras/professoras foram descortinando os 
contextos sociais e as circunstâncias nos quais, enquanto discentes, as suas formações 
acadêmicas e universitárias foram se consolidando. 
Ao abordarmos os relatos de formação acadêmica de cada uma das docentes 
entrevistadas, registramos suas ponderações sobre a influência do contexto social no 
seu percurso formativo. Ficou nítido que essas docentes outorgam um papel essencial 
a esse contexto no seu processo de torna-se docente. É possível constatar, então, 
conforme esses depoimentos, uma interação dialéctica entre o meio social do 
professor e o seu processo de devir docente. Estas ponderações são corroboradas por 
Abarello, L., (1997) quando afirma: ‚O relato de vida tenta captar a relação dialéctica 
entre o indivíduo produto da história e o indivíduo produtor da história‛ (p. 208). 
Ao mesmo tempo que as educadoras/professoras narravam suas experiências e 
percepções, não apenas refletiam sobre estas, como também analisaram o modo em 
que sua formação foi se adequando à realidade da educação efetiva, isto é, à sua 
própria prática nas suas turmas de educação de infância. 
Nas vozes das educadoras/professoras portuguesas e brasileiras foram sendo 
tecidos os fios de diversos discursos, através dos quais, elas traziam as experiências, 
pessoais, singulares, únicas. Elas também aludiam a questões sociais, institucionais e 
políticas, com que se defrontaram ao longo de suas trajetórias de formação nos 
contextos de estágio e prática educativa. 
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À medida que discorriam sobre suas vivências no seu período de formação, as 
educadoras/professoras, refletiam sobre a sua prática educativa. A partir dessas 
reflexões, sugeriam novos rumos para o estágio curricular na formação do educador 
de infância, destacando a necessidade de incentivar uma maior proximidade entre o 
espaço acadêmico e o contexto prático educativo da educação de infância.  
Em seus relatos, as docentes portuguesas e brasileiras (re) fazem seus 
percursos de formação acadêmica, trazendo à tona os saberes e experiências que elas 
adquiriram ao longo desse período inicial, relacionando-os com as demandas e 
situações que surgem nas suas práticas profissionais atuais. Nos seus depoimentos, 
elas não apenas descreveram as suas histórias pessoais, como também, levantaram 
algumas questões sobre as disciplinas cursadas na formação inicial, e a distância que 
existe entre a teoria transmitida nessa formação acadêmica e a prática profissional. 
Algumas afirmaram que nas relações acadêmicas predomina o excesso de 
informação, da erudição, manifestando que, em contrapartida, não são cultuadas as 
relações de afeto entre os professores universitários e seus alunos. Um dos pontos 
recorrentes, nessas narrativas, foi a questão do afeto, como poderemos ver ainda em 
outros depoimentos que destacaremos posteriormente. A partir dessas falas ficou 
nítido que a educadora de infância valoriza muito o clima de afeto e confiança que 
pode ser estabelecido em sala de aula com as crianças, os auxiliares e os pais das 
crianças. Por conseguinte, um aspecto muito criticado nos cursos de formação é a 
ausência de afetos, as relações empobrecidas, distantes, entre professores e alunos, 
que se restringem, geralmente, a uma mera troca de informações. 
Ao aludirem à sua prática docente vinculada a um contexto social específico, as 
docentes refletiram sobre as experiências e vivências concretas do cotidiano escolar, 
destacando os inúmeros desafios para a compreensão do papel da escola e sua 
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inserção efetiva na sociedade. Nesse sentido, também avaliaram a relevância do 
estágio de formação e seus impactos na sua prática posterior.  
À medida que progrediam nas suas narrativas, as educadoras/professoras, 
também apresentaram propostas de mudanças que consideravam necessárias para 
aprimorar a formação dos educadores de infância, que atendessem às especificidades 
desse segmento educativo. Mais uma vez foi questionado o aspecto abstrato, frio e 
conteudista que predomina nos cursos de formação; neste caso, não só foi destacada a 
importância de cultuar afetos, imprescindíveis para lidar com crianças, mas também 
foi assinalada a necessidade de que, nos cursos de formação, possam ser 
desenvolvidas outras competências, além das intelectuais, tais como os aspectos 
artísticos, lúdicos, esportivos e outros nas crianças. 
Para apresentação e an{lise dos dados, subdividimos a categoria, ‚Formação 
acadêmica ‛em três subcategorias: contexto social e formação universitária, estágio e 
contexto prático educativo e saberes acadêmicos - teoria e saberes da experiência 
prática. Essas sub-categorias foram desenvolvidas atendendo aos temas principais 
abordados pelas educadoras/professoras, ao falarem da sua formação. Na sequência, 





4.2.1.1.O contexto social e a formação universitária 
 


































[...] na época que eu fiz a faculdade, estávamos vivendo o momento de pós-ditadura, 
de abertura política no país [...] os meus professores foram muito questionadores. [...] 
Já estava trabalhando em Santa Cruz que é uma área muito pobre do Rio de Janeiro. 
[…] Era um contraste muito grande entre ir à Santa Cruz trabalhar, ver […] a 
pobreza franciscana e ao mesmo tempo morar na zona sul do Rio de Janeiro. Isso foi 
muito conflituante no início. *<+ Na época os professores estavam sempre 
incentivando muito os questionamentos sobre o que é classe dominante e classe 
dominada. Foi muito importante pra mim, ter vivido aquela experiência na faculdade. 
A gente estudava a cultura da classe dominante. E eu comecei a observar que existia 
no Município do Rio de Janeiro inteiro, um registro único de observação nas pré-
escolas. […] as pessoas não se preocupavam com a regionalidade, com o contexto [de 
vida] daquelas crianças (Débora-brasileira) [grifo nosso]. 
 […] a princípio eu não queria ser professora, a perspectiva que eu tinha do curso 
normal seria um emprego (Suzete–brasileira). 
 
Não gostei dos professores, […] do curso de engenharia, […] são todos muito ‚eu cá 
tu lá‛, eu sou professor, tu és aluno. Mantêm uma distância muito grande entre 
professor/aluno (Anabela-portuguesa). 
 
 eu não estava preparada.[…] a minha formação nessa altura, eu própria avaliando 
[…] disse pra mim mesma: ‚Eu não tenho formação suficiente para ser professora‛. 
[…] não fazia sentido que apesar dessas facilidades serem dadas no pós 25 de Abril 
[Alude à Revolução de 1974 em Portugal] eu ainda não tinha nada. Eu não tinha 
estudado psicologia, nenhuma dessas áreas, […] que sao fundamentais para quem 
trabalha na área de educação, seja de infância seja de outra. Ser professora era algo 
que estava muito superior, muito acima. Para ter essa responsabilidade toda e poder 
dar respostas adequadas, era preciso uma formação. […] fiz depois um percurso 
maior de um ano em psicologia, porque antes eu não tinha nada . […] eu disse: ‘ eu 
tenho que saber se eu sou educadora e então ser como tal, então eu tenho que fazer 
uma formação e trabalhar ao mesmo [...] tempo’ (Celina-portuguesa) [grifo nosso]. 
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4.2.1.2.Estágio e o contexto prático educativo 
 
































Foram três anos em que nós tínhamos as atividades de metodologia e as atividades 
práticas. […] não frequentávamos diariamente os estágios. Durante esse curso de 
formação […] fizemos as disciplinas gerais de Português, Matemática, Biologia 
[…] e também as pedagógicas. Nas disciplinas pedagógicas nós desenvolvíamos 
habilidades […] você aprendia a Educação Artística, a Música […] naquela época 
não se falava de reciclagem […] fazíamos jogos […] colávamos, pintávamos, 
fazíamos dominó, quebra-cabeça […] não tinha nada comprado, tudo era feito pela 
professora (Rose- brasileira).  
 
Tinha sempre a expectativa de vir para um local em que estivesse mais próxima de 
informação, de formação, e o meu estágio curricular foi feito no CQ (Sara-
portuguesa).  
 
Estagiei no CQ […] com a minha colega e […] a coisa correu um bocadito mal. 
[…] mas como tive uma orientadora fantástica, isso ajudou-me (Anabela-
portuguesa) . 
 
Quando entrámos no estágio é totalmente diferente, daquilo que aprendemos na 
universidade. Os professores […] tentam mostrar o que é o mundo da educação de 
infância, mas na realidade dão-nos tudo muito cor- de- rosa. […] (Anabela–
portuguesa). 
 
O estágio é bem diferente, apesar de tudo eu tive uma orientadora extraordinária, 
que ensinou-me muito […] a parte humana dela eu adoptei-a, […] era uma pessoa 
que levava tudo com a palavra. No final do ano ela agradeceu-nos o facto de nós 







4.2.1.3. Saberes acadêmicos – teoria e saberes da experiência prática 
 

















































 […] o curso normal […] abriu o meu leque como profissional, lá eu tive realmente 
uma formação para ser professora. Não só a formação teórica, mas principalmente a 
formação prática. […] nós aprendíamos a fazer tudo […] na faculdade eu fiquei meio 
triste, porque fui obrigada a fazer as metodologias de Português, Matemática, 
Estudos Sociais, Ciências, coisas que eu já tinha visto no normal. […] fiz um curso 
de Pós-Graduação em Psicologia Pedagógica, Psicopedagogia […] mas as matérias 
que eu tive […] eram todas como se fossem repetição da parte teórica que dei na 
faculdade, ali eu não aprendi, entre aspas, nada (Rose-brasileira).  
 
A prática é o mais importante. A prática não só nas escolas, mas dentro da sala de 
aula, na formação da universidade. […] na universidade tem que fazer o be-a-bá sim 
[…] para o professor aluno experimentar [...] desenvolver com as crianças […] o 
importante é botar a mão na massa e aprender a fazer (Rose–brasileira). 
  
[…] temos sempre que valorizar o que a gente aprende na teoria e colocar na prática, 
mas sabendo que nem tudo que é teórico dá para você colocar na prática. Há uma 
necessidade de adequação da teoria à realidade da sala de aula (Rose–brasileira)  
 
 […] os três anos do curso normal foi teoria. […] depois ingressei para pegar uma 
turma e a realidade era muito diferente [...] claro que as pessoas aprendem mais na 
prática. Isso aí é evidente mesmo, mas eu acho que também foi uma experiência muito 
grande (Suzete–brasileira)  
 
o fundamental para o professor estar habilitado para dar aula para uma Educação 
Infantil tem que ser a prática de ensino. A prática de ensino é muito importante para 
o fundamento teórico (Vilma-brasileira). 
 
[...} dão-nos muita informação na universidade, mas […] a nível de sentimentos, eu 
acho que falha muito‛ (Anabela–portuguesa).  
 
A professora X […] vê o mundo cor-de-rosa […] Ela traduz muito essa parte da 
ternura, do saber, mas de uma forma que não é bem assim. [...] temos que ir e sair 
preparadas para uma realidade […] (Anabela–portuguesa).  
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Lembro-me que na formação académica apenas a professora Y nos deu alguma 
base, em artes plásticas [...] a parte visual, aprender a fazer teatro de sombras, 
trabalhos com esponja, tudo isso é muito importante, para uma educadora de 
infância, porque podemos transmitir conteúdos através disso. Através da 
brincadeira (Anabela-portuguesa).  
Eu tinha uma professora que trazia para a aula o lado prático. Era […] 
completamente passada, […] fez-nos sair muitas vezes a chorar da aula, […] de 
satisfação […] (Celina-portuguesa).   
Eu sinto que é fundamental o lado teórico. […] poder conciliar as duas coisas, a 
prática e a teoria, para mim, foi muito importante […] eu trabalhava mais na base 
da intuição, tinha dúvida, mas batia certo (Celina-portuguesa).  
O mais importante era vir para o infantário, era naquilo que eu apanhava aquelas 
energias que me faltavam. […] eu precisava ‚carregar as minhas baterias‛. […] 
Continuei sempre a precisar muito de não descurar nunca o local do meu 
trabalho, porque ali estava a minha força. *<+ Eu sinto que é fundamental o lado 
teórico. […] E poder conciliar as duas coisas, a prática e a teoria, para mim, foi 
muito importante (Celina-portuguesa). 
 […] no início, saímos e só temos teoria […] não sabemos exteriorizá-la e pô-la em 
prática […] com o tempo, começamos a respirar de uma forma mais atenta […], 
conseguimos ver que esta teoria foi e é muito importante (Eugénia-portuguesa).  
 
As dez participantes descrevem pormenorizadamente o seu percurso de 
formação inicial, desenvolvidos nos formatos de bacharelato ou licenciatura e de 
nível médio, na modalidade normal53, que elas cursaram. A partir dessas ponderações, 
refletimos sobre as vicissitudes das docentes e as peripécias dos seus processos de 
                                                 
53 No Brasil, ‚A formação de docentes para atuar na educação b{sica far-se-á em nível superior, em 
curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, 
admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro 
primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal‛ (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional -LDB. Lei nº 9.394, de 20 de Dezembro de 1996). 
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formação, durante o curso de Educador de Infância. Elas descreveram 
detalhadamente de que forma esses percursos de formação influenciaram, 
posteriormente, a sua prática profissional.  
 Vejamos, por exemplo, um caso bastante interessante, o de Débora, no qual fica 
claramente exposto como as educadoras/professoras vivenciam a influência do 
contexto social na sua formação. À medida que Débora54 relembra as experiências que 
teve como formanda, no curso de Pedagogia, de uma universidade privada do Rio de 
Janeiro, alude ao contexto político em que o Brasil se encontrava naquele momento de 
pós ditadura e abertura política (1964-1985). Ela considera que a postura 
questionadora e reflexiva de seus professores do curso de Pedagogia, a atitude crítica 
desses docentes que denunciavam as diferenças sociais, foi um incentivo importante 
para sua formação profissional e determinante na escolha dos rumos da sua prática 
educativa. Esses professores tornaram-se modelos para o seu próprio exercício da 
docência: ela admirava os docentes conscientes da realidade social e, a partir disso, 
ela decidiu implementar na sua própria prática docente o espírito crítico, o 
questionamento às desigualdades, numa tentativa de lutar para oferecer as mesmas 
possibilidades para todas as crianças. 
 Nesse ponto – vinculado à atitude crítica e consciente de Débora -, lembremos 
que a reflexividade, a clara consciência das circunstâncias sociais e políticas é um 
fator importante na formação dos futuros educadores. Schön (1983), por exemplo, 
questiona o modelo tecnicista de educação, voltado apenas para a transmissão e 
acúmulo de técnicas e métodos geradores da reprodução/fragmentação dos 
conhecimentos. O autor propõe uma formação reflexiva e crítica (assim como aponta 
                                                 
54 Conforme apontado acima, aos efeitos de preservarmos a privacidade de todas as 
educadoras/professoras entrevistadas, cada uma delas será nomeada com nomes fictícios, escolhidos 
de forma arbitrária, sem terem, portanto, qualquer relação com o seu nome real. 
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a narrativa de Débora) que permita aos professores a reflexão e a tomada de 
consciência acerca de suas ações e do seu contexto social.  
Zeichner (1993), por sua vez, ainda com base no conceito de formação 
reflexiva, destaca que a reflexão é importante | medida que ‚auxilia a definir a 
problem{tica do conhecimento e a dar voz aos professores‛ (p. 76). Ele amplia essa 
discussão do professor reflexivo, ao defender que a prática reflexiva transcende o 
espaço da sala de aula, atingindo o lócus social no qual a prática do professor se 
processa.  
Em síntese, a partir das falas anteriores da professora brasileira Débora 
podemos lembrar que a reflexividade (Schön, 1983; Zeichner; 1993) alude à tomada 
de consciência, por parte dos docentes, das implicações teóricas de sua prática; nessa 
ótica, o profissional deve estar ciente do seu agir, tirar conclusões, reformular a sua 
ação pedagógica, e deve continuamente refletir sobre seus passos, sobre todas as 
implicações da sua prática profissional.  
Ainda analisando o depoimento de Débora, é importante destacar o vínculo 
com a realidade local no processo de tornar-se professor. Débora alude a Santa Cruz, 
onde lecionava durante a sua etapa de formação em Educação Infantil, uma das 
regiões mais pobres do Rio de Janeiro, situada a considerável distância do centro da 
cidade. Débora destaca o contraste entre o lugar onde trabalhava, Santa Cruz, e onde 
morava e estudava, a Zona Sul do Rio de Janeiro. Sem dúvida, trata-se de realidades 
totalmente diferentes. Santa Cruz, extremamente pobre, carenciada, com alunos que, 
muitas vezes, carecem das mínimas condições de conforto não só para estudar, mas 
não têm condições básicas de alimentação, saúde, locomoção etc.; por outra parte, a 
famosa Zona Sul do Rio, com inúmeras belezas, com grandes recursos, até com o 
glamour do turismo internacional etc. Débora toma consciência que, na sua prática 
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profissional, deve lidar com esse mundo dicotômico, e, a partir dessa tomada de 
consciência, ela coloca em primeiro lugar a opção por lidar com as necessidades das 
crianças de Santa Cruz. 
Um outro ponto importante das narrativas, ainda focando a fala de Débora, 
sobre o seu percurso de formação, alude ao problema do registro único para avaliação 
das crianças, adotado no Rio de Janeiro. Débora menciona o registro único, de 
observação, utilizado para avaliar o desenvolvimento das crianças das pré-escolas 
municipais do Rio de Janeiro. Nessas escolas, não era levada em conta a diversidade 
de contextos sociais, culturais e econômicos das famílias e crianças. Ela critica essa 
postura, enaltecendo a import}ncia de ser contemplado o ‚regionalismo‛ e os 
referenciais próprios de cada grupo. Na sua própria experiência como docente, ela já 
percebe o imenso abismo entre crianças de Santa Cruz e da Zona Sul do Rio de 
Janeiro. Neste ponto, Santa Cruz é apenas um exemplo; no Rio de Janeiro, estado de 
grandes dimensões, existem numerosas localidades da Zona Norte e da Zona Oeste, 
muitas delas que preservam uma estrutura rural, com possibilidades totalmente 
diversas das da Zona Sul. Como é possível que haja um registro único? Esse 
procedimento, com certeza, irá gerar diferenças e situações de exclusão: cada 
localidade, de um estado imenso como o Rio de Janeiro, tem suas especificidades, 
seus regionalismos – inclusive há áreas completamente rurais, com grandes 
dificuldades de acesso à informação, aos instrumentos virtuais e inclusive a 
determinados bens básicos. A tentativa de uniformizar, de colocar um registro único é 
ignorar as diferenças locais: ‚As pessoas não se preocupavam com a regionalidade, 
com o contexto [de vida+ daquelas crianças‛. 
Neste ponto Morin (2000) frisa a relevância do contexto para compreendermos 
as informações discutidas nos diversos campos do saber: 
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O conhecimento das informações ou dos dados isolados é insuficiente. É 
preciso situar as informações e os dados em seu contexto para que adquiram 
sentido. Para ter sentido, a palavra necessita do texto, que é o próprio contexto, 
e o texto necessita do contexto no qual se enuncia (p. 36). 
Ao denunciar que existe um registro único de observação das crianças nas pré-
escolas do Município do Rio de Janeiro, ‚as pessoas não se preocupam com a 
regionalidade‛, Débora se refere ‚às pessoas‛, adotando uma postura crítica perante os 
que impõem esse registro único. Ela evidencia que, já desde esse momento inicial de 
formação, ela tem sensibilidade social, tem consciência da importância essencial do 
reconhecimento das singularidades, do respeito à cultura do outro, aos seus saberes e 
fazeres. Ao contar as histórias de sua formação inicial, Débora traz as questões 
levantadas na sala de aula enquanto aluna para a realidade com a qual se depara 
como profissional. Esse comportamento, conforme a interpretação de Zeichner (1993), 
seria característico de um professor reflexivo, tendo em vista que esse profissional 
reflete criticamente sobre a sala de aula e a escola inserida num contexto, em uma 
realidade social, política e cultural. Isto é, procura realizar uma reflexão política do 
ato educativo.  
Nóvoa (1998), por exemplo, ao aludir às principais mudanças na profissão 
docente, hoje, na Europa do pós Estado Nação, ressalta que estaria acontecendo a 
passagem de uma identidade dos docentes como ‚agentes do Estado‛, no qual eram 
menos responsáveis pelo funcionamento e decisões nas escolas, para ‚uma 
identidade construída no seio de uma organização escolar dotada de margens 
consider{veis de autonomia e integrada numa comunidade local‛ (p. 180). Sabemos 
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que as questões suscitadas pelas práticas educativas não são apenas instrumentais, 
mas comportam situações problemáticas e requerem decisões num terreno de 
incertezas, envolvendo mesmo, muitas vezes, conflito de valores. Em muitas 
oportunidades, o docente deve assumir posturas que exigem um posicionamento 
crítico, adotando medidas que podem entrar em colisão com os valores estabelecidos, 
com as estruturas educacionais consolidadas. 
No Estágio Supervisionado o formando tem o primeiro contato com o futuro 
campo de atuação. Através da observação, da participação e da regência, o 
licenciando terá a oportunidade de refletir e vivenciar situações da prática 
pedagógica que lhe permitirão vislumbrar as ações futuras, quando ele, então, irá 
assumir atividades de regência. Esse processo formativo, decorrente dessas 
observações, reflexões e vivências iniciais, será mais significativo, deixará marcas mais 
profundas no formando, no caso de que essas experiências possam ser socializadas 
não apenas na sala de aula com seus colegas, mas também com os 
educadores/professores, orientadores/supervisores, durante esse processo. Através de 
discussões que possibilitem uma reflexão crítica sobre as pr{ticas, ‚estimulando o 
autoconhecimento, transmitindo conhecimentos úteis para a pr{tica profissional‛ e o 
desenvolvimento da autonomia profissional do formando (Alarcão & Roldão, 2010, 
p. 54). 
Rose, em outra narrativa, ao falar de seu estágio de formação acadêmica, para 
além de elencar as disciplinas cursadas durante os 3 anos do curso normal, fez 
questão de destacar a importância de duas: a de educação artística e musical, que 
também fizeram parte da grade curricular de seu curso de formação. Mas, Rose não 
só valorizou a importância formativa das artes, mas foi enfática e entusiasta, 
manifestando sua satisfação por ter cursado essas matérias: ‚Nas disciplinas 
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pedagógicas nós desenvolvíamos habilidades [...] você aprendia a Educação Artística, 
a Música *...+‛. Este é um ponto relevante nos est{gios de formação. Lembremos que 
muitas formandas criticam a separação teoria/prática que elas percebem nos cursos 
de Formação. Além disso, é questionado o aspecto abstrato, meramente teórico dos 
saberes transmitidos nesses cursos. Contudo, na fala de Rose, vemos uma valorização 
entusiasta de disciplinas que estimulam os aspectos criativos, corporais, lúdicos dos 
discentes: ‚*...] fazíamos jogos [...] colávamos, pintávamos, fazíamos dominó, quebra 
cabeça *...+‛.  Esses saberes do corpo, do lúdico são essenciais para a lida com 
crianças; muitos teóricos da educação – como apontamos no capítulo III – assinalam 
que esses saberes são essenciais para o desenvolvimento da criança e não são 
adequadamente desenvolvidos nos cursos de Formação de Infância. 
Um aspecto importante na narrativa de Rose consistiu nas comparações entre o 
contexto daquela época, quando ela estava realizando o curso de formação em 
Educação Infantil (1981) e a atualidade. Rose valorizou os cursos de reciclagem de 
materiais, e a consciência ecológica que na atualidade é passada às crianças desde 
pequenas. Ao contr{rio, na época de sua formação ‚não se falava em reciclagem‛ e os 
materiais pedagógicos eram todos preparados pelas próprias educadoras/professoras. 
Muito diferente é o momento atual, no qual a temática da reciclagem se encontra em 
voga, e todos os materiais empregados pelos docentes já vêm previamente elaborados 
industrialmente.  
É interessante registrar aqui, que no ano 2006 a professora Rose participou de 
um curso de formação contínua, oferecido para professores do Município do Rio de 
Janeiro, no qual foi discutido o tema da era do ‚descart{vel‛. Por isso, deu-se a ênfase 
à reciclagem, recomenda-se que essas questões fossem focalizadas nas escolas de 
educação infantil. Em conversa informal, com a pesquisadora, conforme consta nas 
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anotações do caderno de campo, ela lembrou da época desse curso como uma etapa 
que adquiriu noções muito importantes para sua prática pedagógica na educação 
infantil. Em um de seus relatos aparece a seguinte afirmação: ‚eu trabalhava a 
reciclagem de papel com as crianças da minha turma e achava que assim a ideia do não 
desperdício e do consumismo exagerado estaria sendo discutida com elas, mas no curso, tive a 
chance de ir além, podendo perceber que isso só, não bastava‛.  
A partir das ponderações anteriores, podemos, de alguma forma, sustentar que 
a formação e preparação para profissão não se esgota num estágio inicial; ao 
contrário, ela vai amadurecendo e se aperfeiçoando ao longo do percurso 
profissional; a troca, o debate com os colegas torna-se essencial nesse 
desenvolvimento. Neste sentido, conforme a narrativa citada, a formação em serviço, 
pode ser considerada um espaço para a reflexão e momento de (re) invenção da 
prática educativa. A partir das discussões coletivas com os pares, do seu agir 
cotidiano com alunos, pais e funcionários, os professores refazem os percursos, 
ressignificando e atualizando os sentidos de suas ações, conforme podemos inferir a 
partir dos depoimentos de Rose. 
Para Nóvoa (1992), nesse aspecto, a formação deve ser um espaço de reflexão 
crítica, de maneira que os professores possam desenvolver um pensamento 
autônomo, que facilite as dinâmicas de autoformação participada. O processo de 
formação implica ‚um investimento pessoal, um trabalho livre e criativo, que é 
também uma identidade profissional‛ (Nóvoa, 1992, p. 25). Através da troca de 
experiências e a partilha de saberes, os professores vão consolidando os espaços de 
formação mútua, desempenhando dessa forma, ‚o papel de formador e de 
formando‛ (Nóvoa, 1992, p. 26). 
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No depoimento de Sara, ela destaca a importância de ter sucesso na sua 
expectativa de trabalho, ‚vir para um local em que estivesse mais próxima de informação e 
formação‛. A questão espacial, neste caso, teve relev}ncia j{ que ela conseguiu fazer 
seu estágio curricular justamente na escola onde trabalha atualmente. Nas entrelinhas 
de seu discurso, Sara traz à tona a questão da informação separada de uma prática 
efetiva dos conteúdos apreendidos nos cursos de Educação de Infância. Por isso, 
reivindica a necessidade de ultrapassar o acúmulo de informações, para que se 
consolide efetivamente um processo de formação do discente. Além disso, ela valoriza 
o espaço escolar onde atua, considerando-o como um lugar que permite a articulação 
harmoniosa dessas duas habilidades, teoria e práxis, enquanto requisitos para sua 
atuação profissional e de formação continuada.    
Ainda sobre a cisão entre teoria e práxis nos cursos de Educação Infantil, ao 
refletir sobre o percurso de formação, Anabela diz: ‚quando entramos no estágio é 
totalmente diferente, daquilo que aprendemos na universidade‛. Ela reconhece as diferenças 
existentes entre os espaços de formação e os de desempenho profissional e se 
posiciona criticamente com relação ao distanciamento entre ambos. Assim, Anabela 
foi outra docente que fez coro com outras professoras entrevistadas, quando criticou 
a orientação abstrata, conteudística que predomina nos cursos de formação.  
Nóvoa (1991), ao traçar o percurso histórico da profissão docente, lembra-nos 
que o professor passa de um papel de ‚estudante‛ para o oposto, que é, ser 
‚professor‛. No início de sua atividade profissional vemos que os docentes ‚utilizam 
frequentemente referências adquiridas no momento em que eram alunos‛ (p. 126). Na 
ótica desse autor, ‚a responsabilidade de criar as condições necessárias à passagem 
do papel de aluno ao papel docente‛ caberia às instituições de formação (Nóvoa, 1992, p. 
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126). Prioritariamente a profissionalização dos professores ocorreria na sua formação 
em serviço, assumindo-se assim, a formação como um processo dinâmico e interativo.  
A formação, agora conforme a ótica de Charlot (2005), ‚não é simples 
aprendizagem de práticas, ela é também acesso a uma cultura específica‛ e o que está 
em jogo na formação não é ‚somente uma relação de efic{cia a uma tarefa, é uma 
identidade profissional que pode tornar-se o centro de gravidade da pessoa e 
estruturar sua relação como o mundo, engendrar certas maneiras de ‘ler’ as coisas, as 
pessoas e os acontecimentos‛ (p. 95). Ainda para esse autor, ‚formar professores é 
dotá-los de competências que lhes permitirão *<+ construir as mediações entre 
pr{ticas e saberes através da pr{tica dos saberes e do saber das pr{ticas‛ (p. 98).  
Ao afirmar que o curso normal ‚abriu o seu leque como profissional‛, Rose 
reafirma com convicção que a formação para ser professora, de fato, foi fundamental 
para o seu desempenho profissional: ‚lá eu tive realmente uma formação para ser 
professora‛. Ela destaca ainda que o curso normal daquela época, não apenas 
promovia uma formação teórica, mas principalmente prática, no qual se aprendia a 
‚fazer tudo‛. J{ as experiências de formação que teve no ensino superior, em cursos de 
Pós-Graduação em Psicologia Pedagógica, Psicopedagogia, não foram felizes, porque 
Rose alega que, tanto a Graduação em Pedagogia como a Pós-Graduação em 
Psicopedagogia, não lhe acrescentaram em termos de aprendizado, conforme sua 
próprias palavras, ‚nada entre aspas‛.  
 Rose valorizou sua experiência de formação no curso normal, considerando-a 
decisiva para seu futuro profissional na docência. Já Suzete julgou que a sua 
formação inicial foi eminentemente teórica, distanciada da realidade com a qual se 
deparou quando começou a trabalhar na educação pré-escolar. Ela diz que: ‚[…] os 
três anos do curso normal foi teoria. […] depois ingressei para pegar uma turma e a realidade 
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era muito diferente [...] claro que as pessoas aprendem mais na prática. Isso aí é evidente 
mesmo, mas eu acho que também foi uma experiência muito grande (Suzete)‛.  
É importante constatarmos as diferenças de percepções das duas professoras, 
que, tendo realizado o mesmo curso de formação na modalidade Normal e em épocas 
aproximadas, apresentam visões e avaliações muito diferentes sobre suas 
experiências acadêmicas. O que nos leva a reconhecer que o processo de identificação 
profissional é individual, personalizado, único, ‚com forte influência contextual, 
mobilizado por referentes do passado e expectativas relativas ao futuro‛ (Alarcão & 
Roldão, 2010, p. 34).  
 Como já apontamos, uma outra questão muito presente nas falas das 
educadoras/professoras consistiu no questionamento da distância que há, ainda hoje, 
entre a teoria e a prática nos cursos de formação em Educação Infantil. Embora as 
educadoras/professoras considerassem que esta situação precisava ser revista, 
reconheciam também, a importância que tiveram tanto uma como outra, enquanto 
instrumentos necessários, para as suas formações e experiências profissionais futuras. 
 Neste ponto, ainda sobre a articulação dos saberes dos docentes, é importante 
lembrar as afirmações de Tardiff: ‚Os saberes profissionais são saberes *<+ 
incorporados no processo de trabalho docente, que só têm sentido em relação às 
situações de trabalho e *<+ é nessas situações que são construídos *<+ e utilizados de 
maneira significativa pelos trabalhadores‛ (Tardif, 2006, p. 256). 
Um aspecto fundamental relativo à formação dos professores de Educação é a 
questão da lida com os afetos dos sujeitos do processo educativo. Nesse sentido, na 
fala de Anabela (que citamos anteriormente), encontramos um dos temas mais 
recorrentes das educadoras/professoras, nas suas críticas aos cursos de Educação 
Infantil: a ausência de laços afetivos entre professores e discentes; trata-se de uma 
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educação formal, distante, na qual parece que os sentimentos estão banidos. Anabela 
sublinhou que, nesses cursos, passa-se ‚muita informação‛ e ‚a nível de sentimentos eu 
acho que falha muito‛. Ao refazer o percurso de sua formação universitária, durante a 
entrevista, Anabela lembrou, e nesse momento se expressou com a segurança de 
quem sabe do que está falando, que ‚a professora x vê o mundo cor-de-rosa […] traduz 
muito essa parte da ternura, do saber, mas de uma forma que não é bem assim‛. Por um lado, 
lembra de uma professora idealista, exageradamente otimista, que tentava motivar os 
formandos, mas que não tem clara consciência do mundo efetivo, que não tinha uma 
noção efetiva da realidade da pré-escola. Por outro, ela reconhece que nos cursos de 
formação os sentimentos não abundam. Assim, ao se referir à instituição onde se 
formou, disse que na universidade ‚dão-nos muita informação, mas […] a nível de 
sentimentos, eu acho que falha muito‛. Ela criticou a importância que a universidade 
estaria outorgando à informação e falhando no cultivos de afetos e sentimentos. A 
partir da reflexão que Anabela faz sobre seu percurso de formação acadêmica, é 
possível reconhecermos a importância que a dimensão relacional têm durante o 
processo de formação dos sujeitos tendo em vista, que é preciso haver um equilíbrio 
entre afetos e saberes. Lembremos as ponderações de Charlot (2005) quando destaca a 
import}ncia das relações entre sujeitos, nas pr{ticas educativas: ‚*<+ a informação 
não é saber, ela se torna saber quando contribui para o esclarecimento do sujeito 
sobre o sentido do mundo, da vida, de suas relações com os outros e consigo mesmo 
‛(p. 85). Por esses motivos, ensinar não é apenas um expediente acadêmico, um 
intercâmbio de noções, mas uma troca humana: ‚*<+ ensinar não é somente 
transmitir, nem fazer se aprender saberes. É por meio dos saberes, humanizar, 
socializar, ajudar um sujeito singular a acontecer. É ser portador de uma certa parte 
do patrimônio humano (p. 85)‛. Nessa troca, nesse intercâmbio singular que é a práxis 
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docente, a formação de um docente crítico não pode faltar o cultivo das emoções, da 
sensibilidade: ‚Nenhuma formação docente verdadeira pode fazer-se alheada *<+ da 
criticidade *<+ sem o reconhecimento do valor das emoções, da sensibilidade, da 
afetividade, da intuição‛ (Freire, 1997, p. 51). 
 Em um processo de formação docente, onde é valorizada a participação 
integral do sujeito, enquanto ser pensante e sensível, também é fundamental o cultivo 
da intuição. Nesse aspecto, vemos, na narrativa de Celina, que ao mesmo tempo que 
frisa a importância de se conciliar a teoria e a prática no processo de formação do 
educador de infância, sustenta também, o papel relevante da intuição enquanto um 
meio que lhe tem auxiliado no trabalho que desenvolve com as crianças na pré-escola 
e como algo que ‚batia certo‛. Essas ponderações sobre o valor da intuição, no 
processo de formação, podem encontrar eco nas reflexões de Freire (1997), quando 
afirma: ‚Conhecer não é, de fato adivinhar, mas tem algo que ver, de vez em quando, 
com adivinhar, com intuir‛ (p. 51). 
                                                    










CONTEXTO PESSOAL E FAMILIAR 
INTERESSES E EXPERIÊNCIAS PESSOAIS NA FORMAÇÃO 
ESCOLHA DA PROFISSÃO 
 Influência familiar 
 Motivações pessoais 
VISÃO DA PROFISSÃO 
 Papel do educador de 
infância  
 Educação na pré-escola 
VISÃO DA CRIANÇA E INFÂNCIAS HOJE 
182 
 
ETAPAS DO PROCESSO 
PROFISSIONAL 
 Início de carreira 
 Momento atual da carreira 
 
 
Nesta categoria as educadoras/professoras descrevem pormenorizadamente o 
seu percurso pessoal e profissional, tecendo considerações acerca das vivências 
pessoais, familiares e experiências enquanto profissionais. À medida que narram suas 
histórias, vão trazendo a tona as situações de sua própria infância, os interesses e 
motivações pessoais, as perspectivas e percepções que elas têm da profissão. Elas 
vinculam estreitamente suas vivências pessoais com o papel do educador de infância. 
A partir dessas percepções, elas elaboram singulares visões sobre a infância, assim 
como ressignificam a sua prática como educadoras/professoras. 
 Nos discursos das educadoras/professoras foi possível reconhecer que a 
questão da profissão estava estreitamente ligada às suas vicissitudes pessoais. Ao 
mesmo tempo em que elas descreviam as suas trajetórias de formação e profissional, 
as suas histórias pessoais e familiares se entrecruzavam com estas, compondo a cena, 
mostrando, conforme destaca Nóvoa (2000), ao falar da identidade do professor, ser 
‚impossível separar o eu profissional do eu pessoal‛ (p.17).  
As experiências pessoais e familiares enquanto indícios importantes são 
marcos que interferem nas escolhas que fazemos, nas opiniões que temos sobre 
determinados temas, e que também muitas vezes orientam nossas ações. Entretanto, a 
maneira como cada um se sente e se percebe como educador/professor passa por um 
processo. Nesse processo, os sujeitos necessitam de tempo para (re) elaborar 
percepções, para assimilar, para poder incorporar e se adaptar a novos códigos, a 
novas necessidades próprias da profissão.  
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Tendo em vista que, conforme frisa Nóvoa (2000), ‚a identidade não é um 
dado adquirido, não é uma propriedade, não é um produto. A identidade é um lugar 
de lutas e de conflitos, é um espaço de construção de maneiras de ser e estar na 
profissão‛ (p. 16). Tencionamos, então, compreender, através dos depoimentos, das 
educadoras/professoras portuguesas e brasileiras, retratados nas subcategorias que 
seguem abaixo, os significados e sentidos que cada uma dessas etapas representou 
para elas nos seus percursos de formação e profissional. Também é importante para 
essa investigação esclarecer quais as maneiras encontradas, por essas 
educadoras/professoras, já na fase do exercício docente, para lidarem com as diversas 
demandas e desafios da profissão. Assim, as narrativas dos docentes sobre seu 
percurso profissional na sua articulação com a sua vida pessoal, com as suas 
vicissitudes subjetivas, nos momentos de balanço retrospectivo, são muito importantes 
para o esclarecimento do processo de tornar-se professor: ‚*<+ Os momentos de 
balanço retrospectivo sobre os percursos pessoais e profissionais são momentos em 
que cada um produz a «sua» vida, o que no caso dos professores é também produzir a 












4.2.2.1.  O contexto pessoal e familiar 
 
 

























[...] Escolhi a favela do Leme […] durante dez anos eu trabalhei lá […] Nessa época eu 
engravidei e tive que criar meu filho sozinha. […] Meu filho chegou a estudar comigo lá 
e eu fui professora dele durante um ano […] Eu saí de lá, não foi por medo [...] violência 
tem em todo lugar, mas o meu filho estava com três anos e eu achava que ele não 
precisava ter contato com esse tipo de violência (Suzete-brasileira).  
 
Eu, já tinha experiência, […] fazia colónias, […] com grupos de 15 crianças, com 
grandes dificuldades [emocionais]. Essa vivência me chocou imenso e me fez ver uma 
realidade diferente daquela que nós estamos habituadas […] (Anabela-
portuguesa)[grifo nosso]. 
 
Eu era trabalhadora-estudante. […] trabalhava  […] à noite, porque os meus pais não 
podiam assumir os encargos dos meus estudos [...] foi complicadíssimo, porque eu 
trabalhava e estudava ‚(Anabela–portuguesa).  
 
[…] não me interessei em completar o curso superior […] Eu me cobrava ser mãe, e não 
queria que houvesse essa falta que eu vejo hoje em dia. A falta dos pais, trabalhando fora 
e sem dar atenção aos seus filhos. […] Eu acho que a maior faculdade é a faculdade da 
vida (Solange–brasileira).  
A minha infância até os cinco anos foi em Angola. Frequentei lá um ano de jardim de 
infância [...] ainda me lembro das brincadeiras que nós fazíamos, das canções […] eu 
ficava lá […] duas horas, três horas, era só mesmo para eu me relacionar com as outras 
crianças. A minha mãe […] vinha logo buscar-me (Eugénia–portuguesa).  
 
Desde criança eu pegava as minhas bonecas e botava em frente a um quadro negro. 
Dava aula para as bonecas, naquele quadrinho com as letrinhas, com os números, as 
bolinhas de madeira para fazer contagem com numeração até dez. […] Depois eu 
comecei a brincar de dar aula para as vizinhas, botava todo mundo sentado lá olhando 
para o quadro. Então comecei a tentar alfabetizar as empregadas domésticas que iam 
trabalhar lá em casa, e não sabiam escrever o nome e assim foi (Rose-brasileira).  
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4.2.2.2. Interesses e experiências pessoais na formação 
 







































Gosto muito de ler. […] Filosofia, Drummond, Vinicius. Clarisse Lispector é a 
minha paixão... sempre me encontrei dentro da Filosofia. Eu nunca fiz análise, […] 
mas procurava sempre a Psicologia, a Filosofia, Sartre. Sou muito ligada ao 
existencialismo. […] Atualmente não tenho lido mais livros técnicos, mas eu já li 
livros que me ajudaram muito na minha atuação. Mas como a gente sempre faz 
curso, estamos sempre nos atualizando (Vilma-brasileira).  
 
Como eu ficava com a minha avó, a minha mãe pôs-me numa escola de música, e eu 
tive formação musical de órgão durante 6 anos. […] Detestei […] Mas hoje se me 
perguntarem, eu adorava saber tocar viola […] uma educadora e uma viola na mão 
têm uma sala cheia [...] (Celina–portuguesa).  
 
[…] gosto da leitura. Cinema é mais em casa. Eu gosto muito de ir ao teatro. Tudo 
isso contribui imenso para a minha formação. O teatro e as actividades culturais que 
existem aqui na cidade de Aveiro e são muitas. Gosto de ouvir música, […] essas 
linguagens contribuem muito para a minha formação (Sara–portuguesa).  
 
Eu gosto de desporto. […] Nós educadoras assumimos posturas muito incorretas e 
faz nos falta também praticar desporto e […] devemos manter-nos em forma. […] 
Gosto de cinema, gosto de ler (Eugénia-portuguesa).  
[…] Nas escolhas, nos passatempos, nas livrarias […] e tudo está ligado às crianças. 
Acho que a minha profissão está sempre presente (Marta–portuguesa).  
 [...] as livrarias são um sítio que eu gosto de frequentar ao fim-de-semana. A minha 
leitura preferida é de livros infantis, histórias. Tento também diversificar com coisas 
novas. Também gosto de ler livros novos relacionados com pedagogia. Além disso 
também gosto de outro tipo de leitura […] para descontrair […] (Sara–
portuguesa).  
 
Ao exprimirem suas vivências pessoais e profissionais as educadoras Suzete e 
Anabela descrevem as dificuldades enfrentadas nos seus afazeres cotidianos, no seu 
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exercicio da profissão docente e a maneira como elas agem e se sentem diante dos 
desafios do dia a dia em sala de aula. 
 Suzete relata que ficou grávida quando estava trabalhando numa escola, 
localizada em uma favela, que vivia um clima de violência. É importante sublinhar 
que Suzete destaca que ‚Escolhi a favela do Leme‛, isto é, foi uma escolha dela trabalhar 
numa comunidade carente. Neste ponto, a fala da educadora/professora de infância 
lembra um fenômeno marcante das favelas: a violência, os perigos do tráfico, dos 
diversos confrontos que acontecem nessas comunidades no Brasil. Trata-se de uma 
favela da Zona Sul do Rio de Janeiro. Mas, ela não aprofunda os motivos de sua 
escolha. Contudo, ela tem consciência de que há violência nas favelas, mas descontrói 
qualquer visão pejorativa sobre a realidade das favelas, e das escolas de favela. Pois 
ela destaca que a violência se encontra ‚em todos os lugares‛. E frisa isso, ao dizer que 
trabalhou no Leme durante dez anos, o que evidencia que, durante esse longo 
período, sentia-se à vontade na escola, e nessa comunidade do Leme. Mas, por causa 
de sua situação pessoal, de estar sozinha, sem companheiro, na criação de um filho 
pequeno, ela acabou por abandonar a escola. Nesse segundo momento da narrativa, 
sim, frisa que prefere preservar o seu filho ‚não precisava ter contato com esse tipo de 
violência‛. 
Uma outra questão importante nas narrativas das educadoras/professoras de 
infância é sua sensibilidade para lidar com as diferenças, no caso com alunos que 
apresentam dificuldades emocionais. Isso aparece claramente na fala de uma 
professora que, inicialmente, numa experiência profissional particular, teve que 
trabalhar com crianças e famílias com sérios comprometimentos comportamentais. 
Inicialmente, essa situação foi muito forte, até chocante, mas foi essencial para o seu 
processo de tornar-se educadora de infância. Tal é o caso de Anabela que relembra o 
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seu contato com grupos de crianças em colônias de férias, antes de desempenhar-se 
como educadora de infância na pré-escola. Ela frisa que essa experiência foi 
fundamental. Ao se remeter a essa época, diz que o trabalho com as crianças e 
famílias com conflitos emocionais bastante sérios, ‚lhe chocou imenso‛. Contudo, 
mesmo reconhecendo que foi uma situação forte, chocante, tornou-se capital para 
prepará-la para lidar com ‚as crianças‛. Assim, ela reconhece que essa experiência foi 
um grande subsídio para o começo do seu labor como educadora de infância na 
escola CQ. 
 Tanto Suzete como Anabela, ao discorrerem sobre alguns desafios encontrados 
ao longo de seus percursos pessoais e profissionais, demarcam que muitas vezes há 
uma grande distância entre as situações concretas exigidas por suas funções e as suas 
realidades pessoais. 
 As recordações de infância também foram ressaltadas pelas 
educadoras/professoras, portuguesas e brasileiras. E nesses momentos o presente se 
relaciona com o passado, como fios que se cruzam, entrelaçando-se. Nessa questão, 
veremos que é relevante, para cada docente, a sua experiência inicial com as 
brincadeiras, com o jogo, até com a brincadeira de ‚ser professora‛. Essa experiência foi 
fundamental na infância de Rose que, desde pequena, brincava de ‚dar aula‛ com as 
suas bonecas; ela montava seus jogos ‚naquele quadrinho com letrinhas‛, com números 
e bolinhas de madeira para contar até dez. A partir dessas brincadeiras iniciais, o 
entusiasmo de Rose não diminui, foi crescendo. A sua imitação lúdica do papel de 
professora não se deteve. Depois de ‚dar aula‛ para as bonecas foi a vez das vizinhas. 
Ela ‚botava todo mundo sentado lá olhando para o quadro‛. O lúdico foi marcante na 
experiência de Rose, o brincar de professora tornou-se cada vez mais num interesse 
sério. Após brincar, com bonecas e vizinhas, a brincadeira tornou-se algo mais efetivo; 
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ela começou a alfabetizar as empregadas domésticas da sua casa. Isto é, a partir de 
jogos de infância, de tendências dos primeiros anos, foi se consolidando um interesse 
profissional sólido. Neste ponto, podemos ver como o prazer de realizar uma 
atividade pode condicionar decisivamente um caminho e uma escolha profissional.  
 Um outro relato também destaca a importância das brincadeiras da criança, 
mas nesta outra narrativa elas foram vivenciadas no próprio jardim de infância. 
Trata-se de Eugénia (docente portuguesa, oriunda de Angola) que lembra das 
brincadeiras e canções da época, após migrar com seus pais de Angola para Portugal, 
em que esteve no jardim de infância, como experiências muito interessantes, mesmo 
reconhecendo que ficava ‚pouco tempo lá’ […] só mesmo para me relacionar com as outras 
crianças‛’. Ela está valorizando algo que considera importante para esse segmento da 
educação, como a brincadeira e as canções. Essa importância foi considerada decisiva 
por Rose, de tal forma que os seus jogos infantis determinaram sua afeição pela 
docência.   
 Além dos aspectos lúdicos, diversas narrativas destacam a importância da arte 
para a formação dos educadores de infância. Assim, a relevância do teatro e da 
música foi ressaltada por todas as educadoras/professoras, como espaços de interesse 
e oportunidades relevantes para sua formação profissional e atuação. Por exemplo, 
no relato de Celina, podemos perceber que a arte foi decisiva para o seu exercício 
docente. Embora reconheça que, na sua infância, quando estudou música, não 
gostava de fazê-lo, com o passar do tempo a sua formação musical foi essencial. Esse 
aprendizado contribuiu para aprimorar seu labor na educação. Ela sustenta que as 
crianças adoram quando toca violão em sala de aula e conclui destacando de forma 
enfática o valor da música para a educação infantil, deixando uma frase muito 
significativa: ‚uma educadora e uma viola na mão tem a sala cheia‛.  
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A leitura, e o amor pela literatura, também são considerados fundamentais em 
outros relatos. O próprio prazer de ler é associado também à possibilidade de 
transmitir às crianças esse prazer, essa paixão pela leitura. Marta foi uma das mais 
entusiastas ao valorizar a leitura; ela destacou o seu amor pelos livros em geral, mas 
frisou que sempre está presente o seu interesse pelas leituras vinculadas às crianças, 
‚nas escolhas, nos passatempos, nas livrarias, tudo está ligado às crianças, a minha profissão 
está sempre presente‛.  
Nas questões vinculadas à articulação do pessoal com a formação profissional, 
as educadoras/professoras, além de destacarem a importância das atividades 
artísticas, frisaram o valor das atividades corporais, principalmente reforçarem que as 
próprias educadoras deveriam praticar esportes. A partir da própria experiência, elas 
poderiam transmitir esse interesse às crianças. Isso foi sugerido por Eugénia: para ela 
é fundamental que as educadoras pratiquem desporto, pois precisam ter uma postura 
correta, mantendo-se em forma. Na sua ótica, o preparo físico da educadora de 
infância é fundamental, pois afinal o trabalho com crianças pequenas demanda uma 
ótima condição física, pois as crianças têm muita energia e a movimentação corporal é 






4.2.2.3. Escolha da profissão 
 
 Influência familiar 
 Motivações pessoais 
 



















[…] a minha história escolar foi meio complicada, eu fiz o científico, depois fiz o 
vestibular para Medicina e no meio do vestibular de medicina eu desisti, voltei e 
fiz o magistério. […] Fui para a faculdade fazer pedagogia, porque estava no 
sangue mesmo, tinha que fazer de qualquer jeito (Débora-brasileira).  
A minha tia era professora, minha mãe era professora […] eu ia com a minha mãe 
para a escola. Eu ficava numa sala vazia dando aula para as cadeiras. Eu sempre 
gostei e quis ser professora (Débora-brasileira).  
[…] tive sorte de ter professor envolvido, que gostava de ser professor.  Eu acho 
que as técnicas, a metodologia são fundamentais, mas não é só isso. Não adianta 
você querer ser professor. Ou você é ou você não é (Débora-brasileira).  
Eu adoro. Eu fico danada quando vejo falar de forma pejorativa, como: 
‚professorinha‛ ou coisa do tipo. Porque eu amo o meu trabalho, adoro. Eu não 
saberia fazer outra coisa (Débora–brasileira).  
[…] sempre adorei praia, sempre fui ecológica, sempre fui ligada à Pesquisa, às 
Ciências e à Tecnologia. […] Adoro ler e escrever. Gosto de ler livros de Filosofia, 
de Psicologia […]. Talvez por isso eu tenha muito jeito na minha profissão, porque 
eu observo muito o adulto, observo muito a criança. Papai era oficial do Exército, 
mas era Psicólogo, então talvez aí a influência. Minha mãe era leitora assídua, era 
amiga de Carlos Drumond de Andrade. Ele frequentava a nossa casa. Quando 
você se interessa em ler, em ter acesso ao computador, em fazer pesquisas, em ver 
documentários, quando você procura sempre estar por dentro do que está 
acontecendo no país e no mundo, não é um diploma de faculdade que vai te dar 
mais base (Solange-brasileira).  
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 […] A educação estava me dando muito retorno, tanto profissional quanto em 
realização pessoal. Eu já estava dando aula em Educação Infantil e entrei num 
dilema - se eu quisesse continuar arquitetura teria que largar meu emprego. Resolvi 
fazer Pedagogia. Nessa época o governo estava oferecendo um curso superior, em 
convênio, da UERJ com a Prefeitura. Eu poderia fazer o curso superior, e tendo uma 
carga horária dobrada para poder me dedicar a escola e a faculdade, ganhando um 
salário a mais (Suzete-brasileira).  
[…] quando entrei no município a minha primeira turma foi de Educação Infantil. 
[…] O meu primeiro ano no município foi muito gostoso, me conquistou e fez com 
que eu continuasse até esses vinte e dois anos (Vilma–brasileira).  
 […] não foi fácil para mim. Foi a vontade que me moveu […] Eu era auxiliar de 
acção educativa. Estudava de noite e trabalhava de dia. O meu filho […] chegava a 
esconder as canetas e os lápis e dizia ‘É para tu não escreveres’ […] Sabia que queria 
ter uma outra formação para ser verdadeiramente educadora, porque como auxiliar 
eu achava que não podia ficar por ali (Marta–portuguesa).  
Enquanto fui estudando no liceu não sabia muito bem o que queria. Fui fazendo os 
testes psicotécnicos, que me indicavam mais para as áreas das matemáticas e das 
ciências. Eu até, era a melhor aluna de matemática, nas ciências, mas não era isso o 
que eu queria pra mim. […] Concorri para educação de infância sem saber bem pra 
onde é que ia. E me identifiquei com o curso e acho que a minha escolha foi acertada. 






























Estudei numa escola pequenina de uma aldeia. [...] com crianças que eu não conhecia 
porque tinha vindo de Angola. [...] As crianças não estavam habituadas a lidar com 
crianças africanas e eu era uma. […] Porque acolheram-me muito bem. […] ficavam 
muito admirados, mas me acolhiam muito bem. Os professores […] tinham também 
uma atenção especial pra mim, com algum receio que eu me sentisse desintegrada. 
[…] tive muita sorte com a minha professora primária […] ainda agora somos 
amigas. […] foi muito enriquecedor pra mim, mesmo como educadora de infância. Ter 
essa experiência de vida, me deixou mais aberta, para agora também, trabalhar com 
crianças de várias etnias. […] me tornou mais sensível, e mais preocupada com essas 
questões (Eugénia-portuguesa) 
 
Acabei por concorrer à universidade […] Eu ainda estava um bocadinho indecisa, mas 
sabia que queria vir para uma área relacionada com a educação. Eu desde pequena 
achava que essa seria minha escolha. É natural as crianças dizerem isso ‘quero ser 
professora’, mas aquilo depois começou a fazer algum sentido para mim. […] E 
coloquei a educação de infância como primeira opção, justamente por não haver um 
currículo, mas sabia que no primeiro ciclo havia um currículo muito rígido […] Ao 
nível da pré-escola havia mais liberdade de trabalho para o educador. Foi um dos 
motivos da minha opção, porque eu estava muito indecisa entre a educação pré-escolar 
e o primeiro ciclo (Sara-portuguesa).  
 
[...] eu olho para trás […] eu neste momento sou mãe, sou educadora sou esposa, e 
onde é que eu estou? Não estou. Eu adorava poder pintar quadros. Eu não tenho 
tempo para mim, e é isso que me deixa mais revoltada. Tenho um orgulho enorme 
pelos filhos que tenho, no facto de ser mãe, mas onde é que eu estou? […] Sou muito 
feliz como educadora, como mãe, mas onde estou eu? Por issoe sou eu a procurar estes 
cursos, porque adoro pintura, porque adoro pintar caixas, porque adoro fazer estas 
coisas e assim, adorava ter uma loja em que eu pudesse pôr lá as minhas coisas para as 
pessoas verem (Anabela–portuguesa). 
  
 Ao expressar os motivos pessoais e as influências familiares que as levarem a 
escolher suas formações acadêmicas e profissionais, as educadoras/professoras 
portuguesas e brasileiras, demonstraram não apenas a satisfação, mas também o 
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orgulho por suas escolhas, enquanto realizações pessoais e profissionais. Nesse 
aspecto, veremos que muitas narrativas sublinham a influência da família para a 
escolha da docência; outras valorizam as próprias condições, as tendências, as 
capacidades pessoais que condicionam a opção pela docência. Alguns indicam que 
haveria uma espécie de ‚determinação‛, ‚vocação‛ – ‚você é ou não é professor‛ – ou até 
condições inatas – ‚está no sangue mesmo‛ - que os levaram a escolher como profissão. 
Um caso muito significativo é o de Débora que adotou a docência de forma enfática, 
sem duvidar do caminho a seguir. Por isso, mesmo tendo começado inicialmente os 
estudos de Medicina, logo abondonou esse curso. Depois disso, dedicou-se 
plenamente à docência. Pois, conforme ela interpreta, ‚estava no sangue mesmo‛, sua 
tendência para ‚ser professora‛, ‚tinha que ser de qualquer jeito‛. Ela manifesta seu 
profundo amor pela docência, sua inclinação desde cedo para ensinar. Nesse ponto, 
embora admita a importância das técnicas pedagógicas, da formação teórica, esse 
conhecimento é insuficiente. Para ela, o professor, para além desses saberes, deve ter 
uma profunda predisposição para o ensino. Ela chega a sustentar que: ‚Não adianta 
querer ser professor. Você é ou você não é‛.  
 Uma outra justificativa destacada pelas educadoras/professoras, para a escolha 
profissional, é a influência familiar. O fato de terem pais ou parentes próximos que 
exercem a docência é considerado um estímulo fundamental para adotar a mesma 
profissão. Nesse caso, também nos apoiamos na narrativa de Débora, quando lembra 
que sua mãe e sua tia eram professoras. Desde criança, o exemplo de ambas a 
marcou, já que ela costumava, naquela época, acompanhar sua mãe ao trabalho e 
ficava dramatizando o papel de professora: ‚dando aulas para as cadeiras vazias‛.  
 Um outro exemplo da influência do meio familiar para escolher a docência 
como profissão é o caso de Solange. Conforme as suas palavras, o meio familiar no 
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qual estava inserida foi um condicionante decisivo para desenvolver o seu interesse 
pela leitura, pela pesquisa, pelas ciências e pela tecnologia. Ela afirma com convicção 
e, muitas vezes durante a entrevista, que: ‚não é um diploma de faculdade que vai te dar 
mais base‛. Ela lembrou, com carinho e emoção, da sua infância, em que os livros, por 
influência dos seus pais, eram uma presença marcante no seu dia-a-dia. Até destaca 
um fator biográfico que foi decisivo para desenvolver o seu profundo amor pela 
literatura. Para ela, é uma lembrança inesqucível a presença de um escritor de 
renome: Carlos Drumond de Andrade. Ela afirma com muito orgulho e alegria que o 
próprio escritor frequentava a sua casa e era amigo dos seus pais. A partir desse 
encontro, a literatura esteve sempre presente na sua vida. 
 Outro aspecto interessante que registramos nos relatos das entrevistadas é a 
sua relação precoce com o mundo do trabalho, seja por necessidade ou por escolha. 
Das dez entrevistadas, nove cursaram a licenciatura, trabalhando; e apenas uma não 
passou por essa situação, porque não fez o curso superior, se formando no magistério 
do curso Normal. Em Portugal, o estudante trabalhador tem algumas opções de 
escolha para participar das disciplinas, dos horários e da avaliação do curso durante a 
sua formação. Essas condições foram facilitadoras para que Marta pudesse realizar o 
curso de educação de infância que tanto almejava. Já Suzete pode frequentar o curso 
superior de Pedagogia, porque ela teve o estímulo e as condições necessárias, criadas 
pela Prefeitura, através de um convênio com a Universidade para que as professoras 
pudessem trabalhar, ao mesmo tempo em que realizavam o seu curso de formação.  
 Um outro aspecto digno de destaque na análise da articulação das experiências 
pessoais com o exercício da docência das educadoras/professoras de infância é  o 
convívio com as diferenças. Anteriormente aludimos ao caso de uma professora que 
teve uma experiência inicial com crianças e famílias que passavam por dificuldades 
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pessoais. Essa experiência a tornou mais sensível para compreender as dificuldades 
de cada uma das crianças com que lidava em Educação Infantil. Agora vamos 
abordar outro aspecto dessa lida com as diferenças, que é o acolhimento do 
estrangeiro. Neste caso, trata-se de uma educadora/professora, Eugénia, a quem já 
aludimos anteriormente, que nasceu em Angola e desde pequena estudou em 
Portugual. A experiência que Eugénia teve quando criança na escola, após transladar-
se de Angola à Portugal com seus pais, foi marcante. Ela foi muito bem acolhida na 
escola onde estudou, pelas crianças e professoras. Essa vivência foi marcante e 
gratificante. Isso a tornou muito sensível para trabalhar com o diferente, com o 
diverso, isto é, na Educação Infantil cada criança é diferente, com suas necessidades, 
com seus desejos, com suas circunstâncias singulares. Eugénia frisa que a aceitação da 
sua singularidade, do seu caráter de estrangeira, a sensibilizou para tornar-se uma 
docente cuidadosa e respeitosa das diferenças nas crianças: ‚Ter essa experiência de 
vida, me deixou mais aberta, para agora também, trabalhar com crianças de várias etnias. […] 
e como pessoa ter passado por esta experiência […] me tornou mais sensível, e mais 
preocupada com essas questões‛. 
 Em síntese, na fala da maioria das educadoras/professoras pesquisadas foi 
muito valorizada a sua escolha profissional, o seu contentamento com a sua profissão. 
Muitas apontaram as influências familiares que as levaram a escolher a docência; 
outras sublinharam o seu sentimento de que a docência era essencial nas suas vidas, 
até apontarem uma suposta destinação para o ensino: ‚estava no sangue, não poderia ter 
feito outra coisa‛(Débora). Também foi possível perceber o imenso valor que as 
educadoras/professoras portuguesas e brasileiras atribuem à escolha da profissão de 
educadora de infância, através das expressões que elas empregam. Essas expressões 
são geralmente muito enfáticas e carregadas de emoção como: ‚foi acertada‛, ‚foi muito 
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gostoso‛, ‚adoro‛, ‚amei‛. Essas palavras foram nos indicando quais os sentimentos 
predominantes nas suas falas: um misto de orgulho e realização por terem efetivado a 
escolha adequada. Para além desses sentimentos comuns, temos que destacar as 
diferenças entre essas educadoras/professoras. Embora nos seus relatos seja possível 
(re) conhecer algumas proximidades no que diz respeito à escolha da profissão, 
quando elas se referem às suas trajetórias pessoais e familiares, transparece o que é 
singular e próprio de cada uma. Em cada uma dessas estórias, há diversas influências, 
motivações, inclinações; não é possível determinar um denominador comum que de 
forma única, unânime, impulsione as educadoras/professoras a escolherem o 





4.2.2.4.Visão da profissão 
 
 Papel do educador 
 Educação na pré-escola 
 
















 ser professor é muito mais do que ter o pedagógico, que usar a cabeça […]. Na 
primeira aula falei para as meninas: ‚Se você não tem na veia o sangue de 
professor, vai trabalhar em loja […]. Ser professor é o mesmo que ser médico. 
Você tem que ter coração, ter sangue de professor. Você não pode olhar para a 
criança como um a mais, você tem que estar atento ao que ela está te dizendo, 
isso é vocação. […] É esse a mais que você tem que estar atenta ao que ela está 
te pedindo, esse olhar diferente que você tem para a criança. […] Desenvolver o 
senso crítico na criança. E também criar hábitos e atitudes fundamentais às 
regras de convivência básicas, que variam de família para família, mas que na 
sociedade há um padrão que define uma visão de vida. Você tem que passar 
valores básicos para a criança. E passar essa coisa lógica, o início da construção 
de textos, o início do trabalho no concreto. A Matemática, há muitas escolas 
que não trabalham o processo, e já vão com a continha armada e a criança não 
sabe nem o que que é aquilo. A educação infantil tem o papel de introduzir o 
início das relações que ela é capaz de fazer com todos os conteúdos que você vai 
trabalhar no futuro. Vai trabalhar a linha do tempo, para que ela um dia possa 
ter entendimento da História, e saiba porque é que uma coisa aconteceu antes, 
aconteceu depois. Vai trabalhar a lógica na Matemática, a expressão verbal, a 
construção do texto, a progressão de esquerda e direita, da escrita. Você tem 
milhões de maneiras de fazer isso ludicamente. Esse é o papel do professor de 
educação infantil (Débora–brasileira).  
Hoje eu questiono muito as famílias, a maneira como a criança está sendo 
educada, o que a família está esperando da escola, porque hoje a gente ficou com 
uma parcela muito grande da educação da criança. […] Hoje a gente não conta 
mais com a parceria do pai e da mãe, as famílias estão um pouco desarrumadas 
e eu acho que isso sobrecarregou muito o trabalho do professor de Educação 


























[…] a educação hoje passa muito pelo afetivo, senão tiver o afetivo você não 
consegue trabalhar com turma nenhuma e, principalmente a de Educação 
Infantil. O conteúdo da Educação Infantil é muito informal, a gente brinca de 
aprender. Se não tiver um clima gostoso de brincadeira e de afeto a gente não 
consegue trabalhar (Débora-brasileira).  
 
Eu tenho orgulho de fazer o que eu faço. Eu faço com muita consciência […] sei 
o que estou trabalhando com aquela criança […]. Você se valoriza na medida 
em que você sabe o que está fazendo (Solange-brasileira).  
 
Se tem um incêndio, você procura um extintor. Se você vê um foco dentro da 
sala de aula, que está fugindo da regra, te atrapalhando, você tem que ir com o 
seu jeito acabar com aquele foco, mas não no grito e sim com jeito, usando a sua 
Psicologia, a sua Pedagogia. Usando o que você aprendeu na teoria e na prática. 
Essas são coisas essenciais para você ter uma convivência boa. Quando você 
chega numa realidade diferente, você demonstra primeiro, a vontade de ajudar e 
não de atrapalhar o grupo de alunos, a equipe, os colegas de trabalho (Solange-
brasileira).  
O professor tem que estar sempre se reciclando, pesquisando e, principalmente 
sempre observando. A observação direta é a maior riqueza que um professor 
pode ter. Ele deve observar, deixar o aluno exteriorizar as suas realidades. E 
observar quando ele está encolhidinho deve procurar chegar junto, saber o que o 
aluno está sentindo, fazer um carinho e aí com certeza terá bons resultados 
(Solange-brasileira).  
[…] A realidade é o pai e a mãe trabalhando, o pai e a mãe separados. A criança 
tem necessidades, e o professor está substituindo o pai e a mãe. Está ensinando 
a ir ao banheiro, a se servir com o talher, a vestir o casaco, a calçar o sapato. 
Coisa que antigamente eram a mãe e o pai que ensinavam. Hoje em dia a avó 
também trabalha fora de casa […]. O professor tem necessidade de ensinar o 


























Os valores podem ser passados às crianças de uma maneira muito prática. O 
papelzinho de bala tem um lugar próprio na lata de lixo. A garrafinha pet tem 
um lugar próprio na escola, então vamos colocar no bonequinho de plástico o 
que é de plástico. Para trabalhar a reciclagem (Solange-brasileira).  
A questão do respeito, da amizade, eu gosto muito de abraçar, de beijar, de 
fazer carinho nas crianças. A questão da necessidade do afeto, eles não têm 
afeto em casa, eu não digo todos, mas muitos não têm. Essa questão do carinho, 
melhora a relação. E outra coisa que eu priorizo é chamar os responsáveis para 
conversar independente daqueles que tenham problemas ou não tenham 
problemas. […] Nas conversas com as famílias você pode conhecer melhor 
aquela criança. Você sabe como que ela é na sala e como que ela está sendo em 
casa. Eu não chamo os pais só porque a crianças está com mau comportamento, 
ou só porque brigou, só porque não está tendo atenção (Rose–brasileira).   
Não adianta falar [...] ‘eu vou preparar as crianças para o futuro. O futuro é 
hoje’. Você tem que trabalhar com as crianças o hoje, para elas terem já 
consciência que elas estão no mundo e o que elas fazem é igual ao dominó, vai 
ter consequência para ela também (Rose–brasileira).  
A educação tem que estar ligada à cultura. [<] Quanto mais eu leio, mais 
consigo desenvolver um bom trabalho com as crianças (Suzete-brasileira).  
Quando você transforma a leitura num prazer, tudo se torna bem melhor. Eu 
sempre priorizo isso na pré-escola (Suzete–brasileira).  
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Eu já levei muito trabalho para fazer em casa, mas hoje não levo mais, porque 
eu me desgastava muito. Quando eu chego em casa eu esqueço tudo da escola. 
No início da minha carreira não era assim, mas a experiência própria me fez 
mudar o rumo (Suzete-brasileira).  
Não penso a educação dentro de sala de aula. Acho que quanto mais a criança 
sair da escola melhor. Nós somos privilegiados aqui nessa escola, porque nós 
temos um espaço muito rico, para o lado tem uma montanha, aqui da escola a 
gente pode identificar o som de uma onda do mar, você pode identificar 
passarinhos, macaquinhos que vêm visitar a gente de vez em quando. […] 
Aqui às vezes a gente é até convidado para certos eventos nos próprios 
quartéis. Aqui nós somos convidados e saimos com as crianças. Nós temos 
oportunidade de ir à praia, muitas e muitas vezes. Eu dei aula na praia, […] 
Deixo eles correrem descalços pela areia. Isso é importante, essa liberdade para 
a criança se sentir bem livre (Suzete-brasileira).  
Eu gosto de contar história para as crianças. Tento selecionar uma história que 
eu goste muito, que eu possa contar muito bem, e para isso você tem que ler 
antes. É imperdoável o professor querer contar uma história para as crianças, e 
não saber o que está sendo contado. […]. Por que é importante você ouvir uma 
história? Ali a criança aprende a se concentrar, a ter atitudes para ouvir […] a 
respeitar o outro, […] e também pelo simples prazer de ouvir. Eu também 
priorizo o empréstimo de livro. Na minha sala de leitura funciona assim: um 


























No Brasil, [...] o professor de turma tem que cumprir o que os cientistas da 
educação mandam a gente fazer. Mas só que esses tais cientistas da educação 
do Brasil, não têm nem noção da realidade. Aí há um conflito com o conteúdo 
científico da Secretaria da Educação e a prática do professor em sala de aula 
(Vilma-brasileira).  
A criança tem que ter o hábito, porque a rotina disciplina o trabalho. Depois 
você vai entrando com o conteúdo e no mundo que a criança vive, vai 
absorvendo e trocando com ela essa bagagem. O que ela pode fazer com o que 
ela tem e o que a gente está dando pra ela, o que ela pode construir com isso 
(Vilma–brasileira).  
Essa é a minha entrega como educadora: aproveitar tudo o que podes através do 
lúdico (Anabela-portuguesa).  
Temos que ter muita atenção. Porque num chorar, muitas vezes, eles trazem 
um sentimento. Eu conheço o choro dos meus meninos todos, e sei quando há 
alguma coisa que não está bem. Sou muito mãe galinha dos meus filhos, e acho 




























 […] enquanto nós não andarmos bem, nós não conseguimos ser boas 
educadoras (Anabela–portuguesa).  
Os pais quando entregam os filhos, entregam-nos a pensar que somos o pai e a 
mãe, já que não podem estar com eles o dia inteiro. Então eu privilegio, acima 
de tudo, o bem-estar deles dentro da sala. Há projectos e essas coisas todas, 
mas acima de tudo, o bem-estar deles (Anabela–portuguesa).  
[…] O objectivo primordial, para uma educadora, na educação de crianças 
devia ser esse: ensinar a amar, porque nós nos esquecemos tanto dessa parte 
dos sentimentos (Anabela-portuguesa).  
 Eu sou uma pessoa. Independentemente de ser educadora ou não. Tento 
respeitar e aceitar a maneira de ser das várias pessoas. Não só das crianças 
com quem trabalho, mas dos adultos, dos meus amigos. Nós não temos que ser 
todos iguais, e para um educador de infância, é muito importante. Não 
quereremos que todos sejam iguais. Porque hoje em dia, já não resulta aquele 
trabalho que eu fazia quando acabei o meu curso. Que era sentar os meninos 
todos para fazer o mesmo trabalho. Devo apresentar uma proposta de 
trabalho, mas eles não têm que fazer todos ao mesmo tempo. Cada qual deve 
fazer de acordo com o seu interesse, seus conhecimentos (Eugénia-
portuguesa).  
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 Trabalhar como educadora exige de nós muito talento e muita dedicação. E é 
um esforço cíclico, extenso (Marta–portuguesa).  
 […] detectar pequenas inadaptações da criança, pequenos problemas […] ir 
acompanhando, o seu percurso. […] Estamos tanto tempo com elas que nos 
permite ver coisas que às vezes a família não consegue perceber. […] uma 
criança que não vê tão bem, uma criança que não troca bem os pezinhos, uma 
história que ela não ouça muito bem; não se relaciona muito bem com os 
outros (Marta-portuguesa). 
Dar sempre o nosso melhor. […] Nós, educadores, temos que ir adequando o 
nosso trabalho àquilo que faz sentido na altura. E aquilo que, para mim, fez 
sentido há 6 anos ou 7 já não faz sentido com estas crianças (Sara-
portuguesa).   
Eu sei que cabe ao educador depois de formado, também pesquisar, actualizar-
se. Mas, em termos de formação base, acho que não nos preparam de forma 
nenhuma para aquilo que depois poderemos encontrar (Sara – portuguesa).  
 
A relação, os afectos. Eu penso que os afectos são a base do trabalho. A relação, 


























PERCURSO PESSOAL E PROFISSIONAL 
É um papel tão diversificado […] somos um bocadinho mães, somos também as 
ditas professoras, somos as educadoras, somos as más, somos as boas (Sara-
portuguesa). 
 
A educação de infância tem um papel fundamental, que é, alicerçar os valores, 
como o ser pessoa, valores que permitam a criança crescer de facto. Há valores, 
que eu acho que têm que ser trabalhados na infância, como a amizade, a 
solidariedade, o companheirismo, os quais, eu penso que, não tendo sido 
trabalhados na infância, deixarão uma lacuna muito grave (Sara-portuguesa).  
 
Nenhuma das crianças é igual a nenhuma […] tenho tido grupos muito 
exigentes, com uma sede de saber quase insaciável (Sara-portuguesa).  
 
Passo a vida a questionar-me como se tivesse a iniciar uma nova actividade, 
como se estivesse começando. Eu vou encontrando as minhas próprias respostas. 
Não sou muito rígida nestas coisas institucionais. Tento tornar o Projeto 
curricular mais abrangente possível, para me dar a possibilidade de flexibilizar o 
interesse das crianças. Eu não ensino, devo dizer. […] A função da educadora é, 
através do lúdico, conseguir passar as aprendizagens que serão importantes para 
a vida futura da criança (Celina-portuguesa).  
 
Nesta categoria, todas as educadoras/professoras se posicionaram sobre 
diversos aspectos da sua profissão, demarcando de forma incisiva a visão que cada 
uma tem sobre o papel que desempenha como educadora, assim como a sua ótica e 
sobre a educação pré-escolar. À medida que discorriam sobre as questões vividas no 
dia a dia da sua profissão, elas não apenas foram situando-as no contexto social e 
educacional, como também apresentaram propostas de mudanças que, segundo suas 
percepções, atenderiam às novas demandas e necessidades próprias da educação 
infantil nos nossos dias. 
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 As educadoras/professoras destacaram diversas questões sobre o fazer e o estar 
na pré-escola e sobre a sua interpretação sobre o que é ser professor. Além disso, elas 
teceram numerosas ponderações sobre diversos temas vinculados ao dia-a-dia da 
escola, às crianças, às famílias das crianças etc. Elas abordaram importantes questões 
da realidade sócio educativa, como as novas configurações familiares, os valores e os 
afetos que precisam ser contemplados, o respeito pela diferença do outro (s) e com o 
outro, a responsabilidade da escola de educar, o lúdico, a brincadeira, a maneira de 
ser pessoa de cada um etc. Neste item, elas também refletiram sobre a importância da 
formação continuada e da pesquisa para o aprimoramento do professor durante o 
exercício da profissão. Essas ponderações, tão amplas, foram consideradas realmente 
significativas pelas educadoras/professoras ao longo dos seus percursos profissionais, 
(re) significando assim, seus contextos e cursos. 
 No que diz respeito ao exercício da profissão, ao aludir ao papel de professor 
Débora o define como: ‚ser professor é mais do que ter o pedagógico, que usar a cabeça […] 
é o mesmo que ser médico‛. Esta metáfora alude ao cuidado, à atenção, à necessidade do 
docente realizar um diagnóstico sobre o momento que vive a criança, sobre aquilo que 
ela necessita, sobre suas premências vitais, sobre suas dificuldades. Então, o docente, 
como o médico, não pode reduzir seus afazeres a um simples expediente intelectual; 
ele deve estar atento, sensível, à totalidade física e subjetiva do sujeito com que está 
lidando. Nesse sentido, ela afirma e (re) afirma a importância do olhar, da atenção 
desse profissional com o que de fato a criança necessita e lhe diz, não só verbalmente, 
mas com seus atos, com seus silêncios. Ao mesmo tempo Débora elenca alguns 
cuidados que o professor precisaria ter com a criança não a considerando como ‚um a 
mais‛. Ela sustenta que para ser professor é preciso ‚ter coração‛. Ter coração significa 
que o professor precisa ser sensível, deve estar alerta na escuta desse sujeito que 
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merece todos os cuidados. Débora amplia suas ponderações sobre o papel do 
professor ao sustentar que é preciso desenvolver o senso crítico na criança e 
transmitir valores básicos para a sua convivência social. Ao se referir às atividades na 
pré-escola defende que estas podem ser desenvolvidas ludicamente e que é 
fundamental para o desenvolvimento da criança que ela se aproprie do processo de 
brincar, mais do que qualquer resultado que possa dai advir. Ela sustenta que no jogo 
temos que atender aos sinais do outro, temos que preocuparmos pelas mensagens do 
outro; nesse sentido, o jogo seria uma forma de inserir a criança no reconhecimento 
dos valores de um grupo. É preciso, partindo da brincadeira, escutar, ver, respeitar o 
jogo dos outros. 
 É importante destacar que, em diversos depoimentos, as 
educadoras/professoras aludiram ao momento de crise de valores, à situação das 
famílias na atualidade. Elas estão cientes de que em vivemos uma época em que os 
modelos familiares estão em crise, em que as relações de outrora mudaram; que a 
família nuclear de outros tempos, com pai, mãe e filhos integrados, tem mudado 
muito e, não tem mais esse perfil. Inclusive, em diversas falas aparece o diagnóstico 
de uma época em que os pais não têm tempo para estar com seus filhos; em que as 
relações estão cada vez mais frágeis e distantes. Por isso, a pré-escola e as próprias 
educadoras de infância estão mudando o seu papel, adotando algumas obrigações 
que antes pertenciam aos pais. Isso fica claro na fala de Débora, quando questiona a 
maneira como as crianças estão sendo educadas. Ela cunha uma imagem bastante 
sugestiva para caracterizar as famílias da atualidade, ela afirma que as ‚famílias estão 
desarrumadas‛. Essa desarrumação das famílias tem muitos desdobramentos, mas os 
impactos imediatos aparecem na escola. As educadoras/professoras de infância 
devem substituir, muitas vezes, os pais em grande parte do processo educativo. 
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Desse modo, os professores e a escola não contam mais com a parceria dos pais, 
segundo a sua interpretação, o que tem acarretado uma sobrecarga de trabalho para o 
professor. 
 As educadoras/professoras portuguesas e brasileiras (re) conhecem e 
identificam que as mudanças por que passa a sociedade têm repercutido nos valores e 
na constituição familiar. Ao lidarem com as crianças na pré-escola denunciam a 
sobrecarga que os professores estão tendo hoje em dia, ao assumirem o papel que 
antes, segundo elas, pertencia às famílias, como descreve Solange: […] A realidade é o 
pai e a mãe trabalhando, o pai e a mãe separados. A criança tem necessidades, e o professor está 
substituindo o pai e a mãe. Está ensinando a ir ao banheiro, a se servir com o talher, a vestir o 
casaco, a calçar o sapato. Coisa que antigamente eram a mãe e o pai que ensinavam. Hoje em 
dia a avó também trabalha fora de casa […]. O professor tem necessidade de ensinar o que os 
pais não estão ensinando‛. 
 Ao mesmo tempo que detectam e denunciam as demandas que as mudanças 
por que passa a sociedade atual, têm acarretado ao seu papel enquanto profissional, 
as docentes não apenas refletiam sobre essas, como (re) conheciam a responsabilidade 
de sua função para a formação e educação das crianças. Na medida em que os pais 
tornam-se cada vez mais ausentes como formadores, como transmissores de valores, 
de atitudes, como forjadores de afetos, como exemplo para as crianças, aumenta cada 
vez mais as obrigações da escola ‚[…] a escola hoje tem uma responsabilidade muito 
grande de educar, passar valores, socializar, preparar para esse mundo que está aí. Até a 
questão de tomar consciência do meio ambiente (Vilma). E como sugere Sara, essas 
mudanças na estrutura familiar, nas relações entre pais e filhos, exige que os 
educadores de infância se adaptem aos novos tempos, que estejam atentos às novas 
situações, até para compreender com que valores lidam as crianças na atualidade: 
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‚Nós, educadores, temos que ir adequando o nosso trabalho àquilo que faz sentido na altura. E 
aquilo que, para mim, fez sentido há 6 ou 7anos já não faz sentido com estas crianças‛.  
 Concomitantemente à análise das novas configurações familiares, as 
educadoras/professoras de infância retomaram a questão da afetividade, que já foi 
abordada quando apresentamos outras categorias. Agora os afetos aparecem à luz da 
análise dessas novas formas familiares, cada vez mais instáveis e precárias. Perante 
esse panorama, os docentes e a própria escola de infância devem estar cada vez mais 
atentos à afetividade das crianças. A afetividade foi apontada por todas as 
educadoras/professoras como um aspecto primordial no trabalho a ser desenvolvido 
com as crianças da pré-escola. Elas exprimem, conforme manifesta Débora, a 
convicção de que: ‚[…] a educação hoje passa muito pelo afetivo, senão tiver o afetivo você 
não consegue trabalhar com turma nenhuma e, principalmente a de Educação Infantil. O 
conteúdo da Educação Infantil é muito informal, a gente brinca de aprender. Se não tiver um 
clima gostoso de brincadeira e de afeto a gente não consegue trabalhar‛. Sara também frisa 
que a afetividade não só é parte da educação da infância, mas é a mola mestra a partir 
da qual se constrói o processo educativo com as crianças: A relação, os afectos. Eu penso 
que os afectos são a base do trabalho. A relação, a empatia que se cria. Eu acho que, a partir daí 
tudo se pode construir. Encontramos uma fala de outra educadora/professora, Anabela, 
que vai ainda mais longe ao refletir sobre o papel dos afetos na educação de infância. 
Ela adota uma postura categórica; para ela, o objetivo primordial da educadora é 
‚ensinar a amar‛, adotando uma sugestiva tese que a aproxima daquilo que sustentou 
um pensador relevante da filosofia ocidental: Sócrates. Ele afirmava que nada sabia e 
que a única ciência que possuía era a de amar.55 Nas enfáticas palavras de Anabela, 
                                                 
55 ‚*<+ sempre digo que eu sou um homem que [...] não sei nada dessas benditas e belas ciências [...] 
Ao contrário, sempre digo que eu sou um homem que não sabe nada além de uma insignificante 
ciência: a do amor‛ Platão (1966, p. 1668). 
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acerca do papel da educadora/professora de infância, podemos encontrar ecos do 
magistério socrático: ‚O objectivo primordial, para uma educadora, na educação de crianças 
devia ser esse: ensinar a amar, porque nós nos esquecemos tanto dessa parte dos sentimentos‛. 
 Junto com a valorização da transmissão de afetos, da formação afetiva das crianças, 
de ocupar roles que outrora eram da família, aparecem ponderações axiológicas e até 
políticas das educadoras/professoras de infâncias. Para ela, o aspecto formativo 
prevalece sobre o meramente informativo. É necessário, num contexto de famílias 
conturbadas, de valores confusos, contraditórios, tentar transmitir valores sólidos. 
Conforme a ótica de Sara, o papel fundamental da educação da infância é alicerçar 
valores: ‚A educação de infância tem um papel fundamental, que é, alicerçar os valores, como o 
ser pessoa, valores que permitam a criança crescer de facto‛. Essa educadora/professora vai 
além nas suas ponderações, para ela a educação de infância está essencialmente 
comprometida com valores equitativos, democráticos e, conforme a sua ótica, isso 
deve ser transmitido às crianças. Todas as crianças devem ter a liberdade para 
exprimir suas opiniões, para expressar a sua singularidade: ‚Nenhuma das crianças é 
igual a nenhuma‛. Por esse motivo, pelas diferenças que há entre as crianças, não 
devem ser aplainados os conflitos, as divergências em sala de aula. Eles devem ser 
encarados, devem ser equacionados. Lidar com os conflitos ajuda no crescimento 
pessoal e do grupo: ‚É preciso, desde logo, ao nível do grupo, trabalharmos numa política de 
democracia, em que a criança pode dar a sua opinião. Numa política de esclarecimento quando 
há conflitos. Ajudar a criança a resolver os seus conflitos […]. Este crescimento pessoal é 
essencial e o melhor local para ser trabalhado, além da família, obviamente, é também no 





4.2.2.5.Visão da criança e infâncias hoje 
 


























A gente tem que dar uma reformulada no atendimento a essa criança, que já 
não é a mesma criança de cinco, seis anos atrás. A brincadeira precisa ser o foco 
(Débora–brasileira).  
 
A criança mudou. Não adianta você estar com um trabalho de rotina de meia 
em meia hora, se meia hora para a criança é pouco. […] Em educação infantil é 
fundamental você saber quem é aquela criança. Ela te dá sinais do que está 
passando. E você para entendê-la precisa conhecer o contexto familiar e social. 
[…] E se você não sabe a história dela, não estabelece nenhum vínculo 
(Débora–brasileira).  
 
[…] eu tenho uma concepção nova na minha cabeça. Eu passei a ver a escola 
como se fosse um oásis para essa criança. A criança hoje em dia vem muito 
carregada de emoção. Ela participa muito, do espaço familiar onde vive, dos 
problemas conjugais, problemas familiares. São poucos os pais que se 
preocupam com isso. [...] Quando perguntei na rodinha: ‘O que é que você 
fez’? As respostas eram: ‘Fui para o shopping’. Eles não têm muita opção, 
poucos pais se preocupam em organizar a vida dessa criança. Isso faz com que 
eles não consigam gerir muito facilmente os desafios. Se você chegar à escola e 
ainda sobrecarregar essa criança de tensão, ela não vai aguentar. Na escola, ela 
tem que brincar muito (Débora–brasileira).  
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Na escola, ela vai até brincar que está atirando, porque essa é a realidade dela. 
Ela precisa de algo que a tranquilize, precisa de um lugar onde se sinta 
protegida. O professor de educação infantil tem que ser um professor de paz, 
para poder observar isso (Débora–brasileira).  
 
Os pais estão sendo pais muito cedo e as avós estão cuidando de uma criança, 
com conceitos antigos, para um mundo que nem elas estão conseguindo dar 
conta. [...] Também tem invertido tudo, porque a criança vive solta. […] Essa 
criança está muito só (Débora–brasileira).  
 
A minha infância de rua mesmo era quando eu ia para o Espírito Santo, lá para 
Vitória. Porque ainda era uma cidade interiorzona. No interior você vai para 
rua brincar e fica até tarde. Hoje a criança fica dentro de casa o tempo todo, 
vinte e quatro horas sentada em frente a televisão, uma geração atrás, pois 
agora é em frente ao computador. Fiz um trabalho sobre isso, pois as crianças 
não vão mais ao parque, porque a família trabalha a semana inteira e quando 
chega sábado e domingo estão mortos, e não dão aquela atenção devida à 
criança. O planeta está girando muito rápido, a vida está passando muito 
rápida. […] Essas crianças precisam brincar, meu pai já dizia: […] ‘o melhor 
presente e herança que se dá para um filho é o brincar. A criança que não teve 
infância vai ser um adulto infeliz’ (Rose–brasileira).  
 
A criança de hoje tem a brincadeira, mas não tem ninguém para brincar com 
ela. Não tem ninguém para ensiná-la a fazer uma rodinha. Se não for na escola, 
não tem ninguém para jogar bola com ela, não tem ninguém para jogar bola de 






































[…] Ela vê na televisão, as pessoas se beijando, se agarrando […] não tem 
ninguém também sentado ao lado dela explicando o que está acontecendo ali. 
[…] Elas já nascem mexendo no computador, há liberdade total também na 
internet. Têm crianças que entram na internet com facilidade e sem saber ler, 
estão vendo gravuras, estão ouvindo e estão aprendendo outras coisas também. 
A criança […] por um lado amadurece muito. As coisas que elas vêem na 
escola, são importantes, mas também para algumas não têm tanto interesse, 
porque a escola não está acompanhando os avanços da tecnologia (Rose-
brasileira).  
 
Hoje a criança está deixando de ser criança muito precocemente. […] Ela já 
está muito sabedora de assuntos que antes os pais não conversavam com os 
filhos. Por um lado, é bom, por outro é péssimo, porque ela vira uma criança 
adulta, os pais estão trabalhando muito fora […]. Antigamente a criança era 
mais inocente, hoje em dia ela está mais alerta para os males da vida (Solange-
brasileira).  
 
Não vejo a criança tendo o convívio que deveria ter com os pais. Vejo os pais 
muito preocupados com eles próprios. [...] os pais não têm tempo para os filhos 
(Suzete- brasileira).  
 
Os desenhos animados só falam em destruir, em matar. Eles brincam de matar, 
morrer, de bandido/mocinho. Qualquer material que você dê, vira uma arma na 
mão deles. Eles querem ter o prazer de matar e ver a pessoa morta, é esse o 
prazer que eles têm. Tudo isso é o reflexo do contexto que a gente vive (Vilma–
brasileira).  
 
[…] A criança de hoje em dia está globalizada, ela está sabendo de tudo que 
está acontecendo no mundo, através da internet. Agora as crianças comem e 
assistem televisão, fazem dever, escutam música, brincam com o brinquedo, 
tudo está disponível ao mesmo tempo pra elas (Vilma–brasileira).  
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 […] As crianças, de hoje, não têm hora e nem disciplina, dormem tarde, 
assistem filmes que não é para a idade delas, vêem novelas violentas […] 
(Vilma- brasileira).  
 
Na minha infância eu morava em casa. [...] nós tínhamos uma outra educação. 
A criança brincava no quintal. Criança não entrava na conversa de adulto. Se 
entrava alguma visita, a gente cumprimentava a visita e ia para o quintal 
brincar. A gente entrava em casa para fazer higiene, fazer a alimentação e 
depois dormir. Depois voltava para almoçar e ia para o quintal brincar 
novamente. Quando se estava na escola tinha-se um horário e a gente tinha 
uma certa disciplina para fazer o dever de casa. […] a vida da gente era brincar 
no quintal. Eu tinha cinco irmãos e não tivemos muitos brinquedos. Nós 
criávamos nossos brinquedos, com caroço de manga. É a gente inventava a 
brincadeira […] E líamos muito gibi. Nós não tínhamos livros de histórias, nós 
tínhamos gibi do Pato Donalds, Tio Patinhas […]. A criança de hoje não 
brinca […] recebe muito brinquedo pronto. […] e logo esse brinquedo é 
destruído (Vilma–brasileira).  
 
Há uma diferença substancial na forma de ser criança actualmente. Na forma 
de estar, na própria exigência dos pais. […] Que tem a ver com a mudança dos 
tempos […] Eu gostei da minha infância, mas não posso querer essa realidade 
que eu tive para esses meninos de agora (Eugénia-portuguesa).  
 
A maioria das minhas crianças tem laços familiares muito fortes. A família é 




Em suas narrativas, as educadoras/professoras portuguesas e brasileiras 
apresentam as percepções e visões que têm sobre a criança. Elas refletem sobre a 
situação da criança na atualidade, como ela está inserida em novos contextos 
familiares, sociais, culturais, como elas agem, como elas modificaram suas atitudes 
nesses novos contextos. Sem dúvida, a inserção dessa criança na família, na escola etc. 
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responde às profundas mudanças que alteraram o contexto social como um todo. 
Destaquemos, como apontamos de forma mais minuciosa nos Capítulos I e II, que a 
globalização, a internalização dos mercados, as novas relações laborais e os meios 
virtuais transformaram profundamente todas as instituições, com impactos na 
realidade educacional. A educação de infância, a pré-escola e as crianças dessas 
escolas vivenciam – e manifestam nas suas ações, nos seus afetos, nas suas carências - 
de diversas formas esse cenário de mudanças profundas. Nas narrativas das 
educadoras/pesquisadoras, constatamos que elas têm clara consciência dessas 
mudanças. Além disso, elas, em muitos dos seus relatos, partem da sua própria 
experiência vivida, da sua infância, para analisar como é a infância hoje, como são as 
crianças hoje. Em algumas narrativas encontramos visões saudosistas, que aludem a 
outros tempos, mas calmos, mais tranquilos, em que as crianças podiam brincar sem 
perigos, em que seus pais estavam presentes, em que as relações com os colegas eram 
mais intensas, porém mais simples. Como contrapartida, elas percebem que a criança 
hoje, a infância hoje vive circunstâncias muito difíceis: pais ausentes, que trabalham o 
dia inteiro, que não têm tempo, que estão cansados, distantes. Por outro lado, essas 
crianças, diante desse cenário em transformação, em que os costumes e valores de 
outrora esmorecem, entram em contato precocemente com o mundo virtual. Através 
da internet e de outros meios virtuais elas têm um acesso constante à informação, 
impossível em outras épocas. Elas tornam-se ‚espertas‛, ‚alertas‛, mas não brincam, 
paradoxalmente. Pelo acesso aos meios de consumo, têm uma quantidade enorme de 
brinquedos, muitas vezes sofisticados, mas ‚não têm com quem brincar‛. Nesse ponto, 
as educadoras/professoras de infância estão cientes de que, perante esse panorama, a 
sua função, a função da escola mudou. É preciso compensar o enorme vácuo que uma 
sociedade de consumo deixa: temos cada vez mais objetos de consumo, mais muitas 
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vezes não há com quem compartilhá-los e, as crianças, não sabem o que fazer com as 
engenhocas – internet, celulares sofisticados, dvd, rádio, tv etc. – que ganharam dos 
seus ausentes pais. Então, perante esse cenário sócio cultural, as 
educadoras/professoras de infância ao identificarem os novos tempos, precisam (re) 
conhecerem à criança no contexto atual e pensar a infância a partir de um olhar cada 
vez mais multi e transdisciplinar (Corsino, 2003a, p. 10). 
 Ao traçarem o percurso de suas trajetórias pessoais e profissionais, as 
educadoras/professoras fazem comparações entre as suas infâncias e as infâncias das 
crianças com quem lidam no dia a dia da educação infantil. Muitas vezes, vemos 
narrativas um pouco saudosistas que valorizam a tranquilidade, a segurança dos 
outros tempos. Tal é o caso de Rose que lembra da sua infância no Espírito Santo, na 
Capital de um Estado brasileiro, onde ainda em alguns lugares existe uma cultura 
bastante tradicional. Trata-se de uma cidade afastada dos grandes centros econômicos 
e de poder como São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Brasília, etc.-, com valores e 
hábitos de cidade de interior. Rose caracteriza Vitória, Capital do Estado do Espírito 
Santo, como ‚uma cidade meio interiorzona‛. Ela lembra, com alegria e nostalgia, 
quando brincava nas ruas, quando não ficava muito tempo em casa ia para o quintal, 
onde brincava com os seus amigos. Reconhece também que os valores eram outros, 
que essas crianças respeitavam os limites dos adultos; que existiam normas claras 
para dormir, comer, estudar e brincar. Ela lamenta que as crianças de hoje não 
tenham esses referenciais, já que carecem de contatos sólidos com os pais, que não 
têm tempo para elas: ‚as crianças não vão mais ao parque porque a família trabalha a 
semana inteira [...] É o corre-corre do dia, o planeta está girando muito rápido, a vida está 
passando muito rápido‛. Isto leva as educadoras/professoras a reconhecerem que a 
criança mudou, não é mais a mesma de outrora. Tal conclusão aparece na narrativa de 
216 
 
Débora quando sustenta que, a partir dessas mudanças, as estratégias das escolas e 
das docentes deve mudar conforme essas diferenças: ‚A gente tem que dar uma 
reformulada no atendimento a essa criança, que já não é a mesma criança de cinco, seis anos 
atrás‛. Essas mudanças no comportamento das crianças na ótica das entrevistadas, 
implica em perdas e ganhos. Por um lado, encontramos uma criança atualizada, 
informada, lidando desde pequena com todo tipo de engenhocas técnicas e virtuais 
que a colocam em contato com inúmeras informações. Isto lhe permite amadurecer, 
em algum sentido, como afirma Rose: ‚A criança [...] por um lado amadurece muito. [...] a 
escola não está acompanhando os avanços da tencologia‛. Essa lida com informações, 
tecnologia, meios virtuais tem grandes impactos na subjetividade dessa criança. O 
contato com esse arsenal informativo leva a que se pulem etapas, a que as etapas 
sejam aceleradas exageradamente, que as crianças se tornem adultos prematuros, 
como aponta Solange: ‚Hoje a criança está deixando de ser criança precocemente. [...] ela 
vira uma criança adulta [...] Antigamente a criança era mais inocente, hoje em dia ela está 
mais alerta para os males da vida‛. O contato com a internet, tv, meios virtuais, implica 
numa passividade das crianças, elas não brincam, apenas assistem a um arsenal de 
imagens e mensagens pré-figuradas, como denuncia Solange: ‚a criança fica dentro de 
casa o tempo todo, vinte e quatro horas sentada em frente a televisão, uma geração atrás, pois 
agora é em frente ao computador‛. Além disso, as mensagens televisivas contém muitas 
vezes apelos negativos, à violência principalmente é exaltada, como destaca Vilma: 
‚Os desenhos animados só falam em destruir, em matar. Então, eles brincam de matar, 
morrer, de bandido mocinho‛ 
Outros depoimentos aludem à clareza de parâmetros que permitia organizar 
outrora a vida das crianças. Como aponta Vilma: ‚Quando se estava na escola tinha-se 
um horário e a gente tinha uma certa disciplina para fazer o dever em casa‛. Conforme a sua 
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narrativa os lugares estavam claramente estabelecidos, as diferenças entre adultos e 
crianças, o exercício de deveres e responsabilidades não permitia dúvidas. Ainda 
conforme a educadora/professora Vilma: ‚Na minha infância [...] tínhamos outra 
educação. A criança brincava no quintal, não participava da vida do adulto, não entrava em 
conversa de adulto‛. Os horários, as tarefas estavam claramente estabelecidos, continua 
Vilma: ‚quando se estava na escola tinha-se um horário e a gente tinha uma certa disciplina 
para fazer o dever de casa‛. 
As educadoras/professoras de infância concluem suas ponderações afirmando 
que nestes tempos h{ uma outra criança, outra forma de ser criança: ‚Há uma diferença 
substancial ‚– sustenta Vilma – ‚na forma de ser criança actualmente. Na forma de estar, na 
própria exigência dos pais‛. Vilma chega a uma sugestiva conclusão que pode sintetizar 
o estatuto da criança no novo quadro social e familiar deste universo globalizado: ‚ A 
criança de hoje está globalizada, está sabendo de tudo que está acontecendo no mundo através 
da internet‛. Contudo, essa sintética definição: ‚A criança de hoje em dia está globalizada‛ 
tem muitos desdobramentos, positivos e negativos. Por um lado, esses discentes têm 
acesso a novos meios de informação, possuem as vantagens de contar com livros, 
brinquedos etc. Por outra parte, essas crianças ‚não têm com quem brincar‛, não têm 
claras referências, há um vácuo nas relações familiares, já que seus pais, no novo 
quadro laboral, devem trabalhar a semana inteira, sem tempo para a família. Trata-se 
de um panorama complexo, contraditório do estatuto das crianças na atualidade. 
Perante esse panorama, muitos educadores de infância valorizam a ação da escola, a 
importância dos educadores para suprirem muitas carências, que desempenham 
papéis que outrora eram ocupados pela família. Daí que possam concluir 
apresentando uma visão positiva do papel da escola e da educação de infância. 
Vejamos a tese de Débora que vê a escola como um ‚oásis‛: ‚*...+ eu tenho uma 
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concepção nova na minha cabeça. Eu passei a ver a escola como se fosse um oásis para essa 
criança‛. Nesse oásis, a criança encontraria proteção, brincadeiras, afetos, relações 
mais humanizadas. É importante frisar que, nem todas as narrativas apontaram 
vínculos familiares complexos, falta de troca entre as crianças e seus pais. Nesse 
sentido, temos que destacar o depoimento da educadora portuguesa Marta que 
enfatiza que na sua turma manifestam-se vínculos sólidos entre pais e filhos, famílias 
bem estruturadas: ‚A maioria das minhas crianças tem laços familiares muito fortes. A 
família é unida e reflecte-se também muito no bem-estar das crianças‛. É possível inferir que 
a avaliação de Marta sobre a família e as crianças na atualidade – bem estruturadas, 




4.2.2.6.Etapas do processo profissional 
 Início de carreira 
 Momento atual da carreira 
 





























  Inicio de carreira 
 
Para a vida profissional era muito cedo. Aqueles três anos de formação não 
foram suficientes. […] a faculdade faz muita falta na formação do professor [...] 
quando fui lidar com a realidade [...] eu senti muito essa diferença (Suzete–
brasileira).  
 
Hoje […] a escola pública atende a todos os níveis sociais, mas na época que eu 
vim para cá era um grupo muito fechado de professores, eles eram tidos como 
professores particularmente maravilhosos! Porque a escola era vista como uma 
escola particularmente maravilhosa! Tanto que tinha sorteio para entrar. […] 
cheguei aqui fresquinha e questionadora, com um monte de questões que abalou 
um pouco a estrutura do grupo, já tão perfeito. Eu fui conquistando o meu 
espaço, questionando, expondo as minhas ideias e colocando sempre a 
criatividade da criança em primeiro lugar (Débora-brasileira).  
 
A primeira vivência, foi com uma turma mista e ninguém estava me 
orientando dentro da escola. […] com a minha experiência do dia a dia eu ia 
aprendendo, errando, acertando […]. Porque quando se cuida de criança é 
preciso saber (Rose-brasileira).  
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  Inicio de carreira 
 
A valorização do desempenho, a atitude, o incentivo que você tem que ter e 
passar para os alunos e para os colegas. […] Você tem que ir com jeito, com o 
que você aprendeu na teoria e fazer a prática acontecer. […] Eu era professora, 
eu estava lecionando, então eu tinha o direito de optar e opinar (Solange-
brasileira). 
 
[…] A Tia Ciata era uma escola de meninos de rua, eu não me adaptei a essa 
escola, não tinha perfil para trabalhar com crianças de rua (Vilma-brasileira).  
 
[…] foi assim uma dádiva dos céus. [...] acabei o estágio e fui trabalhar com os 
meninos com quem estagiei, o que foi óptimo, porque eu conhecia-os todos. […] 
tive sempre muito boa relação com os pais daquela sala (Anabela-
portuguesa).  
 
Nos primeiros anos, nós questionamo-nos muito […] nós saímos do curso, 
cheias de garra, cheias de ideias e por vezes, somos um bocado travadas […] 
(Anabela-portuguesa).  
 
 […] A Sara tinha muita experiência, […] ela tem mais anos de formação do 
que eu e eu aprendi muito com ela […] ela ensinou-me um bocado, as práticas e 
técnicas e isso tudo […] (Anabela-portuguesa).  
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  Inicio de carreira 
 
Comecei a trabalhar com 18 anos […] o meu primeiro emprego foi num jardim 
de infância, onde ia abrir o primeiro centro de ATL aqui da cidade […]. o ATL 
era uma coisa completamente nova […]. Fui dar aulas no ciclo, o oficial era o 
Estado. […] O ordenado era o dobro, as horas de trabalho eram metade […]. A 
desvantagem era não gostar […] eu queria estar num sítio onde eu me sintia 
bem e onde eu me sinto bem é em jardim de infância. […] eu voltei novamente 
para o ATL [...] e quando acabei o curso de educadora de infância comecei como 
educadora (Celina-portuguesa).  
 
Quando comecei […] eu observava tudo […]. O que hoje se chama reflectir 
sobre a nossa prática, eu fazia isso, mas inconscientemente. [...] para as 
dúvidas que eu tinha eu procurava as respostas. [...] Ao longo do meu percurso 
há situações em que eu nunca pensei da mesma forma que as minhas colegas 
pensavam (Celina-portuguesa).  
 
Quando somos muito novas nem temos muita consciência [...] do que a 
formação nos indicou […]. [de algumas] disciplinas, eu dizia: ‘Ai não sei para 
que é que isso é necessário, não vai interessar-me nada, pra que é que isso serve 
a uma educadora de infância’? Com o tempo realmente via que era importante 
(Eugénia-portuguesa) [grifo nosso].  
 
[…] todo o trabalho que desenvolvo, actualmente, e o percurso que fiz em 
pouco tempo, [...] devo à instituição onde estive. [...] foi lá que eu tive que 
ultrapassar muitas ansiedades e barreiras. E consegui, [...] fazer coisas com tão 
pouco, e agora que estou no CQ e tenho tanto, esqueço-me que fiz coisas com 






































  Inicio de carreira 
 
 O meu primeiro impacto com a realidade foi péssimo. [...] eu não estava 
preparada para trabalhar num ATL […] a nossa formação é muito pobre. [...] 
A formação está muito centrada ao nível do pré-escolar, porque o educador 
pode trabalhar em inúmeros locais e com uma faixa etária muito mais alargada 
[...] em creche, em ATL [...] isso na formação da universidade deveria ser mais 
contemplado (Sara- portuguesa). 
  
Eu superei e consegui trabalhar muito bem com os meninos. [...] foi mesmo 
aquela parte inicial da primeira, segunda, terceira semana. Depois […] 
começamos a afeiçoar às crianças, ao projecto que estamos a desenvolver com 
elas e depois as condições físicas ficam um bocadinho para trás [...] (Sara- 
portuguesa).  
 
 Momento atual da carreira 
 
Enquanto tiver conflito para resolver eu acho que ainda vou continuar a 
trabalhar. Na hora que eu achar que já sei tudo, aí eu vou pendurar minha 
chuteira. […] enquanto a gente tem conflito a gente está pensando, […] pela 
própria vivência a gente vai descobrindo que a escola não é sim e não, a vida 
não é sim e não. Que a gente tem que ter jogo de cintura e que cada criança é 
uma criança, cada família é uma família (Débora-brasileira).  
 
Eu não tenho agora aquele saudosismo, porque agora eu estou com uma idade, 
tenho um grupo de crianças que me dá outra vez, aquele gosto de trabalhar [...] 
ter aquele grupinho que entra cá de manhã, que está cá todo o dia comigo […] 
Isso é muito importante, porque dá-me também prazer (Celina-portuguesa).  
 
A coisa mais triste para um professor é quando ele vai se aposentar e está 
decepcionado com a escola, com o Estado. A única coisa que vale a pena é ver 
seu aluno encaminhado na vida (Vilma–brasileira).  
 
As educadoras/professoras ao descreverem as etapas de seus processos 
profissionais discorreram sobre as suas experiências no início da carreira e as 
 223 
vivências de momentos posteriores, em que já se consolidaram no exercício da 
docência. Ao refletirem sobre as suas atitudes diante dos desafios enfrentados desde 
o início da profissão, teceram ponderações sobre como elas mudaram, desde os idos 
tempos da formação, até suas atividades docentes no momento atual. Essa tarefa de 
revisão da trajetória percorrida permitiu repensar seus percursos, as idas e vindas 
que as constituíram enquanto professoras. Além disso, elas também avaliaram as 
etapas percorridas, destacando aquilo que foi importante, ou não, nesse percurso, 
refletindo sobre o significado, sobre os sentidos que hoje atribuem a essas etapas. 
Através dessas narrativas as educadoras/professoras expressaram com convicção seus 
diversos interesses, suas escolhas e as marchas e contra-marchas que as levaram a 
tornar-se professoras. Elas também reconheceram a importância que as experiências 
no início de carreira tiveram para suas trajetórias futuras como 
educadoras/professoras da educação de infância. Neste item, as 
educadoras/professoras realizaram uma revisão geral de todas as vicissitudes 
pessoais e profissionais, ao longo da sua prática docente, extraindo conclusões, 
propondo alternativas para o exercício da professoralidade na educação de infância. 
 O que as educadoras/professoras disseram sobre aquilo que fizeram e 
experimentaram no seu percurso profissional, expressam como compreendem a 
realidade que as circunda, enquanto sujeitos históricos, como educadoras/professoras 
inseridas num contexto social específico. O modo como estas educadoras 
compreendem e se posicionam frente à realidade é valioso, é muito significativo pois 
traduz suas experiências concretas de vida, assim como no exercício da docência. 
Assim, ao reverem suas práticas e seus percursos, propoem transformações, não só no 
seu próprio agir individual, mas sugere uma visão mais ampla da inserção do 
professor de infância no contexto social atual. 
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 Ao relembrar o início de sua carreira como professora da educação infantil 
Suzete diz que os ‚três anos de formação não foram suficientes‛ para prepar{-la para 
exercer a profissão. Ao lidar com a realidade concreta da atividade docente sentiu 
grandes diferenças, encarando dificuldades para as quais não estava totalmente 
preparada. Ela se refere à formação do curso Normal, que corresponde ao nível de 
segundo grau/secundário. Uma outra educadora/professora, Débora, relembra que, 
no início do exercício da docência, era ‚muito questionadora‛, mas, aos poucos, foi se 
adaptando à dinâmica do grupo, às consignas coletivas. Foi um longo processo para 
conquistar um espaço: ‚[…] cheguei aqui fresquinha e questionadora, com um monte de 
questões que abalou um pouco a estrutura do grupo, já tão perfeito. Eu fui conquistando o meu 
espaço, questionando, expondo as minhas idéias e colocando sempre a criatividade da criança 
em primeiro lugar ‚. Ela valoriza também o processo de aprendizado que viveu na 
própria escola. Para além dos conceitos que ela tinha incorporado no seu curso de 
formação, a sua prática lhe exigiu ir aprendendo, errando e acertando, com 
permanentes idas e vindas: ‚com a minha experiência do dia a dia eu ia aprendendo, 
errando, acertando‛. Outra docente, Anabela, lembra dos seus primeiros anos de 
trabalho, quando estava cheia de entusiasmo, de novas idéias: ‚Nós saímos do curso, 
cheias de garra, cheias de idéias e por vezes, somos um bocado travadas […]‛. Além de 
Anabela, outras educadores/professoras, como Celina, lembram dos seus primeiros 
anos de exercício da docência em educação de infância, com entusiasmo, com a 
avidez de querer apreender, de querer exercer a profissão com competência: ‚Quando 
comecei eu observava tudo. [...] O que hoje se chama reflectir sobre a nossa prática, eu fazia 
isso, mas inconscientemente. [...] para as dúvidas que eu tinha eu procurava respostas‛. 
Outras educadoras/professoras, no seu encontro inicial com a docência, longe de 
manifestarem conformidade, mostram as dificuldades, inclusive apontam as 
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deficiências oriundas dos seus cursos de formação, como frisa Sara: ‚O meu primeiro 
impacto com a realidade foi péssimo. [...] eu não estava preparada para trabalhar numa ATL 
[...] nossa formação é muito pobre [...]‛. J{ Eugénia concorda com Sara quando afirma 
que a formação nos cursos universitários não é a mais apropriada, e não as capacita 
para lidar com a prática da educação com crianças; valoriza então o aprendizado ao 
longo de uma prática, até a possibilidade de resgatar aspectos da formação que só na 
pr{tica, na ‚experiência de vida‛ ficaram claros para ela: ‚Quando somos muito novas nem 
temos muita consciência [...] do que a formação nos indicou […] é a experiência de vida que 
nos vai alertar para isso‛. 
 A professora brasileira Solange, elenca alguns aspectos que considera 
necessários para o exercício da docência como a ‚a valorização do desempenho, a atitude, 
o incentivo que você tem que passar para os alunos e para os colegas. […] Você tem que ir com 
jeito, com o que você aprendeu na teoria e fazer a prática acontecer‛. Além de afirmar com 
convicção ‚[…] Eu era professora, eu estava lecionando, então eu tinha o direito de optar e 
opinar‛. Sara exalta a capacidade de superação e de aprender no próprio exercício da 
profissão, reconhece também que foi avançando através de ensaios e erros, de acertos 
e fracassos: ‚[…] todo o trabalho que desenvolvo, actualmente, e o percurso que fiz em pouco 
tempo, [...] devo à instituição onde estive. [...] foi lá que eu tive que ultrapassar muitas 
ansiedades e barreiras. E consegui [...] fazer coisas com tão pouco […] é com as falhas que nós 
encontramos forças‛. 
 Outros temas aparecem quando as educadoras/professoras falam do seu 
aprendizado no próprio exercício da profissão. Nos depoimentos das mais 
experientes, que já transitaram muito tempo na docência, encontramos afirmações 
interessantes que mostram sua valorização da capacidade de reciclar-se 
permanentemente, de encontrar sempre novos estímulos na profissão. Por exemplo, 
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Débora considera relevante lidar com os conflitos, com as diferenças, isso exige 
respostas sempre novas diante de situações inéditas e muitas vezes difíceis e 
controversas. Débora chega a sustentar que: ‚Enquanto tiver conflito para resolver ainda 
vou continuar a trabalhar. Na hora que eu achar que já sei tudo, que não tem mais nada para 
bater de frente, aí eu vou pendurar minha chuteira. […] enquanto a gente tem conflito a gente 
está pensando […] pela própria vivência a gente vai descobrindo que a escola não é sim e não, 
a vida não é sim e não‛.  
 Uma outra perspectiva com relação à docência, longe do entusiasmo de 
professoras já amadurecidas que amam a sua profissão e procuram novas respostas, 
novas iniciativas na sua tarefa, é a daquelas que já não encontram mais sentido na 
profissão. Vimos, na narrativa de Vilma, um sentimento de melancolia, de final de 
percurso, de encerramento triste de uma trajetória. Ela está próxima da 
aposentadoria, já não tem motivações nem com a escola, nem com o Estado. O único 
consolo que ela tem é o reconhecimento de alguns alunos: ‚A coisa mais triste para um 
professor é quando ele vai se aposentar e está decepcionado com a escola, com o Estado. A 













A ESCOLA ENQUANTO INSTÂNCIA DE FORMAÇÃO 
O CONTEXTO POLÍTICO – ADMINISTRATIVO E PEDAGÓGICO DA ESCOLA 






PRÁTICA EDUCATIVA  
 Cuidar e educar 
 Desenvolvimento e 
aprendizagem 
 
Nesta categoria as educadoras/professora tecem diversas reflexões sobre o 
contexto da escola, analisando como se constituem as relações nos âmbitos político, 
administrativo e pedagógico. Elas apresentam suas percepções sobre as situações 
vivenciadas no dia a dia da escola, as interações com as famílias e equipe de trabalho, 
com colegas, com funcionários, com autoridades e com os pais de alunos. Elas 
realizam diversas ponderações sobre o funcionamento institucional, o desempenho 
das autoridades, a participação dos pais de alunos, as relações com os colegas etc. 
Também avaliam os instrumentos que gerem administrativa e politicamente a escola, 
analisando a elaboração dos Projeto Educativo/Projeto Político Pedagógico desta. De 
um modo geral, elas abordam os mais diversos aspectos da vida institucional na 
escola, desde os aspectos físicos – do lugar onde lecionam – até as relações com 
colegas, funcionários, pais e dirigentes e refletem sobre os aspectos políticos e 
administrativos que influenciam todas essas relações. 
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A relação das educadoras/professoras com os diversos integrantes do âmbito 
escolar está gerido por diversos regulamentos que orientam as práticas educativas 
com as crianças; esses regulamentos também normatizam outras atividades na escola 
enquanto espaço de formação pessoal e coletivo. Neste ponto, Nóvoa (1992) lembra 
da importância da inserção dos docentes no espaço institucional onde trabalham; 
esses professores não podem estar alheios aos projetos gerais da escola: ‚As escolas 
não podem mudar sem o empenhamento dos professores; e estes não podem mudar 
sem uma transformação das instituições em que trabalham. O desenvolvimento 
profissional dos professores tem de estar articulado com as escolas e os seus 
projectos‛ (p. 28). 
 Nas entrevistas, as docentes traçaram o perfil das instituições onde atuam. À 
medida que discorriam sobre algumas situações cotidianas, não apenas levantavam 
questões, como também apresentavam propostas que consideravam necessárias para 
que mude o perfil do ensino, para que se aperfeiçoem as relações na instituição. 
Nóvoa (1992) alude à necessidade de reformas nas instituições escolares, por 
exemplo, na possibilidade de aprimorar a formação dos professors e de melhorar o 
próprio âmbito escolar. ‚A formação não se faz antes da mudança, faz-se durante, 
produz-se nesse esforço de inovação e de procura dos melhores percursos para a 
transformação da escola‛ (p. 28). O agir do professor não é apenas um expediente 
individual, em sala de aula com as crianças, mas exige o desenvolvimento de uma 
série de relações, de interações coletivas. Por isso, ainda segundo Nóvoa (1992), 
frisando o valor do agir coletivo, nas diversas instâncias institucionais que envolvem 
a participação das educadoras/professoras, deve desenvolver-se esse senso coletivo: 
‚Pr{ticas de formação que tomem como referência as dimensões colectivas contribuem 
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para emancipação profissional e para a consolidação de uma profissão que é 
autônoma na produção dos seus saberes e dos seus valores‛ (p. 27). 
 
4.2.3.1. A escola enquanto instância de formação 
 




































Eu fiquei muito contente por não ter andado tão cedo na universidade. Às 
vezes descobria coisas que tinha chegado à conclusão sozinha, e na formação 
eles chegavam à mesma conclusão que eu tinha chegado. E eu pensava ‘que 
bom que, efectivamente eu tenha chegado lá’. […] eu tinha conseguido 
descobrir por mim própria, e aquilo que eu tinha descoberto, era o adequado; 
não o certo, mas o adequado. [...] Mas muitas vezes eu dizia pra mim: ‘pois é 
mesmo, mas na prática isso não funciona assim’ (Celina–portuguesa).  
 
Quem são as crianças dessa escola? Quando entrei aqui meu aluno era neto do 
general do quartel, hoje são da comunidade do morro, comunidade carente 
(Vilma - brasileira).  
 
A escola deve manter o perfil independente, ela deve servir para todos. A escola 
tem reforçado o perfil da carência. O pai pensa que a escola serve para ele 
descansar. E nas férias o que eles fazem? Congelam os filhos. O foco maior na 
escola tem sido para os pais, sua participação e não para as crianças (Vilma-
brasileira).  
[…] a escola hoje tem uma responsabilidade muito grande de educar, passar 
valores, socializar, preparar para esse mundo que está aí. Até a questão de 
tomar consciência do meio ambiente (Vilma–brasileira).  
É papel da escola actual cada vez mais fomentar o desenvolvimento psíquico, 
afectivo e cognitivo da criança. Nós temos que dar oportunidade a todos e não 
só a alguns (Marta-portuguesa).  
 
Neste item específico, abordaremos, no eixo principal do item geral em questão 
‚Espaço Institucional e Coletivo‛, a Escola considerada como um espaço de formação. 
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Isto é, além da formação inicial das educadoras/professoras nos seus respectivos 
cursos de educação de infância, queremos refletir como a sua formação, conforme 
suas narrativas, continua sendo realizada nas escolas. Alarcão (2001), nesse sentido, 
frisa a importância da escola como espaço e tempo de formação de discentes, no qual 
os próprios docentes continuam, na sua prática educativa, o seu processo de 
formação: ‚*<+ cada escola, deve conceber-se como um local, um tempo e um 
contexto educativo‛ ( p. 16) 
Ao confrontar sua prática educativa com os discursos dos professores da 
universidade, na qual se formou, Celina anuncia que, para além dos conteúdos 
teóricos que ela registrava nesses cursos, na prática efetiva da docência, ela chegava 
às suas próprias conclusões, para além dos conteúdos que havia absorvido 
anteriormente: ‚*<+ às vezes descobria coisas que tinha chegado à conclusão sozinha, e na 
formação que eu estava a ter, eles chegavam à mesma conclusão que eu tinha chegado. E eu 
pensava ‘que bom que, efectivamente eu tenha chegado lá. […], eu tinha conseguido descobrir 
por mim própria, e aquilo que eu tinha descoberto, era o adequado; não o certo, mas o 
adequado‛. Mas Celina não está desvalorizando a sua experiência universitária, mas 
reconhecendo que a mesma teve real sentido, quando colocou em prática esses 
conteúdos apreendidos. Para ela, foi importante realizar sua formação universitária, 
enquanto trabalhava com crianças. Isso lhe permitiu checar os conhecimentos 
apreendidos, refletir sobre os mesmos. Neste item nossas ponderações serão sumárias 
já que algumas questões da escola enquanto instância de formação já foram 
abordadas em outros itens, por exemplo no 4.2.2.5, quando, ao falarmos dos diversos 
momentos do agir docente, aludimos ao aprendizado na própria práxis escolar. Por 
isso, para evitarmos repetições nos remetemos aqui, além do já exposto, às 
ponderações daquele item. 
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4.2.3.2. O contexto político, administrativo e pedagógico da escola 
 















































[…] o que eu ganho dá para eu viver até bem, mas eu tenho dois empregos e 
muitos anos de magistério. […] uma professora que entra agora, tem que ter 
mais de um emprego para poder sobreviver (Suzete-brasileira). 
 
Eu estou reivindicando para esta sala cortinas, e a mais de um ano que isso não 
acontece […] porque há outras prioridades, mas a minha prioridade é melhorar 
o meu ambiente de trabalho. […] Tem outras coisas que realmente eu fui 
contemplada. Eu pedi que colocasse essa rede aí de proteção (Suzete-
brasileira).  
 
 […] antigamente a escola tinha vários setores, tinha o orientador educacional, 
tinha o supervisor escolar e agora não existe mais isso. Agora acabaram com o 
supervisor e o orientador e criaram o coordenador pedagógico […] eu fui a 
primeira coordenadora pedagógica dessa escola. E a coordenação era uma 
coordenação que não tinha um caráter administrativo, era Gestão Pedagógica. 
Não era cargo político, não estava vinculado a política. […] durante esse 
























































É o professor, as crianças e mais ninguém. Na Prefeitura do Rio, não temos 
auxiliar. Nós temos vinte e cinco alunos […] antes você trabalhava com vinte e 
sete (Rose-brasileira).  
 
Mesmo estando na função de diretora, de coordenador e de diretor-adjunto, não 
se pode esquecer que você antes de tudo é professora. E está ali tendo 
relacionamento todos os dias com os alunos, com as merendeiras, com os pais, 
com os professores. […] Nós precisamos trabalhar também a questão da relação 
com os outros funcionários de apoio (Rose-brasileira).  
 
A Secretaria de Educação promove alguns fóruns de Educação Infantil e o 
professor e o coordenador assistem durante uns cinco, seis meses, de quinze em 
quinze dias. […] esse ano aprendi a fazer ‚barangandão‛ nunca tinha visto 
‚barangandão‛. Fui pesquisar na internet, e veja lá, é um brinquedo popular e 
veio lá da Bahia essa ideia, e eu passei quatro anos lá e não conhecia. […] Uma 
outra proposta da Secretaria de Educação foi de que uma vez por mês fossem 
programdas atividades com os pais, e os professores ganhariam cinquenta reais 
para desenvolverem essa atividade, extra, com as famílias e as crianças. A 
família viriam à escola, tomavam café da manhã, com a verba que a Prefeitura 
daria para as diretoras fazerem as compras do  café da manhã e do almoço. E a 
escola oferecia as atividades para as crianças e suas famílias. Era uma forma de 
promover o convívio da escola com as família (Rose–brasileira).  
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[…] Está tudo muito permissivo. A criança está muito ‘eu faço porque eu 
quero’, não sei se as pessoas não estão ficando muito pouco tempo com os filhos 
e então estão deixando correr frouxo. Fica mais difícil a gente lidar com a 
criança, porque ela está muito sem limite e a escola começa a ser chata. 
(Débora-brasileira).   
Isso hoje é palavra de ordem do terceiro milénio é buscar parceria. [...] não 
acredito mais em ninguém com o poder absoluto. [...] cobro [...] da direção da 
escola uma gestão participativa, porque várias cabeças pensando, pensam 
melhor do que uma. Fica mais fácil, você conduzir a vida tirando a 
responsabilidade maior de você mesmo. Na escola isso é fundamental, para as 
pessoas que dirigem as escolas, essa coisa do poder efetivo eu posso, eu mando, 
eu desmando, eu acho que não é por aí não. Eu acho que todo mundo tem que 
participar (Débora–brasileira).  
Aqui, [no jardim da infância], as crianças são muito protegidas e quando 
vão para a escola essa protecção acaba. E é um salve-se quem puder (Anabela- 
portuguesa) [o grifo é nosso].  
 
Essa medida foi imposta. Na altura berramos muito, mas tivemos que nos 
adaptar. Porque é o país que nós temos, é a realidade que nós temos, e se eles 
nos dizem que nós temos que mudar o período lectivo ou cortam-nos os 
subsídios, põe em risco o nosso emprego e então temos que mudar (Anabela-
portuguesa).  
 
Temos uma direcção que de 3 em 3 anos muda. São as pessoas que fazem parte 
























































A maior parte dos pais trabalha e necessita mesmo de ter pessoas que 
acompanhem os seus filhos, da melhor maneira possível e que desenvolvam um 
trabalho intencional, […] com uma fundamentação pedagógica (Eugénia-
portuguesa).  
 
Nós temos a gestora da instituição que trata mais dos aspectos financeiros e 
organizacionais e da organização. […] E depois cada valência tem uma 
coordenadora. […] todas as educadoras votaram naquelas que estavam 
disponíveis e interessadas em ser coordenadora […] é uma gestão aberta. Nós 
temos voz também para dar a nossa opinião e pra indicar o que achamos que 
realmente irá funcionar melhor (Eugénia–portuguesa).  
  
Sempre que há decisões a tomar a nível de toda a instituição, há reuniões […] 
com todas as educadoras […] e mesmo com a nossa gestora, porque agora estão 
a ser tomadas decisões muito importantes para o funcionamento do próximo 
ano (Marta-portuguesa).  
 
[…] A direcção organiza-se e apresenta a sua candidatura. Podem ser eleitos, 
quatro ou cinco representantes. Eles próprios que pretendem ser direcção é que 
apresentam a sua candidatura. E são votados pelos outros sócios. Mas qualquer 
sócio pode se candidatar, independentemente de ter cá filhos ou não. O gestor é 
contratado (Sara-portuguesa). 
 
Nós temos anualmente uma verba para livros e ainda agora fizemos a Feira do 
Livro. Alguns lucros da Feira do Livro vão reverter a favor do CQ, para poder 
pedir novos livros para irmos renovando também as nossas bibliotecas (Sara-
portuguesa). 
  
Nesta subcategoria concentramos as questões levantadas pelas 
educadoras/professoras nas suas narrativas quando elas faziam alusão explícita ao 
contexto político, administrativo e pedagógico das escolas onde trabalham. Elas 
focaram desde aspectos físicos da escola, até questões jurídicas, políticas e 
administrativas. Elas descreveram o perfil da escola, as suas instalações, o seu 
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funcionamento, horário, quantidade de turmas e crianças etc. A partir dessas 
ponderações as educadoras/professoras realizaram alguns questionamentos relativos 
ao funcionamento geral da escola. Também analisaram o contato com as crianças, 
pais, funcionários e demais sujeitos que intervêm no processo da educação da 
infância. Por exemplo, o depoimento de Suzete destaca a necessidade de preservar o 
ambiente de trabalho, de respeitar esse espaço comum, assim como frisa sua 
preocupação com o cuidado das crianças. 
Também encontramos diversas narrativas que apresentam críticas ao 
funcionamento atual da escola. Muitas, como Vilma, apontam para o deterioro das 
instalações, assim como a carência de pessoal qualificado. Cada vez mais as funções 
estão sendo desenvolvidas sem a adequada organização: ‚antigamente a escola tinha 
vários setores, tinha supervisor escolar e agora não existe mais isso. Agora acabaram com o 
supervisor e o orientador e criaram o coordenador pedagógico‛. Ela tece críticas de caráter 
administrativo e político, discordando da atual condução. É importante destacar que 
ela foi coordenadora em outra época. Ela sublinha que exerceu, há alguns tempos a 
coordenação por interesses pedagógicos e não políticos; ela não tinha pretensões de 
lidar com o poder, mas lutava por melhoras no ensino e na administração em geral: 
‚Eu fui a primeira coordenadora pedagógica dessa escola. E a coordenação era uma 
coordenação que não tinha um caráter administrativo, era Gestão Pedagógica. Não era cargo 
político, não estava vinculado à política‛. Vemos que Vilma traça uma linha divisória 
entre a gestão acadêmica e a gestão administrativa, valorizando os seus próprios 
feitios como coordenadora. Contudo, não é possível que uma administração 
pedagógica não tenha que lidar com aspectos administrativos e políticos. Podemos 
coincidir com ela quando esses últimos aspectos adotam uma dimensão exagerada 
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acima dos interesses acadêmicos e pedagógicos que devem primar nas políticas da 
escola. 
Anabela afirma que a medida que tornou obrigatória a ampliação da carga 
horária do trabalho das educadoras, incrementando o tempo de permanência das 
crianças na escola, foi uma medida imposta verticalmente, decidida pelo Ministério 
da Educação sem ouvir as vozes e os interesses dos educadores. Perante isso, os 
docentes reagiram, alçaram a voz, mas finalmente tiveram que se resignar e acatar as 
novas disposições hor{rias: ‚Porque é o país que temos, é a realidade que nós temos, e se 
eles nos dizem que nós temos que mudar o período lectivo ou cortam-nos os subsídios, põe em 
risco o nosso emprego e então temos que mudar‛. A educadora/professora, mesmo 
acatando as normas oficiais, tem uma visão crítica da política educacional, ela não 
deixa de julgar as medidas arbitrárias, tem clara consciência da situação que está 
questionando. 
Rose, no período em que realizamos as entrevistas, Outubro de 2007, estava se 
desempenhando na dupla função de Direção da Escola e Professora de Turma de 
crianças. Ela valoriza a tarefa na coordenação, a importância da sua função 
administrativa, mas enfatiza o valor do seu papel docente. Ela se considera acima de 
tudo professora. Mas, na sua tarefa na coordenação, frisa a importância das relações, 
da troca com os diversos segmentos da escola: ‚Mesmo estando na função de diretor, de 
coordenador e de diretor adjunto, não se pode esquecer que você antes de tudo é professora. E 
está ali tendo relacionamento todos os dias com os alunos, com as merendeiras, com os 
professores. [...] Nós precisamos trabalhar também a questão da relação com os outros 
funcionários de apoio‛. 
Uma outra questão relevante sobre os aspectos políticos e administrativos da 
escola, presente nas narrativas das educadoras/professoras entrevistadas, foi a da 
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parceria e da gestão participativa. Nas diversas instâncias institucionais, e 
especialmente na escola pelo seu caráter formativo, forjador de valores, a questão das 
relações transparentes e democráticas é fundamental. Na narrativa de Débora, por 
exemplo, foi destacada a relevância de adotar medidas em comum, de forma 
democrática, propiciando um amplo debate. Ela questionou o modo vertical de 
gestão adotado por alguns coordenadores e diretores. Para ela, ‚hoje a palavra de ordem 
do terceiro milênio é buscar parceria [...] cobro da direção da escola uma gestão participativa, 
porque acho que várias cabeças pensando, pensam melhor do que uma. [...] Eu acho que todo 
mundo tem que participar nas decisões da escola‛. Em outro depoimento, Eugénia, que se 
desempenha na escola CQ, também valorizou a transparência na condução 
administrativa, os processos democráticos de escuta dos diversos setores que 
compõem essa escola: ‚é uma gestão aberta. Nós temos voz também para dar a nossa 





4.2.3.3. Projeto Político Pedagógico / Projecto Educativo da Escola 
 















































[...] além dos projetos nós trabalhamos com temas, vemos sempre coisas novas 
para não ficar sempre na mesmice. Os nossos centros de estudo são a 
Secretaria de Educação quem define. Eu acho errado, porque quem tem que 
resolver os centros de estudos é cada escola, de acordo com as suas 
necessidades. Se o Projeto Político Pedagógico tem que existir a partir das 
necessidades da comunidade, como pode ser ela a decidir. É uma contradição, 
mas infelizmente a Secretaria de Educação dita e: ‘você faz aquilo que eu 
mando’. E programam o cronograma todinho do ano. E dão o dia do centro de 
estudo para gente, e a gente planeja as atividades semanais até o próximo 
centro de estudo. Eu nunca fico presa ao planejamento. É preciso ser flexível 
(Vilma-brasileira).  
 
Antes de começarmos a elaborar trocamos algumas ideias, mas a concretização 
propriamente dita [do projecto educativo] é da coordenação e da gestão […] 
Este é um trabalho que é feito muito em parceria com as coordenações e com a 
gestão (Sara–portuguesa) [grifo nosso].  
[…] Nós no início do ano temos que ter um projecto na nossa cabeça, e acima 
de tudo saber para quem será o projecto. Primeiro conheço os meninos, e 
depois de conhecer o grupo todo, vejo o que é que fazia falta ali naquela sala, o 
que é que eu achava que seria significativo [...] (Anabela-portuguesa).  
Temos que fazer o projecto curricular logo de início, mas eu tento torná-lo o 
mais abrangente possível, para me dar a possibilidade de flexibilizar ao longo 
do dia, segundo o interesse que as crianças me vão evidenciando (Celina–
portuguesa). 
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Na nossa instituição existe um projecto educativo, elaborado pela equipa 
técnica - a coordenadora e todas as educadoras. Ele abarca […] as nossas 
perspectivas de educação em geral e os nossos interesses da comunidade 
educativa como instituição (Eugénia-portuguesa).  
  
A proposta pedagógica, nós vamos escrevendo ao longo do ano. Começamos a 
escrever no início do ano, em Setembro, e depois em Dezembro, temos tudo 
pronto e depois apresentamos esse projecto […] aos pais. Convidamos alguns 
pais a virem a sala, os que quiserem, para trabalhar também connosco essas 
questões (Eugénia-portuguesa).  
 
O projecto educativo contempla as intenções da instituição enquanto local de 
educação. […] é elaborado pelas coordenadoras e a partir dele deve emergir ou 
devem emergir os projectos curriculares de sala. No projecto curricular de sala 
os educadores colocam as suas intenções pedagógicas com aquele grupo. Eu 
pessoalmente faço sempre um projecto curricular bastante amplo para que, 
possa depois ir integrando o que as crianças vão solicitando. E as planificações 
emergem também desse plano curricular. A planificação tem que ser flexível e 
isto é muito dito a nível teórico, mas eu faço isto na prática. Diariamente, das 
16 às 17hs nós temos este horário, que usamos não só para a planificação, para 
preparar materiais, mas para trabalhar também, a nível de projectos comuns 
da instituição […]. Num projecto educativo surgem também dados 
estatísticos relacionados com o número de crianças, a distribuição do pessoal 
por valências, dados, portanto, que competem à gestão. Este é um trabalho que 
é feito muito em parceria com as coordenações e com a gestão (Sara–
portuguesa).  
 
Todo projeto supõe rupturas com o presente e promessas para o futuro. Projetar 
significa tentar quebrar um estado confortável para arriscar-se, atravessar um 
período de instabilidade e buscar uma nova estabilidade em função da 
promessa que cada projeto contém de estado melhor do que o presente. Um 
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projeto educativo pode ser tomado como promessa frente a determinadas 
rupturas. As promessas tornam visíveis os campos de ação possível, 
comprometendo seus atores e autores (Gadotti, 1994, p. 579). 
 Neste item, iremos analisar, através das narrativas das educadoras/professoras 
entrevistadas, a importância do Projeto Político Pedagógico, do Projeto Educativo da 
escola, e sua influência nos afazeres gerais da instituição, principalmente no que diz 
respeito à ação dos educadores de infância. Nos seus diversos depoimentos, podemos 
constatar a relevância que eles outorgam à elaboração desses documentos, o tempo e 
a dedicação conferidos para sua realização.  
 Na fala de Vilma, da escola GM, vemos a valorização do trabalho das 
educadoras/professoras com os projetos, visando propiciar inovações no âmbito 
escolar. Para ela, e para as suas colegas de escola, é essencial a inovação, a procura de 
novos rumos pedagógicos, novos temas, para ‚não ficar na mesmice‛. Além disso, ela 
destaca que na sua prática educativa não fica presa a modelos fixos, não é refém do 
planejamento, pois visa sempre inovar, conforme a dinâmica apresentada pelo 
encontro com as crianças em sala de aula. Ela também tece profundas críticas à 
Secretaria de Educação, já que essa secretaria sempre define as datas e a dinâmica dos 
centros de estudo em cada escola. Esse órgão oficial também decide a forma de 
preparação do planejamento, os temas de estudo e outros aspectos relativos à 
atividade escolar. A docente questiona a falta de autonomia dos docentes, decorrente 
da atitude vertical da Secret{ria de Educação: ‚Eu acho errado, porque quem tem que 
resolver os centros de estudo é cada escola, de acordo com as suas necessidades. Se o Projeto 
Político Pedagógico tem que existir a partir das necessidades da comunidade, como ela pode 
decidir? É uma contradição [...].  
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  Essa atitude da Secretaria de Educação, conforme a opinião de Vilma, elimina a 
autonomia das escolas, retira o sentido coletivo da construção de um Projeto Político 
Pedagógico. Lembremos neste ponto o que afirma Veiga (2004): ‚O projeto político-
pedagógico é entendido [...] como a própria organização do trabalho pedagógico da 
escola. [...] a construção do projeto político-pedagógico é um instumento de luta, é 
uma forma de contrapor-se à fragmentação do trabalho pedagógico e sua rotinização 
*<+‛ ( p. 22). 
 Uma perspectiva diferente é assinalada no relato de Sara quando analisa a 
forma de elaboração do Projeto Educativo na escola CQ. Ela destaca a maneira 
democrática, deliberativa e participativa de confecção do Projeto Educativo da escola 
CQ: ‚o projeto educativo contempla as intenções da instituição enquanto local de educação. 
[...] é elaborado pelas coordenadoras e a partir dele deve emergir ou devem emergir os projetos 
curriculares de sala‛. A partir de debates sucessivos, em que ‚os educadores colocam as 
suas intenções com aquele grupo‛, chega-se | elaboração do projeto: ‚Mediante esse grupo, 
mediante essa instituição, mediante o local em que nos encontramos, que esse projeto é 
delineado e construído‛. Além de aludir à elaboração do Projeto Educativo da escola, a 
educadora/professora Sara detalha de que forma ela elabora seu projecto curricular. 
Ela sempre trabalha de forma flexível, com ‚linhas bastante abrangentes‛. O seu 
objetivo é atender, para além do projecto, às necessidades, às demandas das crianças. 
Por isso, esse projecto deve ser permanentemente revisto para acompanhar o 
dinamismo do encontro com as crianças: ‚Eu faço um planejamento semanal, mas 
diariamente eu vou revendo esse planeamento. A planificação tem que ser flexível e isto é 
muito dito a nível teórico, mas eu faço isto na prática‛. A postura de Sara não representa 
um caso isolado, em diversos depoimentos vemos essa proposta de flexibilizar os 
conteúdos e as tarefas propostas na prática docente. Essa flexibilidade curricular foi 
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valorizada por Vilma. Também Celina e Sara sustentaram que o projecto curricular 
deveria ser maleável para atender às necessidades das crianças com quem trabalham. 
 Finalmente, queremos destacar que as educadoras/professoras portuguesas 
contam com um tempo já previsto nas suas atividades, para se reunirem, durante 
uma hora por dia, e discutirem o planejamento ou para preparar materiais 
pedagógicos. No caso das professoras brasileiras, elas contam com apenas duas horas 
quinzenais para esses afazeres. Essas diferenças, pelas observações que pudemos 
realizar, estariam diretamente ligadas à questão dos horários de trabalho. As 
educadoras/professoras portuguesas trabalham com as crianças nos turnos da manhã 
e da tarde, enquanto as brasileiras lecionam só durante a manhã.  





 Escola / Família / Comunidade 
 Educadores / Equipa 
 











[...] Eu vejo mais o movimento da escola para fora, eu acho que os professores 
têm que realmente reivindicar o que eles acham de fato importante […] para 
a criança […]. O movimento tem que ser dentro da escola (Suzete-
brasileira).  
Quando o pai participa das atividades, o pai dá mais valor (Suzete-
brasileira). 
Se você tem um ambiente, uma turma favorável, você consegue produzir. 
Mas se você pega uma turma difícil e com pais que interfiram muito, é pior 
ainda. Porque os pais, muitas vezes, na hora que tem que ajudar, acabam 
atrapalhando. […] muitas vezes os pais parecem estar contra o professor 
(Suzete-brasileira).  
[…] percebo que a participação dos pais mudou, não sei se mudou pela 
situação econômica ou se pelo próprio perfil dessa clientela da escola de hoje 
[…] é uma clientela de comunidade carente. A comunidade ajuda a família, 
transportando as crianças para a escola […] há uma proposta da Secretaria 
de Educação para fazer com que a comunidade participe do projeto político 
pedagógico da escola. 
 
 […]. Eu percebo que os pais se preocupam em deixar as crianças na escola, 
mas o que a criança está fazendo na escola eles não procuram tomar interesse. 
[…] têm reuniões trimestrais de avaliação do desenvolvimento da criança e a 
frequência é baixa. […]  (Vilma-brasileira).  
É muito importante a participação do pai na escola. Há uma informação 
constante e um vínculo estabelecido entre a escola e a comunidade. Trazer a 
comunidade para dentro da escola. Trazer o pai para participar, olhar o seu 
filho, olhar o que ele está aprendendo […]. Fazemos reuniões trimestrais com 
os pais e depois do conselho de classe, em que falamos de cada criança, damos 
o relatório particular para cada pai e mãe […]  (Solange-brasileira).  
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Tem que chamar o pai para dentro da escola […] adequar mais ao interesse 
da criança e não se preocupar tanto com a coisa que está ali no papel, mas 
com o que é que ela está te pedindo. […] A sala tal está sendo interessante 
para eles? O conteúdo tal foi valorizado? Não? […] O tempo todo, a gente 
tem que fazer essa troca de experiência entre os colegas (Débora–brasileira).  
 
Aqui os pais entram, as portas estão abertas […] Eu estou aqui e estou a 
trabalhar e sei o que é que estou a fazer. […] (Anabela-portuguesa).  
 
[…] lidar com as crianças é muito fácil, lidar com os pais é muito difícil. É a 
parte mais difícil do nosso trabalho […] acho que não há nada mais 
complicado do que entrarmos em choque com a educadora da sala dos nossos 
filhos (Anabela–portuguesa).  
 
[…] é muito importante nós transmitirmos aos pais, o que é que estamos a 
fazer dentro de uma sala. O CQ é uma instituição em que os pais têm um 
poder muito importante. [...] (Anabela-portuguesa).  
 
 *<+ dentro da própria instituição, é muito importante nós darmo-nos todas 
muito bem, porque isso é meio caminho andado, é o nosso bem estar em 
termos de grupo (Anabela-portuguesa).  
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[…] os pais são muito solicitados na vida do grupo. [...] Existem as 
assembléias gerais, onde os pais podem participar e dar as suas opiniões. [...] 
há uma relação bastante aberta entre os pais e nós e, esta participação está 
implícita (Sara-portuguesa).  
Quando estamos com estagiárias é óptimo e quando conseguimos ao fim de 2, 
3 meses ser uma equipa, melhor ainda. […] tenho que respeitar isso, dar 
espaço às outras pessoas para porem em prática aquilo que deram na 
formação. Claro que as vezes nos chocamos (Celina-portuguesa).  
 
Deve-se sempre contar com a colaboração dos pais. Eles têm as portas sempre 
abertas. Eles podem entrar na sala e se quiserem ficar lá dentro, eles podem 
ficar (Eugénia-portuguesa).  
[…] Quando entro numa sala, com crianças novas, primeiro tenho que 
trabalhar a nossa relação. Eu com elas, elas comigo, eu com os pais, com as 
auxiliares que trabalham connosco. Temos que criar um clima agradável, 
securizante, em que todos se sintam bem. Eu penso que o trabalho flui, 
naturalmente, de acordo com os interesses de todos e com as dificuldades 
também de cada um de nós. Acho que aí conseguimos crescer em conjunto. 
Porque eles trazem questões de casa, do interesse deles que não são os mesmos 
meus, mas ao mesmo tempo eu vou me interessar por aprofundar esses 
interesses. […] Assim estou a aprender com eles e a alargar os meus 
conhecimentos pra depois também ajudá-los (Eugénia-portuguesa)  
 
Nesta subcategoria abordamos questões que as educadoras/professoras 
apontaram sobre a sua interação com as famílias, com as crianças e com a equipe de 
trabalho que participa em outras atividades na escola: administrativos, auxiliares etc. 
Essa interação, essa troca com famílias, crianças e o restante do pessoal da escola foi 
considerado pelas entrevistadas como um aspecto essencial do seu trabalho em 
educação de infância. 
A relação das educadoras/professoras com os pais e demais parentes das 
crianças foi uma das questões mais comentadas. Elas destacaram a importância do 
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contato e a troca com os pais. Nesse ponto, registramos visões divergentes. Muitas 
assinalaram que o contato com os pais, mesmo sendo relevante, nem sempre é fácil e 
harmonioso. Suzete adverte que a relação com os pais é, justamente, uma das 
questões mais difíceis para o educador da infância. Às vezes é muito mais fácil lidar 
com a turma, com as crianças, do que estabelecer uma boa relação com os pais dos 
alunos: ‚Se você tem um ambiente, uma turma favorável, você consegue produzir. Mas se 
você pega uma turma difícil e com pais que interfiram muito, é pior ainda‛. Nesses casos, a 
presença dos pais, longe de ajudar, torna-se um problema, um empecilho: ‚Porque os 
pais, muitas vezes, na hora que têm que ajudar, acabam atrapalhando. [...] Muitas vezes os 
pais parecem estar contra o professor‛. Essa dificuldade de interagir com os pais das 
crianças também é assinalada por Anabela. Para ela, é fundamental o diálogo e a 
comunicação com os pais: ‚é muito importante para nós transmitirmos aos pais, o que 
estamos a fazer dentro de uma sala‛. Mas, Anabela reconhece que esse contato é 
complexo, acarreta numerosas dificuldades, além disso, para ela a relação com os pais 
é muito complicada, muito tensa. É muito melhor o contato com as crianças: ‚lidar 
com as crianças é muito fácil, mas lidar com os pais é muito difícil. É a parte mais difícil do 
nosso trabalho‛. Também, a educadora/professora Anabela, deixa entrever, na sua 
narrativa, um questionamento ao poder efetivo que os pais têm na escola, ‚o CQ é 
uma instituição em que os pais têm um poder muito importante nas decisões‛. Exige, então, 
que os professores tenham maior protagonismo, maior autonomia, que seja revertida 
essa equação de poder: ‚os professores têm que ser mais soberanos nas decisões‛.  
A temática da relação com os pais, da necessidade da participação deles, da 
maneira como lidar com eles reaparece em numerosos relatos. Embora diversas 
educadoras/professoras reconheçam que o contato com esses familiares não é fácil, 
mas muitas reconhecem a imprescindível presença deles na escola. Não é possível 
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prescindir de sua colaboração, de sua importante participação, pois a sua influência, o 
seu contato com as crianças é essencial; por isso, a escola não pode privar-se deles. Tal 
é a proposta de Débora quando afirma ‚Deve-se sempre contar com a colaboração dos 
pais‛; ‚tem que chamar os pais para dentro da escola‛. O mesmo conceito é sustentado por 
Solange quando diz: ‚é muito importante a participação do pai na escola‛. Sara também 
considera muito positiva essa aproximação, não a vê como problem{tica: ‚há uma 
relação bastante aberta entre os pais e nós‛.   
Finalmente, Sara destaca a relevância de cultuar relações harmônicas com 
todos os integrantes do processo educativo. É fundamental o entendimento com as 
crianças, mas também com auxiliares, pais e os outros agonistas da dinâmica da 
educação de infância. Essa educadora/professora alude à necessidade de criar um 
clima agrad{vel em sala de aula e também fora dela: ‚Quando entro em sala, com 
crianças novas, primeiro tenho que trabalhar a nossa relação. Eu com elas, elas comigo, eu com 
os pais, com os auxiliares que trabalham conosco. Temos que criar um clima agradável, 
securizante, em que todos se sintam bem‛. 
  
4.2.3.5.Prática educativa  
 
 Cuidar e educar 
 Desenvolvimento e aprendizagem 
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Eu priorizo primeiro a amizade, depois o respeito, o limite, explicando e dando 
sempre a explicação para a criança. Ela precisa entender o porque do não. Ela 
tem que respeitar o seu semelhante para poder ser respeitada também, quem não 
respeita o outro não consegue ser respeitado (Solange-brasileira).  
 
 [...] está faltando respeito, faltando disciplina. A criança tem que ter horário 
para fazer as atividades e isso tem que ser revisto. […] A gente é psicólogo, é 
professor, é mãe, é tudo numa escola. É preciso rever tudo isso. O Serviço Social 
tem que existir dentro da escola para formar equipes de orientação a esses pais 
(Vilma–brasileira).  
 
É preciso, desde logo, ao nível do grupo, trabalharmos numa política de 
democracia, em que a criança pode dar a sua opinião. Numa política de 
esclarecimento quando há conflitos. É importante ajudarmos a criança a 
resolver os seus conflitos […]. Este crescimento pessoal é essencial e o melhor 
local para ser trabalhado, além da família, obviamente, é também no jardim-de-
infância (Sara-portuguesa). 
 
É preciso resgatar a brincadeira, a leitura, porque antigamente você tinha 
mamãe, papai e vovó que contavam histórias para você antes de dormir. Se você 
ia visitar a vovó, ela estava contando histórias, relatava a própria vida. Eu fui 
criada com papai e mamãe contando a história da própria vida, e isso era uma 
experiência passada de geração para geração. Lá em casa é assim, ‘oi tudo bem’? 
Já saiu, o outro está saindo. Está tudo invertido (Rose- brasileira).  
 
A proposta pedagógica da escola principalmente é a sensibilidade, para as artes 
e para a relação com o outro (Rose-brasileira).  
 
A questão da entreajuda é muito boa numa sala heterogénea. Porque os alunos 
de 5 anos ajudam imenso os pequeninos [...] às vezes vejo os mais velhos a 
darem sopa aos mais novos, e isso é muito bom. [...] eu reparo muito em termos 
de desenvolvimento, que as crianças numa sala heterogénea, que vêm mais 
pequeninas, desenvolvem com uma velocidade extraordinária e numa sala 
homogénea nem tanto isso acontece (Anabela-portuguesa).  
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 Importante ter um olhar para a criança. Ver o que ela está querendo. Em 
educação infantil é fundamental você saber quem é aquela criança. Porque elate 
dá sinais o tempo todo, que dizem do contexto familiar e social em que está 
inserida. Se você não conhece a história dela, não estabelece nenhum vínculo 
(Débora-brasileira). 
 
[…] se você não estabelece um vínculo de afetividade com a criança, você não 
passa nada de conteúdo, em qualquer série, do jardim à faculdade. […] o afetico 
tem que estar presente o tempo todo na educação, e na infantil principalmente. 
[…] a educação hoje passa pelo afetivo, e, principalmente na Educação Infantil 
(Débora-brasileira). 
 
Valorizo, fomentar, o desenvolvimento psíquico, afectivo, cognitivo. Nós temos 
que favorecer dando a oportunidade a todos e não só a alguns. Não podemos 
pensar só nessas crianças, mas em todas (Marta-portuguesa). 
 
Neste item analisaremos como as educadoras/pesquisadoras se situam na 
prática educativa, levando em conta as necessidades da criança, as suas premências 
vitais, as suas características subjetivas, suas emoções, desejos e pensamentos. 
Focaremos de forma geral estas questões, pois em outras subcategorias já foram 
apresentadas, talvez abordando outros aspectos da prática educativa, como as 
questões do cuidar e do educar. Contudo, em todas as falas das 
educadoras/professoras foi destacada a imprescindível escuta do outro. Todas as 
docentes estão cientes do aspecto relacional, atentas ao que está implícito no fato de 
educar, principalmente na lida com as crianças mais pequenas. O reconhecimento da 
subjetividade da criança, da sua inserção no mundo, dos seus direitos, da sua 
singularidade é um tema fulcral na educação da infância. O espaço da sala de 
aula/atividades, ao contemplar diferenças e singularidades, deve atender e 
equacionar conflitos, tal como apontamos em um item anterior. É necessário, 
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conforme sustenta Sara, ‚ajudar a criança a resolver os seus conflitos. [...] Este crescimento 
pessoal é essencial e o melhor local para ser trabalhado, obviamente, é também no jardim-de-
infância‛. Este depoimento vem de encontro com o sustentado por Solange quando 
valoriza a amizade, o respeito, os limites, preservando as singularidades de todas 
crianças: ‚Ela [criança] tem que respeitar o seu semelhante para poder ser respeitada 
também, quem não respeita o outro não consegue ser respeitado‛. Anabela, por sua vez, 
frisa a necessidade de que em uma sala com crianças pequenas exista entreajuda: ‚A 
questão da entreajuda é muito boa numa sala heterogênea. Porque os alunos de cinco anos 
ajudam imenso os pequeninos [...] às vezes vejos os mais velhos darem a sopa aos mais novos, e 
isso é muito bom [...]‛. 
Um outro aspecto que foi ressaltado por Vilma, uma das 
educadoras/professoras, é a necessidade de que as crianças tivessem limites e regras 
claras em sala de aula; é preciso que as crianças do jardim de infância onde trabalha 
se acostumem a uma rotina de hor{rios. Ela aponta que ‚está faltando disciplina. A 
criança tem que ter horários para fazer as actividades‛. Ela percebe que, nos seus lares, as 
crianças não têm uma clara organização, as famílias não estão muito bem 
estruturadas; os pais sobrecarregados delegam funções aos professores. Assim, Vilma 
aponta que deve assumir diversos papéis, já que os familiares não cumprem as 
obrigações que têm com as crianças. Assim, ela diz que: ‚a gente é psicólogo, é professor, 
é mãe, é tudo numa escola. É preciso rever isso. O serviço social tem que existir dentro da 
escola para formar equipes de orientação a esses pais‛. Isto é, Vilma não só assume 
numerosas funções, mas também apresenta uma alternativa: ‚a escola teria que orientar 
os pais, teria que haver um serviço especializado de apoio a esses pais para poderem lidar 




4.2.4. Formação e prática profissional do educador de infância: (re) visões e (re) 












FORMAÇÃO EM SERVIÇO – ORGANIZAÇÃO DOS ESPAÇOS E TEMPOS 
POLÍTICA EDUCACIONAL PARA O PRÉ-ESCOLAR 
QUESTÕES E TENSÕES NO PERCURSO PROFISSIONAL – SUGESTÕES PARA RESOLUÇÃO 
DOS IMPASSES 
 ABERTURA PARA AS MUDANÇAS ATUAIS 
 
Esta categoria apresenta-se como uma síntese, como uma revisão do percurso 
pessoal e profissional das educadoras/professoras de infância entrevistadas. Talvez 
trata-se de um olhar panorâmico e suscinto das trajetórias de formação, dos percursos 
vitais e pedagógicos dessas docentes. À medida que as participantes contavam suas 
histórias, relembravam as suas peripécias e vicissitudes na formação e na ação 
profissional, elas iam também desvendando novos significados nesse percurso. Elas 
faziam o balanço, o retrospecto das influências, das vivências e práticas educativas. 
Entre as questões e tensões narradas por essas docentes, para além dos seus avanços e 
retrocessos, abriu-se também o espectro mais amplo das mudanças experimentadas 
na educação de infância como um todo, isto é, a partir desses depoimentos pessoais, 
conseguimos rever questões gerais das práticas educativas com crianças.  
Lembramos que, aos efeitos de organizar o material coletado nas entrevistas 
com as dez educadoras/professoras (cinco portuguesas e cinco brasileiras), dividimos 
os tópicos ou questões dessas narrativas em cinco subcategorias. A partir desse 
critério de organização articulado em eixos temáticos, conseguimos ter uma melhor 
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compreensão dos significados atribuídos pelas educadoras/professoras à sua 
formação e prática profissional.   
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4.2.4.1. Estágio ampliado 
 FORMAÇÃO E PRÁTICA PROFISSIONAL DO EDUCADOR DE INFÂNCIA: (RE) VISÕES E (RE) 
















Estou pensando numa idealização. No primeiro ano você não deveria pegar uma 
turma, mas estar junto de uma professora experiente, trabalhando com ela, para 
você amadurecer. [...] Deveria ser diferente, imagine se nós saíssemos da formação 
e tivéssemos um estágio de um ano, junto com uma professora já experiente, indo 
todos os dias pra escola e recebendo por isso. Não seria aquele estágio igual ao meu, 
que você vai um dia, dois por semana na escola, fica uma hora, duas, vê o que 
acontece e pronto, vai embora. Eu estou falando de participação efetiva mesmo. 
Penso que assim você teria professores muito mais antenados, participando dos 
planejamentos, mas isso é uma utopia (Suzete–brasileira). 
[…] o estágio devia ser ao longo dos 4 anos, e nunca apenas no último ano, porque 
a realidade é muito difícil (Anabela–portuguesa). 
 
Nesta subcategoria apresentamos as ponderações das educadoras/professoras 
sobre suas reflexões e propostas para aprimorar as condições do estágio e oferecer 
sugestões para que a formação continue sendo realizada ainda no exercício de sua 
atividade profissional. Neste ponto, encontramos as sugestões de Suzete e Anabela 
que trazem, a partir de suas experiências, contribuições para melhorar o estágio 
inicial e para apresentar propostas para o aprimoramento da formação em exercício. 
Inicialmente, vejamos as reflexões de Suzete sugere que o estágio seja ampliado, que 
não seja realizado apenas no final do curso de formação. Também aponta que, na sua 
experiência, esse estágio foi realizado de uma forma não muito efetiva, através de 
encontros periódicos, mas de curta duração, apenas uma ou duas vezes por semana: 
‚Não seria aquele estágio igual ao meu, que você vai um dia, dois por semana na escola, fica 
uma hora, duas, vê o que acontece e pronto, vai embora‛. Ela propõe como alternativa uma 
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participação efetiva daquele que está estagiando, de um contato direto com a 
professora ao longo de um ano. Inclusive esse estágio, na sua ótica, poderia ser 
remunerado: ‚No primeiro ano você não deveria pegar uma turma, mas estar junto de uma 
professora experiente, trabalhando com ela, para você amadurecer‛. Na visão de Suzete, esse 
estágio remunerado seria realizado, logo após concluir o curso de formação, com uma 
professora experiente: ‚Deveria ser diferente, imagine se nós saíssemos da formação e 
tivéssemos um estágio de um ano, junto com uma professora já experiente, indo todos os dias 
para escola e recebendo por isso‛. Essa proposta permitirá ter ‚professores muito mais 
antenados‛; contudo, Suzete percebe que, nas condições educativas atuais, isso é 
muito difícil de realizar. Ela chega a dizer que essa proposta é uma ‚idealização‛, uma 
‚utopia‛. As ponderações de Anabela se aproximam das colocações de Suzete, para 
ela a forma atual do estágio é ineficiente, insuficiente, não deixa os professores 
devidamente preparados para assumirem uma turma. Esses professores que lidam 
com crianças pequenas se deparam com uma ‚realidade muito difícil‛. Por isso, ela 
também sugere que o estágio seja feito de outra forma. Ela pondera que deveria 
ampliar-se o tempo dedicado ao estágio, que é o momento fundamental do 
aprendizado da educadora/professora de infância; para ela, o estágio deveria ser 
permanente, deveria ser realizado ao longo de todo o curso de formação: ‚o estágio 
devia ser ao longo dos quatro anos e nunca apenas no último ano‛. 
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4.2.4.2. Formação em serviço – Organização dos espaços e tempo 
 
 FORMAÇÃO E PRÁTICA PROFISSIONAL DO EDUCADOR DE INFÂNCIA: (RE) VISÕES E 














































Já não sei, das formações que fiz, o que foi incorporado na minha vida. A 
Secretaria vai fazendo uns cursos para a gente, raros, mas acontecem. Nem 
sempre são interessantes, gostosos, nem sempre facilitam a vida da gente. 
Porque são ministrados fora do horário e você tem outros compromissos. 
Por acaso, nesse último que fiz, tive muita sorte de ser maravilhoso 
(Débora–brasileira). 
 
Nós temos os seminários e algumas oficinas promovidos pela Prefeitura. 
Como professora eu gostaria que tivessem mais espaços de formação e que 
não fossem dadas as receitas de bolo. O bolo pronto não, mas ter mais 
oficinas trazendo coisas novas (Rose-brasileira). 
 
A formação continuada vai enriquecendo, vai abrindo os horizontes, vamos 
vendo uma porção de coisas novas e com isso vamos trazendo para os 
alunos. Porque tem que melhorar, com a internet, com esses meios de 
comunicação aí rolando […]. Estamos num mundo, atualmente, 
globalizado. Então, você também tem que ficar mais atualizada, porque 






 FORMAÇÃO E PRÁTICA PROFISSIONAL DO EDUCADOR DE INFÂNCIA: (RE) VISÕES E 



















































Os seminários promovidos pela Secretaria Municipal de Educação estão sendo 
muito bons, porque são várias educadoras, doutoras em Educação, que estão 
apresentando os resultados de suas pesquisas e apresentando seus pontos de 
vista sobre a educação infantil. Nestes que participei foram discutidos temas 
sobre o brincar, os tempos atuais da infância, dentre muitos outros, 
relacionados com a realidade que vivemos na pré-escola (Rose-brasileira).  
 
Atualmente eu acho que primeiro, o professor tem que estar sempre se 
reciclando, sempre estudando, sempre pesquisando e, principalmente sempre 
observando. A observação direta é a maior riqueza que um professor pode ter 
(Solange-brasileira). 
 
Faço cursos até fora do meu horário, quando me agradam. Eu gosto muito de ir 
a congressos, encontros. […] A Fundação Nacional oferece um curso para os 
professores, de sala de leitura do Município, para formação do leitor (Suzete- 
brasileira).  
 
Faz parte da formação o professor estar envolvido com a cultura, com o teatro, a 
música, o cinema, senão tudo fica parado. E com a informática é a mesma coisa. 
Hoje em dia é dever, obrigação do professor se informatizar, não se informatizar 
de informações, mas ter acesso ao computador, aprender a lidar com o 
computador. Porque têm muitos alunos que estão melhor do que a gente em 
questão de computação (Suzete-brasileira). 
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 FORMAÇÃO E PRÁTICA PROFISSIONAL DO EDUCADOR DE INFÂNCIA: (RE) VISÕES E 


















































 A formação é muito importante para eu atuar como SER. […] nesse curso eu 
percebi o quanto é necessário a gente ter o conhecimento, o contato com o 
computador. Porque você tem contato com o mundo, é um contato instantâneo, 
momentâneo. Você fica sabendo das novas correntes, de tudo que se passa no 
mundo (Vilma-brasileira). 
 
Se você não quer voltar ao banco escolar, pelo menos liga o seu computador, vá 
a shows, vá ao teatro, vá a apresentações de ballet, apresentações de orquestras, 
e assim se manterá atualizado. É importante o profissional se manter 
atualizado. Ele tem que se manter atualizado sempre, não precisa ser no banco 
da universidade, você não precisa cursar uma faculdade, porque às vezes na 
faculdade você obtém muita teoria e não tem a prática. A prática é muito 
importante. Não adianta você estudar só na faculdade e depois se fechar só no 
seu mundinho, dentro da sua casa. Você tem que ligar o computador, procurar 
pesquisar, se interessar pelo que está acontecendo no país sob todos os ângulos 
(Solange–brasileira) 
 
Acho que o professor tem que ter um embasamento teórico pautado na Filosofia 
da Educação, na Psicologia, nos Fundamentos da Educação e na Prática de 
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O Município do Rio de Janeiro oferece meia entrada em alguns teatros e 
cinemas e então o professor tem essa vantagem (Suzete-brasileira). 
 
Para qualificar o professor de educação infantil não pode ser qualquer 
profissional, porque esse é um trabalho muito específico e, como tal, precisa ser 
respeitado (Débora–brasileira).  
 
Temos um planejamento, temos um mapa, com as datas da formação, até o final 
do ano. Mas acontece que a escola é dinâmica, você tem gente aqui, você tem 
criança aqui, a escola é imprevisível. Então, tem vezes que você sabe que tem 
seu compromisso lá na formação continuada, mas aqui é prioridade e você 
precisa decidir e optar (Rose-brasileira). 
 
Ter estagiários é estar a saber o que está a acontecer na universidade. Que 
autores novos é que estão a sair, quais são as perspectivas da educação. E para 
mim é sempre muito importante a presença das estagiárias, poder reflectir com 
elas, faz-nos estar constantemente em cima do que acontece […] é como se 
tivesse um balão a empurrar-me, […] e não deixar-me acomodar. […] um dos 
grandes problemas que se nota, é quando nos deixamos acomodar e viciar, por 
certas acções (Celina–portuguesa). 
  
Procuro sempre ir conversando com as estagiárias. Todas as semanas 
reunimos. Tentava arranjar uma forma de discutir com elas as situações 
imprevistas que aconteciam na nossa sala e que não tinham sido planeadas. 
Tentávamos sempre arranjar uma questão ou questões, que achava pertinentes 
e importantes, para que uma educadora quando começasse a trabalhar não se 
sentisse muito perdida (Eugénia – portuguesa). 
 
A solução consiste estarmos em actualização permanente. […] Temos que ter a 
porta aberta às estagiárias. […] quando se está a falar, desabafamos o que nos 
vai dentro da alma.  Ao dizer-lhe isto, eu própria estou a sentir aquilo que digo, 
e é esse o sentido que lhe estou a revelar. É necessário este intercâmbio. A 
aprendizagem que tenho com as estagiárias é muito importante para o meu 





















































FORMAÇÃO E PRÁTICA PROFISSIONAL DO EDUCADOR DE INFÂNCIA: (RE) 
VISÕES E (RE) INVENÇÕES DO PERCURSO 
Tenho alguns cursos que fiz por iniciativa própria, porque senti que faltava 
quando comecei a trabalhar. […] de facto de ATL, sabia muito pouco. […] e a 
formação que fiz começou por ser isto. Às vezes os cursos de 200 horas sobre 
isto, ou sobre aquilo, vão aparecendo e nós vamos tentando fazer (Sara- 
portuguesa).  
[…] Vou tentando arranjar umas formações aqui, umas formações ali. Agora, 
vou começar um curso de bricolage na Casa da Juventude, que me vai dar 
alguma experiência em termos de artes (Anabela-portuguesa). 
 
Fui tirando alguns cursos que achei interessantes. Tirei um curso de língua 
gestual, e outro de braille. Que é uma coisa que eu sempre gostei. Nunca 
trabalhei com criança cega, mas fiz um curso, o curso foi de um ano. Foi muito 
interessante e depois fui fazendo algumas acções de formação, porque eu acho 
importante. Fiz uma de computador, que eu sei que também é importante 
actualmente, a internet e depois fui fazendo as formações ligadas com a 
avaliação, a educação de infância, que também acho que é muito importante 
(Eugénia-portuguesa).  
 
Essa parte de formação tem que ser nós educadores a procurar aqui ou acolá, e 
fazer isso a noite. Para mim vai ser muito complicado ter que deixar os filhos. 
O marido também trabalha à noite. Teria que deixar os filhos com a avó 
(Anabela-portuguesa). 
 
Temos sempre a hipótese de frequentar todos os cursinhos e as formações. [...] o 
próprio sindicato manda para as educadoras cooperantes, que trabalham 
juntamente com a universidade nos estágios. A universidade manda sempre 
para as instituições que cooperam com ela, uma relação com todas as datas de 
formação continuada, com todos os cursos que vão ser oferecidos durante o ano 
e nós decidimos. […] Temos que nos organizar, para as educadoras não irem 
todas no mesmo dia. […] Desde que entre nós, educadoras nos saibamos 
organizar, não tem problema nenhum (Marta - portuguesa). 
 
O teatro. Gosto muito de ir ao teatro, [...] e acho que contribui amplamente 
para a minha formação. Teatro, actividades que existem aqui na cidade… gosto 
de ouvir música, do teatro, de ir às livrarias, acho que isto contribui para a 
minha formação (Sara–portuguesa) 
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No CQ nós temos as portas abertas à uma infinidade de oportunidades. Ao 
trabalhar ou estarmos situados no próprio campus universitário é, à partida, 
um factor muito bom para nós. Usufruímos de tudo: usufruímos da biblioteca, 
da mediateca, podemos usufruir até da ajuda de docentes. Temos alunas 
estagiárias e estamos sempre com uma relação mais próxima com o corpo 
docente da universidade. Se eu precisar de alguma coisa, com certeza posso 
dirigir-me e, obter uma resposta mais fácil do que se não estivesse aqui. Penso 
que em termos de contacto, passa pela localização física do CQ. Depois tem a 
ver com o facto de estar numa cidade, isso ajuda também. Há muito mais acesso 
à informação, formação, dois factores decisivos. [...] o nível de exigência de um 
educador no CQ é bastante elevado tem que ser uma resposta muito mais 
rápida, muito mais eficaz, muito mais fundamentada para se dar aos pais, à 
comunidade educativa. Penso que nós temos muita abertura. Sempre que há 
formação em algum sítio, é uma questão de nos organizarmos internamente, 
mas podemos ir sem problema nenhum (Sara-portuguesa). 
 
Se eu for à universidade estudar, então eu vou para saber muito mais. Se eu 
não tivesse feito aqueles complementos, eu não estaria aqui. Eu própria não 
teria acompanhado a evolução. Não teria sabido dar respostas as questões. Não 
me sentiria à altura. A solução consiste em estar em actualização permanente. 
[...] uma auxiliar devia ter uma preparação, um cursinho […] mas não é 
exigido. Depende muito das directoras dos infantários, das coordenadoras dos 
infantários […] Algumas têm, mas não é absolutamente exigido (Marta-
portuguesa). 
 
 A questão da formação em serviço, da possibilidade de que as 
educadoras/professoras de infância se aperfeiçoassem durante o exercício da 
profissão foi destacada pela maioria das entrevistadas. Todas elas estão cientes da 
necessidade de continuar pesquisando, de realizar novos cursos, de entrar em contato 
com novas técnicas, teorias e práticas ainda na etapa do exercício da sua profissão. É 
uma apreciação unânime que é essencial continuar se reciclando, se atualizando, 
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como aponta Solange: ‚O professor tem que estar sempre se reciclando, sempre estudando, 
sempre pesquisando e, principalmente, sempre observando‛. A formação continuada, 
durante o exercício da função, é enfatizada, já que há consciência de que o docente 
deve estar sempre em contato com as novidades, com as permanentes transformações 
nos diversos campos do saber. As docentes/professoras têm clara noção de que o 
mundo está mudando, de que em esta época tudo está em transformação: os valores, 
os saberes, as relações familiares, as crianças. Então, não basta ficar repetindo os 
conteúdos apreendidos há muitos anos na universidade. Para as entrevistadas, é 
necessário acompanhar essa dinâmica, não é possível ficar com o já conhecido e 
cristalizado; não é possível continuar exercendo a docência, limitados àquilo que lhes 
foi transmitido na universidade. O docente pode atualizar-se, não só assistindo aos 
cursos universitários, mas procurando cursos e informações em diversos âmbitos. 
Conforme aponta Solange, não é possível ficar fechados em ‚seu mundinho, dentro de 
casa‛: ‚Não adianta você estudar só na faculdade e depois se fechar só no seu mundinho, 
dentro de casa. Você tem que ligar o computador, procurar pesquisar, se interessar 
pelo que est{ acontecendo no país sob todos os }ngulos‛.  
Encontramos outras ponderações, ainda mais enfáticas, sobre a necessidade de 
atualizar-se, de reciclar-se. Muito sugestivas foram as palavras de Vilma quando 
valorizou com termos categóricos a necessidade de continuar a formação. Para ela, a 
formação, a atualização, não só se restringe a uma capacitação profissional; essa 
formação, essa atualização estão imbricadas na totalidade do sujeito que ensina; é preciso 
formar-se, capacitar-se não só para aperfeiçoar a ação em sala de aula, mas para 
melhorar enquanto pessoa, para ser. Nos chamou a atenção esta fala, esta ponderação 
que articula formação profissional com a própria identidade pessoal: com o ser. Ela 
diz: ‚A formação é muito importante para eu actuar como ser. [...] Porque você tem contato 
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com o mundo [através do computador], é um contato instantâneo, momentâneo. Você fica 
sabendo das novas correntes, de tudo que se passa no mundo‛. Uma outra narrativa 
destacará a importância da formação continuada, da realização de uma atualização 
permanente não só para incorporar técnicas e saberes, mas para aprimorar aspectos 
subjetivos fundamentais, que surgem na troca com os outros. Neste ponto ficou claro 
o valor das relações inter-pessoais, das trocas, na construção da trajetória de cada 
educadora/professora. Esse conceito aparece, destacado enfaticamente, na fala de 
Marta que valoriza a atualização permanente e que também enaltece o crescimento 
pessoal e profissional na troca com as estagiárias. Com elas, intercambia 
conhecimentos, mas essa troca é muito mais do que isso. Para Marta, quando dialoga 
com as estagi{rias, quando troca informações, impressões, sentimentos, ela abre ‚sua 
alma‛, revela ‚sentidos‛ importantes da sua vida e da sua profissão. Vejamos algumas 
frases desta enfática e emocionada narrativa, que mostram os aspectos subjetivos, 
pessoais, afetivos que podem ser desenvolvidos na formação e ação profissional: 
‚Temos que ter a porta aberta às estagiárias. [...] quando se está a falar, desabafamos o que nos 
vai dentro da alma. Ao dizer-lhe isto, eu própria estou a sentir aquilo que digo, e é esse o 
sentido que lhe estou a revelar. É necessário esse intercâmbio. A aprendizagem que tenho com 
as estagiárias é muito importante para o meu trabalho‛. Em outro sentido, encontramos 
diversas narrativas, como a de Celina, que valorizam a presença das estagiárias nas 
salas de educação de infância. Com elas, dá-se uma troca fundamental. Elas trazem, 
além de aprenderem em sala de aula, novidades para o professor mais experiente que 
est{ | frente da turma: ‚Ter estagiárias é estar a saber o que está a acontecer na 
universidade. Que autores novos é que estão a sair, quais as perspectivas da educação‛. Com 
elas, e possível refletir, ter conhecimento de novos autores, de novas questões. Para 
Celina, o contato com as estagiárias é muito estimulante, traz novidades, impede a 
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estagnação do professor que j{ atua em sala de aula: ‚É como se tivesse um balão a 
empurrar-me [...] e não me deixa acomodar. [...] um dos grandes problemas é quando nos 
deixamos acomodar e viciar por certas ações‛. Nesse depoimento, vemos o 
reconhecimento das docentes/professoras da necessidade de adaptação aos novos 
tempos, às novas técnicas e teorias. Eugenia, por sua vez, também valoriza a presença 
de estagiárias; com elas discute frequentemente, analisando as novas situações que 
surgem com as crianças, os imprevistos próprios da educação de inf}ncia: ‚Procuro 
sempre ir conversando com as estagiárias. Todas as semanas nos reunimos. Tentava arranjar 
uma forma de discutir com elas as situações imprevistas que aconteciam na nossa sala e que 
não tinham sido planejadas‛. Marta, por sua vez, também valoriza a formação 
continuada, a atualização permanente, admite que ela evolucionou muito realizando 
cursos complementares: ‚Se eu não tivesse feito aqueles complementos, eu não estaria aqui. 
Eu própria não teria acompanhado a evolução. Não teria sabido dar respostas as questões. Não 
me sentiria à altura. A solução consiste em estar em actualização permanente‛. Ela 
acrescenta uma sugestão importante; para ela, é fundamental que as auxiliares que se 
desempenham na educação da infância possam ter uma adequada preparação; seria 
ideal que elas frequentassem, pelo menos, cursos preparatórios. Não é exigido, de 
fato, nas escolas de educação infantil, que as auxiliares tenham essa capacitação, mas 
para ela seria fundamental: ‚Uma auxiliar devia ter uma preparação, um cursinho, mas não 
é exigido. Depende muito das directoras dos infantários. Algumas têm, mas não é 
absolutamente exigido‛. 
 Todas as educadoras/professoras entrevistadas concordaram com a 
necessidade de atualizar-se, de continuar a formação durante o exercício da profissão. 
Contudo, muitas apontaram diversas dificuldades para realizar essa formação. Desde 
as questões de horário dos cursos complementares, até os conteúdos oferecidos, assim 
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como alguns empecilhos relativos a poder lidar com suas turmas e, ao mesmo tempo, 
realizar cursos de capacitação. Em alguns casos, foram questionados os conteúdos ou 
a forma como eles são oferecidos. Para Débora, essas formações, que ela considera 
‚raras, mas acontecem‛, ‚nem sempre são interessantes, gostosas, nem sempre facilitam a vida 
da gente‛. A dificuldade para essas educadoras/professoras assistirem essas formações 
consiste em que ‚são ministrados fora do horário e você tem outros compromissos‛. Muitas 
delas manifestam o empenho por reciclar-se, mas ponderam que a administração, as 
escolas deveriam facilitar os horários, que os cursos deveriam ser talvez durante o 
horário de trabalho. O fato de terem que realizar os cursos em horários extras, além 
da carga horária diária, que é muito grande, interfere em outras obrigações, por 
exemplo, no atendimento à família. Tal é o caso de Anabela que encontra dificuldades 
para conciliar os horários com o necess{rio atendimento ao convívio familiar: ‚Para 
mim vai ser muito complicado ter que deixar os filhos. O marido também trabalha à noite. 
Teria que deixar os filhos com a avó‛. Para além desses empecilhos, todas as 
educadoras/professoras manifestaram seu agrado e entusiasmo, e a necessidade de 
realizar cursos para reciclarem-se e atualizarem-se. Até exigem, como aponta Rose, 
mais espaços de formação: ‚Como professora eu gostaria que tivessem mais espaços de 
formação e que não fossem dadas as receitas de bolo. O bolo pronto não, mas ter oficinas 
trazendo coisas novas‛. Exige-se, então, que a Secretaria Municipal de Educação, que as 
Escolas, que os diversos órgãos encarregados da educação de infância ofereçam 
possibilidades para a atualização, para o contato com o novo. Há consciência das 
mudanças globais que têm incidência nos conhecimentos, nas técnicas e nos múltiplos 
aspectos da atualidade que têm impacto na educação. Não é possível desconhecer 
essas mudanças e avanços, pois corre-se o risco de ficar estagnado, de ‚perder o bonde, 
da história‛; como fica manifesto na fala de Rose: ‚Estamos num mundo, atualmente, 
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globalizado. Então, você também tem que ficar mais atualizada, porque senão o bonde passa e 
você ainda fica no ponto‛. Nesse sentido, são valorizados diversos tipos de cursos, 
desde aqueles centralizados na própria Educação da Inf}ncia, ‚temas sobre o brincar, os 
tempos atuais da infância‛ (Rose), a inform{tica, meios virtuais, ‚Fiz uma de computador, 
eu sei que é importante actualmente a internet‛ (Eugênia), até a valorização de outras 
disciplinas e {reas vinculadas | Educação: ‚Filosofia da Educação, Psicologia, 
Fundamentos da Educação e Prática de Ensino‛ (Suzete). Em resumo, todas as 
educadoras/professoras, portuguesas e brasileiras entrevistadas, valorizam a 
atualização, a formação contínua, mesmo quando enfatizam as grandes dificuldades 
institucionais para harmonizar suas obrigações diárias com as crianças, com os 
horários de realização desses cursos. Neste ponto, as diversas instâncias 
administrativas e políticas que gerem as escolas deveriam, conforme as entrevistadas, 






4.2.4.3. Política educacional para o pré-escolar 
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 Aqui no Brasil eles não priorizam a educação e nem a saúde. Você vê países 
como o Japão e a China que tiveram um crescimento muito grande na parte de 
formação do professor. Eles investiram em educadores. Acho importante, hoje o 
educador ter o curso superior. É inadmissível que ainda existam professores que 
tenham só o Segundo Grau (Suzete-brasileira). 
  
Ao nível do país, este ano também não houve muita coisa, foi um ano muito 
baralhado, muito confuso, e a nossa educação, a nível do nosso país está mal. 
Não está a correr bem, está a correr muito mal, porque neste momento nós 
ainda não sabemos se teremos ATL para o ano. Não sabemos se as escolas vão 
aderir e ficar abertas até às 16hs ou não. Eu acho que tudo isso contribui um 
bocado, para as pessoas pensarem: ‘para quê estar a dar formação? Para quê 
estar a dar conferências se ninguém nos valoriza, se ninguém nos dá valor?’ 
(Anabela–portuguesa). 
 
 Neste item, além de algumas falas que trazem outras críticas, outros 
diagnósticos e prognósticos sobre o funcionamento e a dinâmica das instituições 
educacionais de infância, em outros depoimentos anteriores, destacados em outras 
sub-categorias, já foram apresentadas algumas ponderações sobre política 
educacional para o pré-escolar. Inclusive no item anterior, sobre formação em tempo 
de serviço, vimos como as educadoras/professoras manifestaram as dificuldades para 
lidar com as instituições escolares para conseguirem realizar esses cursos de 
atualização. Contudo, queremos colocar algumas narrativas, onde há uma avaliação 
global sobre as políticas para educação da infância. Inclusive encontramos algumas 
ponderações mais gerais de avaliação à educação como um todo. Tal é o caso de 
Suzete que tem uma visão muito crítica da Educação no Brasil. Conforme o seu 
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depoimento, há muitas dificuldades para avançar no âmbito educativo. Não haveria 
um investimento necess{rio na educação: ‚Aqui no Brasil não priorizam a educação nem 
a saúde‛. Para ela, outros países estão muitos mais engajados, muito mais 
preocupados com o investimento na educação. Esses países percebem a necessidade 
do avanço educativo que terá impactos no avanço da sociedade como um todo. Ela 
cita alguns casos concretos: ‚Você vê países como o Japão e a China que tiveram um 
crescimento muito grande na parte da formação do professor. Eles investiram em educadores‛. 
Nesse ponto, Suzete lembra o caso específico da formação na educação da infância. 
Para ela, no Brasil, ainda falta avançar muito nesse aspecto. Ela detecta que ainda há 
muitas instituições onde se desempenham docentes que não têm o curso superior. 
Não é exigido esse curso. Nesse sentido, haveria uma desvalorização desse 
profissional; para Suzete, ‚é indadmissível que ainda existam professores que tenham só o 
Segundo Grau‛.  
 Também algumas educadoras/professoras portuguesas teceram críticas às 
políticas educacionais em Portugal, principalmente no que diz respeito à educação de 
infância. Encontramos, na narrativa de Anabela, diversas objeções às políticas 
públicas vinculadas à educação. Além disso, ela tece um diagnóstico muito crítico de 
todo o panorama educacional no ano em que foi feita a entrevista (2008). Para ela, há 
uma grande crise, muitos problemas nas instituições educacionais: ‚Ao nível do país, 
este ano também não houve muita coisa, foi um ano muito baralhado, muito confuso, e a nossa 
educação, ao nível de país está mal‛. Essa crise institucional que atinge a educação em 
geral estaria afetando também a educação de infância. Haveria uma grande 
instabilidade; na sua ótica, nem haveria certeza do funcionamento escolar: ‚Não está a 
correr bem, está a correr muito mal, porque neste momento nós ainda não sabemos se teremos 
ATL para o ano‛. Ela está também questionando as mudanças de horários, o 
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incremento das tarefas na educação de infância, que estariam ampliando suas funções 
até as 16 hs: ‚Não sabemos se as escolas vão aderir e ficar abertas até as 16 hs ou não‛. No 
panorama descrito por Anabela, sem dúvida, a situação da docência em geral e dos 
professores de educação de infância seria muito precária; na sua ótica, a ampliação 
dos horários, a instabilidade nas regras do jogo, evidenciariam uma desvalorização 
do profissional: ‚Eu acho que tudo isso contribui um bocado, para as pessoas pensarem: 
‚para quê estar a dar formação? Para que estar a dar conferências se ninguén nos valoriza, se 
ninguém nos dá valor?‛ 
 É importante levar em conta as ponderações de Suzete e Anabela com fortes 
críticas à Educação geral e a educação de infância em particular, em ambos os países: 
Portugal e Brasil. Contudo, apesar dessas posturas que apresentam uma visão 
eminentemente questionadora, veremos que há outras apreciações que reconhecem 
os avanços na educação da infância em ambos os países. Além disso, em outras 
subcategorias, em outras narrativas já apresentadas, percebemos como as 
educadoras/professoras reconhecem os avanços nos rumos de sua profissão. 
 
4.2.4.4. Questões, tensões e sugestões de resolução para impasses no percurso 
profissional 
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Fiquei na coordenação até Fevereiro de 2003, por quatro anos. No final da 
minha coordenação eu já estava entrando em atrito com a direção, porque eu já 
tinha uma outra cabeça e eu brigava muito pelo professor. No meu 
entendimento, o Coordenador Pedagógico tem que está trabalhando pelo 
interesse pedagógico da escola. E atendendo a criança e o professor e não 
fazendo política com o diretor. Eu não fazia política a favor do diretor. Então, 
entrei em atrito, e era época de eleição… Havia uma discordância entre nós. 
[…] elas ganharam aqui assim: nós ganhamos quatro votos e elas ganharam 
todos os votos e poucos votos de mães nós tivemos também. Porque a gente 
também fez uma campanha muito limpa. Não ligamos para avisar ninguém, 
não fizemos campanha por telefone como foi feita aqui, ligando para as mães. 
Não arrancávamos cartazes do colégio, como arrancavam os nossos. Mas aí nós 
continuamos aqui como professoras, e mostramos pra elas que a nossa intenção 
não era derrubar ninguém, e hoje elas nos vêem diferente. Voltamos a ter 
amizade e os ressentimentos e as mágoas acabaram. […] É, fizeram uma 
pressão para sairmos, mas não saímos, fomos fortes mesmo, mostramos pra elas 
quem somos nós, e hoje elas nos vêem diferente (Vilma-brasileira). 
 
A política tem a ver com as ordens que vêm da Secretaria de Educação, através 
da CRE [Centro Regional de Educação], para serem cumpridas, 
politicamente. E estas não correspondem, às vezes, ao momento da escola, ao 
momento pedagógico da escola. Para ilustrar essa situação, por exemplo, eu 
comecei a fazer um curso e estava querendo continuar e fui impossibilitada, 
porque não tinham pessoas que ficassem com a minha turma. Então, há uma 
proposta da Secretaria de Educação, mas ela não é concreta e não se realiza pela 
inviabilidade de se poder atuar. Então o pedagógico, quer dizer, a diretora por 
sua vez, não pode mandar a criança para casa e não pode distribui-la nas 
turmas, porque as turmas têm um número exato de alunos, quer dizer, e com 
isso o que acontece? Quem perde sou eu no caso, mas também não posso deixar 
o meu aluno perder, a criança nunca perde, quem sempre perde é o professor. 
Então, eu digo que a política nunca está atendendo as necessidades pedagógicas 
e administrativas da escola. Porque a própria diretora fica na mesma situação, 
ela me libera, mas se a CRE não manda uma pessoa para ficar no meu lugar, eu 
não posso ir. É contraditório (Vilma-brasileira) [grifo nosso]. 
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Nesta subcategoria também retomamos, de alguma forma, questões que já 
foram tratadas em narrativas anteriores, mesmo em outras subcategorias. Contudo, é 
importante trazer à tona uma fala que focaliza aspectos das políticas internas nas 
instituições vinculadas á educação da infância. Encontramos nas ponderações de 
Vilma, que durante um tempo exerceu um cargo político de Coordenador 
Pedagógico. A partir dessa experiência, ela analisa como se dão as relações políticas e 
institucionais na escola. Ela admite existirem muitas tensões no exercício da política 
interna escolar. Aparecem divergências, lutas, disputas. Inclusive ela questiona as 
modalidades de escolha das autoridades. Ela alude às eleições internas para os cargos 
de gerência na Escola, de coordenação e direção. Havia profundas divergências entre 
grupos diversos e a eleição, conforme a sua interpretação, não se desenvolveu da 
melhor forma: ‚Elas ganharam aqui assim: nós ganhamos quatro votos e elas ganharam 
todos os votos e poucos votos de mães nós tivemos também. Porque a gente também fez uma 
campanha limpa‛. Vilma chega também a questionar a forma como agiram os grupos 
na campanha eleitoral interna da escola. Ela pondera que os métodos do grupo que 
ganhou a eleição foram totalmente question{veis: ‚Não ligamos para avisar ninguém, 
não fizemos campanha por telefone como foi feita aqui, ligando para as mães. Não 
arrancávamos cartazes do colégio, como arrancavam os nossos‛. Vilma sustenta que esse 
interesse político, essa preocupação pelo domínio institucional não deve prevalecer 
sobre o que ela considera essencial: o ensino, o desempenho dos professores, o 
benefício das crianças. Para além de qualquer interesse de poder institucional, devem 
predominar os valores da educação: ‚Eu brigava pelo professor. No meu entendimento, o 
Coordenador Pedagógico [cargo que ela ocupou outrora] tem que estar trabalhando pelo 
interesse pedagógico da escola. E atendendo à criança e ao professor e não fazendo política com 
o diretor‛. Ela conclui manifestando que, após a eleição, todas deveriam continuar 
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como colegas, como professoras que têm um mesmo objetivo pedagógico: ‚Mas aí nós 
continuamos como professoras, e mostramos para elas [para o grupo que ganhou as eleições 
internas para a [direção] que a nossa intenção não era derrubar ninguém, e hoje elas nos vêem 
diferente. Voltamos a ter amizade e as mágoas acabaram‛. Embora, a educadora/professora 
sustente que ‚as mágoas acabaram‛ e ‚voltamos a ter amizade‛, transparece, ao longo de 
sua fala, e também pela ênfase de suas expressões que, embora todas continuassem 
trabalhando na mesma escola, as tensões não foram totalmente equacionadas. Parece 
que, no interior do jogo institucional educativo, esses conflitos fazem parte das 
relações de poder interno, que é fundamental lidar com essas divergências, 
administrar as contradições, de tal forma que não afetem o normal desempenho da 
docência. Isto é, não é possível apagar tensões e diferenças, o importante é conviver 
com elas, equacioná-las para conscientemente se chegar a um equilíbrio. 
 Vilma ainda falou sobre outros aspectos políticos relativos, não mais sobre as 
relações internas da escola, mas dessas com as instituições públicas que gerem suas 
funções. No caso, ela aludiu à Secretaria de Educação, vinculada ao CRE, Centro 
Regional de Educação, que impõe as diretrizes políticas que devem ser acatadas pelas 
escolas. Contudo, na sua ótica, às vezes essas normas gerais não são compatíveis com 
o momento específico, com as necessidades concretas de cada escola: ‚Não 
correspondem, às vezes, ao momento da escola, ao momento pedagógico da escola‛. Ela 
pontua, por exemplo, a necessidade das educadoras/professoras realizarem cursos de 
aperfeiçoamento, de atualização, como já vimos anteriormente. Embora a necessidade 
de realização desses cursos seja reconhecida e fomentada pela Secretaria de Educação, 
a mesma não proporciona as condições para que as docentes possam frequentá-los: 
‚há uma proposta da Secretaria de Educação, mas ela não é concreta e não se realiza pela 
inviabilidade de se poder atuar‛. Qual seria a inviabilidade apontada por Vilma? Trata-
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se de uma situação confusa e contraditória. Por um lado, a Secretaria de Educação 
fomenta a realização dos cursos, contudo, esses cursos só acontecem no horário 
efetivo de aulas. Que fazer então com as crianças?: ‚A diretora, por sua vez, não pode 
mandar a criança e não pode distribui-las nas turmas, porque as turmas têm um número exato 
de alunos [...+‛.  Por conseguinte, h{ um impasse, a docente em princípio é liberada 
para realizar o curso, mas, de fato, não pode realizá-lo, pois não tem quem a substitua 
em sala de aula. A diretora também fica impossibilitada de agir nesse caso: ‚A própria 
diretora fica na mesma situação, ela me libera, mas se a CRE não manda uma pessoa para ficar 
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Eu acredito muito na educação para desenvolver ‚sensibilidade comum‛, para você 
construir um mundo melhor, eu acho que isso é muito mais importante do que 
qualquer conteúdo. Não que o conteúdo não seja importante. Mas eu acho que não 
gostaria de ver os meus filhos numa escola em que eles tivessem que aprender, 
aprender, aprender, para quê? Para ser o quê? Ser uma pessoa, que não tem uma 
visão do mundo, que não consegue olhar em volta, não consegue fazer a relação. Não 
sei se o conteúdo, só, te leva a lugar algum (Débora-brasileira)  
Melhorou muito. [...] você vê que mudou, a educação infantil passou a fazer parte do 
ensino fundamental, essa preocupação com a creche, com as crianças de zero a três 
anos passou a ter mais importância. […] Hoje, ela já faz parte da Secretaria de 
Educação. Houve uma preocupação em deixar de ser só uma coisa paternalista, 
assistencialista, e passou a ter um cunho pedagógico. […] Isso, eu acho que foi um 
grande passo. A gente vê o crescimento que a educação infantil teve, pela quantidade 
de turmas que estão abrindo no município. A criança passou a ter esse direito 
adquirido. Então, as turmas de educação infantil aumentaram, quer dizer, mais 
crianças já estão a ser atendidas. E a educação infantil agora passou a fazer parte do 
FUNDEB. Oficializou-se. Antigamente, as escolas, os municípios recebiam uma 
verba do governo federal para aplicar na educação infantil e esse dinheiro não 
chegava para a educação infanti. Ele ia para o CA, 1ª,2º,3º e 4ª série e agora foi 
aprovado para a educação infantil. […] isso é uma valorização do professor e do 
trabalho que vem sendo desenvolvido nesse segmento da educação. Eu acho que com 
isso, a gente tende a melhorar (Débora-brasileira) 
*<+ é fundamental um educador estar aberto a novas ideias, a querer procurar, a 
querer saber, a não se fechar em si próprio. Porque eu saí da universidade há oito 
anos mas, efectivamente, as coisas já mudaram tanto! Eu ganho imenso por ter 
estagiárias, que são também uma fonte de inovação e formação. E penso que é 
essencial para o educador estar aberto para essas inovações e aprender com os outros 
e partilhar experiências. Acho que isso é mesmo muito importante e tento fazê-lo na 
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 Após termos analisado diversas ponderações, propostas, críticas e balanços e 
projeções das educadoras/professoras de infância ainda queremos trazer alguns 
depoimentos que – para além de qualquer crítica – mostram a crença de que a 
educação em geral e a da infância em particular está mudando. Essa mudança, 
vinculada a esta nova época globalizada, dominada por meios virtuais e valores em 
transformação, foi destacada pela maioria das educadoras/professoras. Neste caso, 
Débora é muito enfática. Que acontece na educação atual? Para ela, abrem-se muitas 
portas, muitos significados, muitas possibilidades criativas. Ela afirma que essa 
educação ajudar{ a construir uma ‚sensibilidade comum‛. Que significa esta fórmula 
tão sugestiva? Que a educação permitirá uma melhoria não só nas informações, nos 
conteúdos: ‚Não é o conteúdo o importante‛. Mas a possibilidade de criar novas 
possibilidades vitais, novas relações. Ela indaga qual o sentido da educação: ‚aprender 
para quê? Para ser o quê?‛. Para ser pessoa, ser sujeito, para melhorar a própria 
condição, ‚ter uma visão do mundo‛. Não é possível restingir-se ao individual, é 
necess{rio uma inserção coletiva, é preciso olhar em volta, ‚fazer a relação‛. Para ela, 
uma educação atenta às relações, ao cultivo de valores humanitários, poderá levar a 
‚construir um mundo melhor‛. Ela continua traçando um panorama otimista da 
educação atual, principalmente destaca os avanços da Educação de Infância, nos 
últimos anos no Brasil: ‚Melhorou muito. Você vê que mudou: a educação infantil passou a 
fazer parte do ensino fundamental, essa preocupação com a creche, com as crianças de zero a 
três anos passou a ter importância‛. Ela pondera que a educação infantil avançou muito, 
que deixou de ser ‚só uma coisa paternalista, assistencialista e passou a ter um cunho 
pedagógico‛. Ela sustenta que o crescimento nesse segmento, a partir de novas 
condições laborais e de uma nova legislação, avançou enormemente: ‚A gente vê o 
crescimento que a educação infantil teve, pela quantidade de turmas que estão abrindo no 
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município. [...] as turmas de educação infantil aumentaram, mais crianças estão sendo 
atendidas‛. Ela atribui essa grande conquista |s novas condições que gerem o 
atendimento às crianças: ‚A educação infantil agora passou a fazer parte do FUNDEB. 
Oficializou-se‛. Em outras palavras, o FUNDEB regimenta, atualmente no Brasil, esse 
segmento da educação, com critérios e normas claras. Finalmente, Débora destaca que 
o governo federal está investindo de forma decidida na educação infantil, as verbas 
são aplicadas efetivamente nesse segmento, coisa que anteriormente não acontecia: 
‚Ele ia para o CA (Classe de alfabetização) - o dinheiro da verba oficial -, para a 1a, 2a, 3a e 
ra série, agora foi aprovado para a educação infantil. Isso é uma valorização do professor e do 
trabalho que vem sendo desenvolvido nesse segmento da educação‛. 
É importante esclarecer que nos conteúdos das categorias e subcategorias que 
compõem este quarto capítulo encontramos algumas repetições, algumas retomadas 
das narrativas das educadoras/professoras pesquisadas. O material era tão rico, tão 
vasto, que muitas vezes nos vimos obrigados a retomar algumas falas, sob prismas 
diversos. Sem dúvida, para além dessas repetições das falas, é importante destacar 
que nossa análise esteve muito longe de esgotar os significados presentes nessas 
narrativas. Além disso, muitas vezes, por uma necessidade de economia temporal e 
também por limitar a extensão do nosso texto, que não podia multiplicar-se em 
inúmeras páginas, muitas falas foram reduzidas, outras foram excluídas. Alguns 
pontos, algumas categorias e sub-categorias, talvez tenham sido abordadas 
minuciosamente, outras talvez nem tanto; algumas foram apenas mencionadas, pois 
as narrativas já tinham sido enfocadas anteriormente sob outro prisma; portanto, 
algumas vezes, decidimos evitar as repetições ociosas.  
 O nosso percurso investigativo está prestes a concluir. Foi um longo caminho, 
uma longa jornada. A proposta inicial de realizar um estudo abrangente sobre a 
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formação e a ação das educadoras de infância em Portugal e no Brasil foi mudando 
aos poucos; tudo foi transformando-se a partir do contato com um objeto de 
investigação – sujeitos de investigação – dinâmico, mutável, inesgotável. Pouco a 
pouco começamos a valorizar os significados, os sentidos das falas das entrevistadas. 
A pesquisa sobre a ação e formação de professores de infância no Brasil e em Portugal 
não foi abandonada, mas mudou de rumo, tornou-se pano de fundo, contexto da 
investigação. O essencial foi o encontro com as educadoras/professoras de infância: 
atender – estarmos abertos à escuta - aos seus relatos, às suas interpretações, 
experiências, emoções, às suas vivências. A nossa pesquisa encontrou o seu eixo no 
diálogo com essas falas, na tentativa de destrinchar os sentidos que as 
educadoras/professoras atribuíam aos seus percursos. E isso ganhou uma 
importância extraordinária. As falas traziam sentidos únicos, experiências únicas, 
que, para além do significado individual, iluminavam a prática de educação de 
infância num sentido amplo. Ao decodificarmos as trajetórias de cada uma dessas 
professoras, desvendamos sentidos gerais da profissão docente. Nesse aspecto, o 
estudo abandonou o caráter de comparativo. Inicialmente, a nossa proposta 
investigativa – lá nos tempos de formulação do projeto de pesquisa – foi comparar a 
formação e a ação das educadoras/professoras de Portugal e do Brasil. A partir do 
aspecto geográfico, da divisão de países, de educadoras de diferentes países, 
acreditávamos possuir um critério geral classificatório. As nações e as suas 
professoras teriam caraterísticas próprias; poderíamos desvendar, assim, as trajetórias 
das portuguesas, marcando as diferenças com as brasileiras. Também essa proposta 
investigativa, aos poucos, foi periclitando. O critério da nacionalidade tornou-se 
insuficiente. As dez professoras, longe de poderem ser classificadas a partir de sua 
nacionalidade, da localidade em que exerciam a sua profissão, mostravam a sua 
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singularidade, a sua feição única. Próximas e distantes, não pela nacionalidade, pelo 
sotaque, pelo local, mas pelas vicissitudes singulares de suas trajetórias. Assim, 
também desistimos do estudo comparativo; percebemos o caráter incomparável 
dessas docentes. Contudo, não deixamos de refletir sobre suas proximidades, suas 
diferenças, seus sentimentos comuns e suas divergências. Tratou-se de um belo e 
longo labor. Acreditamos que estamos longe de exaurir o diálogo com essas falas, 
com essas estórias, com essas memórias. Não se trata de uma tarefa concluída. Eis 
apenas um capítulo do percurso. Seguramente voltaremos a dialogar com essas 







Nesta tese analisamos as narrativas sobre a formação e a ação dos educadores 
de infância do Brasil e de Portugal. Lembremos que, para realizar o recorte reflexivo, 
partimos dos pontos de vista das educadoras - suas percepções, sentimentos e 
concepções -, analisamos as peculiaridades da formação e da atuação profissional de 
cada uma das educadoras de infância de duas escolas: uma pública do Rio de Janeiro, 
uma semiprivada (IPSS – instituição Particular de Solidariedade Social) de Aveiro. 
Escolhemos trabalhar com profissionais desses dois países pelo fato de existirem 
diversos elementos em comum entre eles: uma mesma língua, tradições, hábitos, 
costumes e valores semelhantes etc. A partir desse recorte investigativo, procedemos 
à análise de diversos aspectos e questões da prática educativa e formação desses 
profissionais que intervêm num segmento muito específico da educação: as crianças 
pequenas, de 0 a 6 anos. Além disso, partimos, na nossa reflexão, do enfoque de uma 
conjuntura político, econômica e social muito singular: o mundo globalizado dos 
nossos dias, que acarreta alterações ao nível das relações sociais, gerando numerosas 
crises em todas as instituições, mas especificamente na instituição escolar. Partimos da 
análise desse contexto, em que as alterações econômicas, científicas, técnicas, nos 
modos de produção e divulgação do conhecimento, nos valores e costumes, exigem 
mudanças na postura dos educadores. Analisamos a formação desses profissionais 
diante do marco da globalização e dos novos meios tecnológicos, principalmente os 
vinculados à produção e divulgação do conhecimento, como a internet e outros meios 
virtuais. Entramos em contato com educadores de Aveiro e do Rio de Janeiro para 
indagarmos como foi/ como está sendo sua formação? Como está sendo sua atuação 
profissional num contexto de crise e profundas mudanças? Como lidam com as 
crianças e com as famílias dessas crianças? Como lidam com as mudanças globais e o 
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seu impacto no âmbito local? Em suma, indagamos se está surgindo uma nova 
professoralidade no âmbito da educação de infância. Ao estudarmos os seus 
depoimentos, percebemos que está surgindo um profissional consciente dos seus 
direitos e dos seus deveres. Tanto em Portugal como no Brasil, em Aveiro e no Rio de 
Janeiro, o docente da educação de infância está adotando novas atitudes, novos 
valores, novas técnicas, novas posturas vitais perante as profundas transformações 
que têm influências na cultura como um todo. Há novas relações familiares, afastadas 
de alguma forma de um quadro tradicional, com modalidades diferentes, longe da 
família nuclear de outrora; há novas situações legais, políticas e novas formas laborais 
que afetam as famílias dessas crianças. Há todo um instrumental virtual, tecnológico, 
mediático que transforma todos os usos e costumes, interferindo no comportamento 
dessas crianças e suas famílias. O profissional de educação de infância tem 
consciência dessas alterações e adota novas atitudes, mostra-se aberto a essas 
configurações diferenciadas, adota posturas acordes com os novos tempos. Ao 
avaliarmos os diversos depoimentos dos profissionais de Aveiro e do Rio de Janeiro 
constatamos que o docente de infância está mudando o seu agir, conforme os desafios 
dessa época.  
 Para introduzirmos os aspectos gerais da formação e a ação desses educadores 
de infância seguimos um percurso que foi do mais geral ao mais singular. Inicamos 
com a contextualização das mudanças globais na cultura e na educação até 
chegarmos a tematizar as transformações da educação de infância nesse contexto 
mais amplo. No primeiro capítulo apresentamos algumas características do aludido 
panorama da globalização econômica com seus impactos em toda a cultura e 
especificamente na educação da infância. Abordamos as formas que adota uma nova 
professoralidade em todos os segmentos da educação. Apresentamos um panorama 
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histórico das transformações na profissão docente, lembrando uma longínqua 
tradição que desvalorizava a docência por considerá-la como um afazer não 
profissional, reduzindo-a a atividades femininas, ligadas ao impulso maternal, ao 
dom da mãe etc. Ao repararmos as mudanças que o status dessa profissão teve até os 
nossos dias, percebemos que, na atualidade, a docência é reconhecida como profissão 
de relevância social. Além disso, a docência da educação infância, uma das mais 
desvalorizadas ao longo da história, está ganhando um maior reconhecimento social. 
Para esclarecermos esse processo, realizamos uma análise das diversas mudanças na 
legislação que gerencia a docência em geral e a educação de infância em particular. 
Para tal, realizamos uma abordagem esquemática e panorâmica das leis que geriram 
a docência em Portugal e no Brasil, desde épocas longínquas até a atualidade. 
No segundo capítulo analisamos alguns aspectos da formação dos 
profissionais da educação no Brasil e em Portugal. Introduzimos diversas 
perspectivas teóricas que refletem como é e como deveria ser a formação e a prática 
educativa dos docentes na atualidade. Finalmente analisamos como está sendo e 
como deveria ser a formação do educador de infância em ambos os países à luz de 
diversas perspectivas teóricas. 
No terceiro capítulo abordamos a metodologia que nos orientaria na análise 
dos depoimentos dos educadores de infância em Aveiro e no Rio de Janeiro. Ao 
optarmos por um método qualitativo, privilegiamos uma análise vivencial, 
contextualizada, da experiência desses educadores Aveiro e no Rio de Janeiro, 
deixando de lado uma avaliação quantitativa desses depoimentos. Consideramos que 
quantificar os dados aportados pelos docentes de infância não era o essencial. 
Privilegiamos o quale, isto é, a abordagem da experiência vivida, o seguimento das 
peripécias, das trajetórias de formação e prática educativa dessas docentes. 
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Colocamos em primeiro lugar a escuta, a reflexão sobre o sentido, o significado desses 
fazeres, desses saberes. Tentamos uma aproximação empática dessas falas, procuramos 
eliminar uma tarefa profilática e objetivante desses relatos. Visamos estar abertos aos 
sentidos, aos valores, aos significados que cada um desses docentes atribuía às suas 
trajetórias educativas.  
No quarto capítulo, procurarmos ser fiéis à proposta metodológica de análise 
qualitativa dos depoimentos das educadoras entrevistadas, em Aveiro e no Rio de 
Jaeniro. Nos defrontamos com uma grande riqueza de nuances, de matizes, de 
vivências diversificadas, e sentidos, afetos diferenciados. Em cada uma dessas 
educadoras/professoras encontramos uma trajetória vivida como um desafio, como 
uma aposta, como uma entrega profissional difícil, mas que traz recompensas muito 
gratificantes. Em diversos depoimentos apareceu essa feição crítica: ainda não há 
salários apropriados, as salas e equipamentos disponíveis para a educação de infância 
não são as melhores, os materiais com que lidam não são os ideais, o tempo com as 
crianças muitas vezes é demasiado amplo, demasiado exigente; a legislação ainda não 
é a mais adequada, o reconhecimento social não é o mais desejável. Contudo, em 
muitas falas encontramos elementos positivos, propostas construtivas. Quase todas as 
educadoras de infância têm consciência da relevância da sua função, do valor de 
apostar na qualidade da formação, da importância de lidar com as necessidades 
específicas das crianças pequenas, de se relacionar apropriadamente com os seus pais 
e demais familiares. Há uma profunda consciência do lugar da profissão, da 
necessidade de apostar em uma renovação da formação e prática educativa, assim 
como a necessidade de adaptação às mudanças contemporâneas. As 
educadoras/professoras de infância têm consciência que há uma nova constituição 
familiar na atualidade, que as crianças não são as de outrora. Portanto, o seu 
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desempenho, os seus saberes, os seus fazeres podem mudar nos dias de hoje. 
Percebemos que o docente de infância, em Aveiro e no Rio de Janeiro, sabe que é 
essencial o aprendizado no dia a dia, nas relações concretas, com crianças, pais, 
familiares. A formação se forja no dia a dia, na práxis, mas também na atualização de 
conhecimentos. Esse educador é um prático, mas necessita ter uma importante 
bagagem teórica. Precisa lidar com as inovações tecnológicas com as quais as crianças 
pequenas já desde cedo estão em contato. Também precisa lidar com novos valores, 
novas situações familiares. Em resumo, o contato e a escuta das educadoras de 
infância nos permitiu constatar que, diante de um universo global e novas instituições 
sociais e docentes, forja-se também um educador de infância que está acompanhando 
essas mudanças, ampliando seus saberes e suas práticas. Ele está consciente de suas 
responsabilidades e ações, não somente engajado pessoal e afetivamente, mas 
preparado prática e teoricamente para atuar na sua profissão. Nas vozes das 
educadoras/professoras foi possível encontrar indícios de que a formação profissional 
foi sendo produzida no curso, no percurso, no dia dia de suas práticas educativas na 
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ANEXO I – GUIÃO DE ENTREVISTA 
 
 
UNIVERSIDADE DE AVEIRO 
CURSO: DOUTORAMENTO EM CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO 
PESQUISADORA: MARIA EUGÊNIA C. DE LA ROCA  
 
ENTREVISTA COM AS EDUCADORAS DE INFÂNCIA 
 
Esta entrevista tem a finalidade de conhecer as educadoras de infância que fazem 
parte da investigação no que diz respeito: 
 
 ao percurso profissional de cada uma; 
 às instâncias de formação inicial e continuada que vivenciaram ao logo 
do percurso; 
 aos saberes da experiência relacionados às práticas educativas 
desenvolvidas no cotidiano escolar; 
 ao entendimento dos educadores sobre o seu papel profissional e o lugar 





1) Fale sobre a sua formação e experiência no magistério.  
Formação inicial, habilitação, curso médio/superior/ pós-graduação. Tempo de experiência 
nas redes; pública/privada, na educação da infância, creche, ou outros segmentos de ensino. 
Quais os interesses? 
2) Como se deu a escolha da profissão? 
 
Como foi o seu percurso de formação? Que questões e tensões surgiram ao 
longo do exercício profissional? 
 
3.1- 1ª etapa da profissão – experiências de início do percurso profissional 
Relação entre os saberes da formação teórica inicial e os que emergiram da prática. 
Acolhimento da instituição. Sugestões de resolução para os impasses. 
 
3. 2- 2ª etapa da profissão – experiências ao longo do percurso profissional 




3.3- 3ª etapa da profissão – experiências atuais no percurso profissional 
Experiência em contextos formais e informais. Como tem resolvido os impasses e conflitos 
que surgem ao longo do processo profissional? 
 
3) Além do seu trabalho, quais as outras atividades que você se envolve? Quais 
os seus interesses e motivações mais importantes? 
Família, filhos, momentos de lazer, atividades políticas.Que tipo de leituras? Atividades 
culturais, gostos, freqüência?  
4) Em que estas atividades contribuem para a sua formação? 
 
5) Que relações você estabelece entre a sua formação acadêmica, artístico-
cultural-política e a sua prática educativa? 
 
6) O que você prioriza no seu trabalho com as crianças? 
 
7) Como você se organiza para planejar as atividades pedagógicas? Há 
momentos coletivos na escola para isso? 
 
8) Conte um pouco sobre o cotidiano da escola, sobre a proposta pedagógica e 
sobre a rotina da sua turma. 
  
9) Como você vê as relações entre as questões político-administrativas e as 
pedagógicas? Como é a gestão da escola? 
 
10) Na sua escola, de que maneira as crianças e os pais participam do cotidiano e 
da gestão escolar? 
 
11) Fale agora das crianças. Quem são as crianças com as quais você trabalha? 
Que diferenças você percebe entre a infância delas e a sua? 
 
12) Como você entende a organização dos espaços e tempos da infância hoje? 
 
13) Para você, quais seriam os principais objetivos e funções da educação da 
infância no mundo contemporâneo? 
 
14) Baseado na sua experiência como educadora, o que você considera 
importante para a formação do educador de infância hoje? 
 303 
Centro de Infância 
Arte e Qualidade ESCOLA CQ 









 Fig. 1 - Localização da Escola CQ e Universidade de Aveiro, Campus Universitário de 














                       








                        
 
 
Fig. 3 – Localização da Escola GM e instituições de ensino superior envolventes, Bairro da 


















                            
 
Fig. 4 – Localização do Município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, Região 
Sudeste, Brasil. 
 
